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lŒSUMO
Os primados constitucionais da Economia — a chamada Constituição econômica —, 
consagrados pela Constituição Federal de 1988, que acabou por recepcionar grande parte 
da tradição de desenvolvimento econômico implantado desde a industrialização nacional, 
colocada em prática por Getúlio Vargas, foram alterados radicalmente a partir dos anos 90, 
sob os auspícios da globalização do capitalismo e da política econômica conhecida como 
neoliberalismo, a recuperação dos ditames da livre concorrência, do mercado 
desregulamentado e da doutrina econômica neoclássica.
O presente trabalho procura adentrar nos pormenores dessa globalização 
econômica, por meio da descrição dos fenômenos da fmanceirização da riqueza, da 
formação de blocos econômicos regionais e da técnica de produção pós-fordista, bem 
como na gênese da doutrina neoliberal de organização da sociedade. Procura também 
demonstrar que grande parte dos aspectos apontados pela retórica da transformação 
mundial pela globalização e pelo neoliberalismo ainda estão no terreno do mito, muito 
mais do que no mundo real.
Esta tentativa de demonstração, no caso do Brasil, traz a análise das emendas 
constitucionais e legislação ordinária pertinentes, aprovadas após a consolidação do 
neoliberalismo em quase todas as regiões da América Latina. São analisados com mais 
detalhes o Programa Nacional de Desestatização e a questão das telecomunicações, 
sensivelmente alterada com a corrida tecnológica que se espalha pelo mundo, com grandes 
conglomerados formando-se para competir em nível mundial.
vn
Procura-se demonstrar que a expectativa em torno da estabilidade e o 
funcionamento de um modelo econômico baseado em capitais externos voláteis e 
desestatizações sem regras claras e transparentes não é das mais promissoras.
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ABSTRACT
The constitutional principles of the economy -  the so-called economic 
Constitution -  ordained by the Brazilian Constitution of 1988, that came about to receive 
most of the tradition of economic development implemented since the national 
industrialization was carried out by Getiilio Vargas, have been radically altered from the 
90 s, under the auspices of the globalization of Capitalism and of the economic policy 
known as neoliberalism, the recovery of the ideas of free competition, disregulated market 
and of the doctrine of neoclassical economics
The aim of this dissertation is to analyze in detail this economic globalization 
through the description of the phenomena o f fmancialization of wealth, of formation of 
regional economic blocs, of techniques of post-Fordian production, as well as of the 
genesis of the neoliberal doctrine of organization of society. It also seeks of to show that 
most o f the aspects signalled in the rhetoric of world transformation by globalization and 
neoliberalism are grounded on the field of myth, rather than on the field of real world.
This attempt of demonstration, in the case of Brazil, offers to analysis the 
amendments to the Constitution and to the corresponding ordinary legislation, wich have 
beem passed after the consolidation of neoliberalism in most of the regions o f Latin 
America. The dissertation focus on the details o f the National Privatization Program as 
well as on the issue of telecummunications, considerably modified with the technological 
race that place all over the world, with the emergence of huge conglomerates founded to 
compete at world level.
IX
One seeks to demonstrate that the prospect of a stable and flictioning economic 
model on volatile foreign capital and on privatization procedures without clear and 
transparent rules does not look to be very promising.
INTRODUÇÃO
O mundo capitalista vive hoje um extraordinário processo de mudanças, aliado a 
uma crise estrutural que já apresenta precedentes, porém, cujos delineamentos absolutos 
ainda não estão configurados. O sistema de relações internacionais pautado na bipolaridade 
(a Guerra Fria -  também conhecida como conflito Leste-Oeste), vigente desde o fim da 
Segunda Guerra Mundial, desintegrou-se com o esfacelamento da União Soviética, 
inaugurando uma nova “desordem mundial”. Durante o encontro de cúpula de Malta, 
realizado em 1989, o então presidente dos Estados Unidos, George Bush, chamou essa 
nova fase de “nova ordem mundial” . Nessa nova “desordem mundial”, o capitalismo 
apresenta-se como modo de produção vitorioso, livre de seu inimigo externo, travando, 
agora, um combate consigo mesmo, questionando seu processo civilizatório, com suas 
tensões . e contradições. O capitalismo entra em um novo estágio, alcançando, 
definitivamente, o mercado mundial em mais um de seus saltos de qualidade a fim de 
superar suas crises cíclicas e transformar seu regime de acumulação de modo a ganhar 
sobrevida.
Ao mesmo tempo que o capitalismo entra em uma nova etapa, a da globalização 
dos mercados regionais, caracterizada: pelo aprofundamento da terceira revolução 
tecnológica -  como resposta à crise do petróleo e ao padrão monetário internacional dos 
anos 70; pela regionalização de associações econômicas, a exemplo da União Européia, 
dos Tigres Asiáticos, do NAFTA, da ANSEA, do Mercosul e talvez da ALCA, numa nítida 
reação á crescente competição econômica contemporânea; pela produção da fragmentação 
social no mundo dos trabalhadores, ou seja, pela passagem de uma sociedade industrial a 
uma sociedade informacional na qual o paradigma industrial deverá continuar tão ativo 
quanto antes, porém, de forma transnacionalizada, rompendo com as barreiras impostas
pelo espaço e tempo e onde o principal fator do capital residirá no conhecimento 
especializado. Várias forças políticas do leste da Europa e do sul do planeta recentemente 
deram início a um dos maiores experimentos ideológicos do mundo, como há muito tempo 
não se via. Orientado pelas antigas instituições de Bretton Woods, o projeto de reformas 
econômicas dessas regiões visa, em última análise, á sua integração, ao mundo capitalista 
globalizado, com ênfase na reforma das atribuições do Estado -  unidade política por 
excelência - ,  na desregulamentação da economia e flexibilização dos direitos trabalhistas; 
em outros termos, objetiva uma reorganização territorial e espacial, de modo que se busque 
maior efíciência econômica e competitividade no mercado global, sem que se preocupe 
com as conseqüências coletivas.
Porém, esse projeto intelectual, traçado no interior do universo acadêmico norte- 
americano e austríaco (notadamente na Escola de Chicago e na Escola Austríaca de 
Economia) e chancelado pelas instituições surgidas em Bretton Woods (criadas 
originalmente para controlar o sistema monetário internacional), de forma a ajustar as 
economias periféricas a suas demandas, está provando ser, a longo prazo, um fracasso nos 
países de capitalismo central. Tal projeto, que tenta a hegemonia mundial, surge como 
salvaguarda do sistema econômico no momento em que o Estado-providência europeu e as 
experiências socialistas implodem. Instala-se também na América Latina sob a alegação de 
ser a única saída para as crises crônicas latino-americanas. É um projeto que almeja a 
completa inversão de todas as relações sociais vigentes, sustentando que, diante do 
fenômeno da globalização dos mercados regionais a escolha, é simples; há somente uma 
via para o desenvolvimento sócio-econômico interno e a inserção da região na competição 
moderna dos blocos econômicos, o neoliberalismo, que deve ser seguido 
incontestavelmente. Seus proponentes argumentam como se tivessem uma visão do juízo 
final do mundo, pois, segundo eles, chegamos ao final da história (a tradição hegeliana da 
filosofia da história, que foi invertida por Marx, passando do mundo das idéias para a ação 
humana), ao último estágio de evolução da organização das sociedades humanas, marcado, 
no plano político, pela democracia liberal burguesa, traduzida por um Estado mínimo e 
eficiente, no plano econômico, pelo capitalismo oligopolista, e no plano cultural, pelos 
valores ocidentais.
A globalização e o neoliberalismo transportam-se para os meios de comunicação 
de massa, formadores de opinião pública, como paradigmas incontestáveis deste final de
milênio. Não se cogita, no entanto, que a globalização já nasceu com o próprio capitalismo, 
como uma característica endógena ao todo, não constituindo nenhum movimento inédito, e 
que políticas econômicas neoliberais já são utilizadas há muito tempo. Novas variáveis 
como o Direito Ambiental, os Direitos Humanos e a defesa de grupos étnicos e raciais 
passam a integrar a agenda da política mundial, perpassando todas as relações sociais de 
produção. Ao lado da modernização via internacionalização dos países do hemisfério Sul, 
configuram-se elementos de regressão social, política e ideológico-cultural, prenunciando 
o que Roberto Vacca chamou apropriadamente de ‘TsJova Idade Média”. A era da 
informática e da biotecnologia é também a dos íundamentalismos religiosos, do racismo, 
do desemprego estrutural e do renascimento dos nacionalismos tribais. Por trás do caos e 
do cenário de fim dos tempos, o que se processa é a tentativa de imposição de um novo 
padrão para o sistema mundial que substitua o antigo conflito Leste-Oeste da Guerra Fria, 
apoiado num novo paradigma social e produtivo que substitua o fordista-keynesiano, ainda 
não totalmente definido.
O neoliberalismo (cujo experimento latino-americano está consubstanciado no 
Consenso de Washington -  teses acadêmicas de defesa intransigente do mercado livre, sem 
fins deliberativos, elaboradas na capital dos Estados Unidos em 1989, revisadas em 1993 e 
atualizadas em 1996; a atualização de 1996 serviu como forma de avaliação das reformas 
econômicas necessárias nos países latino-americanos, de modo que os organismos 
internacionais e Washington concedessem cooperação financeira externa, bilateral ou 
multilateral) exibe seu impacto no ordenamento jurídico brasileiro através das reformas 
estruturais propostas a partir da úhima década deste século, aherando de forma indelével o 
Direito Econômico nacional, historicamente construído a partir do Estado fomentador de 
políticas públicas de desenvolvimento, ainda que não satisfatórias; é importante ressaltar 
que sua formação é anterior á da própria sociedade civil brasileira (historicamente, o 
Estado brasileiro foi criado primeiro do que a própria sociedade, em razão do fenômeno da 
colonização portuguesa, que privilegiou expedições exploratórias -  portanto, o Estado 
brasileiro era uma extensão da metrópole portuguesa).
Pretende-se demonstrar, portanto, neste trabalho que os principais argumentos 
econômicos e filosóficos do neoliberalismo provêm da doutrina neoclássica marginalista, 
na qual o enfoque estava no problema estático da eficiência econômica a curto prazo, ao 
invés de considerar o problema dinâmico do provável desenvolvimento do sistema a longo
prazo. A análise marginal introduz a matemática nos problemas econômicos tendo em vista 
a alocação ótima de recursos, isto é, a preocupação neoclássica reside na alocação de 
determinados recursos escassos entre os usos concorrentes para chegar a resultados ótimos, 
desde a tradição do francês Léon Walras e do italiano Vilfredo Pareto. E é nessa tradição 
que se consagra o conceito do homo economicus, empenhado num interminável processo 
de equilíbrio entre seus gastos marginais e seus ganhos marginais, numa sociedade de 
consumidores.
O presente trabalho procura estabelecer que as soluções neoclássicas estão por trás 
da aplicação do Consenso de Washington na América Latina e no Brasil, reformulando as 
funções do Estado moderno, reorientando a economia em direção ao mercado livre e 
tentando inseri-la na globalização, gerando um grande impacto no Direito Econômico. 
Essas soluções, no entanto, não constituem um corpo doutrinário coeso ou alguma 
novidade teórica na realidade contemporânea, pois são baseadas muito mais em dados 
empíricos e conjunturais, acobertando diferentes posições doutrinárias, embora com alguns 
princípios comuns unificadores, advindos das escolas econômicas que sistematizam suas 
teses.
As leis ordinárias aprovadas pelo Congresso Nacional a partir de 1990, a exemplo 
do Programa Nacional de Desestatização ( lei n° 8.031, de 12 de abril de 1990) revogado 
pela lei n° 9.491, de 09 de setembro de 1997, que versam sobre matéria de infra-estrutura 
econômica, vão ao encontro da nova realidade trazida por essa etapa do capitalismo; 
entretanto, optam fundamentalmente pela integração passiva no mercado mundial, 
baseando-se no padrão norte-americano, o que, em si, já é desfavorável, uma vez que 
seguem o paradigma de um país hegemônico no processo produtivo, que jamais pertenceu 
á periferia capitalista, não teve os problemas sociais e econômicos que desvirtuam as 
economias capitalistas retardatárias, nem forjou soluções para resolvê-los. Esse é o ponto 
de partida de nossa análise, ou seja, corroborar a tese do cientista político e economista 
José Luís Fiori de que o Brasil vive a realidade da aplicação da ortodoxia neoliberal, 
pregada pelas antigas instituições de Bretton Woods, tomando forma nas teses do 
mainstream washingtoniano e apresentando, como conseqüência, a alteração da essência 
do ordenamento jurídico-econômico.
Nesta linha de raciocínio, analisaremos as emendas constitucionais brasileiras 
aprovadas após a eleição que levou ao poder o sociólogo Fernando Henrique Cardoso,
como a n° 6, de 15 de agosto de 1995, que redefine o conceito de empresa brasileira e a n® 
5, também de 15 de agosto de 1995, que flexibiliza o monopólio estatal de gás canalizado 
e, a exemplo do modelo anglo-saxão implementado no governo de Margareth Tatcher, 
permite a participação de empresas privadas nos serviços de distribuição. São processos 
que alteram de forma radical o modelo de Direito Econômico vigente no Brasil, buscando 
mais uma vez atingir o paradigma do laissez faire, laissez passer, materializado num 
conjunto de medidas que traz em seu bojo a estabilização dos preços, a desregulamentação 
da circulação dos fatores de produção (resta saber se associado ao Mercosul ou ALCA) e 
um crescimento associado ao fenômeno da mundialização, ainda que de forma passiva, não 
produzindo um desenvolvimento integrado do conjunto da população. Essa mudança de 
rota na orientação do Direito e, portanto, do constitucionalismo econômico brasileiro, 
acontece principalmente por meio da desestatização de empresas e da flexibilização dos 
direitos de segunda geração — os direitos sociais e coletivos, advindos da segunda 
revolução tecnológica do capitalismo.
O Estado é visualizado como um paradigma falido de promoção do 
desenvolvimento, não sendo mais capaz de uma estratégia de longo prazo. É fundamental 
lembrar que o modelo de desenvolvimento liberal, baseado no mercado, já foi tentado 
anteriormente na América Latina de um século atrás, quando os postulados neoclássicos 
estavam em alta. Defendemos que o mercado não corresponde a um mito solucionador de 
todos os problemas dos agentes econômicos, como querem os neoliberais, e que 
analiticamente é necessário uma redefinição na relação do Estado com o mercado, em 
termos amplos e claros.
E importante ressaltar que, neste trabalho, levantamos propostas, a saber: como 
viabilizar uma abertura econômica adaptada à globalização, por exemplo, na formação de 
uma empresa Brasil Telecom, ao contrário de promover uma simples alienação pulverizada 
do Sistema Telebrás, e como implementar uma legislação anterior, e eficaz, ao processo de 
desestatização da infra-estrutura econômica brasileira. Essas propostas poderão contribuir 
para um debate mais edificante a respeito do ordenamento jurídico-econômico, modificado 
sensivelmente em seus postulados pela retórica legitimadora do neoliberalismo e da 
sociedade global. Não há pretensão de esgotamento do assunto ou de afirmações prontas e 
definitivas, até porque seria uma missão impossível e ingrata em razão dos impactos e 
conseqüências econômicas e até filosóficas ainda estarem em pleno andamento. Serão
necessárias a atualização constante e a critica pertinente, de modo que, dialeticamente, 
tenhamos uma síntese sobre a renovação da Economia Política e do Direito Econômico, 
temas de suma importância para o próximo século.
CAPÍTULO I
A GLOBALIZAÇÃO DOS MERCADOS; A NOVA ETAPA DO CAPITAL
“En resumen, el episodio eufórico está protegido y  sustentado por la 
voluntad de quines que participan en él, com objeto de justificar Ias 
circunstancias que los están enriqueciendo. Y está asimismo 
protegido por la voluntad de ignorar, exorcisar o cordenar a aquellos 
que expressan sus dudas
Usar o termo globalização com o intuito de designar uma nova etapa de 
desenvolvimento do sistema capitalista é muito vago e impreciso. A palavra global, como 
jargão econômico, apareceu no começo dos anos 80 nas escolas norte-americanas de 
Administração de Empresas, as business management schools, designando as estratégias de 
marketing internacional dos conglomerados industriais, considerando que, via liberalização 
comercial, desregulamentação econômica e novas tecnologias (por exemplo, a telemática e 
os satélites de comunicação, que a cada dia vem diminuindo os custos dos transportes) os 
obstáculos erigidos em alguns lugares à expansão de suas atividades seriam derrubados. 
Neste trabalho, por globalização, designaremos exatamente esse processo de agilidade e 
mobilidade dos capitais em todo mundo, em busca de lucro, internacionalizando de forma 
ampliada a atividade econômica. Para efeitos didáticos, dividiremos o fenômeno da 
globalização em três vetores centrais: a globalização financeira, a globalização comercial e 
a industrial do capitalismo, todos considerados como processos ainda em curso e que 
dinamicamente se interconectam.
GALBRAITH, John Kenneth. A Short History o f Financial Euphoria
A globalização, ou mundialização, é um processo ainda inacabado cujo perfil 
definitivo ainda está longe de ser delineado. Assim mesmo, apesar dos vários conceitos 
imprecisos constantemente utilizados, não há dúvidas que o fenômeno refere-se a uma 
nova etapa capitalista, gerada nas últimas décadas pelo incessante processo de acumulação 
e internacionalização dos capitais, sobretudo o financeiro, o que gera uma gigantesca 
centralização e concentração desses capitais^ Essa nova formatação econômica é resultado 
da evolução tecnológica sobre a composição orgânica do capital, envolvendo aspectos 
organizacionais, políticos, comerciais e financeiros que se relacionam de maneira 
dinâmica, produzindo uma reorganização espacial da atividade econômica mundial e uma 
nova hierarquização de seus pólos hegemônicos, rota que dificilmente poderá vir a superar 
os Estados nacionais, via intensificação de antigas formas de exploração. É possível, sim, 
remodelá-los, redefinindo suas funções numa provável sociedade do conhecimento.
Essa nova etapa do capitalismo, cujos primeiros esboços já foram definidos pelas 
obras de Rosa Luxemburgo^ Lênin", Karl Kaustky ou Hilferding, tendo em vista a união 
do capital industrial ao capital bancário, inicia-se em meados da década 70 como resposta à 
crise do petróleo e á técnica de produção fordista-keynesiana. É o elemento dinâmico 
construtivo do atual movimento de reordenação das relações internacionais, caracterizado 
por processos de integração econômica supranacional em escala regional, dentro de uma 
economia internacional interdependente. Esse ciclo está baseado em recentes processos 
produtivos, tendo como base a microeletrônica, a robótica, a engenharia genética, a 
informática e uma nova gestão de produção em se destacam os métodos japoneses como o 
just-in-time.
Isso representa um novo salto de qualidade do capitalismo: na parte produtiva, 
rompe com o sistema eletromecânico e, no que se refere á gestão, substitui o fordismo- 
taylorismo. Para alguns, trata-se de uma terceira revolução industrial, consolidada e
 ^ Segundo o economista Alexandre Comin, coordenador de uma ampla pesquisa do ŒBRAP sobre 
concentração de capitais e política antitruste no Brasil, as multinacionais atuais realizam "o maior 
movimento de centralização de capitais de toda a história do capitalismo”. Para maiores detalhes a 
respeito do assunto, leia-se o estudo sobre oligopólios globais da revista Isto É -  Dinheiro 17 set 1997 d 
34. ’
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4
LUXEMBURGO, Rosa. A acumulação do capital; contribuição ao estudo econômico do imperialismo. 
Tradução de Marijane Vieira Lisboa. São Paulo : Abril Cultural, 1984 ( coleção Os Economistas).
Os principais teóricos marxistas da 2” e 3“ Internacional que analisaram, no intervalo de 1910 a 1930, o 
capital financeiro e suas características rentistas e, neste sentido, parasitárias do capitalismo, foram 
respectivamente Rosa Luxemburgo, Hiferding, Bukharin, Vladimir Lênin e León Trotsky.
difundida na década de 80, tão importante quanto o que representou a mecanização das 
fábricas e a formação dos monopólios da segunda revolução tecnológica, no início do 
século XX. Não ratificamos tal posição tendo em vista que as grandes transformações 
trazidas ao globo por essas novas tecnologias, em última instância, nada mais são do que 
um novo padrão para a produção capitalista, não podendo se falar em nova revolução 
industrial, acontecimento singular e inédito, ligado ao próprio aparecimento do 
capitalismo. Vislumbramos, sim, um salto de qualidade tecnológico^ que vem manter o 
padrão industrial, só que de forma transmutada; estarnos vivenciando a terceira revolução 
científico-tecnológica que, ainda assim, mantém como unidade produtiva mais importante 
a indústria.
O fordismo-keynesianismo foi o modelo industrial do pós-guerra, com a expansão 
econômica e progresso tecnológico, responsável pelo crescimento mundial nos anos 50 e 
60, principalmente dos Estados Unidos e Europa Ocidental, onde surgiu o Welfare State, o 
Estado-providência. Baseava-se na produção e no consumo de massa, com artigos 
padronizados, na crescente divisão do trabalho em todos os níveis da atividade econômica 
(havendo separação nítida entre o trabalho manual e intelectual), na extrema mecanização 
e no uso de máquinas especializadas e de trabalho não-qualificado. Foi iniciado e 
popularizado nas indústrias do empresário americano Henry Ford, sendo marcado pela 
presença do Estado na economia, como regulador dessa atividade através do controle 
monetário e da socialização dos investimentos privados, pois, assim dizia seu idealizador, 
John Maynard Keynes: sem a intervenção cíclica do Estado, o mercado, entregue às suas 
próprias forças, tenderia á entropia®. Isso acabaria com o capitalismo, quando a estagnação 
econômica combinasse com alta inflação -  emissão exagerada de papel-moeda circulante 
no mercado - ,  determinando a alta dos preços; ainda mais com uma conjuntura mundial de 
avanço dos ideais socialistas. Então, seria necessário defender o fordismo-keynesianismo 
como técnica de produção para evitar acontecimentos iguais aos da Bolsa de Nova York, 
em 1929. Também Keynes, como liberal que era, percebeu a necessidade premente da 
intervenção estatal de modo que se resgatasse a economia privada e o funcionamento do 
mercado enquanto mecanismo adequado e suficiente para a regulação da economia.
5
6
KATZ, Claudio. Evolução e revolução na tecnologia. In. COGGIOLA, Osvaldo; KATZ, Claudio. 
Neoliberalismo ou crise do capital. São Paulo : Xamã, 1995. p. 22.
KEYNES, John Maynard. The general theory o f  employment, interest and money. Londres : Macmillan,
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demonstrando a incapacidade dos mercados para corrigir a subutilização dos recursos 
produtivos e o desemprego alarmante, que alcançava níveis impressionantes naquela 
conjuntura histórica.
E de suma importância para os contornos finais apresentados adiante ressaltar que 
as taxas de investimentos do setor público nesses “Anos de Ouro”^ do crescimento 
capitalista eram elevadas e capazes de manter empregada toda mão-de-obra trabalhadora, 
ou seja, havia uma filosofia de busca do pleno emprego, com circunstanciais recursos até 
mesmo à imigração, nos países centrais. Tendia-se, de forma geral, à inclusão social e 
suportava-se a participação dos trabalhadores nos ganhos de produtividade e nos gastos 
sociais com o Estado de bem-estar. Efetivamente a qualidade de vida das populações foi 
elevada e no plano internacional, buscava-se a integração econômica, acomodando 
interesses e tolerando modelos de substituição de importações, por exemplo, os latino- 
americanos — essa era uma meta do hemisfério Sul que objetivava, em última análise, a 
não-dependência exagerada em relação ao capitalismo internacional.
Esse regime de acumulação capitalista estava vinculado ao estabelecimento de 
uma regulação política e social, marcada por uma forte centralização econômica, pelo 
desenvolvimento de uma política estatal de crescimento, pelo reconhecimento dos 
sindicatos e, no limite, pela institucionalização de uma política de conciliação de classes, 
no marco de estruturas corporativas e burocráticas. Os trabalhadores envolvidos 
diretamente na produção do capital eram vistos como parte da reprodução do capital e, 
sendo assim, eram necessários mecanismos políticos de integração dos assalariados, 
enquanto símbolo de confi^onto contra políticas aplicadas pelo Segundo Mundo, para se 
obter um determinante apoio ao modelo fordista de consumo de massa.
Logo, tem sido largamente observado que o crescimento mundial do pós-guerra 
foi profundamente caracterizado pelo estilo fordista de gerenciamento de produção e 
trabalho. Mas devido ao aumento de competitividade das empresas japonesas, calcado em 
novos processos produtivos em setores estratégicos, como o automobilístico e o de 
produtos eletrônicos, esse modelo entrou em crise. O novo paradigma industrial caminha
Uma larga literatura econômica mundial adota a expressão “Anos de Ouro ” para o padrão de crescimento 
capitalista que durou trinta anos, desde o final da Segunda Guerra Mundial até meados dos anos 70, quando 
0 capitalismo produziu indicadores econômicos e sociais em nível de Primeiro e Terceiro Mundo, jamais 
vistos, tendo à fi-ente as chamadas empresas multinacionais, que hoje são as unidades dos círculos 
oligopolistas das corporações transnacionais.
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para um processo no qual a automação se estenderá integralmente pelo interior da fábrica, 
envolvendo setores de engenharia, planejamento, desenho e produção propriamente dita, 
com certo grau de inteligência artificial e ainda, grande capacidade de mobilidade das 
indústrias pelos países afora, em busca da diminuição dos custos*. Esse processo elevará 
enormemente os ganhos de produtividade, possibilitando o barateamento relativo dos 
produtos, e dará um imenso grau de competitividade aos países que internalizarem tais 
técnicas dentro de seus blocos econômicos.
Os métodos japoneses, a vedete do novo salto de qualidade capitalista, 
caracterizam-se, de modo geral, pela predominância de um sistema organizacional pós- 
fordista, o just-in-time, iniciado na Toyota, ainda nos anos 30, e desenvolvido amplamente 
durante os anos 50, por iniciativa de seus diretores. O just-in-time engloba sistemas de 
organização e técnicas variadas, denominando um processo de criação baseado em 
menores volumes de produção, grande diversidade de produtos, equipamento flexível, um 
uso mais amplo de mão-de-obra qualificada e, principalmente, não mantendo estoque de 
produção. Essa técnica, juntamente com as células de produção, os programas de 
participação e os círculos de qualidade, tende a responder ás necessidades de modificação 
das linhas de produtos e de obediência às novas exigências de qualidade em um contexto 
de crise de mercado e a uma racionalização da produção diante de novos padrões de 
competitividade no setor. A partir dos anos 50 até os anos 80, o Japão acumulava 
superávits de exportação, ultrapassando os países ocidentais, pois gozava de uma situação 
privilegiada ao manter-se no âmbito de nação subordinada e aliada aos Estados Unidos, 
possuindo uma balança comercial favorável e praticamente nenhuma despesa com 
armamentos.
Deve ficar bem claro que a superioridade tecnológica japonesa não representa 
uma superioridade da ciência ou da tecnologia nipônica, mas essencialmente sua 
capacidade gestora de produção dentro dos seus círculos de qualidade e investimentos em 
mão-de-obra. O sistema toyotista de terceirização e o just-in-time foram adotados bastante 
facilmente pelas grandes empresas transnacionais, sendo vistos como uma oportunidade 
para destruir as formas anteriores de relações contratuais, tomando as relações jurídicas daí
É a partir dessa realidade que os governos, as classes empresariais e os sindicatos do Primeiro Mundo, no 
ambiente multilateral da OMC, acusam os países semi-industrializados de atrair as empresas 
transnacionais, oferecendo vantagens de custos mais baixos, sob a forma de mão-de-obra quase escrava e 
isenções tributárias, configurando o chamado dumping social”.
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advindas mais flexíveis e passíveis de precariedade contratual, combinadas a níveis 
salariais bem inferiores^.
Do ponto de vista dos trabalhadores, a recente revolução tecnológica tende a 
provocar uma diminuição acentuada no contingente de mão-de-obra envolvido diretamente 
na produção, muito embora possa ocorrer uma ampliação do emprego no setor de serviços 
e um decréscimo relativo da economia informal, ainda que esta já tenha sido consolidada 
como uma espécie de novo setor social. Mesmo assim, haverá uma queda no emprego de 
forma global'®, o que demandará um recrudescimento da luta de classes e de “frações de 
classe”^^ , de setores, de etnias, de raças e de religião nos países envolvidos nessa nova 
revolução tecnológica. Em conseqüência disso, a expansão do exército industrial de 
reserva tornou-se, atualmente, um instrumento deliberado da política econômica em 
benefício da acumulação e internacionalização de capitais.
O operário submetido a esse processo terá um alto grau de qualificação, 
especialização e polivalência, o que deverá reduzir as distâncias hierárquicas no setor da 
fábrica e, de um ponto de vista mais geral, aproximar de modo significativo o trabalho 
manual do intelectual. Contaremos, assim, com uma classe operária com um perfil 
inteiramente novo, que alia conhecimento especializado a um poder maior de negociação, 
ao contrário da classe operária fordista, que realizava um trabalho manual programado e 
repetitivo. Isso permitia que seus integrantes pudessem ser dispensados a qualquer 
momento e logo substituídos, sem maiores prejuízos á produção.
Essa nova classe operária deverá ter melhores condições de organização sindical e 
internacional (seria algo como a globalização de sua classe), pelo menos em tese, 
principalmente em nível dos países centrais, podendo se constituir no contraponto efetivo
® Há uma vasta literatura mundial a respeito da globalização econômica e seus efeitos para os trabalhadores. 
Verificar as obras de COUTINHO, Luciano, Revolução tecnológica e coordenação de políticas; a 
transformação da economia munãal nos anos 80 e BRAGA, José Carlos de Souza, A financeirização da 
riqueza -  macroestrutura financeira e a nova dinâmica dos capitalismos centrais. (Fundap/IESP : São 
Paulo, 1991)
RIFKJN, Jeremy. O fim dos empregos: o declínio inevitável dos níveis dos empregos e a redução da força 
global de trabalho, São Paulo: Makron, 1995. Ver também: THOMPSON. Grahame. In: Revista Isto É -  
Dinheiro, São Paulo, n.5, p. 18-22, Tout. 1997.
” POULANTZAS, Nicos. O estado, o poder, o socialismo. Tradução de Rita Lima. Rio de Janeiro : Graal, 
1980. p. 145.
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da cosmopolitização da classe empresarial e de seus círculos rentistas, ainda que persista o 
fenômeno da fragmentação social e sindical.
A propósito, ao analisar esse aspecto da questão, constata-se que a teleinformática 
(telemática), surgida da convergência entre os novos sistemas de telecomunicações por 
satélite e a cabo, e as tecnologias de informação, ao abrir aos bancos e às grandes empresas 
maiores possibilidades de controlar seus ativos em escala mundial, permite a extensão das 
relações de terceirização, particularmente entre empresas situadas a milhares de 
quilômetros umas das outras, bem como a deslocalização de tarefas rotineiras nas 
indústrias, que se valem enormemente da informática. Isso abre caminho para a 
fragmentação de processos de trabalho e para novas formas de trabalho a domicílio. Seus 
efeitos refletem-se sobre a economia de mão-de-obra, bem como de capital, que inclui; a 
maior flexibilidade dos processos de produção através da fragmentação social do mundo 
do trabalho; a redução dos estoques de produtos intermediários, graças aos métodos de 
fabricação de fluxo intensivo, o que permite dar início à produção quando do recebimento 
do pedido ; a redução dos estoques de produtos finais; a diminuição dos prazos de entrega, 
dos capitais de giro e do tempo de faturamento, tentando maximizar a eficiência.
Robert Reich, em sua obra The Work o f  Nations'^, evidencia o surgimento da 
rede global , como a miríade descentralizada de grupos e conglomerados econômicos, 
conectados entre si por todo o mundo, sobressaindo o conceito de uma verdadeira 
sociedade informacional, onde a sobrevivência das empresas depende da sua capacidade de 
passar da produção de altos volumes para a produção de alto valor com emprego de aha 
tecnologia. Os mercados tomam-se mais extensos e diversificados, mas, por outro lado, 
aumenta também a necessidade e a possibilidade de fragmentação produtiva e social.
Num mundo de unidades produtivas fragmentadas, o custo da sobrevivência 
empresarial é a capacidade de gerar produtos de alto valor. Sendo assim, a fronteira do 
progresso econômico desloca-se da produção de aços para a de aços especiais, ou, num 
exemplo da indústria petroquímica, os maiores lucros advêm da fabricação de produtos 
altamente diferenciados (a chamada química fina). Para chegar ao produto de alto valor é 
preciso diferenciá-lo da massificação, típica da produção em grande escala do fordismo- 
keynesianismo.
REICH, Robert. The work o f  nations. New York : Vintage Books, 1992.
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Os exemplos, então, formam uma miríade incontável. Robert Reich refere-se a um 
mundo, descrito por Stan Davis e Jim Botkin, como o mundo onde as fronteiras do 
crescimento econômico são vencidas por negócios intensivos em conhecimento. Está 
nascendo uma nova economia, na qual tanto para produzir como para consumir é preciso 
estar informado, desde que os sujeitos estejam incluídos no mercado global. Consumir 
passa a ser sinônimo de prestar-se a um aprendizado, o que significa ser reeducado. O alto 
valor é um resultado direto da sofisticação dos produtos, o que não significa 
necessariamente luxo, mas sim uma ampliação das fronteiras de utilidade dos bens e 
mercadorias.
A informação e a educação especializadas fazem parte, portanto, do coração 
pulsante da nova era do capitalismo. É necessário tanto gerar consumidores (de forma a 
criar mais empregos, estimulando a atividade produtiva) quanto gerar os meios para que 
eles sejam educados e informados. Porém, o fluxo da brutal exclusão social e do 
desemprego estrutural, num macroprocesso global, expõe um número maior de perdedores 
do que de vencedores: a mão-de-obra altamente especializada da sociedade do 
conhecimento deverá ficar ilhada pelos que ficarão á margem do processo em andamento. 
De qualquer forma, a educação e a alta tecnologia não deixam de ser aspectos essenciais da 
economia em rede global, chave mestra da globalização moderna e signo incontestável do 
capitalismo do século XXI. Numa feliz expressão, emerge uma economia do 
conhecimento, o knowledge-ware, superando preponderantemente o hardware (infra- 
estrutura produtiva) ou o software (formas padronizadas de organização).
1.1 Os oligopólios globais -  os prováveis donos do inundo
Inicialmente, é preciso deter-se na evolução e organização das corporações 
transnacionais e das chamadas empresas globais em torno do acúmulo de capital e da 
maximização dos lucros. A estratégia das transnacionais obedece a uma lógica muito clara 
e eficaz: primeiro, definem o que deve ser feito e depois, onde isso pode ser feito da 
melhor forma possível. Elas patrocinam estudos aprofundados nos campos de seu 
interesse, dispondo de informações atualizadas e projeções bastante seguras a respeito das
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tendências do futuro, o que lhes permite a tomada de decisões com o menor risco possível 
e o maior grau de acerto. Atuam sob uma visão globalizada de mundo e dentro de uma 
perspectiva de médio prazo. Grraças ao desenvolvimento do capitalismo monopolista 
(imperialismo)'^ que acaba por colocar o capital financeiro no centro dinâmico do debate, 
as empresas transnacionais atuam sob a forma de oligopólios.
Numa visão mais geral, essas empresas não esperam que a história passe; elas 
intervém decisivamente no processo, criam as condições e os instrumentos operacionais 
para tornar suas ações viáveis e eficazes, procurando tornar-se os principais agentes 
históricos, numa perspectiva mundial de atuação e tendo como credo fundamental o lucro, 
a acumulação, a expansão desenfreada, operando por meio de gigantescos conglomerados, 
unidos para atuar em regime de oligopólios, e construindo, assim, uma economia global 
integrada e sob o seu comando.
Graças à extraordinária expansão daquilo que Rosa Luxemburgo, Vladimir 
Ulianov (Lênin), Hilferding e Kaustky denominaram pioneiramente de “capitalismo 
monopolista”, é óbvio que cada um em suas especialidades, nas últimas décadas a 
economia internacional já  vem apresentando contornos bastante claros e de acentuada 
dimensão. Deve se esclarecer que por economia internacional não se entende a soma das 
economias nacionais, mas sim o conjunto das empresas, bancos, bens e mercados das 
corporações transnacionais e, como conseqüência, dos círculos de seus executivos. 
Atualmente, mais de um terço do comércio mundial é feito entre matrizes e filiais desses 
poderosos grupos, porém, ainda dentro do padrão de Estado-nação. A tendência é o 
aumento cada vez maior dessa proporção. Por outro lado, deve se considerar também que 
sob o seu controle estão os setores mais essenciais da economia, o que significa a 
subordinação dos demais ramos a seus interesses e estratégias de ação.
A existência dos oligopólios não se reduz simplesmente ao grau de concentração 
por parte das empresas, em oposição ao atomismo típico do capitalismo concorrencial; há, 
ainda, a interdependência entre as companhias, os processos e as redes formadas por elas. 
Desse modo, definimos oligopólios como* espaços de rivalidade, acompanhando o
Sobre o conceito de imperialismo e a sua atualidade no mundo capitalista global, onde o conflito 
intercapitalista assume a forma de exportação de capital, leiam-se as obras de KAUTSKY, Karl ( La 
question agraria. México ; Siglo XXI, 1977) e SANTOS, Teotônio dos {Imperialismo e corporações 
multinacionais. Rio de Janeiro ; Paz e Tena, 1997; Revolução cientifico-técnica e capitalismo 
contemporâneo. Petrópolis : Vozes, 1983).
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raciocínio de François Chesnais''*; eles caracterizam-se como um meio abstrato, delimitado 
por relações de dependência mútua de mercado, interligando um pequeno número de 
grandes companhias que, em uma determinada produção, chegam a adquirir e conservar a 
posição de concorrentes efetivos no plano mundial, dominando e maximizando seus lucros 
privados.
Em outros termos, forma-se uma classe de estruturas de mercado, marcada pelas 
barreiras què obstruem a entrada de outras companhias maiores que possam vir a dividir as 
fatias de mercado. A formação dos preços de equilíbrio, tão ao gosto dos neoclássicos, 
deixa de ser o objeto central da teoria dos oligopólios, que se volta, então, para as margens 
de lucros obtidos como variável mais barata, contudo, não mais satisfazendo postulados de 
equilíbrio estático ou dinâmico, e sim expressando sinteticamente as condições da 
concorrência e de seu potencial de transformação da estrutura de mercado. 0  tamanho das 
barreiras à entrada de outras empresas nesse espaço de rivalidade é o principal responsável 
pela determinação das margens de lucro, enquanto reflexo das condições de concorrência, 
ao fixar-lhes um limite superior.
Existem outros componentes determinantes dessas margens de lucros, como as 
restrições financeiras, nesse caso, em razão da própria magnitude das empresas, que 
estabelecem um nível mínimo de capital e tecnologia necessários para garantir uma 
expansão para si própria nos limites de segurança financeira, tal como a liquidez, o 
endividamento suportável e o pagamento dos dividendos das empresas.
A ação dos oligopólios acontece da seguinte forma: segundo dados da 
UNCTAD’^ , o órgão da ONU voltado para o estudo do comércio internacional, existiam 
em tomo de 37 mil empresas transnacionais no começo dos anos 90, sendo que somente a 
venda das filiais dessas companhias movimentaram cerca de US$ 6 trilhões em 1995 -  
mais do que tudo que girou naquele ano no comércio mundial (US$ 4, 9 trilhões). Desses 
US$ 4,9 trilhões, cerca de um terço refere-se a trocas intrafirma das transnacionais e outro 
terço, a vendas dessas mesmas empresas para terceiros. Ou seja, dois terços de todo o 
circuito de trocas internacionais são única e exclusivamente de responsabilidade das 
corporações transnacionais.
CHESNAIS, François. Mundialização do capital. São Paulo ; Xamã, 1996. 
Fonte: Revista Isto É -  Dinheiro, São Paulo, n .5 ,1“ out. 1997
17
Um dos exemplos cabais da ação dos oligopólios é a indústria automobilística. 
Nessa área, somente 5 agentes controlam 60% da produção mundial. A concentração 
também verifica-se em alguns de seus mais importantes insumos, como o aço (5 agentes 
dominam o mercado), vidro (3 agentes) e pneus (6 agentes). Eles competem entre si e 
enfi-entam concorrência também em seus mercados originários, onde antes estavam 
protegidos. Eis a razão da crescente junção de empresas em entidades gigantescas, os 
conglomerados, tanto para consolidar posições nos mercados internos quanto para 
estabelecer investimentos de alcance global e também para eliminar os concorrentes.
Por meio da integração dos países periféricos à economia mundial, sob a égide de 
um padrão passivo e dependente e com as corporações transnacionais no comando desse 
processo, instaura-se nos países dependentes um processo de modernização, induzido de 
fora para dentro, que cria condições e exigências de aumento das importações de insumos 
básicos, de determinadas matérias-primas, de bens de capital (equipamentos, bens, 
máquinas, aparelhos -  os componentes do capital fixo) e, conseqüentemente, gera a 
necessidade dos países periféricos exportarem mais para poder pagar importações sempre 
maiores e mais caras, ou então, recorrerem a empréstimos externos, gerando 
endividamento e dependência financeira. A integração e a modernização são necessárias 
para aumentar os mercados internos dos países dependentes e ampliar o comércio mundial, 
o que possibilita a expansão das indústrias dos países centrais, já que as corporações 
transnacionais trabalham com enfoque no seu país-sede, seu Estado-nação, onde 
geralmente estabelecem sua matriz.
O processo de expansão das antigas empresas multinacionais poderá fazê-las 
chegar até o conceito de empresa global, isso para aquelas que já trabalham dentro de uma 
lógica operacional mundial, buscando um mercado que seja o planeta inteiro, trazendo 
como prioridade o investimento em marcas, patentes e marketing e não apenas em 
construção de fábricas, pois construções significam patrimônio fisico e dificultam a 
mobilidade de suas ações pelo mundo. Investir em marcas, patentes, marketing possibilita 
a mudança ágil do local de fabricação dos produtos; por isso a ordem é terceirizar a 
produção. Algumas empresas mundiais já trabalham sob essa perspectiva; citemos a Coca- 
Cola e a Nike, por exemplo; a tendência é que essas empresas globais sobreponham-se às 
demais e consolidem a sua liderança. Essas empresas globais de que nos fala o economista
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inglês Grrahame Thompson'®, exploram, produzem e comercializam no mercado 
internacional, investindo maciçamente em propaganda; no entanto, são, ainda, um número 
bastante reduzido, pois as demais, controladas efetivamente pelos membros da Tríade, 
possuem a perspectiva do Estado-nação (de matrizes e filiais).
Por enquanto, ainda não é uma realidade a intensa internacionalização da 
atividade econômica, uma vez que os países mais industrializados, como Estados Unidos, 
Japão e a União Européia, somente comercializam 20 % do seu Produto Interno Bruto, 
sendo que os demais 80% significam comércio interno, o que reforça a soberania e o 
conceito de nação desses países. Em outras palavras, o comércio exterior mundial gira ao 
redor de 15% do comércio global. O que é o mesmo da época do “padrão-ouru”, 
conforme Thompson'^ Isso vem derrubar um dos mitos da globalização, o de que 
caminhamos inexoravelmente para uma aldeia global, comandada exclusivamente pelos 
mercados financeiros. As nações mais poderosas do planeta ainda financiam quase a 
totalidade do seu próprio capital e, por outro lado, os empregos gerados nas últimas 
décadas pelo processo de internacionalização econômica continuam sendo produzidos pela 
demanda interna. Entretanto, acreditamos no avanço dessa nova modalidade de capitalismo 
para o próximo milênio.
Cremos que as empresas globalizadas, a possível rota de evolução das empresas 
multinacionais, juntando-se em conglomerados de forma a atuar em regime de oligopólios, 
tendem a consolidar-se no mundo e ganhar grandes fatias de mercado. Elas possuem 
grande eficiência, principalmente devido a novas tecnologias, em identificar as regiões 
mais atraentes para as suas operações, comparando as condições de trabalho em 
determinados países e se estabelecendo naqueles onde a diminuição dos custos será maior 
e mais vantajosa para a produtividade. Procuram setores, regiões e países onde os direitos 
trabalhistas, a segunda geração de direitos, não sejam tão respeitados e seguidos à risca, de 
forma a maximizar seus lucros e diminuir os custos.
Essas empresas globais, somadas às companhias transnacionais que atuam na 
lógica do Estado-nação, possuem vendas cujo valor excede os três trilhões de dólares, o 
que eqüivale a quase um terço do Produto Interno Bruto do mundo e a cerca de uma vez e
IstoÈ-Dinheiro, São Paulo, n.5, 1"out. 1997. p. 20. 
Isto É -  Dinheiro, São Paulo, n.5, Tout. 1997. p.l9.
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meia o PIB do Terceiro Mundo. Das maiores corporações transnacionais, mais da metade 
tem sua sede em somente cinco países -  Estados Unidos, Japão, França, Grã-Bretanha e 
Alemanha - ,  conforme dados da UNCTAD, já constatados a partir de 1984,
As chamadas companhias transnacionais, simultaneamente com as empresas 
globais que se agigantam neste momento de globalização financeira por meio de seus 
conglomerados, possuem sua própria visão de mundo, moldada de acordo com seus 
interesses. Suas principais idéias podem ser resumidas nos seguintes tópicos:
-  O Estado tradicional não é considerado prioridade enquanto ator internacional 
responsável pela realização dos interesses da comunidade nacional; é 
considerado apenas como território, um espaço geográfico a ser utilizado para 
a operacionalização dos interesses de lucro e de vantagens comparativas para 
as companhias transnacionais, sobretudo o Estado nacional das regiões 
periféricas, tratadas sintomaticamente como mercados emergentes;
-  As exigências de integração e da interdependência global sobrepõem-se aos 
interesses e prioridades do Estado-nação, principalmente no que tange à sua 
capacidade de determinar sua própria política econômica (tributária, fiscal, 
monetária). Essa tendência implica na oposição dos objetivos nacionais aos 
objetivos das corporações transnacionais e, no limite , na transformação das 
regiões dependentes em meros executores dos interesses das companhias dos 
países mais industrializados. Sob essa perspectiva, em substituição à antiga 
questão Leste-Oeste, temos a relação entre os hemisférios Norte e Sul;
-  A globalização significa, para essas companhias e os países altamente 
industrializados, no discurso oficial, que a prosperidade contínua dos países 
centrais é essencial para o progresso dos países retardatários no plano do 
capitalismo. Desse modo, procura-se manter e aprofundar a atual divisão 
internacional do trabalho, induzindo os países periféricos, de forma geral, a 
serem cada vez mais eficientes exportadores de matérias-primas e 
importadores de produtos industrializados, mas, principalmente, de tecnologia 
de ponta e capitais dos países centrais, inibindo a transferência de tecnologia. 
Todos os países são pressionados, de uma forma ou de outra, a cooperar para o 
fortalecimento dessa ordem econômica internacional. A interdependência , ou 
globalização, nesse enfoque e praticada dessa forma, é um outro nome daquilo
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que historicamente conhecemos como dependência, isto é, um 
neocolonialismo em outros moldes. A terminologia foi utilizada pela revista 
Newsweek de 1° de agosto de 1994'*, de insuspeitável alinhamento liberal 
econômico.
Considerando o que foi colocado a respeito das práticas das corporações 
transnacionais, atuando em espaços de rivalidade, juntamente com as empresas globais, é 
importante observar que são elas que atualmente organizam a produção em escala mundial, 
num fenômeno que, apesar de algumas semelhanças com o imperialismo clássico, é 
diferente dos trustes e cartéis que realizavam flinção semelhante, guardadas as devidas 
proporções, no final do século XIX.
Essa fase do capitalismo não deve eliminar o Estado-nação, como muitos analistas 
mais pessimistas têm colocado, mas deve subordiná-lo, colocando-o a serviço da lógica de 
expansão dos capitais. Estes, para realizar-se mundialmente, necessitam, por um lado, 
internacionalizar-se, não ter fronteiras, e, por outro, nacionalizar-se, isto é, ser sustentados 
pelo Estado nacional, matizados por processos políticos e culturas locais. O capital 
financeiro mundial, passeando de uma praça á outra, precisa realizar-se como política e 
não só como economia, por isso a necessidade do suporte do Estado-nação. Nesse caso, o 
Estado assume os objetivos do capital, representado pelas corporações alçadas também à 
categoria de sujeitos de direitos, em face da comunidade nacional e dos cidadãos de um 
dado país e intermediando seus interesses.
O processo de internacionalização dos mercados internos, via financeirização da 
riqueza, assume, dessa forma, um novo conteúdo. Não se trata mais da expansão do capital 
via Estados e sob a égide da ideologia das nações, que provocou os desastres das duas 
guerras mundiais na primeira metade deste século, mas da expansão do capital após um 
prévio fenômeno de reconcentração, como sujeito e objeto de si mesmo, definido por 
François Chesnais como “regime de acumulação mundializado sob a égide financeira"''^. 
Examinaremos, a seguir, os pormenores do chamado capitalismo financeiro, definido como 
a síntese do capital industrial com o capital bancário, a estruturar o complexo financeiro-
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Verificar a Revista Newsweek, p. 23, 1" ago. 1994, bem como os comentários do cientista político José 
Luís Fiori a respeito do assunto na obra Em busca do dissenso perdido: ensaios críticos sobre a festejada 
crise do Estado, Rio de Janeiro : Insight, 1995, p. 35.
Folha de S. Paulo, 2 nov. 1997..Caderno especial “Globalização”, p. 14.
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industrial que influencia a organização, a política e a ideologia dos Estados. Ao mesmo 
tempo, temos um pequeno número de indivíduos, proprietários ou portadores de ações de 
indústrias e de bancos, compondo uma verdadeira oligarquia financeira que se destaca 
como controladores da economia e, parcialmente, do próprio poder político.
Acerca do poder político, que passa gradualmente às mãos de um mainstream 
transnacional, ou seja, atores modernos cujas ações não são tangíveis para os povos, nem 
são eleitos pelo voto, diz José Luís Fiori;
“Se fo r  necessário escolher um fator que tenha cumprido 
individualmente o papel mais decisivo neste processo de globalização, 
e sobretudo na sua aceleração nos anos 80, ele terá sido a 'decisão 
política ’ de desregulação dos mercados. Mas sobretudo a 
desregulação dos sistemas bancários e dos mercados de capitais que 
somada á permanência de um sistema de câmbio flexível e á 
universalização das políticas monetárias deflacionistas, gerou o 
processo conseqüente de globalização financeira. Processo 
responsável pela multiplicação ciclópica da massa de valor que gira 
diariamente nos mercados de capitais e na especulação cambial e 
monetária: cerca de 100 milhões nos anos 70 ela passa para algo em 
torno de um trilhão diários nos anos 90, valor superior à soma de 
todas as reservas de todos os Bancos Centrais do mundo.
Enfim, é com esses ativos e com esses valores que os grupos transnacionais 
rentistas influenciam e atuam sobre o mundo.
Há um aspecto interessante que ilustra o limite real dessa globalização financeira 
(bem maior do que se imagina) e de seu discurso: nos giros diários dos mercados de 
câmbio, que crescem a passos largos, as aplicações financeiras internas são amplamente 
superiores às externas. Segundo dados do FMI, em 1995, o volume de bônus, notas, papéis 
comerciais e títulos dos tesouros nacionais circulando internamente nos países do G-7 
(Estados Unidos, Inglaterra, Canadá, França, Alemanha, Itália e Japão) eram treze vezes 
maior do que haviam emitido nos mercados internacionais, algo em torno de US$ 21 
trilhões contra US$ 1,6 bilhão. “A maior parte da poupança fica  nos países de origem”^ ' 
segundo o norte-americano Martin Feldstein, economista e mestre em Administração de 
Empresas. Acrescente-se a isso que, grande parte do capital que se move
20 FIORI, José Luis. Em busca do dissenso perdido: ensaios críticos sobre a festejada crise do Estado Rio 
de Janeiro : Insight, 1995. p. 222-223.
Globalização de mitos. In; RsvisXa República, n.l4, dez. 1997. p. 71.
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internacionalmente, na realidade busca ganhos temporários e desloca-se com rapidez 
diante de condições novas e propícias.
Isso demonstra que o discurso da sociedade global, ou aldeia global, por 
enquanto, apresenta muito mais aspectos de mito do que de realidade, sendo, em última 
análise, uma terminologia cunhada pelas escolas de Administração de Empresas, 
especialmente as norte-americanas, para justificar a entrada dos Estados Unidos e demais 
membros do G-7 nos mercados de outros países, apresentando os movimentos 
especulativos do mundo financeiro (que não possuem compromisso produtivo real) como 
algo respeitável e inexorável.
1.2 O capitalismo fínanceiro -  regime de acumulação flexível
Durante quase 40 anos, de 1945 até o final da década de 70, a estratégia do 
capital, nos moldes do sistema financeiro internacional criado em Bretton Woods, 
orientou-se no sentido da descentralização, da transnacionalização e da 
internacionalização. Ao espalhar-se em todas as direções do planeta na busca de mercados 
e rentabilidade, o capital realizou também uma acumulação sem precedentes na história da 
humanidade. Com a transnacionalização do capital, operaram-se grandes transformações 
no mundo, uma vez que o capital detém a força de mudança sobre os padrões globais.
A experiência adquirida na multinacionalização; a crise econômica mundial dos 
anos 70, influenciada pelos choques do petróleo e pela necessidade norte-americana de 
financiar suas dívidas; as dificuldades dos países periféricos, mergulhados na dívida 
externa e em problemas sociais endêmicos; e as novas conquistas tecnológicas e científicas 
estimularam o capital a buscar um novo caminho, mais seguro e rentável. Dessa forma, a 
partir dos anos 80, as condições internacionais fizeram com que o capital perdesse o 
interesse em correr o mundo, procurando novos mercados, e passasse, hegemonicamente, a 
orientar-se em direção aos países centrais. Assim, da transnacionalização e
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internacionalização passou-se à reconcentração. ”E  ao mudar de rumo no mundo, o 
capital, de novo, passou a mudar o próprio rumo do mundo
Com essa mudança, inaugura-se uma nova era para o capital, para as nações e 
para o ser humano. O capital passa a buscar o seu próprio paraíso. Mas por que essa brusca 
mudança? 0  objetivo fondamental do capital, desde outrora, sempre foi a maximização dos 
lucros privados. E hoje esse objetivo parece realizável em maior grau nas regiões mais bem 
organizadas do mundo. A estruturação dos grandes blocos geoeconômicos insere-se nessa 
estratégia mundial. A melhor forma de realizá-la é através da reconcentração, fortalecendo 
e imprimindo um ritmo mais veloz à economia dos centros hegemônicos do capitalismo, 
articulados entre si por intermédio das corporações transnacionais. Nessas áreas 
prioritárias, o capital concentra seus investimentos diretos, sua tecnologia, sua produção 
industrial de ponta, centralizando seus bancos, seu comércio e suas relações com o mundo. 
É a partir dessa redefinição que se desenha a fisionomia de um fiituro dito globalizado. 
Assim, analisaremos mais detalhadamente como se chegou à era do capital volátil e 
desregulamentado.
Em meados da Segunda Guerra Mundial e durante a difícil transição para o 
período de paz, os vencedores chegaram a um acordo sobre o papel do Fundo Monetário 
Internacional, do Banco Internacional para Reconstrução e Desenvolvimento (as 
instituições de Bretton Woods) e do Acordo Geral de Tarifas e Comércio -  GATT. Em 
conjunto, esses mecanismos estabeleceram a base intelectual e institucional de um novo 
sistema monetário. Esse sistema deveria caracterizar-se pelo compromisso de estabilização 
das taxas de câmbio (fixas); pela manutenção das relações comerciais não-discriminatórias, 
nas quais nenhum país em especial seria favorecido; pela reconstrução das economias 
devastadas pela guerra (o Plano Marshall); pelo estabelecimento de uma meta de 
desenvolvimento econômico para os países capitalistas retardatários e pela proibição de 
desvalorizações monetárias competitivas^. Basicamente, o sistema repousava na idéia de 
um processo econômico liberal, orientado pelo mercado, razão pela qual as grandes
SOUZA, Herbert José de. Projeto nacional, transnacionalização e democracia. In: Revista de Cultura. 
Petrópolis : Vozes, n. 3, maio/jun. 1989. p. 260.
VOLCKER, Paul; GYOHTEN, Toyoo. A nova ordem econômica. Tradução de Viviane Castanho e Vânia 
Conde. Porto Alegre : Ortiz, 1993. p. 23-33.
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potências socialistas da época. União Soviética e China, optaram por não participar dessa 
convenção.
A iniciativa ganhou força por meio das políticas de um grande país central, os 
Estados Unidos, que haviam emergido da guerra com sua indústria inteira, sua economia 
operando em alto nível e sob inquestionável superioridade bélica e tecnológica. Houve o 
grande empréstimo anglo-americano de 1946, o que eqüivaleria, hoje, a US$ 25 bilhões 
para que o principal aliado dos Estados Unidos, a Inglaterra, recuperasse a sua estabilidade 
econômica. Promoveu-se uma cooperação efetiva, com os Estados Unidos fornecendo 
margens de recursos da ordem de 2% do PIB norte-americano, possibilitando a necessária 
implementação do sistema de Bretton Woods.
Do ponto de vista jurídico, com Bretton Woods, o Direito Internacional, que se 
pautava por uma ideologia européia, visto que regulava as relações entre Estados 
civilizados, ou seja, os Estados europeus, introduziu critérios que se aplicavam também aos 
antigos países coloniais. Consagraram-se o princípio da autodeterminação dos povos e o da 
justiça e progresso social para todos os países da nova comunidade mundial. Uma rápida 
comparação entre o Pacto da Liga das Nações e a Carta de criação das Nações Unidas 
revela substanciais mudanças de posturas, mesmo que ainda insuficientes, sobretudo para 
os países da periferia, como afirma Leopoldino da Fonseca^''. Em consonância com a nova 
conjuntura mundial, o Direito Internacional Público também passa por um 
redirecionamento.
Por vinte anos, o sistema fínanceiro pós-guerra cumpriu seus propósitos. Porém, 
preponderantemente preocupados com os déficits orçamentários surgidos após o conflito 
do Vietnã, bem como em reduzir os custos da sua presença internacional nos mais diversos 
cantos do mundo, os Estados Unidos, a partir de 1971, suspenderam a conversibilidade do 
dólar em ouro, acabando com a fixidez da taxa de câmbio (a conversão entre as moedas 
passou a ser uma moeda nacional -  o dólar -  que não tinha mais referência com o valor em 
ouro), determinando uma taxa de câmbio flutuante. Simultaneamente, a OPEP, dominada 
pelos árabes aliados de Washington e ligados às empresas petrolíferas transnacionais, 
adotou uma política de aumentos reais de preços, também desde 1971. Assim, no contexto 
da guerra do Yom Kippur, os preços do barril de petróleo chegaram a quatro vezes o seu
FONSECA, João Bosco Leopoldino da. Direito econômico. São Paulo : Saraiva, 1980. p. 107-114.
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valor iniciai, isso combinado a um embargo comercial aos países que apoiaram Israel no 
conflito.
Essa valorização do preço do petróleo representava uma manobra hostil contra as 
ascendentes economias japonesa e européia, não produtoras do combustível. Além disso, 
os norte-americanos começaram definitivamente a adotar medidas protecionistas, visando 
reverter a tendência deficitária em seu comércio com os chamados aliados-rivais e o défícit 
público gerado pelo conflito na Indochina. Por meio da política do petróleo e da 
diplomacia agressiva, os Estados Unidos procuraram recuperar a então posição frente à 
Europa e ao Japão.
Os Estados Unidos, objetivando financiar sua dívida, lançaram no mercado 
internacional títulos da sua dívida pública (ao invés de emitir moeda), com uma 
conseqüente elevação das taxas de juros. Japão e Alemanha, países com uma balança de 
pagamentos estável e favorável em relação aos norte-americanos, passam a comprar esses 
títulos e tornam-se os suprídores dos fundos internacionais, em função do excedente 
anteriormente criado.
A partir daí, com taxas de câmbio flutuantes, criou-se o volume necessário para a 
formação e consolidação do sistema de mercado financeiro mundial, no qual não há 
amarras ao capital, e o contexto para o crescimento do capital financeiro volátil, o que 
tomou as economias nacionais vulneráveis à especulação desenfreada. Da década de 70 até 
os anos 80, surgiu um grande número de novos instmmentos financeiros, alterando-se 
posições relativas dos diversos atores do sistema, bem como suas estratégias de atuação, 
com novos padrões de concorrência. Mudaram-se o sentido e a forma dos fluxos 
internacionais de capitais e, lentamente, diminuíram as possibilidades de intervenção dos 
governos nacionais. Por último, houve a consolidação dos bancos japoneses na liderança 
desse processo, quando os norte-americanos lançaram o desafio da valorização do iene no 
mercado internacional, tomando-o também moeda de referência mundial.
Mais do que qualquer nação, o Japão estava preparado para esse desafio, posto 
que havia tirado grande proveito da condição de nação subordinada e, ao mesmo tempo, 
protegida dos Estados Unidos nos anos 50 e 60. Ao concluir sua terceira revolução 
tecnológica, no fim dos anos 60, o Japão transfere, via empresas transnacionais, a 
tecnologia adquirida anteriormente para os Tigres Asiáticos, passando a dinamizar a região 
e associando-se a eles, pois a região era vista como uma economia de apoio. A técnica de
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produção just-in-time é apresentada ao mundo como forma de superar o fordismo- 
keynesiano dos ocidentais, modelo que já chegava à exaustão. Os Tigres Asiáticos 
articulam-se intimamente com a economia japonesa, fornecendo-lhes componentes a 
preços baixos, de modo que se salvasse a competitividade nipônica, ameaçada pela 
desvinculação do dólar ao ouro, pela crise do petróleo e pelo aparecimento de segmentos 
protecionistas e hostis ao Japão nos Estados Unidos.
O que é relevante ressaltar em relação ao incremento do capitalismo financeiro, a 
face da globalização que mais se mostra ao mundo, tendo em vista que a 
transnacionalização produtiva é um fenômeno que vem ocorrendo desde 1870^ ,^ é que esse 
fenômeno possui uma base material precisa, fruto de uma vontade política específica, a 
política estatal norte-americana do início dos anos 70, que propiciará, mais tarde, a 
formação dos capitais fictícios e a transferência efetiva de riqueza á esfera financeira; seus 
mecanismos mais eficazes localizam-se no serviço da dívida pública e nas políticas 
monetárias associadas a este. Os fundos de pensão, formados por instituições financeiras 
de categorias profissionais e empresas, com ativos financeiros de bilhões de dólares e os 
fundos de aplicação, chamados fundos mútuos, personificam o novo capitalismo de fins do 
século XX, resultado da tentativa dos Estados Unidos de retomar a hegemonia da produção 
mundial, de modo que se evite seu declínio da liderança.
Segundo dados apresentados pelo professor de lingüística do MIT (Massachussets 
Institute Technology), Noam Chomsky^®, antes de Bretton Woods entrar em colapso, 
aproximadamente 90% do capital circulante no comércio internacional era destinado a 
investimentos em capital produtivo e comércio e 10% á especulação financeira. Em 1990 
esses números inverteram-se; 95% do capital mundial passou a ser usado para a 
especulação. Em 1978, ainda conforme o perspicaz professor, quando os efeitos sociais e 
econômicos do capital volátil ainda não estavam à vista, o prêmio Nobel em Economia, 
James Tobin, sugeriu , em seu discurso na Associação Americana de Economia, que 
deveria haver impostos para desacelerar os fluxos especulativos, pois estes levariam o
Diversos estudos apontam que o período próximo a 1870, na Europa, corresponde à expansão da produção 
industrial e à pressão pela expansão do mercado nos países centrais, e ao imperialismo em todas as partes 
do globo, desenvolvendo a indústria moderna. Verificar as obras de PEDRÃO, Fernando {Raízes do 
capitalismo contemporâneo. São Paulo : Hucitec; Salvador : EdUFBA, 1996) e de HEILBRONER, Robert. 
{A natureza e a lógica do capitalismo. Tradução de Lólio Lourenço de Oliveira. São Paulo : Ática, 1988.).
CHOMSKY, Noam.; DIETRICH, Heinz. La soei e dad global. Cuidad de Mexico: Contrapuntos, 1995. p. 
41.
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mundo a uma época de escasso crescimento, baixos salários e altos ganhos rentistas, como 
se estivéssemos num grande cassino global. Na atualidade, essa visão é deveras 
reconhecida, em virtude da dificuldade em tributar o capital em relação ao trabalho. Um 
estudo dirigido por Paul Volcker, antigo presidente do Banco Central norte-americano (o 
Federal Reserve), atribuiu ao incremento da especulação, iniciado nos anos 70, a 
desaceleração real de aproximadamente metade do crescimento econômico mundial.
Portanto, os capitais passeiam de uma praça à outra em busca de melhores 
condições políticas para sua maior rentabilidade e liquidez a curto prazo, de acordo com a 
racionalidade de seus investidores; conseqüentemente, o trabalhador acaba pagando o 
preço da volatilidade do capital de risco. Com altos níveis de dívida pública, grande parte 
do ônus do serviço da dívida recai sobre a mão-de-obra, na forma de redução de serviços 
sociais, menor investimento público ou impostos mais altos. O inevitável deslocamento da 
mão-de-obra em direção a setores mais rentáveis da economia implica custos reais, 
propiciando o desemprego e a perda de capital humano, os quais só podem ser 
compensados parcialmente pelas transferências financiadas pela tributação do capital. 
Muitas vezes, empresas com excesso de dívidas terminam sendo socorridas por flindos 
públicos do Estado. Resgates desse tipo foram comuns na América Latina durante a década 
de 80 e explicam parte da dívida pública desses países. Todavia, são os trabalhadores que 
ficam com o ônus das contas, através dos impostos, quando os devedores privados vão á 
falência.
As modificações internas no padrão industrial de produção caminharão 
paralelamente às modificações profundas do sistema financeiro internacional, destacando- 
se as interconexões entre os mercados cambiais e de aplicação dos principais países 
centrais (os fundos mútuos e os fundos de pensão), incrementando, assim a tendência de 
financeirização da riqueza, que já se observa nesses países , e a busca da valorização do 
capital no setor de circulação da economia -  a maior importância dos capitais 
especulativos em detrimento aos capitais produtivos. A fmanceirização da riqueza é um 
novo acontecimento importante que expressa a enorme tensão da internacionalização da 
economia. Busca-se valorizar o capital, tanto por parte das empresas produtivas quanto dos 
governos e investidores internacionais em geral, mediante aplicações financeiras nos 
mercados, o que está gerando um quadro de rentismo institucionalizado. Em outras
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palavras, paradoxalmente, a defesa da riqueza está acontecendo muito mais na área 
financeira do que no campo produtivo.
A especulação financeira tem sido a responsável pela enorme migração de 
capitais entre as principais praças do Primeiro Mundo e até para o Terceiro Mundo, como 
se estivéssemos num grande cassino global, sem conseqüências futuras. Esse processo de 
valorização artificial da riqueza não teria a dimensão que adquiriu não fossem os 
consecutivos déficits públicos dos Estados Unidos, envolvidos na corrida armamentista 
com a União Soviética, e, secundariamente, dos outros países centrais, seus aliados na 
OTAN, o que dá um lastro para a acumulação de riqueza com alto grau de artificialidade. 
Mas essa riqueza artificial, enquanto não se esteriliza, tem sido um dos elementos 
importantes para que os países superavitários do Primeiro Mundo desenvolvam inovações 
tecnológicas e se reestruturem industrialmente, além de garantir a formação de uma classe 
internacional rentista.
Nesse contexto, as economias capitalistas retardatárias, envolvidas pelas políticas 
econômicas ortodoxas, doutrinadas pelo chamado neoliberalismo, são as mais vulneráveis 
aos ataques especulativos. Os capitais internacionais de bancos de investimento, de pensão 
e de megainvestidores individuais procuram as bolsas de valores de mercados emergentes, 
como os da Ásia e da América Latina, porque estes vendem ações de empresas rentáveis 
que crescem em ritmo acelerado. Os papéis de ações de empresas estatais possuem preços 
baixos em comparação aos de empresas semelhantes no exterior; a expectativa da 
privatização dessas empresas é garantia certa de lucro rápido. Esse é o alvo natural dos 
investidores-especuladores, pois os mercados emergentes, em sua maioria, têm suas 
moedas atreladas ao dólar norte-americano. Se o dólar sobe, esses países precisam 
acompanhar a alta para manter a política de câmbio. O país que opta por modificar o 
câmbio fica extremamente vulnerável. Os especuladores, temendo perder capital, podem 
tirar dinheiro das bolsas de valores e das aplicações; desse modo, os governos locais 
podem elevar as taxas de juros para que os investidores internacionais vislumbrem lucros 
mais elevados e permaneçam com seus capitais na região. Por outro lado, taxas de juros 
elevadas para segurar o capital internacional também se traduzem em aumento da dívida 
pública, o que significa menores investimentos sociais e estímulo ao desemprego.
A globalização, por enquanto, não vem significando o muhilateralismo, ou seja, o 
enfoque projetado pelo discurso oficial da OMC (Organização Mundial de Comércio) e do
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FMI , que continuam a tratar o termo globalização e o comércio exterior como sinônimos, 
entendendo que todas as trocas internacionais tenderiam a ser paritárias, desenvolvendo a 
todos num mundo globalizado. Assiste-se, assim, a um processo centrífugo, 
microeconômico, restrito, excludente, em que o aspecto principal é a transformação em 
profundidade, do modo predominante de organização do trabalho. O que poderá ser muito 
problemático para a maioria dos países do Terceiro Mundo será ter condições de atrair 
investimentos externos produtivos e de vender em condições competitivas. Os novos 
modos de organização da produção adotados pelas transnacionais fariam a inevitável 
integração dos países em desenvolvimento (terminologia eufemística que não corresponde 
á realidade). O problema, nesse nível, é que a liberalização dos capitais e a 
desregulamentação dos mercados, combinadas com as possibilidades proporcionadas pelas 
novas tecnologias de comunicação, aumentaram em muitas vezes a capacidade intrínseca 
do capital produtivo tanto de se comprometer como descomprometer, tanto de investir 
como desinvestir, enfim, sua propensão á mobilidade^*.
Hoje, ainda que seja apenas uma tendência, o capital está á vontade para colocar 
em concorrência as diferenças no preço da força de trabalho entre um país e outro e, se for 
o caso, entre uma parte do mundo e outra. Para isso, o capital concentrado pode atuar seja 
pela via do investimento, seja pela via da terceirização. A fiisão de vastas zonas que 
combinam as vantagens da livre circulação de mercadorias e da recomposição de formas 
de desigualdades entre os países e regiões, ou locais particularmente atraentes para as 
empresas, proporcionaram o pleno florescimento das diversas variáveis no interior de 
diferentes pólos da Tríade^^ destinada prioritariamente á venda no grande mercado
O conteúdo da chamada Rodada Uruguai, versando sobre os investimentos privados e o direito à 
propriedade intelectual, traduz melhor a real intenção desses organismos, principalmente do GATT, hoje 
OMC, quanto ao comércio internacional no que se refere aos grandes grupos industriais.
Segundo François Chesnais, em seu trabalho Mundialização do capital (São Paulo : Xamã, 1996), os 
grupos que atuam no setor industrial ou de serviços nem precisam mais fazer investimentos estrangeiros 
diretos para se beneficiar das vantagens proporcionadas pela deslocalização. As cadeias de lojas de 
departamentos podem se abastecer de bens de consumo padronizados onde forem mais baratos, alé 
geo^^cam ente muito longe, se for o caso. Uma demonstração cabal da mobilidade que adquiriram os 
capitais neste final de século são as empresas Benneton e Nike.
Deve-se a Kenichi Ohmae a expressão Tríade. Ela foi muito usada inicialmente pelas business 
management schools, escolas de Admimstração de empresas norte-americanas, e pelo jornalismo 
econômico mundial, e depois amplamente divulgada. Ela indica os Estados Unidos, a União Européia e o 
Japão, mas em tomo desses pólos forma-se associações maiores. Segundo Ohmae, a única esperança para 
os países em desenvolvimento, aos quais devem-se somar hoje os antigos países socialistas, consiste em 
alçar-se à condição de membro associado, mesmo que periférico, de um dos três pólos.
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continental, onde se decidiu pela implantação de uma produção integrada 
internacionalmente, como estratégia de mercado e estratégia de racionalização da produção 
das transnacionais.
1.3 Os blocos econômicos comerciais
Um outro resultado da globalização do capitalismo foi a estruturação de blocos 
econômicos unificados, ou seja, dos processos de integração econômica supranacional em 
escala regional. Tal fato, longe de significar uma harmonização de interesses dentro de 
mercados no plano mundial, representa precisamente o contrário: a liberalização comercial 
entre os países integrantes de cada bloco é acompanhada pelo estabelecimento de um 
protecionismo ainda maior em relação ao resto do mundo. As conseqüências só não foram 
ainda mais graves para a periferia capitalista, porque as rivalidades ocorrem dentro de um 
sistema fortemente interdependente. O bilateralismo da Guerra Fria não foi substituído por 
um multilateralismo efetivo e integrado. Assim formam-se esses superblocos econômicos, 
visando à competição comercial, e busca-se a hegemonia no seu interior, dentro de um 
forte clima de rivalidades e tensões. No limite, esses superblocos econômicos deverão 
impedir a queda de todas a fronteiras na busca da tão sonhada sociedade mundial.
A União Européia (U. E.), o Tratado de Livre Comércio da América do Norte 
(NAFTA), o Mercado Comum da América do Sul (Mercosul), a Associação das Nações do 
Sudeste Asiático (ANSEA) e a Cooperação Econômica da Ásia e do Pacífico (APEC) 
organizam-se e funcionam com base em um país hegemônico e dentro de uma definição 
sistêmica de interdependência. É bom frisar que há sensíveis diferenças entre essas 
associações econômicas, algumas, meros acordos comerciais; outras, uniões aduaneiras e, 
num estágio mais avançado, mercados comuns. Estes últimos, sim, podem ser chamados 
legitimamente de bloco econômico; por enquanto, somente a União Européia tem 
avançado de forma efetiva para essa realidade.
No conjunto, as teses de interdependência das nações procuram reconhecer 
aspectos mais ou menos notáveis da mundialização, mas sempre fundamentados no 
emblema da sociedade nacional, no Estado-nação, supondo que a essência desse Estado é a
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soberania, uma soberania que está sendo claramente redefinida no jogo das relações 
internacionais, processo e estruturas da nova etapa do capital, sobretudo para o Terceiro 
Mundo. Os Estados Unidos, pela sua importância como maior e mais significativo país 
capitalista do cenário mundial, o Japão, a Alemanha e, ainda, a China Popular aparecem 
como os novos gigantes dessa nova formatação capitalista dentro de seus respectivos 
blocos econômicos. A bacia do Pacífico é a nova fronteira do capitalismo; seu centro é 
composto pelas dinâmicas economias do Japão, da China e dos Tigres Asiáticos, estes 
passando de meros apêndices da economia japonesa a seus concorrentes. Estes blocos 
deverão funcionar como espaços supranacionais de acumulação de capitais, a partir dos 
quais se desenvolverá a concorrência oligopolista.
Secundariamente, esses megablocos representam uma forma do capital 
oligopolista gerir o processo de interdependência entre as nações, hierarquizando as 
preferências comerciais e as reciprocidades entre elas. Com efeito, é um tentativa de 
regulação macroeconômica num patamar superior a partir da unidade de cada bloco, 
buscando preservar um mínimo de estabilidade internacional, ou uma nova ordem 
econômica, com o incremento da subordinação da periferia capitalista.
No interior dos blocos econômicos e, paradoxalmente, acima deles, desenvolve-se 
um imenso processo de aquisição de direitos patrimoniais por parte dos capitais 
superavitários, por meio de fusões e incorporações de grandes empresas industriais e 
financeiras. Ocorre uma situação inversa á que aconteceu no período da hegemonia 
solitária dos Estados Unidos, quando as multinacionais desse país estavam presentes em 
todas as partes do mundo e até mesmo no mundo socialista, por intermédio das joint- 
ventures^^. Hoje, é o capital japonês que avança avassaladoramente sobre os Estados 
Unidos, Europa e Ásia, em busca da construção de uma base firme para uma hegemonia 
incontestável, ainda que o Japão esteja com sua economia estagnada. De qualquer modo, a 
tendência geral é a constituição de uma burguesia cosmopolita, hierarquizada a partir dos 
seus respectivos pólos hegemônicos.
A propósito do impressionante desenvolvimento industrial dos Tigres Asiáticos, 
(os Pequenos Dragões -  Coréia do Sul, Hong Kong, Cingapura e Formosa) e, sob muitos 
aspectos, do próprio Japão, é necessário ressaltar alguns aspectos muito interessantes e
30 BASSO, Maristela. Joint-venture; manual prático. Porto Alegre: Livraria do Advogado, 1994.
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desmistifîcadores. O Estado capitalista, nesses países, sempre esteve embasado em regimes 
fortes, onde o aparato estatal planejava os aspectos essenciais da economia, intervinha 
ativamente no mercado, esíatizando ou controlando indiretamente vários setores da 
produção, especialmente o financeiro. A receita obtida com exportações era acumulada 
para fomentar a industrialização; o mercado interno era fortemente protegido; o Estado, 
associado às empresas privadas, investiu maciçamente em tecnologia e formação de mão- 
de-obra especializada; e, na Coréia do Sul, empresas dos ramos estratégicos da economia 
foram agrupadas em conglomerados empresariais de caráter fortemente oligopólico, 
denominados “Core/a de C h a eb o r \  Os governos da Coréia do Sul e Taipé, curiosamente, 
realizaram reformas agrárias radicais, a fim de modernizar a agricultura e acumular capital, 
tomando como referência algumas políticas de seus vizinhos rivais, os socialistas. Como 
observa Paulo Vicentini“ , o desenvolvimento capitalista da Ásia Oriental sofreu pouca 
influência do ideário liberal de David Ricardo ou Adam Smith, com sua “mão invisível” do 
mercado. Obviamente, em última instância, esse medo oriental apoiava-se numa 
acumulação privada e atuava em benefício da constituição de poderosas empresas privadas 
nacionais, em associação com o capitalismo internacional e com as empresas 
transnacionais.
E necessário, por isso, mencionar as características do modelo de integração ativa 
dos países asiáticos, para, mais adiante, confrontá-los com o modelo seguido pelo Brasil, 
demonstrando a maior eficiência do primeiro e como as perspectivas futuras para o Brasil 
não são alentadoras. Os Tigres Asiáticos, a partir dos anos 60, seguiram um modelo 
influenciado pelo padrão japonês e determinado por laços históricos, culturais e 
geográficos; o mesmo raciocínio não se aplica ao caso brasileiro com relação aos Estados 
Unidos, historicamente países completamente diferentes, ainda que exista uma natural 
tendência da América Latina a imitar o padrão norte-americano de desenvolvimento, 
inclusive quanto à organização das instituições políticas.
Nos Tigres Asiáticos, a especialização internacional baseou-se nas vantagens 
comparativas dinâmicas, criadas para o setor exportador, mediante a ação conjunta de 
governos e empresas privadas. O papel exercido pelos governos foi essencial na criação
VICENTINI, Paulo G. A nova ordem global: relações internacionais do século J a  Porto Aleere • 
EdUFRGS, 1996. p. 63. ^  '
32 Idem, ibid.
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dos pressupostos operacionais, como a capacitação para a pesquisa tecnológica sob a égide 
de uma educação básica de grande escala para o capital humano. A formação e a existência 
de mão-de-obra com alto nível de qualificação; a mobilização e transferência para a 
iniciativa privada de grandes massas de recursos financeiros, a reserva de mercado interno 
(se necessário); o patrocínio de empresas de atividades complementares; o estímulo à 
concorrência entre empresas privadas internas, todos esses fatores concorreram para o 
desenvolvimento da região. Detalhe importante é que os setores exportadores eram 
previamente selecionados, de modo que, invariavelmente, a escolha recaía sobre atividades 
que proporcionavam elevado valor adicional por trabalhador (mais-valia) e cujo mercado 
internacional registrava rápido crescimento.
Além disso, vale lembrar que a integração no mercado mundial era feita a partir 
do aumento significativo das exportações. Conforme os setores selecionados apresentavam 
superávits, com as vendas externas crescendo, as importações eram gradualmente 
liberadas, forçando as demais indústrias a elevar sua produtividade ou a desaparecer. 
Evitou-se, assim, o surgimento do desemprego em massa, pois a política de liberar as 
importações era cuidadosamente condicionada ao aumento das vendas externas. O alto 
índice de emprego no setor exportador mais do que compensava as perdas decorrentes do 
fechamento de empresas, determinado pela concorrência dos produtos importados. Desse 
modo, os problemas de desemprego e de desequilíbrio nas contas correntes foram 
completamente neutralizados. O crescimento econômico era levado adiante com base na 
poupança interna, sempre superior a 30% dos Produto Interno Bruto, e no papel essencial 
das empresas nacionais exportadoras.
A antiga conjuntura do conflito Leste-Oeste trouxe aos Tigres Asiáticos uma série 
de benefícios que foram negados á América Latina e África; por exemplo, os Tigres 
Asiáticos encontravam-se na fi'onteira geográfica da Ásia, vizinhos do confronto 
ideológico entre capitalistas e socialistas. Nesse sentido, todos eles tiraram o máximo 
proveito econômico de seu alinhamento diplomático-militar, o que não constitui 
certamente uma virtude de mercado. O fundamental é que se tratava de um modelo eclético 
de desenvolvimento, inserido numa economia mundial relativamente aberta e gozando de 
privilégios políticos específicos dentro dessa economia que pouco tinham a ver com as leis 
naturais de mercado.
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Quanto à União Européia (U. E.), ao contrário dos casos da formação recente de 
blocos regionais na América do Norte, na Ásia e no extremo sul da América Latina -  
NAFTA, ANSEA e Mercosul, respectivamente -  sua integração vem ainda dos anos 50, 
com a elaboração do Tratado de Roma, ou ainda, com a experiência do carvão e do aço. 
Colocada essa situação, ao passo que os países da Bacia do Pacífico reúnem-se para a 
formação da APEC, mera associação econômica, a comunidade européia expande-se, 
absorvendo a Associação Européia de Livre Comércio, estando já no estágio de mercado 
comum e não apenas de união aduaneira, o que resulta em um grupo ainda maior, no qual 
circulam livremente bens, serviços e possivelmente todos os fatores de produção. Por 
enquanto é o único bloco econômico que se encontra efetivamente nessa perspectiva de 
integração.
A Alemanha unificada ocupa posição de destaque dentro da União Européia. 
Ainda que pese o amplo espectro das diferenças entre as nações componentes, o espaço 
europeu é o paradigma de integração mais bem sucedido entre todas as experiências 
levadas a cabo na história da economia mundial globalizada.
Após a unificação alemã, em 1989, vale lembrar a ocorrência de um episódio que 
ficou conhecido como “terremoto financeiro”, em 1992, O Bundesbank (Banco Central da 
Alemanha) elevou de forma unilateral as taxas de juros internas, em razão do processo de 
absorção da Alemanha Oriental. Como o contexto internacional era de uma recessão 
econômica, os demais países da União Européia ficaram indecisos: ou acompanhavam a 
decisão alemã de elevar as taxas de juros e aprofundavam as suas recessões, ou não 
procediam dessa maneira e conviviam com a fuga de capitais das suas contas correntes. 
Um dos resultados, na época, foi a impossibilidade da lira italiana e da libra inglesa 
protegerem-se efetivamente contra aquela medida, fragilizando suas posições frente ao 
sistema monetário europeu.
Em 1996, a Alemanha possuía um déficit em conta corrente de 0,7% do PIB e um 
déficit fiscal de 3,8% do PIB. A França, a Itália e a Grã-Bretanha apresentavam déficits 
fiscais em torno de 4,1%, 6,8% e 4,4%, respectivamente. Em relação às contas externas, 
havia superávit em conta corrente de 1,3% do Produto Interno Bruto na França e de 3,8% 
do PIB na Itália, ao passo que estavam equilibradas na Inglaterra. O encaminhamento 
seguinte na agenda do Mercado Comum Europeu é a institucionalização de uma moeda
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única o euro, passando pela criação do Instituto Monetário Europeu e de um único Banco 
Central.
De que forma sincronizar os objetivos previstos no Tratado de Maastrich com os 
indicadores econômicos obtidos na conjuntura européia? Um desafio colossal no qual 
somente o tempo mostrará os resultados a médio e longo prazo.
A introdução de uma moeda única na União Européia está sendo anunciada como 
o evento do século no continente, capaz de colocar um ponto final aos seus problemas 
cambiais e ser um atalho em direção à prosperidade integrada. Enquanto seu verdadeiro 
impacto continua longe de apresentar contornos precisos, a União Européia procura 
caminhar para a configuração de uma Europa forte e com grande capacidade de negociação 
internacional em termos políticos, econômicos e sociais, tanto para sobrepujar os Estados 
Unidos e a sua moeda -  o dólar, ainda o padrão monetário mundial, como para deter o 
notável crescimento dos asiáticos, liderados pela China e o Japão. Do sucesso dessa 
empreitada, depende a liderança do processo produtivo mundial. Por outro lado, o esforço 
europeu poderá redundar numa total panacéia, pois é possível que os mercados financeiros 
globais acabem com a união dos europeus antes mesmo dela entrar em vigor, ou ainda, que 
a aplicação dos critérios rígidos do Tratado de Maastricht não possibilitem sua completa 
realização.
O mais provável é que a união monetária européia torne-se uma realidade em 
pouco tempo, mas que não chegue a colocar um fim aos problemas cruciais em tomo do 
câmbio e de um desenvolvimento que trabalhe com a hipótese do pleno emprego, como na 
época do Estado de bem-estar social. As "eurofaníasias”^  ^ fazem da União uma panacéia 
ou, no mínimo, um passo crucial mmo ao paraíso^'' macroeconômico da Europa, sob os 
aspectos sociais financeiros e culturais.
Terminologia utilizada por Rudiger Dombush, professor de Economia e Administração Internacional do 
Instituto de Tecnologia de Massachussets (MIT), descrevendo a expectativa da criação do euro. Ver o 
artigo As eurofantasias. In: Gazeta Mercantil, São Paulo, I7jan. 1997. Caderno Foreign Affairs, n.5.
Gazeta Mercantü, São Paulo, 17 jaa 1997. Caderno Foreign Affairs, n.5, p. 22.
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O TRATADO DE MAASTRICHT
O Tratado de Maastricht, concluído pelos europeus em dezembro de 1991 e 
assinado em fevereiro de 1992, apresenta o esquema detalhado da futura união monetária, 
especificando os critérios que regerão a adesão dos países-membros da União Européia e 
os mecanismos operacionais das instituições regulamentadoras da nova moeda. Sob esses 
dois aspectos, cuidou-se de assegurar que a nova moeda será uma moeda forte:
CRITÉRIOS
A adesão à união européia está sujeita a uma série de critérios-chave:
O déficit público não pode ultrapassar 3% do PIB.
O estoque da dívida pública não pode ultrapassar 60% do PIB.
A taxa de inflação anual deverá ser, no máximo de 1,5 % acima da média das 
taxas registradas pelos três últimos países-membros de melhor desempenho.
I
A taxa de juros de longo prazo (servindo de indicador das expectativas 
inflacionárias) deverá ser, no máximo de 2 pontos percentuais acima das taxas em vigor 
nos três países-membros de melhor desempenho.
Não pode ter ocorrido nenhuma desvalorização da moeda nacional no decorrer 
dos últimos dois anos.
INSTITUIÇÕES
O Tratado cria o Instituto Monetário Europeu (IME), já  em operação em 
Frankfurt, como órgão de transição encarregado de lançar os alicerces do futuro Banco 
Central Europeu (BCE). As previsões do tratado são rigorosas o suficiente para garantir 
que o BCE seja independente da influência política dos governos nacionais. A estrutura do 
BCE modela-se na do Banco Central Alemão. Uma cláusula específica do tratado proíbe 
que o BCE financie o déficit público dos governos. O objetivo do BCE definido de forma 
menos abrangente do que o do Federal Reserve ou do Bundesbank, restringe-se 
unicamente á estabilidade dos preços. O nome da nova moeda será “euro ”.
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CRONOGRAMA
O Tratado de Maastricht prevê a introdução da nova moeda por etapas. Os 
principais prazos são:
— Princípios de 1998: avaliação de quais países cumpriram os critérios de adesão, na 
base das estatísticas do ano de 1997. Nomeação do Conselho Executivo do BCE.
— Janeiro de 1999: introdução de paridades cambiais fixas e imutáveis para os países 
participantes da UME, com a adoção de uma política monetária Comum. As moedas 
nacionais ainda deverão existir, mas com câmbio fixo. Entrará em vigor, com efeito 
imediato, a condução da política monetária pelo BCE, em nome dos países-membros.
— Janeiro de 2002: entram em circulação os cédulas e moedas do euro, com a retirada 
das moedas nacionais. Decorridos seis meses, as moedas nacionais perdem sua 
condição de moeda legal.
Fonte: DORNBUSH, Rudiger. As eurofantasias. In: Gazeta Mercantil, São Paulo, 17 jan. 1997 Caderno 
Foreign Affairs, n.5, p. 24.
Questões e indagações fundamentais permanecem, ainda que a consolidação do
Mercado Comum da Europa torne-se uma realidade, como prevê o rígido Tratado de
Maastricht. Pergunta-se: qual é o potencial real da reversão de benefícios econômicos aos
países membros desse bloco econômico? Até que ponto cada país terá de abrir mão de suas
clássicas soberanias, num possível conflito entre políticas econômicas díspares? O euro
será capaz de sobrepujar o padrão monetário internacional atual, o dólar, tornando-se o
novo padrão para a conversão de moedas no mercado mundial? Não responderemos a essas
questões, pois este não é o objetivo de nosso trabalho.
Neste trabalho, não adentraremos no exame mais minucioso do NAFTA, a área de 
livre comércio da América do Norte, já que não é a preocupação primordial desta análise. 
Além disso, seu país central — os Estados Unidos — já foi sujeito de muitas análises neste 
Capítulo, no que se refere ao exame do capitalismo financeiro. Concentraremo-nos na 
formação do bloco econômico flindamental para a consolidação de uma posição única e 
com forte poder de negociação para o hemisfério Sul, ou seja, o Mercosul.
O Mercosul é um pacto econômico estabelecido entre o Brasil, a Argentina, o 
Paraguai e o Uruguai, nascido do Tratado de Assunção, de março de 1991. Objetiva a 
construção de um mercado comum, nos moldes da União Européia. A eliminação das 
barreiras tarifárias e não-tarifárias e a adoção de uma taxa externa comum sobre os 
produtos de fora do bloco econômico, no comércio entre os membros componentes já são 
objetivos alcançados, desde dezembro de 1994; há, ainda, algumas questões pendentes
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quanto às tarifas e taxas, mas os líderes dos países do Mercosul lutam por sua resolução^^, 
mesmo que isso demande algum tempo para ser eliminado. Cumpridos esses objetivos, o 
Mercosul já poderá ser considerado uma União Aduaneira efetiva.
O problema acontece tanto no nível da coordenação das políticas 
macroeconômicas nacionais e da livre circulação de mão-de-obra quanto de serviços e de 
capitais. Por exemplo, recentemente o Congresso argentino tentou proibir a isenção 
alfandegária ao açúcar do Brasil, indo de encontro ao acordo de fundação do Mercosul, que 
prevê redução gradual do imposto de 32% que pesa sobre o produto"®. Os líderes políticos 
brasileiros afirmam que a Argentina é a maior beneficiária do bloco econômico do Cone 
Sul e que o comércio entre os dois países (as maiores potências do bloco) favorece a 
Argentina em cerca de US$ 1,5 bilhão de dólares ao ano, contribuindo para a ampliação 
das diferenças históricas entre os dois gigantes do Sul. São fatores desestabilizadores como 
esse que devem ser enfrentados e superados, caso se aspire à consolidação do Mercosul, 
antes do advento da ALCA, área de livre comércio das Américas, que seria, naturalmente, 
liderada pelos Estados Unidos, pois apresenta maior mercado interno, tecnologia de ponta 
e mão-de-obra mais qualificada.
A livre circulação de trabalhadores, com os mesmos direitos e as mesmas 
condições de trabalho nos quatro países, de modo a beneficiarem-se da dinâmica criada 
pela efetivação do Mercosul, assim como a liberalização comercial de serviços, serão 
outros desafios cruciais para o avanço real de um bloco econômico que deseje ser pujante e 
com grande poder de negociação global frente aos demais blocos. É bom ressaltar que as 
diferenças entre as legislações do Direito do Trabalho e da previdência social, 
principalmente no Brasil e Argentina, são enormes. Por exemplo, diante do avanço das 
políticas neoliberais de flexibilização, encaminha-se para a precarização dos direitos 
trabalhistas, vistos como bastante rígidos pelos empregadores, e para a revisão das 
garantias da previdência social em relação à aposentadoria por idade e por invalidez; estes 
temas são cada vez mais discutidos dentro do contrato coletivo de trabalho -  enquanto 
forma de substituir, pelo menos parcialmente, a normatização estatal pela autocomposição
Kcvisia IstoÉ -  Dinheiro, a3 , 17 set. 1997, p. 28. 
Revista Isto É -  Dinheiro, n.3, 17 set. 1997, p. 28.
39
a partir de uma contratação nacional -  e da privatização, respectivamente” . Por isso, será 
necessário a harmonização entre legislações específicas de cada país e ainda o controle dos 
movimentos dos capitais de nível especulativo, ao lado de uma maior abertura aos capitais 
aplicados na produção, sob pena dos propósitos do Mercosul não vingarem.
A tentativa de construção de um bloco econômico a partir do Mercosul apresenta 
precedentes por parte dos latino-americanos, o que, historicamente, revela que esse não é 
um esforço impossível, principalmente se os erros do passado servirem como lição. É 
preciso lembrar, por exemplo, o porquê da ALALC ter fracassado: a priori, seus países 
membros buscavam abrir os mercados para seus produtos, no entanto, seus próprios 
mercados não se abririam às mercadorias dos outros países componentes^^
Em última análise, o Mercosul é o resultado da ação empreendedora da antiga 
ALADI, Associação Latino-Americana de Integração, inaugurada nos anos 80 e 
constituída pelos membros da ALALC, incentivando efetivamente a consecução de 
acordos sub-regionais de liberalização comercial. Os fatores determinante para o progresso 
da ALADI podem ser considerados um retorno gradual, em toda a região, da democracia 
representativa clássica, que reinaugurou a legitimidade de governos eleitos pelo voto, bem 
como a diversificação da produção industrial dessas nações, tendo a frente Brasil e 
Argentina, graças à antiga estratégia de substituição de importações. Esses foram pontos 
decisivos que culminaram no Tratado de Assunção de 1991. Não havia outra saída para 
esses países, isolados devido à crise externa de 1982 e aos efeitos da chamada “década 
perdida”.
LUCA, Carlos Moreira de. O contrato coletivo de trabalho no Brasil. In: Direito em revista. Porto Alegre : 
AMATRA IV, n.4, p. 16-19, dez. 1996. Verificar também o caderno Foreign Affairs do jornal Gazeta 
Mercantil, ago. 1997, que trata da atual discussão sobre a necessidade de uma previdência social pública ou 
privada.
A ALALC -  Associação Latino-americana para o Livre Comércio-, formada por 11 nações sulistas, que 
remonta aos anos 60, tinha, enquanto meta básica, a industrialização e diversificação dos países membros e 
a redução de sua dependência em relação às economias industrializadas do capitalismo central. A 
instabilidade política da região, combinada com as políticas industriais de substituição de importações, o 
que obrigava à manutenção de tarifas elevadas aos produtos externos, inclusive dos membros da ALALC, 
minou as pretensões da formação dessa associação.
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1.4 Os efeitos colaterais da globalização
Em virtude de sua intensidade e velocidade, o fenômeno “racional” da 
globalização provoca graves efeitos desestabilizadores, criando um terreno fértil para a 
fragmentação social e territorial. Uma globalização que aprofunda as desigualdades 
sociais, nacionais e regionais e gera um fenômeno brutal de exclusão do mercado, tem 
produzido reações, como o nacionalismo tribal (por exemplo, na antiga Iugoslávia, os 
muçulmanas bósnios contra os sérvios; na Alemanha, os ataques contra os turcos -  os 
bodes expiatórios de uma crise que se reflete diretamente sobre o mercado de trabalho); o 
separatismo e conflitos violentos que exacerbam as lutas de classe; as lutas dentro de uma 
mesma classe. Tudo isso acaba alterando a visão de mundo dos grupos e dos individuos, 
impregnando este final de milênio com a marca do conflito.
São fatores “disfuncionais”, destrutivos e regressivos, que constituem perigosos 
efeitos colaterais da internacionalização da economia. O flindamentalismo religioso, tanto 
o islâmico quanto o dos cristãos pentecostais, grassa pelo mundo como o “salvador” desse 
cenário de grandes transformações capitalistas, pregando a guerra santa contra os infiéis; a 
única salvação possível é a crença na sua verdade absoluta, dicotomizando o mundo, numa 
atitude medieval, entre os seguidores de Cristo ou Maomé e os adoradores de Satã. A 
globalização, ao que parece, só tem aumentado o fosso entre os possuidores de riqueza e os 
excluídos do mercado, alimentando efeitos colaterais que chegam até o plano cultural.
Ano após ano, o abismo que distancia o sonho de uma sociedade mundial mais 
equilibrada, para usar o jargão neoclássico, entre incluídos e excluídos vem aumentando 
consideravelmente. A aldeia global não parece um projeto tão tangível como o acesso às 
novas tecnologias parecem fazer crer. Quanto à concentração de riqueza, registra-se que o 
patrimônio conjunto dos maiores milionários do mundo, que são pouquíssimos, é 
equivalente á renda total da metade mais despossuída da população mundial, cerca de 2,8 
bilhões de pessoas. Esse dado consta do Relatório das Nações Unidas sobre o 
Desenvolvimento Humano, de 1997^ ®, o texto faz um balanço dos efeitos da globalização
Verificar o Caderno especial “Globalização” da Folha de S. Paulo, 2 nov. 1997, com uma interessante 
matéria a respeito do atual relatório da ONU.
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econômica na corrida tecnológica e produtiva, sob a ótica dos perdedores, contabilizando 
as perdas das nações e dos indivíduos do Terceiro Mundo.
As causas apontadas pela ONU para esse estado de coisas são múltiplas: de 
barreiras tarifárias e não-tarifárias mais rigorosas às exportações dos países periféricos, 
passando pelas leis de proteção de patentes, que dificultam o acesso das nações periféricas 
a novas tecnologias. O comércio mundial desigual e contínuo entre países centrais e 
periféricos, apontado como um dos mecanismos que mais contribuíram para o aumento da 
desigualdade social, principalmente após a Segunda Guerra Mundial, quando a 
deterioração dos termos de troca e a inibição da transferência de tecnologia cresceram, 
inclusive embasando o pensamento latino-americano da CEP AL (Comissão Econômica 
das Nações Unidas para a América Latina) e dos teóricos da dependência.
As negociações que prometiam minimizar esses impactos sobre a economia das 
nações retardatárias tiveram como resultado um retumbante fracasso. A Rodada Tóquio e a 
Rodada Uruguai do Acordo Geral de Tarifas e Comércio (GATT) deixaram intacto a 
maioria dos mecanismos de proteção de empresas e da agricultura dos países centrais. Os 
produtos exportados pelo Primeiro Mundo tiveram suas tarifas reduzidas em um ritmo 
muito mais forme e intenso do que as exportações do Terceiro Mundo (-45% contra uma 
faixa que oscila entre -20% a -25%).
Na iminência da diminuição, mesmo que parcial, das barreiras alfandegárias de 
proteção a seus mercados internos, as nações do capitalismo central encontraram outros 
modos de manter reservas para sua produção, (são as chamadas barreiras não-tarifárias). 
De 1989 até 1994, essas nações duplicaram a quantidade de barreiras sanitárias e medidas 
anúdumping. Simultaneamente, reforçaram o dumping em seu próprio território. Em 1995, 
os países centrais investiram cerca de cento e oitenta e dois bilhões de dólares em subsídios 
à agricultura, inviabilizando as exportações do Terceiro Mundo.
Além disso, o fluxo dos recursos internacionais contribui para aumentar a 
polarização da relação Norte-Sul. Aproximadamente 90% dos investimentos estrangeiros 
diretos (lED) vão para os membros da Tríade e para as províncias chinesas, aliás um dos 
prováveis gigantes capitalistas do próximo século. O resto da população mundial fica com 
um índice inferior a 10%. O resultado é que quase um terço da população das regiões 
periféricas vive, milagrosamente, como menos de US$ 1 por dia. O já referido relatório da
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ONU de 19976, esclarece oportunamente que o fenômeno da fragmentação social e do 
desenvolvimento econômico dual não acontece apenas na periferia capitalista.
Os perdedores da corrida produtiva e tecnológica também se ancoram no Primeiro 
e Segundo Mundo. Cerca de cem milhões de pessoas vivem abaixo do nivel que a ONU 
considera como linha da pobreza, nos países adiantados. A porcentagem varia de 3% na 
Noruega até 37% na Irlanda; o perigo que mais incomoda essas economias tem sido o 
desemprego estrutural, trazido pelas novas técnicas de produção e pela alta concentração 
de capitais, corroborando a hipótese do norte-americano Jeremy Rifkin, que estamos 
assistindo à primeira etapa da mudança do trabalho em massa para uma modalidade 
altamente especializada, somente acessível às elites da mão-de-obra.
Aqueles mais duramente atingidos social e economicamente, enquanto indivíduos 
ou como classes e associações, que não conseguem vislumbrar certezas para um futuro 
próximo, podem recorrer a verdades absolutas, totalitárias, como forma de descarregar a 
culpa nos estranhos ao seu mundo. Nessa perspectiva, o separatismo étnico, o 
nacionalismo tribal, o íundamentalismo religioso e o racismo aproximam-se, determinando 
fatores não previsíveis pela corrida tecnológica, numa ortodoxia cega e desprovida de 
tolerância.
Na Argélia, por exemplo, o íundamentalismo provoca entre 30.000 e 40.000 
mortes entre os civis, numa guerra declarada a todos os estrangeiros, levando o país à 
violência e ao terrorismo desenfreado. Em Israel, jovens líderes judeus ortodoxos matam 
muçulmanos que oram em suas mesquitas. Na índia, os flmdamentalistas hindus destroçam 
mesquitas muçulmanas, que foram toleradas por quatrocentos anos. Em suma, violência e 
intolerância, frutos de visões sociais de mundo diferenciadas, conforme afirma Lester 
Thurow'’'’. Os exemplos prosseguem: na Alemanha, os operários alemães atacam os turcos, 
acusados de tirar seus empregos e concorrer de forma desleal, pois empregam-se a custo 
mais baixo; na antiga Iugoslávia, a capital, Sarajevo, é arrasada por uma guerra civil entre 
sérvios, croatas e minorias muçulmanas e que não tem hora para terminar; nos Estados 
Unidos, símbolo do capitalismo bem sucedido, os cristãos ortodoxos matam médicos que 
praticam aborto, fazem descarrilar trens e explodem prédios, como o Oklahoma City,
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THUROW, Lester C. El futuro dei capitalismo. Barcelona : Ariel Sociedad Economica, 1996. p. 237.
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provocando a morte de 167 pessoas, dezenove das quais crianças'". O racismo retoma em 
diversas partes do mundo, reabrindo as feridas existentes na formação das sociedades.
Ao que parece, o fim da bipolaridade entre Estados Unidos e União Soviética não 
eliminou os conflitos regionais; eles foram, sim, redimensionados (no movimento de 
repressão ao Iraque, por exemplo, a Rússia ainda tem um papel fundamental nas 
negociações da ONU). A dimensão ideológica do conflito capitalismo/socialismo foi 
substituída pela tribalização no âmbito interno e pela ingerência de potências regionais, 
máfias organizadas, fornecedoras de armas e responsáveis pelo narcotráfico, desejosas de 
ocupar o vácuo deixado pelo fim da Guerra Fria. Esse processo aconteceu e está 
acontecendo em boa parte da África, no Oriente Médio e em diversas regiões da Ásia.
Esse movimento global ocorre em meio a mais umas das crises estmturais do 
capitalismo, iniciada no final dos anos 60, com a estagnação dos países avançados. Foi no 
bojo desse processo que miu o esquema de regulação keynesiano que vinha direcionando a 
economia desde a década de 30. Diante da falência do modelo, os círculos capitalistas, 
notadamente as Academias Norte-Americana e Austríaca, desenterraram a velha doutrina 
neoclássica -  o pensamento que alicerça o argumento de que os mercados livres são os 
mais eficientes alocadores de recursos —, agora, com aspectos de modernidade, e cuja 
expressão teórica, política e prática (o monetarismo) efetivou-se nos governos do general 
Augusto Pinochet, no Chile (enquanto experiência de laboratório), de Ronald Reagan, nos 
Estados Unidos, e Margareth Tatcher, na Inglaterra'* .^ E mesmo assim nenhum deles 
aplicou completamente o modelo teórico idealizado pelos neoclássicos walrasianos.
A política econômica que os europeus e os latino-americanos chamam de 
“neoliberalismo” (o nome mais apropriado seria liberalismo contemporâneo) somente 
recupera o pensamento dos liberais clássicos do século XVII, Adam Smith^^ David 
Ricardo'’"' e John Stuart Mill'* ,^ em relação a conceitos como "mão invisível”, “mercados
'" Idem, p. 240.
Sobre a hipótese levantada, verificar o texto de Perry Anderson, O balanço do neoliberalismo. In; SADER, 
Emir (org.). Opós-neoliberalismo. Rio de Janeiro : Paz e Terra, 1993.
SMITH, Adam. A riqueza das nações: investigação sobre sua natureza e suas causas. Tradução Luiz João 
Baraúna. São Paulo : Nova Cultural, 1996. (Coleção Os Economistas, v. I e II).
RICARDO, David. Princípios de economia politica. Tradução de Paulo Henrique Ribeiro Sandroni. São 
Paulo : Nova Cultural, 1996. (Coleção Os Economistas).
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livres”, “sociedade aberta” e “utilitarismo”. O pensamento de Adam Smith, por exemplo, 
caracterizou-se pela superação da contradição entre a filosofia política de Thomas Hobbes 
(o homem é intrinsecamente mau, sendo o lobo do próprio homem) e John Locke (o 
homem é naturalmente bom) em torno do dualismo do ser humano, que contém o bem e o 
mal. Smith atribuía um papel positivo ao egoísmo e à desigualdade ao categorizá-los como 
elementos de ordem e desenvolvimento baseado numa ética de justiça, desde que ninguém, 
na busca de seu interesse, impeça aos demais o alcance de seus próprios interesses. Assim, 
a busca do interesse individual tornar-se-ia a busca do interesse social e geral, uma 
acomodação do interesse privado em torno do interesse público pela “mão invisível” dos 
mercados livres e qualquer controle do Estado.
O conceito de sociedade aberta foi introduzido pelo liberal clássico John Stuart 
Mill e recuperado mais tarde pelo filósofo Karl Popper^^. Segundo o pensamento de Mill, 
uma sociedade só é livre, qualquer que seja sua forma de governo, quando se respeita o 
direito abstrato de liberdade como algo útil à sociedade e aos interesses permanentes do 
homem como ser progressista. Nenhuma sociedade é completamente livre se essa liberdade 
não for absoluta e sem reservas, sobretudo em face da pressão social perante o Estado 
(liberdade individual radical). “Se todos os homens, menos um, fossem de certa opinião, e 
um único, de opinião contrária, a humanidade não teria mais direito a impôr silêncio a 
esse um do que ele a fazer calar a humanidade, se tivesse esse poder Essa é a melhor 
definição de liberdade do clássico inglês, defendida inclusive no campo econômico 
(somente dando liberdade irrestrita aos agentes econômicos privados poderemos ter 
liberdade e riqueza).
Sir Karl Popper define sociedade aberta como a sociedade que sucedeu á 
sociedade tribal fechada, onde há mobilidade social e democracia, como nos tempos atuais, 
em que se vive um pluralismo de opiniões, administrado pelo sistema político e resgatando 
em muito o pensamento de John Stuart Mill. Popper enfatiza o valor do indivíduo em face
MILL, John Stuart. Princípios de economia política. São Paulo : Abril Cultural, 1978. (Coleção Os 
Economistas).
MILL, John Stuart. Da liberdade, utilitarismo e considerações sobre o governo representativo. Brasília ; 
UnB, 1981. Um verdadeiro libelo em nome da liberdade política, econômica e social dos indivíduos.
POPPER, Karl. Sociedade aberta e seus inimigos. São Paulo : Itatiaia, 1990.
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do todo tribal e da mudança admitida e valorizada, em oposição à sociedade fechada, 
teorizada, segundo ele, por Platão, Hegel e Marx.
E baseado nesses conceitos dos liberais clássicos do século XVIII e recuperados 
pelos teóricos do neoliberalismo, que se implantará a ideologia da apologia do mercado, 
firmada na razão econômica da superioridade dos mercados sobre o Estado, como 
alocadores de recursos, impedindo o que se denomina de servidão moderna. Os liberais 
clássicos não se preocupavam com os problemas crônicos trazidos por soluções simplistas 
em torno da iniciativa privada, seja a informação imperfeita, os mercados incompletos, ou 
a tendência dos oligopólios, que constituíam distorções de seu funcionamento; buscava-se 
a absoluta liberdade de movimentos das empresas, e que todos os campos da vida social, 
sem exceção, fossem submetidos à valorização do capital privado. É o momento 
culminante do que Marx chamava de "fetichismo da mercadoria”^''^ , com a mercadorização 
do ser humano chegando em níveis inimagináveis. Aqui vale a pena refletir sobre os 
perigos do zelo ideológico excessivo, que prega irresponsavelmente uma lógica que a 
própria história demonstrou ser fadada ao fracasso, como forma de reanimação do 
capitalismo em crise.
No Capítulo seguinte, examinaremos minuciosamente o neoliberalismo, essa 
doutrina econômica que aparentemente parece ser a única resposta para a melhor inserção 
dos diferentes mercados consumidores na competição global.
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Citação famosa da obra Da liberdade, na qual Stuart Mill atribui o mal especifico de roubar ao gênero 
humano, lembrando que o governo não pode mmca, mesmo de acordo com todo o povo, silenciar qualquer 
opinião, por mais contrariedade que traga.
No pi^eiro livro de O capital (Cap. I, p. 4), Karl Marx analisa esse fenômeno considerado propriedades 
atribuídas a objetos materiais são, na verdade, sociais, decorrentes de relações sociais econômicas 
objetivas, não controladas pelos seres humanos e exercendo controle sobre eles, ao contrário do que se 
pretende na moderna sociedade capitalista que as quer portadoras de valor em si.
CAPITULO II 
O NEOLIBERALISMO ECONÔMICO
Antes de iniciarmos a análise da teoria e prática econômica chamada neoliberal, 
especialmente pela literatura política latino-americana e européia, devemos esclarecer que 
privatização de empresas, flexibilização de monopólios ou um regime de disciplina fiscal 
por si só não significam neoliberalismo. As políticas neoliberais não constituem um corpo 
teórico uniforme e um conjunto homogêneo e articulado de políticas bem definidas, 
espécie de guia à organização da sociedade de uma forma explicitamente diferenciada 
daquela a que visam contrapor-se, ou seja, as experiências keynesianas de 
desenvolvimento.
Neoliberais de qualquer matiz mantêm princípios unificadores, contra o 
autoritarismo econômico, burocratizado e centralizado, dentro da polêmica contrária aos 
regimes que limitam a liberdade econômica dos agentes privados. Essa postura também é 
dirigida a todos que fazem restrições às formas que não procurem flexibilizar as relações 
trabalhistas, o que favoreceria um maior acúmulo de capital, visando ao crescimento da 
economia. Os mesmos neoliberais preconizam a não-intervenção estatal nas atividades 
econômicas; caso isso ocorra, deve ser, no máximo, para ajustar as falhas de mercado. Suas 
fórmulas são sobretudo pragmáticas e, se possuem algum discurso teórico fundador, 
colocam-se na perspectiva de recuperação de alguns postulados dos clássicos ingleses da 
economia política e principalmente daqueles que tentaram superá-los num movimento de 
apropriação/negação/superação, isto é, os pensadores neoclássicos de antes da Primeira 
Guerra Mundial.
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Essas políticas pragmáticas de recuperação econômica adentram a realidade 
brasileira e latino-americana, sinalizando para um conjunto articulado de medidas que 
ganhou corpo a partir da última década deste século: a estabilização dos preços, acabando 
com a crônica cultura inflacionária; a desregulamentação da economia; a modernização 
produtiva em busca da eficiência e o crescimento com inserção internacional.
Alguns autores, como o neomarxista inglês Perry Anderson e, na mesma linha, 
Edmundo Lima de Arruda Jr.^ ®, sustentam que a base teórica do neoliberalismo é a obra do 
economista austríaco Friedrich von Hayek (Prêmio Nobel de Economia na década de 70), 
O Caminho da Servidão, na verdade, uma obra panfletária e superficial contra a 
intervenção estatal, considerando as circunstâncias históricas do avanço do Partido 
Trabalhista Inglês e do modo de organização social da União Soviética. Os mesmos 
autores ainda atribuem valor de marco neoliberal à convenção promovida por von Hayek 
na Suíça, a Sociedade M on’t Pelerin, reunindo críticos radicais do Estado de bem-estar 
social europeu, e à política econômica norte-americana do New Deal, promovida por 
Franklin D. Roosevelt. Esclarecemos que caminharemos n’outra direção, considerando 
que, se existe um discurso acadêmico fundador do neoliberalismo como o ressurgimento 
do desenvolvimento orientado pelo mercado, ele foi proferido pelos verdadeiros novos 
liberais econômicos, ou seja, os liberais neoclássicos marginalistas, provenientes 
geralmente da Escola de Economia de Lausanne.
Os membros da Escola de Chicago e da Escola Austríaca, principalmente os 
monetaristas liderados por Milton Friedman, apenas repetiram fórmulas matemáticas e de 
“economia pura”, como soluções das crises cíclicas do capital, claro que com aspectos de 
modernidade, porém, já expostas e analisadas desde León Walras até Vilfredo Pareto.
50
ARRUDA JR., Edmundo Lima de. Direito e século XXL Rio de Janeiro : Luam, 1997. p. 77-78.
48
2.1 A argumentação neoclássica e o neoliberalismo
A argumentação central do liberalismo econômico, nascida em meados do século 
XVIII, sempre objetivou a maior eficiência do mercado em detrimento das instituições 
políticas, desde a tradição de Adam Smith e sua “mão invisível”, em que, naturalmente, o 
interesse individual se acomodaria ao interesse social, produzindo riqueza e 
desenvolvimento geral. Os liberais estavam preocupados, primordialmente com a defesa do 
sistema da livre movimentação dos agentes econômicos , fórmula básica de eficácia junto 
aos consumidores. O prefixo “neo”, acrescido ao substantivo liberalismo, tem um 
significado muito preciso: após as grandes transformações sociais, políticas e econômicas 
pelas quais passou o mundo ocidental depois do período da Grande Depressão de 1929, os 
liberais clássicos passaram a admitir a intervenção do Estado na economia, a fim de 
ajustar e sanear as falhas de mercado. Acolhem, portanto, medidas anticíclicas de 
recondução das economias desenvolvidas à situação em que os mecanismos naturais de 
mercado garantiriam o equilíbrio e eficiência, fazendo, então, concessões aos keynesianos.
Do ponto de vista jurídico, o liberalismo econômico que chegou ao início do 
nosso século, imperava nas Constituições dos Estados-nações; a liberdade econômica não 
possuía limites ou condicionamentos. Quando o Estado passou a normatizar o conflito 
entre o capital e o trabalho, na segunda revolução tecnológica, em meio ao aparecimento 
dos direitos sociais e coletivos, surgiu o constitucionalismo sócio-econômico, criando uma 
série de medidas de proteção aos trabalhadores. Dessa forma, pioneiramente, a 
Constituição Mexicana de 1917 e a Constituição de Weimar, na Alemanha, em 1919, 
abandonaram a concepção de democracia liberal representativa para institucionalizar a 
social-democracia, tendência que se generalizou e alcançou outros países que reservaram 
um capítulo de suas Constituições para a ordem econômica e financeira, além de 
mencionar os direitos sociais e coletivos dos cidadãos.
Essa modalidade de constitucionalismo econômico já era uma orientação prática, 
não só defendendo o indivíduo contra o poder arbitrário do Estado, na melhor tradição do 
liberalismo político, mas também introduzindo regras mínimas para o alcance de uma 
melhor qualidade de vida e de uma sociedade mais justa, visando á sociedade econômica. 
O elemento econômico inaugura o tratamento normativo de regras pertinentes à ordem 
econômica nas constituições, propiciando um notável salto de qualidade que serve como
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fundamento para a necessária coordenação do exercicio da atividade econômica privada. 
No Capítulo seguinte, analisaremos detalhadamente o impacto do neoliberalismo no 
mundo jurídico, especialmente o brasileiro.
Quanto aos argumentos da doutrina econômica dos novos clássicos, o esquema 
dos mercados eficientes e completos foi desenvolvido lentamente por economistas do final 
do século passado e início do atual, simultaneamente e em diferentes lugares, destacando- 
se as teorias de León Walras, Karl Menger e Willian Stanley Jevons, fundadores do que se 
convencionou chamar doutrina econômica neoclássica, que pode ser resumida no Teorema 
do Equilíbrio Geral de Walras; esses economistas são os precursores de Milton Friedman e 
da Escola de Chicago. A teoria neoclássica é a consagração da aplicação dos métodos 
matemáticos á economia que seria encarada, assim, como uma ciência, de modo que se 
pudesse prever o comportamento dos produtores e dos consumidores, numa sociedade 
equilibrada. Ela foi sintetizada por outro economista, o italiano Vilfredo Pareto^', que 
contestou a possibilidade de comparações interpessoais de utilidade e introduziu o conceito 
ordinal de bem-estar social. Pareto impunha restrições ao termo utilidade, empregado pela 
escola marginalisía para designar a expressão do bem-estar dos agentes econômicos; 
algo só teria utilidade se e somente se, fosse útil ao indivíduo. Seriam possíveis 
comparações de bem-estar entre situações cuja mudança não envolvesse transferência de 
utilidade entre os indivíduos. Seu critério de avaliação do bem-estar estabelecia que:
-  O bem estar social, associado a um estado “x ”, é maior que o de um outro 
estado y  se e somente se, há, em "x”, pelo menos um indivíduo com bem- 
estar maior do que em “y ” e não há outro indivíduo que possua um nível de 
bem-estar inferior, isto é, um estado é superior a outro se é possível aumentar
O italiano Vilfredo Pareto não é estudado enquanto um fundador da economia neoclássica pelos 
economistas mais ortodoxos. Porém, a corroborar nossa posição, a Ciência Política o adota como tal. (As 
obras de Teotônio dos Santos, François Chesnais e José Luís Fiori são os referenciais teóricos para tal 
afirmação).
A Teoria da Utilidade Marginal, desenvolvida paralelamente por Jevons (1871), Menger (1871) e Walras 
(1874), constituiu a base da Revolução Marginalista e representou a liberdade em relação ao conceito 
clássico de valor de uso . O conceito de utilidade marginal tomou a demanda um elemento chave na 
determinação do equilíbrio de mercado para os neoclássicos. Funcionou para que os neoclássicos 
sustentassem que não havia exploração de mais-valia por parte dos agentes econômicos e que os fatores de 
produção (capital e trabalho) eram complementares e justamente remunerados. Tomando esses pontos 
básicos, o capitaUsmo tenderia, a longo prazo, à harmonia social e ao pleno emprego.
50
o bem-estar de pelo menos um indivíduo, sem diminuir o bem-estar dos 
demais. É o que se chama de Superioridade dé Pareto;
-  o bem-estar de uma sociedade é máximo se não existe outro estado tal que 
tome possível aumentar o bem-estar de um indivíduo, sem diminuir o bem- 
estar dos demais, isto é, não há forma de melhorar a situação de um, sem 
prejudicar a situação dos outros. É o que se designa como Ótimo de Pareto.
O critério proposto por Vilfredo Pareto revelou a fronteira a partir da qual é 
possível estabelecer comparações de bem-estar social, sem recorrer a valores morais, numa 
sociedade equilibrada. Conforme o economista italiano, adequada a esse critério, a 
Economia Política preservaria, enquanto ciência, sua neutralidade ética.
Pareto provou o primeiro teorema da economia do bem-estar, inicialmente 
desenvolvido por León Walras, que afirmava que todo equilíbrio geral de economias em 
concorrência perfeita, independentemente da distribuição inicial dos recursos, maximiza o 
bem-estar da sociedade. O italiano materializou a metáfora clássica da “mão invisível” de 
Adam Smith, referindo-se á capacidade dos agentes econômicos atingirem, de modo 
descentralizado e não-intencional, o máximo de bem-estar social. O lugar por excelência 
para se atingir esse objetivo, sem planejamento ou centralização, seria o mercado; o Estado 
não teria a menor possibilidade para a realização desse objetivo.
Em face do raciocínio dos neoclássicos, temos, então, que a concorrência no 
mercado, livre e perfeito, com todos os agentes econômicos suficientemente informados, 
anularia o mundo das paixões, abrindo as portas para comportamentos previsíveis, todos 
racionais. A meta seria a maximização das vantagens individuais e, em nível de países, das 
vantagens comparativas, vantagens estas submetidas a um mecanismo regulador e 
equalizador, no qual o ahmísmo daria lugar á eficácia e toda ineficácia seria castigada. 
Enfim, um mecanismo de auto-regulação sistêmica, encarregado de definir os preços; um 
feliz ponto de convergência e interação das múltiplas forças em concorrência, fiel 
indicador das transações ocorridas no mercado de bens e serviços.
Assim, o sistema econômico reproduzir-se-ia segundo o movimento do pêndulo, 
retomando sempre a um ponto ótimo de equilíbrio, demarcando o inicio e o fim de uma 
duração reversível, perfeitamente reproduzível, por um modelo intensamente formalizado.
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Em ultima análise, essa representação da sociedade econômica capitalista eliminaria a 
subjetividade e a historicidade, os aspectos mais bem analisados por Max Weber^\ 
dissolvendo o problema do tempo, reduzindo-o à duração existente entre dois pontos de 
equilíbrio. As crises cíclicas do mercado, então, seriam perfeitamente previsíveis e 
contornáveis, porque racionais e matematizantes, sendo fenômenos exógenos ao sistema.
No entanto, reverberando a posição de Fiori '^*, o pensamento econômico em moda, 
ressuscitando as análises matemáticas neoclássicas, parece renunciar ao generoso otimismo 
da burguesia liberal do século XIX, implícito na visão de um mercado auto-regulado, 
recolocando o fator político como fundamental nas relações econômicas. A presença dos 
grandes conglomerados (denominados, de modo simplista, “mercados” por uma literatura 
mais ideológica), poderosos agentes econômicos monopolizadores das atividades e do 
Estado, dissolve a ilusão de uma racionalidade puramente econômica. Reaparece, em 
primeiro plano e com papel decisivo nas decorrências da análise de conjuntura, a razão 
política. “O conceito e a análise de conjuntura ganham em vivacidade o que perdem em 
transparência. Sua compreensão envolve, agora, necessariamente, ademais do 
equacionamento da razão política, a incorporação do tempo estrutural”^ \ Assim, ao 
trabalhar com o imponderável, o tempo conjuntural não é um tempo planejado, tampouco 
obedece a leis mecânicas de globalização; é, sim, um tempo construído, objeto de planos e 
projetos humanos, aproximando-se do que poderia ser chamado de tempo estrutural.
A análise marginalista desloca o centro da economia da produção (e, 
conseqüentemente, da oferta do mercado) e do custo para a procura e para a utilidade. O 
esforço analítico passou a centrar-se no estudo do efeito das trocas na margem, isto é, a 
perda ou o ganho de utilidade resultante da quantidade de um certo bem, baseada no 
conceito de utilidade marginal, atribuída à última unidade disponível de um bem. A vida 
econômica fica reduzida ao jogo do mercado, o ponto de encontro das disposições do homo 
economicus que constituem a sociedade, entendida atomisticamente como mero somatório 
de indivíduos. Vale ressaltar que: o valor aparece como categoria que não tem qualquer
WEBER, Max. A ética protestante e o espírito do capitalismo. 4. ed. São Paulo: Pioneira, 1985.
FIORI, José Luis. O vôo da coruja: uma leitura não liberal da crise do Estado desemolvimentista. Rio de 
Janeiro : EdUERJ, 1995. p. 29.
Idem, ibid.
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relação com a quantidade de trabalho gasta na produção dos bens; a raridade dos bens e a 
intensidade da necessidade que eles satisfazem é que determinam o seu valor.
Desaparece da teoria econômica o conceito objetivo de valor, enquanto valor 
absoluto, ligado ao custo real de produção. O importante é a determinação dos preços 
relativos que funcionam como critério orientador das decisões racionais dos agentes 
econômicos. Em última instância, os neoclássicos defendem que é o consumo, e não a 
acumulação, o principal fator impulsionador da economia, privilegiando a soberania do 
consumidor em detrimento do papel preponderante do capitalista acumulador, que se torna 
o investidor nacional e internacional e que desde a tradição dos clássicos ingleses é 
considerado o fator mais importante do processo econômico. Entre os marginalistas, o 
berço filosófico do neoliberalismo, as relações econômicas relevantes deixam de ser 
relações entre os indivíduos e entre as classes sociais, passando a ser as que se estabelecem 
entre os homens e as coisas.
A realidade econômica, no entanto, não se mostra tão simples como é vista sob a 
ótica dos neoclássicos. A própria teoria não é consensual com relação a esses aspectos 
analíticos da representação neoclássica. A história real da economia capitalista demonstra o 
caráter fictício daquele tipo ideal criado por Vilfredo Pareto, no qual uma situação de 
interesses comuns, ainda que competitivos, logra uniformizar uma infinita quantidade de 
comportamentos individuais, numa temporalidade que, por sua recorrência, se faz 
logicamente reversível, reduzindo a um mínimo residual o problema das expectativas 
diante das incertezas do futuro.
A argumentação a favor dos mercados, como se vê, é a de que sua eficiência total 
na alocação de recursos dependa da premissa de que os mercados sejam completos e a 
sociedade seja equilibrada. Como demonstra Adam Przeworsky’®, essa premissa não logra 
sustentação: alguns mercados futuros, especialmente mercados de risco, inevitavelmente 
são insuficientes. Na ausência de alguns mercados, os preços deixam de sintetizar todos os 
custos de oportunidade, o que implica que nem todos os agentes econômicos estão 
operando com a mesma informação. Os mercados de trabalho, de capital e de bens não são
PRZEWORSKY, Adam. A falácia neoliberal. Tradução de Gabriel Cohn. In: Revista Lua nova, p. 45-50, 
jul. 1992.
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evidentes, e a alocação resultante deixa margem para melhora, o que não é totalmente 
satisfatório.
As falhas do mercado, ou seja, as situações em que o preço de equilíbrio não 
estaria refletindo adequadamente a avaliação do consumidor ou os custos dos recursos 
econômicos embutidos nos produtos, são as principais argumentações em favor da 
intervenção estatal na esfera econômica, sintetizando as posições ortodoxas neoliberais e 
daqueles a quem denominamos estatizantes absolutos, estes últimos responsáveis pelas 
experiências socialistas do Leste Europeu e da antiga União Soviética. Baseados no 
desenvolvimento única e exclusivamente confiado ao Estado, acreditavam que por esse 
caminho terminariam com a propriedade privada dos meios de produção e redefiniriam o 
conceito de direito de propriedade. As extemalidades fornecem a razão econômica para a 
regulamentação da poluição, das restrições ao uso da terra, da proteção ambiental, dentre 
outras. A informação imperfeita justifica a regulamentação da comercialização de 
alimentos e remédios, segurança em veículos, controle de substâncias tóxicas, segurança 
no trabalho, etc. As situações de formação de monopólios, que fatalmente degeneram para 
oligopólios, outra falha do mercado, resultam da presença de subaditividade de custos, 
seguindo a lógica de que um grande número de concorrentes não é desejável, tampouco 
possível; o mercado não comporta um gigantesco número de empresas, operando com 
escalas e objetivos eficientes.
As extemalidades, que podem ser positivas ou negativas, as economias de escala, 
as diferenciações de produtos e a informação imperfeita são as principais falhas de 
mercado de produtos, ou seja, onde circulam os bens e serviços produzidos na economia. 
Há falhas também no mercado de fatores da produção, mão-de-obra e capital, que, por uma 
questão lógica e empírica, tendem a ser mais importantes e fi^eqüentes nos países da 
periferia capitalista.
A falta de informação por parte dos consumidores e dos fornecedores pode 
impedir o bom funcionamento do mercado. Um dos exemplos que corrobora essa assertiva 
são as companhias de seguro privadas, que não podem assegurar eficientemente contra 
perigos incertos, dentre os quais a longevidade e a deterioração da saúde na velhice e o 
desemprego, uma vez que esses riscos são influenciados tanto por características e formas 
individuais de comportamento dos segurados quando pelas políticas de desenvolvimento 
do govemo, aplicadas igual e simultaneamente a grandes setores da população. O Estado
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pode regulamentar as pensões e os seguros privados e complementá-los com pensões e 
seguros públicos básicos, a fim de aumentar a eficiência dos primeiros e preencher as 
lacunas de cobertura. O governo também pode inspecionar com mais eficiência os 
alimentos; estabelecer padrões de segurança no transporte aéreo; aprovar novos 
medicamentos e regulamentar bancos e mercados de valores, com o intuito de proteger o 
consumidor, desprovido de informações suficientes sobre a qualidade desses bens.
Em tempo; as externalidades aparecem quando existe uma divergência entre a 
relação custo-benefício privada e social. O exemplo clássico de extemalidade negativa é o 
da indústria poluidora do meio ambiente, que gera um retomo social menor do que o 
retorno privado, causando danos irreparáveis á natureza. A extemalidade positiva seria 
aquela produzida pelas indústrias de tecnologia de ponta, que, por investir maciçamente em 
tecnologia e treinamento de mão-de-obra, acabam gerando benefícios para toda a 
sociedade, sem que os investidores privados sejam inteiramente remunerados por isso. 
Nesse caso, a iniciativa privada tende a investir menos do que seria socialmente desejável, 
pois a meta do lucro estaria prejudicada.
Por sua vez, as economias de escala, de um lado (conferindo as chamadas 
vantagens de custos às grandes empresas), e a diferenciação do produto, de outro, 
concedendo vantagens de marca às empresas já estabelecidas, tendem a impedir que o 
mercado funcione competitivamente, colocando barreiras à entrada de novos competidores. 
Por fím, o fato de os consumidores e produtores não trabalharem normalmente com todas 
as informações necessárias para tomar uma decisão que maximize seu aproveitamento do 
produto (decisão ótima no sentido de Pareto), particularmente quando se trata de comércio 
exterior e tecnologia, levanta a possibilidade da alocação de recursos ser insatisfatória e 
não ótima.
A doutrina econômica neoclássica, base da argumentação neoliberal, acreditando 
que o mercado aloca eficiente e absolutamente os recursos, normalmente enxerga o 
crescimento econômico em termos agregados, ou seja, como resultado de dois fatores 
principais; a acumulação de capital e trabalho e o crescimento da produtividade, 
identificando corretamente neste último, desde a tradição de Adam Smith, a chave da 
riqueza das nações. O problema, nesse nível, é que o crescimento da produtividade reflete 
não somente a redução dos custos de produção e a introdução de novas tecnologias nos 
produtos fi-ente à pressão da concorrência, mas também uma constante migração dos
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recursos dos setores de baixa para os de alta produtividade, o que degeneraria para a 
formação de oligopólios globais, como as atividades das corporações transnacionais 
comprovam; no campo social, assistiríamos a um neodarwinismo, em que somente os mais 
adaptados e forte sobreviveriam.
Uma alocação ótima de recursos também pode ser prejudicada se o mercado de 
fatores econômicos apresentar imperfeições. É claro e evidente que nos países de 
capitalismo tardio, o mercado de capitais é normalmente fraco; não há dúvida de que a 
maioria dos governos desses países, por meio do agigantamento da atividade estatal 
econômica, contribuiu para esse resuhado, mas a causa principal desse fenômeno são 
problemas informacionais associados ao próprio processo histórico de desenvolvimento. 
Deixar o mercado funcionar livremente, nesses casos, significa condenar as empresas e 
setores da economia local a um crescimento abaixo do seu potencial, limitado pelos 
recursos próprios e restrito a setores nos quais não só o risco, mas também o retorno são 
reduzidos.
Não cabe aqui nos alongarmos sobre a questão das falhas de mercado, apenas 
apontadas de forma simplificada. É significativo apontar que o papel do Estado é premente 
e que o inquestionável movimento real do capital - concentrado e centralizado - através de 
movimentos cíclicos periódicos, tende a ampliar uma estrutura produtiva oligopolista, 
alterando as regras da competição no meio do jogo e trazendo a intervenção estatal ao fazer 
dos preços um valor administrado. Isso acabaria com a ficção de um mercado auto- 
regulável.
E importante ressaltar que identificar as falhas de mercado é fundamental para que 
se possa tomar a ação do Estado mais efetiva e seletiva na promoção do desenvolvimento 
econômico, principalmente numa realidade de capitalismo tardio, como a da América 
Latina, onde o Welfare State ainda não chegou, em que pese a discussão doutrinária^^. Uma 
intervenção estatal que procure não inibir, mas, ao contrário, faça o mercado 
regulamentado funcionar melhor, em benefício da sociedade como um todo, e não reduzi-
Diversos autores brasileiros discutem se houve ou não o ensaio de um Estado de bem-estar social latino- 
americano, com garantias diversas por meio da legislação. Defendemos a posição de que não há elementos 
suficientes para sustentar a tese de que o Welfare State tenha chegado ao Terceiro Mundo, pois o elemento 
central desse modelo de Estado era a implementação dos direitos sociais, prêmio à existência do indivíduo 
como pessoa e não pelo fato de estar incluído no mercado. Evidente que é uma estratégia de reprodução do 
capital, porém, demonstrando um enorme avanço no modo de distribuição da renda, mais equitativa para 
todos os grupos e classes sociais.
56
lo a dimensões mínimas para alcançar esse mesmo objetivo, é um aspecto mais do que 
necessário a ser implementado.
Em que pese essa análise, o neoliberalismo, em sua teoria e na prática, privilegia: 
a desregulamentação total das barreiras ao capital, a fim de promover a configuração dos 
mercados livres (idealizados como o lugar extrapolítico por excelência); a 
desuniversalização de proteções jurídico-sociais (a segunda geração de direitos, surgida 
com o aprofundamento do capitalismo, no início do século) -  para cessar o parasitismo de 
certas classes, particularizando os beneficios sociais - ,  e a privatização de empresas 
estatais, como forma de dinamizar o capitalismo em crise. Isso abriria as economias 
nacionais e proporcionaria melhor bem-estar aos povos; constituir-se-ia um Estado 
mínimo, eficiente em suas atividades clássicas e no controle do dinheiro. Ou seja, o 
neoliberalismo recupera os postulados do liberalismo clássico enquanto razão econômica 
(laissez faire, laissez passer), mas não enquanto razão política, pois já não luta para 
controlar os poderes absolutos do Estado, como na época de Adam Smith ou John Locke, 
sendo, por isso, considerado como um retrocesso histórico; inclusive na América Latina do 
século XIX, houve a tentativa de aplicação das políticas empíricas empregadas pelo 
neoliberais^*.
Mas por que a liberalização comercial é tão importante? Segundo a teoria 
neoliberal, as decisões sobre produção e comércio são transferidas ás empresas e aos 
indivíduos incluídos no mercado (o que, conseqüentemente, consolida uma categoria de 
excluídos), atacando diretamente as duas deficiências fundamentais do planejamento 
centralizado: a escassez de incentivos e a insuficiência de informações. A liberalização 
expõe as empresas à demanda dos consumidores, ao objetivo do lucro e á concorrência, 
deixando que os preços relativos se ajustem à verdadeira escassez. Os mercados 
liberalizados processam a informação melhor do que os de planejamento centralizado, e 
quando os bens e serviços são livremente comercializados, o mecanismo dos preços -  a 
“mão invisível” de Adam Smith -  combina a demanda à oferta. Combinados com 
instituições políticas adequadas, os mercados competitivos desencadeiam processos que 
forçam a transformação tecnológica e organizacional, ao passo que as economias
A política econômica voltada somente para o mercado, com desregulamentação e privatização na receita, já 
foi tentada no Chile e no México de meados do século passado, numa época de hquidez global e de alta dos 
preços das commodities. Veriíique-se, sobre o assunto, A armadilha da liquidez. In: Gazeta Mercantil, São 
Paulo, 17 jan. 1997. Cademo Foreign Affairs, n.4, p. 8-11.
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planejadas do socialismo real acusavam crescimento baixo ou negativo da produtividade, 
apesar da grande acumulação de capital, pelo menos metade do crescimento da produção 
nas economias de mercado avançadas, após a Segunda Guerra Mundial, resultou do 
aumento da produtividade. E finalmente, ao despolitizar a distribuição dos recursos, a 
liberalização ajuda os governos a cortar os subsídios das empresas e assim facilitar a 
estabilização econômica.
No entanto, deve-se frisar que; a perda, para a grande maioria dos países 
capitalistas, de boa parte de sua capacidade de conduzir um desenvolvimento, no mínimo, 
parcialmente autônomo e independente; o desaparecimento de certa especificidade dos 
mercados nacionais e a destruição, para muitos Estados, da possibilidade de levar adiante 
políticas públicas próprias não são conseqüências mecânicas da globalização, intervindo 
como processo externo, de forma impositiva, coagindo cada país, suas instituições e seus 
governos a assumir uma determinada linha de conduta. Ainda há espaço para decisões 
próprias. Por exemplo: sem a intervenção política ativa dos governos de Margaret Thatcher 
e Ronald Reagan, fundamentados nessas concepções de liberalização, e também do 
conjunto dos governos que aceitaram não resistir a eles, não implementando políticas de 
disciplina fiscal, combinadas com desregulamentação, privatização e relaxamento do 
comércio, o capital financeiro internacional e os grandes conglomerados transnacionais 
não teriam conseguido implodir de forma tão ágil e radical os entraves e freios à sua 
liberdade de se expandir à vontade e de explorar os recursos econômicos humanos e 
naturais, onde lhes fosse conveniente.
O liberalismo clássico, após ter sofrido o impacto das críticas dos 
intervencionistas e socialistas em geral, iniciou, através do neoliberalismo econômico, uma 
ofensiva contra esses ataques e examinou os resultados das numerosas experiências de 
planificação econômica, criticando-as principalmente do ponto de vista do mecanismo dos 
preços. Um dos pontos mais criticados foi a impossibilidade de se manter uma planificação 
integral por meio do controle estatal dos preços. 0  mecanismo livre dos preços seria 
indispensável ao bom funcionamento da vida econômica. Diante disso, propugna-se o 
restabelecimento da livre concorrência, ainda que em mercados oligopolizados. O 
neoliberalismo reclama, então, a intervenção do Estado, a fim de eliminar tudo quanto 
possa obstar o livre funcionamento do mecanismo dos preços. O Estado deve lutar contra
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os grupos de produtores e a formação de cartéis e trustes nacionais ou internacionais. Essa 
função atribuída ao Estado é fundamental na doutrina neoliberal.
O Estado deve também procurar reformar as instituições políticas cuja evolução 
possa tomar-se um óbice à salvaguarda da liberdade econômica, aceitando, assim, a noção 
de relatividade das instituições, admitindo, a despeito da sua aparente cristalização, que 
elas evoluam; nota-se que o Estado acaba sendo influenciado pelas lições de relativismo 
das escolas históricas, devendo interferir, segundo a teoria neoliberal, nas próprias 
condições internas do mercado, passando de agente passivo (isso na concepção dos 
clássicos do século XVIII) a um dos mais ativos agentes econômicos, extrapolando a 
função de mero regulador sistêmico.
A noção do Estado liberal, segundo a qual suas fiinções se restringiriam à 
segurança e ao arbítrio, tal como os definiram os clássicos ingleses, transforma-se , no 
neoliberalismo, em uma noção de Estado liberador de todos os obstáculos opostos ao livre 
funcionamento do mecanismo dos preços. E uma vez obtido esse resultado, sua 
intervenção se reduzirá á fiscalização do mercado econômico, com o intuito de evitar o fim 
da concorrência e, tal como se deu no passado, o surgimento dos monopólios indesejáveis. 
Nesse sentido é que o neoliberal francês Louis Baudin se manifesta: “O Estado deve ser 
um soberano que prepara sua própria abdicação O neoliberalismo prevê também a 
possibilidade de o Estado exercer, não temporariamente mas de forma permanente, a sua 
atuação em certos setores da economia social. As vítimas inevitáveis da ordem econômica 
devem ser socorridas: ao poder público compete tomar as medidas necessárias para reduzir 
ao mínimo as injustiças econômicas do mercado, ou mesmo evitá-las, auxiliando suas 
vítimas. No imenso campo da legislação social, também há lugar para se exercer a 
atividade estatal ( produção de políticas sociais compensatórias).
Durante a década de 80, a Inglaterra de Margaret Thatcher pôde ser considerada 
como a primeira nação capitalista avançada a adotar o neoliberalismo como meio de fugir 
da estagfiação em que os países centrais estavam envolvidos. O governo da dama de ferro 
inglesa restringiu a emissão monetária; elevou as taxas de juros; baixou drasticamente os 
impostos sobre grandes rendimentos, buscando uma reforma tributária que garantisse 
novamente crédito aos agentes econômicos privados, promoveu a desregulamentação da
BAUDIN, Louis. L'aube d ’un nouveau libéralisme. Paris : [s. n.], 1953. p. 135.
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economia; criou níveis impressionantes de desemprego; acabou com as greves, impondo 
uma nova legislação, e cortou gastos públicos. Finalmente, lançou-se num amplo programa 
de privatização, começando pela habitação pública e passando em seguida às indústrias 
básicas, dentre as quais as de aço, eletricidade, petróleo, gás e água. Essa política foi tão 
bem sucedida aos olhos dos ingleses que durante muito tempo houve um índice de 
desemprego menor do que o da França de François Mitterand; além disso, Thatcher 
conseguiu eleger seu sucessor, John Major.
O programa de Thatcher apresentou-se como uma nova versão do liberalismo 
clássico, inspirado na obra dos economistas monetaristas. Argumentava-se que os níveis 
crescentes de inflação eram causados primariamente pelos aumentos desordenados da 
oferta monetária, o que resultava em excessivos déficits do setor público. As tentativas 
keynesianas de manter o crescimento econômico através do manejo da demanda agregada 
tinham fracassado, ocasionando o aumento do déficit público e da inflação e fazendo 
baixar os níveis de investimento. Então, de modo a obter crescimento sem altos índices de 
inflação, Thatcher propôs objetivos rígidos para o aumento da oferta monetária e defendeu 
a redução significativa da proporção do déficit em relação ao PIB.
O programa proposto também preconizava que as políticas de rendas, que 
acompanhavam a administração keynesiana da política econômica, eram incapazes de 
reduzir a inflação. Elas simplesmente reforçavam o poder sindical, tido como uma das 
principais causas do declínio econômico britânico, porque impedia a inovação econômico- 
tecnológica e mantinha os salários em níveis não competitivos internacionalmente. Dessa 
forma, um aspecto significativo do programa do Partido Conservador, que levou ào poder 
Margaret Thatcher, era a estratégia de enfraquecimento do movimento sindical.
A política de privatizações das empresas deu-se primordialmente por meio da 
transferência de empresas de propriedade pública (vistas como de menor eficiência) para o 
setor privado, expondo-as às forças competitivas do mercado, e da oferta ao público de 
ações das empresas estatais vendidas, introduzindo a concorrência e a disciplina fiscal de 
mercado em setores que haviam sido monopolizados pelo governo. Na Inglaterra, até 
aquela data, a maioria das empresas públicas ou era monopólio estatal, ou operava em 
mercados altamente regulados pelo governo ou dominados por cartéis internacionais. 
Deve-se observar que a privatização foi realizada em um contexto de capitalismo obsoleto 
e sem nenhuma política ativa de desenvolvimento industrial. Ainda assim, considerando
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sua dimensão e se comparada à experiência dos demais países europeus, a privatização 
ocorrida durante o governo Thatcher é paradigmática pela profundidade que assumiu o 
processo“ . Como resultado do programa de privatização, efetivou-se a venda de uma 
grande quantidade de empresas nos setores siderúrgico, de telecomunicações, material de 
transporte, aviação, gás, hotelaria, transportes, transferindo-se para o setor privado cerca de 
seiscentos mil empregos. Estima-se que a privatização tenha rendido cerca de 15 bilhões de 
libras para o Tesouro britânico. A estratégia utilizada fez mais do que triplicar o número de 
acionistas britânicos, gerando de sete a oito milhões de novos investidores.
Porém, em termos globais, os resultados alcançados não favorecem a 
administração Thatcher. E verdade que com o emprego de políticas monetária e fiscal 
austeras, o governo britânico conseguiu derrubar a inflação e reduzir significativamente o 
déficit público. No entanto, cabe observar que o desempenho da economia britânica ao 
longo da década de 80, situou-se abaixo da média dos países industrializados do Primeiro 
Mundo. O comportamento de quase todos os indicadores macroeconômicos durante a 
gestão de Thatcher foi pior do que durante os governos trabalhistas anteriores, mesmo 
considerando as vantagens que as receitas do Mar do Norte trouxeram ao final do período. 
O Produto Interno Bruto cresceu mais lentamente que a média dos países da OCDE e 
menos do que na gestão trabalhista anterior; o emprego formal diminuiu 
significativamente. Em 1986, havia na Grã-Bretanha um contingente de 4 milhões de 
desempregados, contra 1,5 milhão em 1979®*.
A primeira-ministra da Grã-Bretanha costumava afirmar que não havia outra 
solução para a economia de seu país, em defesa do seu programa de reformas. Os 
mercados de capitais deveriam ser menos regulamentados e mais globais, livres para 
circular por todas as Bolsas de Valores. As relações contratuais entre o capital e o trabalho 
deveriam ser mais flexibilizadas, e o comércio, mais liberalizado e com menos entraves; 
era necessário cortar os gastos estatais e reduzir os subsídios às empresas; a política fiscal 
tinha que, de qualquer maneira, proporcionar incentivos aos investidores. Na concepção de 
Thatcher, a solução keynesiana das economias ocidentais após o período da Grande
HEALD, D. The United Kingdom: privatization and its political context. In: VICKERS, J.; WRIGHT, V. 
(eds.). The politics o f  privatization in Western Europe. London : Frank Cass, 1989.
FERNANDES, Cândido Luiz de. A revivência do liberalismo nos anos 80: as experiências americana e 
inglesa. In: Revista do Serviço Público, Brasília : ENAP, v. 119, n.2/3, maio/dez. 1996, p. 22.
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Depressão e do pós Segunda Guerra Mundial, fora um equívoco lamentável; o verdadeiro 
capitalismo era o capitalismo menos regulamentado e mais caótico -  porém, livre e 
eficiente — vigente nos Estados Unidos e na Grã-Bretanha antes da Primeira Guerra 
Mundial e da longa noite da supremacia do Estado no mundo da economia. Thatcher 
possivelmente concordava que “no caos há mais espontaneidade ”, repetindo o conceito de 
Joseph Schumpeter de uma destruição criativa, trazida pelo empresário inovador como 
fiandamento do capitalismo; haverá sempre uma destruição necessária e um preço alto a 
pagar para uma elevação qualitativa da criação®^
O presidente norte-americano Ronald Reagan, cuja gestão iniciou-se em 1980, 
propunha quatro metas principais de governo; redução dos gastos públicos; redução do 
imposto de renda sobre pessoa fisica, combinada com incentivos fiscais para investimentos 
privados (leia-se; isenções tributárias); desregulamentação da economia e uma política 
monetária antiinfiacionária — essas metas deveriam ser praticadas simultaneamente. A 
economia de oferta, que forneceu a suposta base teórica para essa política econômica, 
enfatizava a importância de retomo, após os impostos, em renda e poupança. O 
monetarismo encorajava a redução de impostos de renda e de empresas, estimulando a 
poupança intema, o investimento e, conseqüentemente, o crescimento da economia e o 
aumento do índice de empregos. Caso houvesse um déficit orçamentário como resultado de 
tudo isso, os especialistas afirmavam que a economia cresceria por si mesma, baseada nas 
leis do mercado. Reforçando a posição de Toyoo Gyohten“  na tentativa de entender essa 
lógica, encontramos dois cálculos mal elaborados. O corte no imposto de renda falhou na 
tentativa de aumentar a poupança; ao invés disso, num primeiro momento, elevou o 
consumo das bases da pirâmide social (a semelhança com os plano de estabilização latino- 
americanos dos anos 90 não é mera coincidência). Também comprovou-se ser impossível 
cortar gastos da União, em razão do aumento das despesas com a corrida armamentista 
contra a União Soviética e ainda com o bem-estar social, principalmente com a seguridade 
social e outros programas para a classe média e idosos, autorizados pelo Congresso dos 
Estados Unidos.
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SCHUMPETER, Joseph Alois. Teoria do desenvolvimento econômico: uma investigação sobre lucros, 
capital, crédito, juro e o ciclo econômico. Tradução de Maria Sílvia Passos. São Paulo : Nova Cultural, 
1997. (Coleção Os Economistas)
VOLCKER, Paul; GYOHTEN, Toyoo, op. cit., p. 265.
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Dessa forma, a política econômica de Reagan, sob a égide do neoliberalismo, 
acabou revelando-se de um keynesianismo exemplar, principalmente no setor militar e 
também ao apresentar como resultados positivos o aumento da capacidade produtiva e do 
emprego, a elevação da renda pessoal disponível e os estímulos do lado da demanda, 
provenientes da reforma fiscal. Comparativamente, a política de Thatcher demonstrou-se 
muito mais coerente com os princípios neoliberais do que a de seu colega norte-americano. 
Ambas, entretanto, revelaram-se políticas de ajuste de curto prazo, impotentes para 
solucionar os desequilíbrios estruturais nas economias em que operaram.
No caso dos Estados Unidos, por exemplo, até a administração de Jimmy Carter, a 
balança entre a poupança, ps investimentos do setor privado e o déficit das políticas de 
governo tinha se mantido proporcional, sustentando as contas externas em níveis 
equilibrados. Em outros termos, as poupanças dos norte-americanos eram suficientes para 
financiar os altos gastos de seu governo e não era necessário tomar empréstimos junto a 
países estrangeiros para financiar o déficit orçamentário. Após 1980, o equilíbrio entre a 
poupança e os investimentos do setor privado deteriorou-se, e o déficit federal aumentou 
ainda mais. A soma desses fatores contribuiu para uma alta na taxa de juros, uma 
valorização do dólar e um grande déficit externo. O déficit transformou os Estados Unidos 
de credor internacional, com ativos no exterior no valor de U$ 141 bilhões, em um devedor 
com obrigações líquidas, em 1985, de U$ 111 bilhões. Ou seja, uma inversão de U$ 250 
bilhões em curtos quatro anos®^ . Mas tal recurso, decisivo para a recuperação das 
economias capitalistas da Europa ocidental e da América do Norte, só foi permitido aos 
Estados Unidos em virtude de seu peso na economia mundial, podendo dar-se ao luxo de 
possuir um déficit público na balança de pagamentos em função de sua posição militar 
inigualável e de seu capital financeiro, bem superior ao que tem no plano industrial.
Essa política fiscal e monetária aplicada a um país de desenvolvimento industrial 
retardatário, que não gozaria das mesmas prerrogativas para suportar os choques na 
balança comercial, poderia, a longo prazo, causar um desastre financeiro e econômico sem 
igual, além da perspectiva social ser uma questão de alto risco. Nesse perigoso caminho, 
com o risco de ataques especulativos à moeda local e crises cambiais, seguem todos os 
países do Terceiro Mundo, que dolarizam artificialmente suas economias, sem suficientes
Idem, p. 265-266.
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reservas de moeda conversível ou poupanças internas de no mínimo 30%, a exemplo dos 
Pequenos Dragões da Ásia.
Essas são as principais experiências neoliberais do mundo capitalista avançado, 
numa feliz expressão, verdadeira “contra-revolução neoliberal”^  ^ , buscando um ethos 
sem raízes antigas; o mito da mobilidade pelo esforço pessoal, chegando a um darwinismo 
social -  os melhores acabam permanecendo, as generosidades da livre empresa (somos 
todos empresários); o direito à diferenciação social; a liberdade econômica como valor 
máximo, embora com autodisciplina; uma solidariedade não-problemática para aqueles que 
não são beneficiados pelo mercado (custo necessário para os ajustes estruturais) e uma 
visão de mundo que procura tornar-se senso comum, em que o Estado é o causador da 
crise; tenta-se construir um antiestatismo espontâneo do povo e incluí-lo no inconsciente 
coletivo.
A crise financeira do Estado desencadeia inadvertidamente a crítica ao modelo 
estatal. O neoliberalismo denuncia não somente o estatismo, mas também condena 
qualquer intervenção estatal como intrinsecamente nefasta. A análise neoliberal esquece 
que o impulso estatal para a modernização agrária, industrial, educacional criou as bases 
estruturais de toda a estratégia de desenvolvimento econômico posterior tanto no 
capitalismo central, por meio do Welfare State, quanto no periférico, especialmente na 
América Latina, com o chamado modelo de substituição de importações, no qual há forte 
predomínio do Estado enquanto agente ativo das mudanças sociais. Esquece também a 
característica cíclica da intervenção estatal“  e das próprias crises do mercado, para 
considerá-la equivocadamente como funesta em si mesma.
A despeito dos norte-americanos, o fato é que os Estados Unidos são a fonte 
principal do parasitismo financeiro que está contaminando o capitalismo mundial, impondo 
sua hegemonia por todos os meios ao seu alcance. Os conflitos entre as suas elites 
acontecem no campo do apego comum ao regime da propriedade privada dos meios de
' Terminologia usada pelo filósofo Paulo ARANTES, autor do Dicionário de bolso do almanaque 
philosófico zero à esquerda (Petrópolis : Vozes, 1997), para designar a espécie de golpe cambial dado 
pelos citados líderes mglês e norte-americano em 1979 e 1980, respectivamente, de modo a retomar à força 
à liderança econômica mimdial, derrubando a Alemanha e o Japão ou, no mínimo, impedindo os 
continuados ritmos de crescimento apresentados por esses países, graças à Guerra Fria.
O caráter cíclico da intervenção do Estado na economia é analisado de forma interessante por Luiz Carlos 
Bresser PEREIRA, como condição necessária para a estratégia de desenvolvimento, na Revista de 
Economia Política, São Paulo, v.9, n.3, jul./set. 1989.
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produção. Por isso, sua forma mais acabada, e também mais freqüente, sempre foi militar. 
Hoje, visto que nenhum Estado possa confrontá-los militarmente, os Estados Unidos 
gozam de uma situação sem precedentes na história da humanidade. A rivalidade entre os 
modos de organização do capitalismo não pode ir muito longe, afinal, os norte-americanos 
impõem aos demais Estados as regras do jogo mais convenientes para eles, calcadas nas 
necessidades do capital financeiro de características rentistas, do qual são o epicentro. O 
único perigo iminente neste momento globalizante é o capital japonês, que os ameaça 
dentro de seu próprio território. Ainda assim, são os Estados Unidos que ditam as regras do 
comércio e das finanças internacionais, por meio de seus posicionamentos no FMI, na 
OMC e nos relacionamentos menos formais que ordenam os oligopólios mundiais, 
possuindo maiores poderes de intervenção para impor aos países mais dependentes as 
políticas de liberalização e desregulamentação; essas políticas, no entanto, não servem para 
si mesmos, pois possuem um poderoso Estado interventor e barreiras comerciais elevadas 
contra os produtos estrangeiros®^ Isso acaba condicionando inteiramente as políticas 
externa e interna das camadas dirigentes dos países periféricos.
Os ajustes macroeconômicos ocorridos ao longo da década de 80 na Europa, 
efetivados com o intuito de combater a inflação e realizar o ajuste do balanço de 
pagamentos com taxas de câmbio flutuantes, pontificaram que a fuga de capital 
especulativo acompanharia as desvalorizações requeridas para equilibrar as balanças 
comerciais. Aliás, o câmbio flexível provocava movimentos de sentido contrário nas duas 
contas do balanço de pagamentos dos países europeus, a comercial e a de capital. Em 
outras palavras, a teoria de ajuste estrutural ignorava o papel das desvalorizações cambias 
no aumento dos efeitos da inflação nos choques externos, entrando em contradição com as 
políticas de estabilização de salários e preços. Resuhado; o movimento geral das 
economias capitalistas avançadas aparece nessa etapa com certa tendência á estagnação 
econômica e inflação alta, marcado por oscilações bruscas na renda, no comércio 
internacional e no movimento de capitais®*.
Basta dizer que uma das condições do Brasil para o estabelecimento gradual da ALCA -  área de livre 
comércio que englobará todas as Américas -  até o ano 2005, é a eliminação das barreiras alfandegárias 
norte-americanas colocadas contra, por exemplo, o suco de laranja e os calçados nacionais, dentre outros 
produtos.
TAVARES, Maria da Conceição. Desajuste global e modernização conservadora. São Paulo : Paz e Terra 
1993. p. 25-31.
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Ou seja, nos países europeus'onde prevalece o chamado capitalismo organizado, a 
variável estratégica para a nova inserção internacional, a expansão e a diversificação do 
comércio exterior não foi abandonada exclusivamente às incertezas das políticas 
monetárias e cambiais de ajuste macroeconômico neoliberal, e muito menos a nova 
inserção internacional foi decorrência do livre jogo do mercado internacional, no seu 
sentido estrito. Foi predominantemente o resuhado de políticas ativas de exportações e de 
substituições de importações, mediante estímulos e restrições, redes de comercializações, 
construção de sistemas de tecnologia de ponta e estímulo à inovação, organizando e 
incentivando suas empresas. É o que se pode chamar de simulação de concorrência, 
administrada pelo Estado por intermédio da aplicação de sanções e concessão de prêmios, 
controlando os preços de forma a evitar que a proteção degenere no apodrecimento do 
espírito de empresa, de disciplina e de competição®*.
Enquanto as políticas macroeconômicas recomendadas pelo FMI e pelo Banco 
Mundial vão mudando de natureza, acompanhando, a posteriori, os sucessos ou fracassos 
das experiências de estabilização em vários países, as reformas estruturais, sobretudo a 
partir de 1985, assumem uma convergência forçada rumo às medidas recomendadas e que 
foram ganhando força de doutrina constituída e aceita por praticamente todos os países 
capitalistas do mundo. Curiosamente, as reformas estruturais de caráter neoliberal, 
articuladas para a desregulamentação dos mercados, a abertura comercial e financeira 
desenfreada, a desestatização do setor produtivo administrado pelo Estado e a redução do 
seu papel na economia, colocando-o no lugar certo, têm como paradigma o modelo anglo- 
saxão, justamente o dos países centrais, perdedores da concorrência intercapitalista global. 
Os países vencedores dessa concorrência do capital não adotaram modelos internos 
neoliberais, vide o exemplo do Japão e dos países da Bacia do Pacífico, eleita a nova 
fi"onteira do capitalismo mundial.
Porém, em nível internacional, a força hegemônica neoliberal, irradiada a partir do 
pensamento Thatcher-Reagan e ampliada pelas antigas instituições de Bretton Woods, 
acabou alcançando efeitos globais na década de 90, que vão além do simples poder 
econômico, militar e ideológico da potência da América do Norte. Essa força tomou-se 
consenso cultural e para isso contribuíram tanto a transnacionalização do espaço
Idem, p. 35.
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econômico europeu quanto a globalização produtiva e financeira na qual o Japão 
mergulhou fundo, levando consigo seus paises-satélites da Ásia e ajudando a 
transnacionalizar a própria economia norte-americana. Tudo isso é atribuído à criação de 
zonas abertas de comércio internacional, fhito dos dogmas neoliberais, lançando uma 
cortina de fumaça sobre a realidade da guerra comercial e da especulação financeira, 
ampliadas espetacularmente nos últimos tempos.
Assim, a economia mundial sofi-e um processo de ajuste global no qual a 
hierarquia das relações econômicas e políticas internacionais está sendo reorganizada sob a 
égide da doutrina neoliberal, cosmopolita e gestada na capital política do mundo 
capitalista. A hegemonia alcançada pelo neoliberalismo, dentro da globalização, reforça 
sua vitória sobre a social-democracia do Welfare State europeu, sobre os países do 
Segundo Mundo, no Leste europeu, e finalmente das suas experiências, nem sempre 
exitosas, nos países da África e da América Latina, ainda que de forma retardatária.
Porém, enquanto experiência histórica, até agora o neoliberalismo não foi capaz 
de lograr êxito no que se propôs a longo prazo, ou seja, a revitalização do capitalismo 
central, com taxas de crescimento como as da época do fordismo-keynesianismo. O 
monetarismo, uma das características do neoliberalismo, não conseguiu a estabilização e o 
crescimento econômico continuados dos países avançados. Ao contrário, se conseguiu a 
retomada do crescimento por sete anos nos Estados Unidos, deixou alguns elementos 
negativos que estão funcionando como bombas de efeito retardado. É o caso da dívida 
pública e da dívida externa, dos constantes déficits fiscais, da crise no sistema financeiro 
norte-americano, da crise social e da crise do padrão industrial.
Para se ter uma idéia da dimensão desses problemas, vejamos alguns dados 
reveladores: a dívida pública norte-americana, em relação ao PIB, cresceu de 32% em 
1981, quando se iniciava a gestão de Ronald Reagan, para 54,7% em 1989; por sua vez, a 
dívida externa saltou de US$ 136,6 bilhões em 1981 para US$ 393,4 bilhões em 1989, 
invertendo uma tendência histórica; os Estados Unidos passaram de maior credor a maior 
devedor do mundo. Além disso, foram verificadas duas grandes crises na Bolsa de Valores, 
inclusive a de 1987 teve uma magnitude maior que a de 1929 e só não levou á bancarrota o
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sistema financeiro devido à ação do FED (Reserva Federal), que injetou bilhões de dólares 
no mercado para estabilizar o sistema^®.
Ressalte-se ainda a grave crise nas instituições de poupança e empréstimos, cuja 
intensidade pode ser medida pelos seguintes números; cerca de 1700 das 2500 instituições 
dessa área quebraram com a crise, representando 68% do total, o que fará o contribuinte 
norte-americano desembolsar, nos próximos anos, US$ 130 bilhões para cobrir os rombos 
do sistema, isso sem contar o pagamento dos juros aos poupadores. No setor bancário 
comercial, a situação não é melhor, em função não só da crise internacional da dívida 
externa, mas também em conseqüência da perda de dinâmica da economia norte- 
americana. Cerca de 35 dos 200 maiores bancos do país viviam graves problemas 
financeiros, entre eles a iminência de quebrará Não foi por mera coincidência que Bill 
Clinton foi eleito e reeleito com uma plataforma eleitoral baseada no combate ao deficit 
público e na reorganização da economia interna norte-americana.
A teoria neoclássica da economia, que argumenta a favor dos mercados como os 
melhores otimizadores de recursos, cercando-se da teoria quantitativa da moeda (o 
monetarismo), do crescimento do emprego pela redução dos salários nominais e 
sistematizada pela Escola de Chicago, pela Escola Austríaca e pela Escola da Virgínia de 
Escolha Pública, está na raiz filosófica desse movimento de um novo liberalismo 
econômico. A recuperação do liberalismo clássico do século XVffl acontece apenas quanto 
ás metáforas da “mão invisível”, dos mercados livres e da sociedade aberta -  como ja foi 
colocado anteriormente -, aplicadas á economia oligopolizada. A garantia das conquistas 
do liberalismo político do século XVIII em torno da democracia pluralista e dos direitos de 
primeira geração definitivamente não é respeitada pelo novo movimento. Além disso, a 
realidade dos mercados concorrenciais do mundo de Adam Smith, John Locke ou John 
Stuart Mill, pensadores de um movimento destinado a uma nova formação social, é bem 
diferente do mundo globalizado em tomo de oligopólios, dentro dos blocos economicos 
regionalizados da realidade de Milton Friedman, Louis Baudin ou Francis Fukuyama, para 
citar apenas alguns dos expoentes do neoliberalismo.
ROMO, Arturo GuiUém. La recession de la economia estadunidense: crisis estruclurales y deflacion. In. 
Revista Comércio Exterior, Ciudad de México, n.7, 1991.
Idem, ibid.
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Segundo a teoria quantitativa da moeda, cuja versão contemporânea mais 
difundida é a do monetarismo de Milton Friedman, numa situação de desemprego todo o 
incremento na oferta monetária produz um efeito proporcional na ocupação e, alcançado o 
pleno emprego, todo incremento na oferta monetária produz um efeito proporcional no 
nível de preços. Esse pressuposto, ao lado da idéia de que o sistema econômico opera, 
normalmente, em condições de pleno emprego, o que é contrário aos fatos característicos 
da operação desse sistema e até da própria realidade, pretende demonstrar que a inflação é, 
sempre, um problema monetário. A ação estatal corresponderia, então, a jamais 
desenvolver nenhum tipo de política monetária que não respondesse exclusivamente às 
demandas do capital privado.
A equação básica, sejam quais forem os refinamentos introduzidos pelas teorias 
econômicas modernas, permanece aquela formulada por Irving Fisher’  ^ no começo do 
século: M V  = PQ, isto é, massa monetária M  multiplicada pela velocidade de circulação da 
moeda V igual ao preço P  do produto Q. Na hipótese de V q Q serem estáveis, todo 
aumento de M  se traduziria por uma alta de P. A relação básica, portanto, é de mão única: 
vai de M  para P  e jamais de P  para M
Essa teoria inclui em M  os diversos tipos de moeda: moeda central (o ouro, na 
época de Fisher, e as cédulas emitidas pelo Banco Central, atualmente) e moeda bancária 
(depósitos á vista). Devemos acrescentar aqui todos os tipos de moeda, cartões de crédito, 
caixa eletrônica, com a condição de calcular a velocidade de circulação apropriada. O 
crédito é captado através da moeda de crédito em circulação, o que atribui o papel 
dominante à massa monetária M. A demanda de moeda é representada ^ov P. Q/V. Sendo P 
o nível geral dos preços monetários (nominais), não há nada que possa afetá-lo, a não ser 
uma mudança da quantidade deM. Tudo o que define os preços monetários encontra-se em 
M, diferentemente dos preços relativos, que são os dos produtos relacionados uns aos 
outros.
Mas ao supor uma igualdade entre oferta monetária e demanda efetiva, joga-se 
com uma situação enganosa sobre a demanda de dinheiro para a prática especulativa que, 
ao mesmo tempo, está presente e pode crescer acima da demanda que existe para consumo 
e investimento e não altera as condições de emprego, ou seja, a ignorância a respeito das
FISHER, Irving. Stabilizing the dollar. New York ; Macmillan, 1920. p. 10-11 e 29.
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tentações especulativas dos investidos financeiros e o peso extraordinário que possuem 
podem prejudicar as condições de rentabilidade e crescimento dos investimentos, 
problematizando grandemente a aplicação da primeira parte do enunciado do monetarismo 
em relação ao funcionamento real do sistema econômico. Existindo tais propensões, segue- 
se que nem todo aumento da oferta monetária significa também aumento da demanda 
efetiva e, por isso, da ocupação. Além do que se pode questionar a premissa de que todo o 
fenômeno inflacionário tem gênese monetária, pois é necessário analisar a origem 
estrutural da inflação, com suas variáveis, dentre elas a relatividade da oferta e a elevação 
da unidade de salário, fenômeno que até hoje pressiona enormemente o nível de preços, 
vide os planos de estabilizações monetárias da América Latina, ainda editados como 
medida provisória, desrespeitando sobremaneira o Estado democrático de direito.
As propostas econômicas neoliberais mais importantes giram em tomo da teoria 
quantitativa da moeda e da ampliação dos empregos às custas da redução dos salários 
nominais, o que, em última análise, transfere uma parcela maior da receita ao consumo, 
reduzindo a propensão marginal a consumir e, claro, a eficácia marginal do capital; elas 
impõem um enorme sacrifício social, com elevada recessão, pois a variável independe 
“taxa de juros” adota um comportamento favorável ao crescimento da demanda efetiva. E 
mais: essas propostas não acontecem de forma isolada; segundo sua lógica, o Estado 
normativo, administrador, seria o seu lugar certo, não interferindo no funcionamento dos 
mercados, para evitar deformações que gerariam fenômenos inflacionários.
Por outro lado, os mercados livres possuem outras virtudes, como a diminuição 
das tensões sociais e políticas, uma vez que não exigem o consenso coletivo em relação a 
decisões ou preferências sobre as quais os indivíduos estão em desacordo. O uso de 
procedimentos políticos tende a deteriorar a coesão social e a impor uma opinião não 
necessariamente majoritária sobre as demais. O mercado, o lugar extrapolítico por 
excelência, eximirá a sociedade dos choques inerentes à adoção de uma decisão em um 
contexto marcado pela pluralidade de estados e opiniões. À medida que o mercado 
consolida-se como o foro em que os indivíduos decidem sobre seus assuntos (considerando 
que existe uma sociedade de indivíduos consumidores e não de classes), menor será a 
possibilidade de que o Estado intervenha, impondo opções excludentes e parciais. Só o 
mercado garante unanimidade; conseqüentemente, uma sociedade onde a maior parte dos 
assuntos coletivos e seus public choice seja processada por intermédio das instituições
70
mercantis terá maiores probabilidades de construir um sólido consenso e de desftutar das 
liberdades individuais. Porém, se os assuntos individuais e coletivos decidirem-se no 
âmbito intrinsecamente autoritário do Estado, o dissenso e o conflito serão o preço 
irreversível que a sociedade terá que pagar. Em suma: o mercado representa a harmonia 
social, a liberdade da sociedade moderna, aberta e que representa o consenso. O Estado, ao 
contrário, é a esfera da imposição, do conflito e da autoridade coercitiva.
Essas afirmações dicotômicas e maniqueistas do neoliberalismo seguem ainda 
mias longe, conforme nos afirma o cientista político Atílio Bóron:
“...a incessante competição característica do mercado exerce uma 
influência sobre os Estado e a democracia representativa. Esta se 
manifesta de duas maneiras: devido a sua maior eficácia na 
otimização de recursos, o mercado se constitui em um feroz obstáculo 
à expansão desmesurada das atividades estatais. Sua marcante 
presença é condição indispensável para conseguir o tão almejado 
Estado mínimo, evitando a tão incômoda interferência estatal nos 
assuntos privados da sociedade. Ao limitar a expansão 
governamental, o mercado impede a concentração do poder político 
em poucas mãos, favorecendo-se a democracia de forma indireta, 
porém muito eficaz. O mercado, como é um jogo de somas variáveis, 
estimula a proliferação de múltiplos centros competitivos de poder 
econômico; o Estado, esfera monopolista coercitiva por excelência, é 
um jogo de soma zero e, portanto, propenso á concentração do poder 
político e à limitação da competição".
A conclusão a que se chega após as premissas levantadas é de extrema clareza: o 
mercado não é só superior em termos da simples lógica da eficiência econômica, como 
também o é quando se trata de conseguir uma dimensão “correta” do Estado, alocando-o 
no “lugar certo”, e de apoiar a constituição da democracia representativa enquanto um 
valor político universal.
Baseado nos argumentos de que o intervencionismo estatal é antiprodutivo, não só 
por provocar uma crise fiscal do Estado e uma revolta dos contribuintes, mas sobretudo 
porque desestimula o capital a investir, não deixando margem para o natural acúmulo de 
capital para tal e para os trabalhadores atuarem, o neoliberalismo propões medidas 
governamentais eficazes, consubstanciadas nos governos de Margareth Tatcher e Ronald
BÓRON, Atilio. Mercado , Estado e democracia -  reflexões em tomo da teoria política do monetarismo. 
In: Estado, capitalismo e democracia na América latina. Tradução de Emir Sader. Rio de Janeiro : Paz e 
Terra, 1994.
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Reagan. Além disso, coloca que o Estado, enquanto agente econômico, é ineficaz e 
ineficiente: ineficaz porque tende ao monopólio econômico estatal e à tutela dos interesses 
particulares de grupos de produtores organizados, em lugar de responder às demandas dos 
consumidores espalhados no mercado; e inefíciente por não conseguir eliminar a pobreza 
e, inclusive, propagá-la por meio da derrota das formas tradicionais de proteção social, 
baseadas na família patriarcal e na comunidade local, imobilizando os pobres e tornando- 
os dependentes do paternalismo estatal. Em suma, a intervenção estatal é uma violação à 
liberdade econômica, moral e política que só o capitalismo contemporâneo liberal pode 
vencer. Sob esse ponto de vista, a solução consistem em reconstruir o mercado, a 
competição e um individualismo possessivo.
Enfim, o neoliberalismo, como teoria econômica, pode ser reconhecido nas 
formulações neoclássicas, e enquanto práxis política, nas administrações inglesas e norte- 
americanas do começo dos anos 80. Favorecido pela queda do muro de Berlim e pelo 
marketing e publicidade em torno de si, transformou-se em ideologia e penetrou em toda a 
Europa. Finalmente, sua ortodoxia de política econômica ganhou grande adesão nos países 
do Terceiro Mundo, mais particularmente na América Latina, ampliada pela divulgação 
dos estudos e prognósticos dos organismos monetários internacionais.
2.2 O neoliberalismo na América Latina: o Consenso de Washington
A nova estratégia de modernização dos países latino-americanos, via 
internacionalização dos mercados internos, aceita explicitamente a submissão, ainda que 
parcial, da soberania local em nível político, econômico e cultural, numa dependência 
estrutural e associada” ao capital financeiro, como coloca o sociólogo Fernando Henrique 
Cardoso^"*, o presidente brasileiro eleito para tomar reais as reformas da infra-estrutura
O sociólogo Fernando Henrique Cardoso observa qe em alguns países da periferia o desenvolvimento 
capitalista por meio da penetração do capital industrial-financeiro (aumento dos investimentos externos 
diretos — um dos pontos do Consenso de Washington) acelera a produção da mais-valia relativa, 
intensificando a produtividade, gerando desemprego nas fases recessivas e absorvendo mão-de-obra nos 
ciclos expansivos, produzindo um efeito semelhante ao do capitalismo nas economias avançadas, onde 
convivem desemprego e absorção, riqueza e miséria. Essa é a leitura que se faz da atuaUzação de sua teoria 
da dependência na obra Ensaios da teoria do desenvolvimento (Petrópolis ; Vozes, 1992). O sociólogo
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econômica, orientadas hegemonicamente pelo mercado global. Essa estratégia abre os 
mercados locais à penetração estrangeira, abole as barreiras culturais e busca adaptar as 
instituições políticas conforme modelos desenvolvidos em outras regiões, abandonando as 
históricas tentativas anteriores que concebiam o desenvolvimento como um projeto ligado 
à independência nacional, tanto econômica quanto política. Todos os líderes 
modernizadores anteriores, populistas ou não, de Getúlio Vargas a Juan Domingos Péron, 
frisavam a importância das culturas nacionais, invocando a existência de instituições 
políticas em sintonia com as tradições nacionais; esses líderes objetivavam um crescimento 
econômico capitaneado por indústrias locais e orientado para seus mercados internos, ao 
contrário das estratégias atuais, em que o crescimento e o desenvolvimento econômico são 
enfocados como sinônimos e a sua forma de inserção é unilateral e impositiva.
A história demonstra que nas experiências anteriores, a estratégia modernizadora 
gerou enormes tensões, ocasionando mudanças bruscas na distribuição de renda, 
deslocamentos nas relações de poder e transformações culturais indeléveis. Porém, longe 
de escapar dessas tensões, a busca da modernização via internacionalização as exacerba^^ 
em primeiro lugar, porque não é possível que todos os países tenham ao mesmo tempo um 
balanço comercial positivo; a corrida pela modernização inevitavelmente terá vencedores e 
perdedores. Além disso, os vencedores e os perdedores não serão preponderantemente 
Estados nacionais, mas regiões, setores, indústrias e grupos de classe específicos. A 
conseqüência disso será um acentuado aumento da desigualdade regional, setorial e social 
entre nações e regiões no interior delas. A internacionalização também exigirá dos 
governos que abram mão de alguns instrumentos tradicionais de política econômica, sendo 
levados, de fora para dentro, a fixar taxas de câmbio, a ajustar sua demanda à dos seus 
parceiros comerciais, a submeter-se a várias metas e condições estabelecidas pelos 
credores internacionais. Em virtude disso, os governos nacionais sofrerão um sério declínio 
em sua capacidade de compensar os perdedores e em administrar tensões em geral. A 
democracia não sairá ilesa quando decisões que antes eram controladas por autoridades 
nacionais eleitas passarem para as mãos de atores internacionais, que não podem ser
parece esquecer as condições históricas distintas entre os trabalhadores do Primeiro e Terceiro Mundos e 
que a repetição de fenômenos específicos do hemisfério Norte, de forma linear, não parece ser possível no 
hemisfério Sul, principalmente quanto ao desenvolvimento, e à distribuição de riqueza e a padrões de 
crescimento.
 ^PRZEWORSKI, Adam, op. cit., p. 45-50.
73
nomeados ou destituídos por voto. Ampliada pela globalização, a combinação da crescente 
desigualdade a uma soberania nacional cada vez menor ameaça agravar conflitos sociais e 
enfraquecer instituições democráticas em sua gênese.
Mesmo tendo em vista esses fatores, a necessidade real dos países latino- 
americanos, (ás voltas com suas dívidas externas) de implementar reformas econômicas fez 
com que a visão economicista dos problemas sociais prevalecesse principalmente na ótica 
de seus líderes, produzindo um conjunto de conclusões que se convencionou chamar de 
Consenso de Washington, convocado pelo Institute For International Economics, em
1989, na capital dos Estados Unidos, contando com a participação de técnicos especialistas 
em assuntos latino-americanos e representantes dos países da América Latina. O objetivo 
era registrar amplo consenso sobre a excelência das reformas feitas na região até aquele 
momento, com exceção do Brasil e Peru. O valor desse documento está no fato de reunir, 
num conjunto integrado, elementos esparsos e oriundos de fontes diversas, às vezes do 
governo norte-americano, outras vezes, de suas agências, do FMI ou do Banco 
Internacional para a Reconstrução e Desenvolvimento (BIRD).
A reunião em Washington produziu conclusões que foram sistematizadas pelo 
economista John Williamsom’®, que examinou os progressos alcançados nesses países 
latino-americanos no tocante a dez categorias de medidas orientadas para: 1) a realização 
de disciplina fiscal; 2) novas prioridades para o gasto público; 3) reforma fiscal; 4) 
autonomia financeira; 5) uma taxa de câmbio competitiva; 6) a liberdade de comércio 
exterior; 7) maior investimento estrangeiro direto; 8) a privatização; 9) a 
desregulamentação da economia e, 10) o direito à propriedade intelectual. O primeiro, o 
segundo, o terceiro, o sexto, o oitavo e o nono objetivos, articulados entre si, adequam-se 
muito bem à ortodoxia do neoliberalismo em torno do Estado mínimo e da retirada das 
barreiras à livre circulação dos capitais. Baseado nesses pressupostos, identificou-se o 
Consenso de Washington com a doutrina neoliberal. Os novos governos latino-americanos 
eleitos na época defi'ontaram-se com todas essas reformas e muitos deles procuraram 
colocá-las em práticas, dentre os quais Carlos Salinas de Gortari, no México; Carlos 
Menem, na Argentina, e Fernando Collor de Melo, no Brasil.
16 WILLIAMSOM, John. Latin american adjustments: how much has happened?, Washington : 1. E., 1990.
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Como se vê, não se tratou no Consenso de Washington de novas formulações, 
mas simplesmente de registrar, com a aprovação dos interessados, o nível de realização das 
políticas econômicas já  recomendadas em diferentes momentos pelos organismos 
internacionais; enfim, um consenso que se estendeu naturalmente à conveniência de 
prosseguir sem retrocesso no caminho já traçado, num plano único de reformas estruturais 
das economias periféricas, chancelado pelo FMI e pelo BIRD, não só em países latino- 
americanos, mas também em mais de 60 outros países de todo o mundo. Desenvolveu-se 
um programa ou estratégia seqüencial em três fases: a primeira direcionada à estabilização 
macroeconômica, tendo como prioridade total um superávit fiscal primário, envolvendo 
invariavelmente a revisão das relações fiscais intergovernamentais e a reorganização dos 
sistemas de previdência pública, em outras palavras, a flexibilização de tais institutos em 
nome da eficiência; a segunda dedicada ao que o BIRD vem chamando de reformas 
estruturais, compostas pela liberação financeira e comercial, a desregulação dos mercados 
e a privatização de estatais; e a terceira etapa definida como a da retomada dos 
investimentos privados e do crescimento econômico, como muito bem situa José Luis 
Fiori” .
Nos anos 80, o insistente fi'acasso das políticas monetaristas de estabilização na 
América Latina (correspondente à primeira fase do Consenso) introduziu nos debates 
econômicos o valor fundamental para o sucesso no combate á inflação, o chamado fator- 
credibilidade, ou seja, o aspecto político-partidário da estabilização com o conseqüente 
apoio popular. Houve como implicação a beatificação de uma heterodoxia, a da regulação 
do câmbio ou dolarização. Já nos anos 90, as novas avaliações pessimistas, tanto do FMI 
como do Banco Mundial, destacaram a importância decisiva do fator poder político no 
sucesso ou fi-acasso de seu programa econômico. Essa nova preocupação política dos 
mentores intelectuais do Consenso de Washington explica não só a realização do 
Seminário de Bergsten e Williamson, em 1993, a fim de rever as conclusões de 1989 e no 
qual se reconhecem os perversos efeitos sociais das medidas de austeridade e liberalização 
sobre as economias e populações nacionais, como também a presença nele de dois 
cientistas políticos, Joan Nelson e Stephan Haggard. Assim, governos nacionalistas nos 
países retardatários não são convenientes, pois tornam-se um obstáculo para a 
operacionalização da estratégia neoliberal. Por isso, precisam ser desestabilizados.
' Os moedeiros falsos. In: Folha de S. Paulo, 3 jul. 1994. Cademo Mais!, p. 8-11.
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afastados e substituídos por governos que aceitem a convergência intelectual do Consenso 
e facilitem seu avanço™.
As propostas do Consenso de Washington orientam-se por um princípio singular: 
o da soberania absoluta do mercado auto-regulável nas relações econômicas, tanto internas 
quanto externas. Para se atingir esse preceito trabalhou-se com dois objetivos básicos: a 
redução drástica do Estado enquanto agente econômico, aliada à relativização do conceito 
de nação, e o máximo de abertura à importação de bens e serviços e á entrada de capitais 
voláteis. Com o acréscimo do fator poder político, como precaução aos custos sociais de 
transição (tal qual ocorreu na história dos países anglo-saxões), converteu-se o programa 
em ideologia pela lógica de que o mercado livre e a democracia representativa se reforçam 
mutuamente e na convicção de que essa experiência gradualista é transferível, ou seja, com 
o passar do tempo, os países hoje submetidos às tensões de uma profunda reestruturação de 
suas economias, num contexto político instável de democratização, seguirão a trilha dos 
países centrais.
Isso é, obviamente, uma síntese entre uma análise descritiva e um roteiro de 
mudanças para as economias e sociedades que ainda não chegaram lá, onde já estão os 
modelos apresentados como paradigmas: os Estados Unidos e os países da Europa 
Ocidental. Cabe ainda ressaltar que o Consenso de Washington fez um diagnóstico da crise 
latino-americana (que suas elites econômicas e políticas assimilaram), atribuída a fatores 
internos, dentre os quais o mais importante seria o modelo de desenvolvimento centrado no 
Estado, fundamentalmente autárquico e protecionista, porque orientado prioritariamente 
para o mercado interno e baseado na industrialização por substituições de importações. 
Assim, fecham-se os olhos para as influências externas da crise econômica da região 
(preços do petróleo, taxas flutuantes de juros, deterioração dos termos de troca no mercado 
internacional), buscando-se reiterar que os problemas sociais do continente têm raízes 
exclusivamente nas equivocadas políticas nacionalistas, praticadas de forma autoritária 
pelas ditaduras militares.
É fácil explicar por que tal previsão não toca na questão externa: ela atribui a crise 
a fatores hegemonicamente domésticos, a uma estratégica econômica equivocada, de longa
BATISTA Paulo Nogueira. O Consenso de Washington -  a visão neoliberal dos problemas latino- 
americanos. In: SOBRINHO, Barbosa Lima (org.). Em defesa do interesse nacional. 3. ed. São Paulo : Paz 
e Terra, 1995.
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duração, transferindo também para cada país a responsabilidade e o ônus de resolvê-la e 
eximindo-se de qualquer responsabilidade passada. É essa a origem de uma fórmula que se 
pretende global, baseada numa forma evolucionista, pois, independentemente das 
diferenças histórica e estruturais, países tão diversos como os Tigres Asiáticos, o Brasil, a 
Rússia, a Bolívia e as Filipinas só têm uma saída para desenvolver-se: a adoção de políticas 
reformistas cujo ponto de partida seria o Estado mínimo, uma certa modalidade de 
estabilização ortodoxa e reformas estruturais que se limitem à abertura comercial, às 
desestatizações e, sobretudo, à desregulamentação da economia.
A distância entre o discurso e a ação do Consenso torna-se cristalina quando se 
leva em conta, entre outras coisas, a exigência dos países plenamente industrializados de 
um nível de proteção industrial e intelectual tão elevado que significa a instituição em 
favor dos produtos patenteados de um verdadeiro monopólio, sem dúvida inibidor de 
inversões no exterior e de transferência de tecnologia. Daí a importância de se garantir uma 
legislação única sobre o intercâmbio internacional -  ao menos no sentido Norte-Sul -  ao 
comércio de bens. Os países do hemisfério Norte parecem desejar principalmente a 
liberdade de acesso aos mercados internos das regiões menos competitivas, inclusive de 
forma especulativa, sem necessariamente contribuir para a expansão econômica e para a 
geração de empregos.
Num primeiro momento, a avaliação específica do Consenso de Washington^® não 
tratou de questões sociais, como educação, saúde, distribuição de renda. As reformas 
sociais, bem como as políticas, seriam decorrência natural da liberalização econômica. Ou 
seja, as reformas deverão emergir exclusivamente do livre jogo das forças da oferta e da 
procura num mercado inteiramente auto-regulável, sem qualquer rigidez, tanto no que se 
refere a bens quanto ao trabalho, enfim, um mercado desregulamentado, cuja plena 
instituição constituiria o objeto único das reformas.
A versão mais moderna do Consenso, tendo em vista as respostas de cada país ao 
seu conjunto de políticas e as lições retiradas dessas experiências, expõem a necessidade de
O Consenso de Washington abrangia as dez áreas já mencionadas; o documento atuahzado pelos seus 
gestores, em 1993, acresce a essas áreas o controle sobre os bancos, pois, na sua ótica, é preciso aumentar a 
supervisão sobre os sistemas bancarios. A educação também merece destaque na atualização do Consenso, 
considerada como base de todo o desenvolvimento. O documento de 1989 referia-se ainda á vinculação das 
moedas nacionais latino-americanas ao dólar, concebida não só como esquema transitório para combater 
formas agudas de inflação, mas também como solução mais permanente para garantir a estabilidade 
econômica.
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construção de instituições financeiras sólidas, principalmente por meio da criação de 
bancos centrais independentes; a urgência de tornar a educação mais eficiente, como base 
para as gerações futuras, com a concentração de investimentos nos setores primário e 
secundário, minimizando os gastos com o ensino superior; a exigência de uma supervisão 
bancária estrita para a desregulação financeira; e uma economia realmente competitiva. 
Lições lógicas, retiradas do pragmatismo, do conjuntural e do empírico, lembrando John 
Locke e John Stuart Mill.
Em linhas gerais, é uma proposta verdadeiramente “arcaica”, para usar a 
terminologia neoliberal*®, tentada sem sucesso e com conseqüências negativas no Chile e 
no México de meados do século XIX (neste último país, a adoção dessa política econômica 
acabou gerando a Revolução Zapatista), de retomo ao laissez faire do final do século 
passado e princípio deste século, da ordem liberal comandada pelo padrão ouro, que a 
Primeira Guerra Mundial terminaria por destruir.
O que não está claro, contudo, é se a aceleração das reformas latino-americanas, 
baseada no paradigma neoliberal, é politicamente viável e sustentável. Após quase uma 
década de reformas, a região tem mostrado poucos sinais de melhora do desempenho 
econômico e das condições sociais. A pobreza não foi reduzida e a desigualdade de renda 
vem aumentando, bastando examinar o trabalho do professor Márcio Pochmann, diretor 
executivo do Centro de Estudos Sociais e de Economia do Trabalho*' e os dados da OIT de 
1996. O crescimento econômico não ultrapassou mais do que níveis modestos; por 
exemplo, no Brasil da era Vargas ou mesmo no período militar as taxas de crescimento 
eram significativamente maiores. Em muitos países, os salários reais permanecem 
estagnados e os novos postos de trabalho que têm sido criados são de baixa produtividade, 
como evidencia o fato de que 84 de cada 100 novos empregos surgidos correspondem á 
economia informal*^. Em muitos casos, o controle da inflação foi uma das poucas 
realizações louváveis. Nas democracias representativas, a durabilidade das reformas 
orientadas para o mercado tem relação direta com o grau de apoio dos eleitores aos
*** Um dos pontos mais interessantes da literatura dos novos liberais econômicos ou social-liberais, pois estes 
não são intransigentemente liberais políticos que insistem na contraposição entre moderno (leia-se: 
orientado para o mercado) e arcaico (ou seja, orientado pelo Estado).
Recomenda-se que se leia a entrevista de Pochmann à Revista Carta Capital, n.58, 1” out. 1997, p. 36.
Dados elaborados pela OIT (Organização Internacional do Trabalho) com base em estatísticas oficiais dos 
países da América Latina e da CEPAL, e em estimativa baseada em dados do primeiro semestre de 1996.
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governos reformistas. A opinião pública em geral apóia governos que conseguem obter 
resultados significativos, mas esse apoio é temporário e condicional. Se não houver uma 
retomada do crescimento econômico nos aspectos gerais, os eleitores retiram seu apoio a 
esses governos.
Na primeira metade da década de 80, a maioria das economias latino-americanas 
teve um desempenho abaixo do desejável. Entre 1991 e 1996, o PIB dos países da América 
Latina e do Caribe cresceu a taxas modestas, 3,1% ao ano, em média. E o desenvolvimento 
econômico não foi uniforme. Chile, El Salvador e Peru cresceram com elevadas taxas per 
capita, ao mesmo tempo que conseguiram manter a inflação sob controle, ao passo que 
México e Nicarágua permaneceram estagnados^l
Apesar da economia dos países latino-americanos ter crescido como um todo 
(mesmo que modestamente) com a implantação das reformas liberalizantes e demonstrado 
uma grande capacidade de recuperação econômica, a situação dos trabalhadores e dos 
excluídos do mercado continua deteriorando-se. O crescimento econômico, tão alardeado 
pelos governos e pela imprensa oficial dos países em questão, é insuficiente para traduzir- 
se em melhoras reais para a situação da renda e do emprego. A taxa de desemprego eleva- 
se a 8%, registrada no terceiro semestre de 1996 (o nível mais alto da década), seguindo a 
trajetória ascendente do desemprego, iniciada a partir dos 6% em 1993. O problema do 
desemprego juvenil agravou-se, inclusive aumentando em algumas regiões onde se reduz a 
taxa média de desempregados, como é o caso chileno.
A criação de empregos expande-se a 2,6% ao ano, conforme a OIT, num ritmo 
menor que o da oferta de mão-de-obra colocada ano a ano no mercado -  3,2%. Dessa 
forma, o setor informal aparece como a maior fonte de geração de empregos na região, 
com desvantagem para o Estado, que não tem como tributar as atividades desse setor em 
prol de uma política fiscal, ao menos em grande escala. Apesar da estabilização da 
inflação, um dos problemas crônicos latino-americanos, ter sido uma das poucas 
conquistas da política neoliberal desencadeada na região, posto que continua 
desacelerando-se (de 25,9% a 21,8%, entre 1995 e 1996), os salários reais ficaram
EDWARDS, Sebastian. O sofrível desempenlio econômico da América Latina. In; Gazeta Mercantil, São 
Paulo, mar. 1997. CdíáQmo Foreign Affairs, n.6, p. 3-7.
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estagnados. Os salários do operariado industrial reduziram-se em 0,4% e o poder aquisitivo 
dos salários mínimos mantém-se constante, isso se não houve piora.
A propósito da consolidação das atividades informais como fonte de renda para os 
excluídos, para os cidadãos de baixa renda e até para boa parcela da classe média, o setor 
continua absorvendo o maior número de pessoas e consolida-se como a maior fonte de 
geração de posto de trabalho na América Latina. A participação do setor informal no 
emprego total passou de 51,6% no início da década de 90 para 56% em 1995. Essa 
tendência de maior informalização da força de trabalho possivelmente deve se manter até o 
final da década, refletida nas relações contratuais precarizadas e flexibilizadas, trazidas no 
bojo da ordem neoliberal, em nome de um maior dinamismo do capitalismo.
O emprego informal que mais cresce corresponde ao segmento da microempresa 
(5,2% ao ano para o período de 1990-1995), o que hoje representa 22,5% do emprego total 
na América Latina, frente a 20,2% em 1990. Os trabalhadores informais também têm 
aumentado até mesmo por opção própria (4,4% ao ano, estima a OIT com base na 
CEP AL), representando atualmente ao redor de 26,5% do total de empregados na região. O 
chamado serviço doméstico também vem aumentando em torno de 3,9% ao ano; essa 
atividade emprega agora 7,1% do total de empregados, contra 6,6% em 1990.
A privatização e a política de redução dos déficits fiscais afetam a capacidade de 
criação de empregos por parte do Estado em praticamente todos os países latino- 
americanos. O emprego público reduziu-se entre 1990 e 1995 -  0,6% ao ano -  e sua 
incidência, no total, diminuiu dos 15,3% para 13%. O Chile é uma exceção, visto que o 
emprego público cresce e aumenta sua importância relativo no período. Mas deve-se dizer 
que isso ocorreu após um forte ajuste fiscal que começou ainda na década de 70, e que 
reduziu proporcionalmente a participação do emprego público no total em até 7%, em 
1990. Em outros países, como Brasil, Costa Rica, México, Uruguai, onde as políticas 
neoliberais não começaram com tanta antecedência (o Chile, após a queda de Salvador 
Allende em 1973, colocou no Ministério da Fazenda os chamados Chicago-Boys), o Estado 
diminuiu seu papel como empregador de forma menos planejada, ainda que contratando 
novos recursos humanos a um ritmo mais moderado do que na década passada.
Ao lado do caráter estrutural da tendência latino-americana à redução do emprego 
público, em virtude da reconstrução da infra-estrutura econômica, em pleno andamento, a
80
diminuição do desemprego depende cada vez mais da capacidade de criação de empregos e 
absorção de mão-de-obra pelo setor privado.
Segundo informações da OIT sobre a evolução do setor industrial moderno em um 
grupo representativo da região (Argentina, Brasil, Chile, Colômbia, México, Peru e 
Uruguai), a produção industrial demonstra sinais de uma frágil recuperação em 1996, e a 
produtividade por pessoa empregada registra um aumento considerável. Como resultado, o 
emprego contraiu-se na maioria dos países focalizados. Verifiquemos o gráfico a seguir.
Gráfico 1
AMÉRICA LATINA: PAÍSES SELECIONADOS - PRODUTO E EMPREGO NA 
INDÚSTRIA MANUFATUREIRA
DPRODUÇÃO DEMPREGO
Fonle: Elaboração da Organização Internacional do Trabalho (OIT), com base em dados oficiais fornecidos 
pelos países e pela CEPAL.
Em suma, para o conjunto desses países, o aumento da produtividade setorial 
alcançou os 7,3% no primeiro semestre de 1996, em comparação a igual período do ano 
anterior, como resultado de uma redução do emprego industrial de -6,4%, posto que o 
crescimento da produção do setor foi de 1%. O quadro da OIT demonstra o efeito da 
abertura de mercados sobre a indústria manufatureira, que perde terreno frente aos 
importados e se vê forçada a um ajuste profundo para manter sua competitividade, o que 
resulta em menores níveis de emprego.
Em conseqüência disso, o desempenho do emprego moderno privado a partir de 
1996, passa a depender essencialmente do crescimento da ocupação em setores de 
construção e serviços, que têm demonstrado em vários países grande capacidade de rápida
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expansão. Todavia, o crescimento desses setores combinado com a transformação da 
atividade fabril é insuficiente para compensar as perdas que se registram no emprego 
industrial e público.
A desregulação dos mercados reduz sobremaneira a intervenção direta do Estado 
nas áreas de comércio, finanças e trabalho. Fundamentalmente ela significa uma menor 
proteção dos mercados de bens e de trabalho com o objetivo de melhorar a eficiência e 
outorgar maior importância aos mecanismos naturais de mercado, combinando oferta e 
demanda na alocação de recursos. A literatura ideológica e dogmática neoliberal, porém, 
atribuiu o significado preciso a esses mecanismos naturais de mercado; a vitória 
significativa de grandes corporações transnacionais, superando as pequenas e médias 
empresas e criando nichos de atuação, em outras palavras, os oligopólios.
Com o objetivo de argumentar realisticamente a respeito da ação dos livres 
mercados na América Latina, podemos dizer que a história econômica da região 
aparentemente não se modifica muito, pois quando um país procura um programa de 
desregulamentação e de mercado livre (o moderno neoliberalismo), como foi o caso 
chileno no século XIX, no momento em que os preços de suas matérias-primas estão 
elevados e a liquidez global é abundante a reação da economia local na maioria das vezes é 
positiva ou até milagrosa. E é nesse ponto que reside o problema; basta que essas 
condições macroeconômicas invertam-se para que os países que adotavam, com rasgado 
entusiasmo, teorias econômicas acadêmicas sensatas fiquem devastados por recessões 
econômicas e deixem de efetuar os pagamentos referentes aos empréstimos externos, 
usados para financiar sua expansão. Todos os períodos de crescimento econômico 
anteriores registrados na América Latina tiveram em comum as condições de liquidez 
global excessiva que resultaram nos influxos de capital e preços elevados ou estáveis das 
commodities. O fato de o regime político ser favorável ao mercado ou ao intervencionismo 
estatal parece ter sido de menor importância, pelo menos aparentemente.
Senão, vejamos; na década de 60 do século XIX, ocorreu uma alta de 
empréstimos para a América Latina; o capital da Inglaterra e da França afluíam 
abundantemente para uma ampla variedade de investimento estrangeiros arriscados, 
incluindo ações ferroviárias duvidosas e os papéis de um vice-rei quase desestruturado, no
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Egito*'^ Outro período semelhante ocorreu na década de 80 do mesmo século, quando a 
paixão pelos pântanos da Flórida e pelos investimentos privados incluiu os denominados 
esquemas Ponzi finance, ou seja, o descasamento entre os ganhos esperados a longo prazo 
e os passivos financeiros assumidos, o que levava à necessidade de contínuo 
refinanciamento a curto prazo*'. Na década de 20 do nosso século, a grande liquidez 
provocada pelos pagamentos alemães de indenização e pelo relaxamento do Banco Central 
dos Estados Unidos das condições monetárias norte-americanas com a finalidade de ajudar 
a Inglaterra a retornar ao padrão ouro, em 1927, contribuíram para incentivar tanto uma 
alta no mercado de ações em Nova Iorque quanto enormes investimentos de capital na 
América Latina.
E por que acontecem tais altas de investimentos? Muito provavelmente porque 
nas etapas de grande liquidez, a tolerância dos investidores estrangeiros em relação aos 
riscos de fi"acassos econômicos em projetos perigosos aumenta consideravelmente; caso 
apresentem a perspectiva de altíssimo retorno, são inundados de capitais. Quando esses 
projetos localizam-se nos países periféricos, esses influxos de capital podem facilmente 
deflagrar uma alta regional (vide o milagre econômico brasileiro no início da década de 70) 
que se encarrega de alimentar-se a si mesma.
A confiança das elites empresariais e políticas, nacionais e internacionais, no 
Consenso de Washington talvez fosse justificada se os surtos de crescimento latino- 
americanos tivessem ocorrido somente em épocas nas quais os Estados nacionais estavam 
experimentando filosofias de abertura de mercado, e não durante o que Sebastian Edwards, 
um dos teóricos do recente consenso de 1996, descreveu como períodos de "intenso 
intd vencionisnio estutcil, de ovieníctção pcivci dentro e de desprezo pelo eciuilíbfio 
inaci oeconôntico . Os modelos estatizantes, no entanto, não foram os únicos a apresentar 
desempenho insatisfatório, responsáveis que são, segundo a imprensa e os teóricos do 
neoliberalismo, pelas crises econômicas nacionais. Os países da América Latina apresenta 
uma longa historiografia de entusiasmos periódicos por reformas econômicas orientadas 
para o mercado internacional, inclusive com a importação de especialistas estrangeiros no
8-1
PETZ, Michael. A armadilha da liquidez. In: Gazela Mercantil, São Paulo, 17 jan. 1997 Caderno Foreian 
Affairs, n.4, p. 9.
Idem, p. 9-10.
Idem, p. 10.
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assunto. O mais famoso certamente foi Edwin Kemmerer*^, economista apelidado de 
doutor dinheiro”, que durante mais de trinta anos receitou reformas de mercado para cerca 
de uma dezena de países latino-americanos. Suas recomendações foram destruídas pela 
Grande Depressão de 1929 e permaneceram enterradas até sua retomada nos anos 80.
Na América ibérica, a desregulamentação da atividade econômica e os grandes 
esforços por parte dos governos nacionais para manter sua moeda estável e valorizada 
historicamente serviram para aumentar o valor dos bens às custas dos salários reais da 
população, isso aliado às promessas do surgimento de um futuro paraíso macroeconômico 
assim que a conjuntura econômica melhorasse. No entanto, sem a existência de grandes 
mecanismos para a participação popular no poder e nos benefícios econômicos mais 
duradouros, todos os casos anteriores de reforma econômica liberal acabaram encontrando, 
depois de algum tempo, a oposição sistemática da população, o que sempre levou à 
inversão das reformas.
Durante os surtos de crescimento rápido, perfeitamente explicáveis pelos influxos 
de capital externo, enquanto os grupos dominantes se apossavam de uma parcela 
desproporcional dos benefícios, as demais classes e setores da população não conseguiam 
proteger-se contra os inevitáveis choques externos, ou seja, contra a escassez de capital e a 
queda dos preços dos produtos primários mais exportáveis. A classe média, que 
repentinamente emerge durante essas etapas de crescimento, acaba perdendo tudo ou 
endividando-se na queda. Considerando a subseqüente hostilidade dos grupos prejudicados 
pela política econômica adotada e pela pouca disposição das elites nacionais em toma da 
criação de mecanismos de divisão do poder político e maior participação das camadas 
populares, não causa estranheza alguma constatar que o sistema econômico liberal quase 
nunca é capaz de sobreviver a qualquer choque externo de maior magnitude.
Como os benefícios do recente crescimento latino-americano não foram 
distribuídos justamente, os investidores internacionais não deveriam insistir numa rigorosa, 
e por vezes fanática, ortodoxia de mercado livre que imponha um pesado fardo aos 
segmentos mais desfavorecidos do conjunto populacional. Os banqueiros e líderes políticos 
continuam argumentando que tais reformas trarão o crescimento a longo prazo e mostram- 
se dispostos a tolerar injustiças na distribuição da renda a curto prazo. Sem uma verdadeira
87 Idem, p. 9.
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participação política popular e a consolidação de instituições adequadas à realidade dos 
países, o crescimento econômico, por si só, raramente conseguiu (ou conseguirá) elevar o 
nível de vida da base da pirâmide social.
Será inevitável que a liquidez global volte a se contrair e, se é que o passado pode 
servir como indicador, os países da América Latina deverão passar por sofrimentos 
desproporcionais, mais uma vez. Sem o apoio popular e a total articulação política, o 
projeto de reformas econômicas na região não deverá conseguir sobreviver. Os precedentes 
históricos não são alentadores, sendo difícil demonstrar algum otimismo em relação às 
perspectivas para a região. Considerando os atuais acontecimentos ( o crash da Bolsa de 
Valores de Hong Kong, por exemplo, determinando o que está sendo chamado de efeito 
arroz, isto é, a alta dos juros) e a vontade política dos governos e do “grande irmão do 
Norte” em alcançar sucesso econômico, via Mercosul ou ALCA, será uma tragédia de 
proporções devastadoras se o atual período histórico revelar-se como somente mais uma 
tentativa frustrada de progresso.
Enquanto os mercados globais estiverem passando por mais um ciclo de liquidez 
abundante, os recursos financeiros deverão continuar fluindo durante muito tempo para os 
chamados mercados emergentes, aumentando inclusive a quantidade de lEDs e 
provocando surtos de crescimento em várias nações da América Latina. Contudo, seria 
ingenuidade confundir esse crescimento sem sustentação a longo prazo com o êxito do 
Consenso de Washington. A maioria dos investidores e organismos monetários 
internacionais concorda quanto ao caminho correto a ser trilhado pelos países latino- 
americanos, no entanto, os governos locais não deveriam confiar demais nesses 
prognósticos, uma vez que, ao longo de sua história, se demonstrou que certas receitas 
podem estar defasadas ou incorretas.
A maioria desses países encontra-se presa a uma armadilha; seguindo o paradigma 
ditado por Washington e seus especialistas, eles precisam implementar profundas reformas 
institucionais a fim de modificar a imagem de que são locais de alto risco para os 
investidores internacionais e assegurar que são capazes de manter um crescimento 
sustentado. Muitas dessas reformas, que poderiam ser chamadas de segunda geração 
(correspondendo ao segundo ponto do Consenso de Washington), contudo, são 
politicamente difíceis e impopulares, não representando novidade alguma do ponto de vista 
histórico.
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A modificação de décadas de desenvolvimento econômico orientado 
exclusivamente para o Estado, com elevadas taxas de desigualdade social, exigirá muita 
inspiração e coragem política. Ainda não está claro em quantos países isso será possível e 
mesmo dentro de quais regiões das nações ibero-americanas, visto que o fenômeno da 
segmentação social aumenta. O mais provável é que em breve tenhamos uma economia 
latino-americana avançando a duas, quatro ou mesmo cinco diferentes velocidades, a não 
ser que haja um bloco econômico unificado muito mais pujante e com capacidade de poder 
do que o, até agora, tímido Mercosul. Em alguns países, como o Chile, as reformas de 
segunda geração deverão ser implementadas com rapidez; em outros, elas demandarão 
muito mais tempo; num terceiro grupo, talvez elas nem se tornem realidade. Por isso, é 
provável que, num prazo relativamente curto, a paisagem econômica e social da América 
Latina seja caracterizada por pólos de prosperidade e crescimento ao lado de bolsões de 
pobreza e desigualdade social, num previsível desenvolvimento dual, aliás, uma 
característica histórica da região.
Iniciaremos, a seguir, a análise das reformas jurídicas ocorridas no Brasil, 
calcadas em princípios neoliberais e iniciadas a partir do começo da década de 90. Após 
nossa análise sobre o papel do neoliberalismo e do Consenso de Washington na América 
Latina, cremos ter demonstrado, ainda que de modo elementar, como eles se configuram 
no contexto brasileiro, matizados pelas variáveis que influem no jogo político da cultura 
nacional.
CAPÍTULO m  
BRASIL: RUMO AO NEOLIBERALISMO
Passemos agora ao exame das emendas constitucionais e leis ordinárias brasileiras 
que, de nosso ponto de vista, buscam um novo modelo macroeconômico, o paradigma 
neoliberal, prioritariamente orientado ao mercado dèsregulamentado. Analisaremos os 
institutos jurídicos, comparando-os aos postulados do Consenso de Washington e 
demonstrando os delineamentos conclusivos em torno da aplicação da ortodoxia 
neoliberal, em andamento no Brasil.
Dizer que o rumo histórico do Brasil foi e é marcado por uma profunda inserção 
dependente e periférica em relação aos centros hegemônicos do capitalismo, que 
exerceram e exercem o controle do globo nas diferentes etapas do desenvolvimento do 
sistema econômico, nos parece óbvio, mas necessário. Nos anos 90, caracterizados pelo 
esgotamento de um modelo de desenvolvimento industrial que fimcionou durante 50 anos 
baseado no crescimento para dentro, ou seja, de um Estado que procurava desenvolver um 
mercado interno e não se associava ao capital internacional de forma efetiva, em virtude de 
uma enorme crise econômica que já se alongava por mais de uma década, era necessária 
uma mudança de rota e uma estratégia de desenvolvimento que se associasse efetivamente 
ao capitalismo internacional, dadas as circunstâncias externas.
O projeto desenvolvimentista de substituição de importações no Brasil sempre 
enfrentou graves problemas de financiamento, oriundos da inflação crônica e das cíclicas 
crises fiscais do setor público, ampliadas pelo fenômeno da evasão e sonegação fiscal. 
Essas crises foram superadas por reformas monetárias paliativas, de curto prazo, e que 
nunca resolveram de forma permanente o problema estrutural, ligado às limitações
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tributárias e à ausência de um mercado de capitais ativo ou de um sistema bancário privado 
solidário com o processo de industrialização tardio. Ao contrário, o setor bancário inchava 
e promovia prioritariamente o que era chamado de ciranda financeira, obrigando a que se 
contraíssem financiamentos de longo prazo para promover a industrialização, feitos com 
recursos externos associados aos recursos mobilizáveis pelo setor público por meio de 
política cambial e endividamento. Desse modo, toda a crise fiscal acabou afetando não só 
os gastos convencionais responsáveis pela quantidade dos serviços públicos, mas também 
os próprios investimentos fundamentais ao avanço do projeto de industrialização.
Nessas crises recorrentes, cujo apogeu ocorreu a partir do segundo choque das 
taxas de juros internacionais, em 1979, levando à estatização da dívida externa e á 
ampliação da dívida pública intema, responsáveis diretos pela crise fiscal e a incapacidade 
estatal de promover políticas públicas**, as pressões no sentido de socialização das perdas 
vieram acompanhadas de um paradoxal ataque empresarial contra a intervenção estatal, o 
que outrora (nas décadas de 50 e 60) foi bem recebido. As soluções oferecidas pelos 
sucessivos govemos terminaram fortalecendo sempre e de modo muito similar, a cultura 
empresarial contra a indesejada intervenção estatal e a associação do empresariado ao 
capital externo. Assim, as crises cíclicas do nosso padrão de desenvolvimento econômico 
foram sempre mais graves e profundas quando o problema fiscal interno surgiu 
simultaneamente às crises financeiras internacionais.
Nesses casos, a crise financeira foi completa, coincidindo com crises políticas que 
desembocaram em reformas profundas do Estado, considerado organização político- 
administrativa e pacto de dominação, monopolizador legítimo da violência. A estagnação 
econômica da década de 80, conhecida como a década perdida — para a América Latina 
decorrente da desaceleração dos investimentos públicos e privados de longo prazo, 
provocou a degradação crescente da infi-a-estrutura econômica e a deterioração ampliada 
da qualidade dos serviços públicos, impedindo que o Estado cumprisse, até do ponto de 
vista dos neoliberais, suas obrigações essenciais, seja com a educação, com a segurança ou 
com a saúde dos cidadãos. A promoção dos bens públicos, que na tradição jurídica 
pertence às pessoas jurídicas de direito público (União, Estados, Municípios, Autarquias e 
Fundações), passou a ser precariamente executada, quando era executada.
' FIORI, José Luis, op. cit., 1995, p. 107.
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A estratégia da substituição de importações teve um papel importante para a 
industrialização, mesmo que tardia, do Brasil e para o implemento de aspectos da 
modernidade capitalista; porém, a longo prazo, obteve resultados insatisfatórios em termos 
macroeconômicos*^ convivendo com uma inflação crônica, desenvolvendo dualmente toda 
a nação, não traçando planos que previssem o problema do êxodo rural, do crescimento dos 
bolsões de pobreza nos grandes centros urbanos, não priorizando o transporte ferroviário 
(por pressão das grandes companhias automobilísticas instaladas no País), tudo isso 
combinado a fatores externos, tão bem desenvolvidos pelos teóricos da CEPAL e pela 
escola “da dependência”.
O modelo de substituição de importações deixou muito a desejar na dinâmica da 
acumulação do capital brasileiro, visto basear-se preponderantemente na demanda ou nos 
impulsos exógenos, subestimando a capacidade autopropulsora do sistema econômico. 
Tais defíciências de interpretação dos fatores produtivos nacionais fizeram com que certas 
condições do capitalismo nacional, como o grande exército industrial de reserva (que 
possuía baixa organização política) e a tecnologia importada com densidade de capital, 
fossem tidas como prejudiciais ao avanço da acumulação quando, sendo bem articuladas e 
redefinidas, poderiam tornar-se altamente benéficas do ponto de vista do capital nacional.
Isso acabava gerando altas taxas de exploração de mão-de-obra e saltos de 
produtividade praticamente inviáveis pela via do desenvolvimento clássico, pois 
percorriam todas as etapas do desenvolvimento tecnológico. Dessa forma, a importação de 
tecnologia representaria a utilização de trabalho morto acumulado nos países capitalistas 
centrais e permitiria queimar etapas no avanço da produtividade e da mais-valia relativa.
Segundo Francisco Oliveira,
a industrialização, sendo tardia, se dá num momento em que a 
acumulação é potencializada pelo fato de se dispor, ao nível do 
sistema mundial como um todo, de uma imensa reserva de 'trabalho 
morto’ que, sob a forma de tecnologia é transferida aos países que 
recém estão industrializando-se. Assim, na verdade, o processo de 
reprodução do capital ‘queima’ etapas, entre as quais a mais 
importante é não precisar esperar que o preço da força de trabalho se
A reforçar essa tese, temos os trabalhos de MANTEGA, Guido {Economia política brasileira. 2. ed. São 
Paulo : Polis, 1984. p. 125-128) e MELLO, João Manuel Cardoso de {Capitalismo tardio. São Paulo : 
Brasiliense, 1982. p. 97) em tomo dos problemas intemos do modelo, incapaz de fortalecer um esquema 
endógeno de acumulação de capital, desembocando numa concepção neoclássica da economia.
O
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tome suficientemente alta para induzir as transformações 
tecnológicas que economizam trabalho. Esse fator, somado às leis 
trabalhistas (que controlam a força de trabalho) multiplica a 
produtividade das inversões; por essa forma, o problema não é que o 
crescimento industrial não crie empregos, mas que, ao acelerar-se, 
ele pôs em movimento uma espiral que distanciou de modo 
irrecuperável os rendimentos do capital em relação aos do 
trabalho.
Se o modelo brasileiro tivesse passado por uma análise mais cuidadosa e os 
fatores externos, balizadores indeléveis do modelo adotado até então, tivessem colaborado, 
a abertura comercial brasileira poderia ter sido similar à abertura política, e até melhorada: 
lenta, segura, gradual e selecionada à globalização.
Mas, esgotada a estratégia de substituição de importações, optou-se por uma 
integração passiva ao mercado mundial, ao invés de uma integração ativa, como fizeram os 
países do sudeste da Ásia. Nessas economias não houve modelo econômico racionalmente 
escolhido pela tecnoburocracia, como no caso brasileiro. No caso do sudeste asiático, laços 
históricos e culturais e a proximidade geográfica determinaram a poderosa influência do 
Japão, o terceiro membro da Tríade passou de um nível medieval de subdesenvolvimento a 
uma bem sucedida política de crescimento econômico. Como partiu praticamente do nada, 
o Japão foi obrigado a enfrentar problemas típicos do Terceiro Mundo e a encontrar 
soluções para situações bem piores que as de alguns países latino-americanos, embora 
tenha obtido generosa proteção e ajuda externa, concretizada pelo empréstimo norte- 
americano, bem como prioridade para vender ao mercado interno norte-americano, 
interessado em devolver o antigo dinamismo ao capitalismo.
No caso brasileiro, escolheu-se a entrada na corrida da mundialização a partir do 
ano de 1990, sem nenhuma prévia política industrial, agrícola, tecnológica ou de 
exportação que possibilitasse enfrentar o desafio imposto pela ampliação da 
transnacionalização do espaço econômico e da globalização financeira. Ao contrário, 
seguindo o modelo neoliberal do Consenso de Washington, abriu-se a economia de forma 
desenfreada, baixaram-se ainda mais as barreiras alfandegárias e o mercado interno foi 
invadido pelos produtos importados, ocasionando o consumo indiscriminado e o 
endividamento das classes média e baixa.
economia brasileira: crítica à razão dualista. São Paulo : BrasUiense; CEBRAP, n.l, 1975. p. 33.
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Passemos à análise de alguns institutos jurídicos legitimadores dessa nova 
realidade brasileira, advinda de uma escolha política equivocada, adotada a partir da última 
década deste século. Não estamos afirmando que outros grupos políticos pudessem realizar 
obras e planos muito diferentes dos que foram realizados até agora, pois o processo da 
mundialização nasce à revelia de líderes políticos, de produtores e grupos específicos do 
Terceiro Mundo. O que se pretende colocar é que alguma margem de autonomia e 
independência é perfeitamente possível, possibilitando no mínimo o uso de estratégias 
acertadas de inserção no capitalismo global, uma vez que nem mesmo o receituário 
neoliberal é aplicado corretamente dentro da perspectiva de seus criadores.
Esta análise poderia servir também para o Plano Real, ainda efetivado mediante o 
uso de medidas provisórias, no melhor estilo de uma ditadura civil, e para algumas outras 
leis aprovadas na expectativa da criação de condições macroeconômicas para uma efetiva 
inserção nacional no mercado global. No entanto, preferimos privilegiar as emendas 
constitucionais e o Programa Nacional de Desestatização, que traçam uma nova orientação 
ao Direito Econômico, seguindo a tradição dos eméritos juristas Washington Peluso Albino 
de Souza e Fabio Konder Comparato, introdutores da discussão no Brasil do debate da 
existência do Direito Econômico enquanto disciplina autônoma e de sua necessária 
proteção diante do novo regime de acumulação do capitalismo, que já se desenhava no 
início dos anos 70.
3.1 As emendas constitucionais e a redirecionamento das telecomunicações
Com base na emenda constitucional n° 8, aprovada em 15 de agosto de 1995, que 
permite à União, mediante concessão ou permissão, contratar empresas privadas para 
explorar serviços telefônicos, telegráficos e de comunicações (aqui assistimos à 
flexibilização do artigo 21, inciso XI, da Constituição Federal), adentra-se na busca do 
novo paradigma de desenvolvimento, coerente com o chamado Plano Plurianual do 
governo federal brasileiro, estabelecido para o triênio 1996-1999. Quando trata da área das 
comunicações, o referido Plano coloca:
91
“Reestruturação do arcabouço legal e imlitucional responsável pelas 
funções de planejamento e regulação do setor, adaptando-o à 
flexibilização do monopólio estatal das telecomunicações, e 
permitindo a elevação substancial do nível de investimentos setoriais, 
com a participação crescente de capitais privados, garantindo a 
qualidade dos serviços, padrões de tarifa adequados e ampla 
interconectividade das redes.
Sem dúvida, a emenda constitucional n° 8, somada ao Plano Plurianual, estão 
alicerçados nos princípios neoliberais fictícios da soberania absoluta do mercado e do 
consumidor, insistindo na tese de que necessariamente a atividade privada leva ao Ótimo 
de Pareto e à qualidade indiscutível, vislumbrando uma sociedade de indivíduos 
consumidores e não de classes díspares, com uma categoria de excluídos. Seguindo esse 
raciocínio, a continuidade das reformas estruturais, dentre elas a quebra do monopólio 
estatal das telecomunicações, é condição sine qua non para a manutenção da estabilidade 
monetária, mesmo que à custa de altíssimas taxas de juros e câmbio sobrevalorizado, numa 
clara demonstração do parâmetro político da decisão. A abertura dessa brecha, em termos 
de flexibilização, em si não é má, na medida em que estimula a concorrência; todavia, na 
ótica governamental, esses serviços essenciais devem ser, na realidade, privatizados, 
terminando por constituir monopólios privados.
Com a emenda constitucional n° 8, corporações transnacionais de várias parte do 
mundo chegaram ao país, prometendo novas tecnologias e serviços mais eficientes. Mas 
que mudanças de fato aconteceram e acontecerão? Na verdade, a mudança de perspectiva 
de desenvolvimento econômico já se iniciara a partir de 1990, com a lei n° 8.031/90 e o fim 
da reserva de mercado para as indústrias de equipamentos de telecomunicações instaladas 
no Brasil e com as permissões para a implantação de TVs a cabo (hoje em funcionamento 
por todo o Brasil) e outros serviços que não integram o monopólio. Nos quatro anos que 
antecederam á ascensão ao poder de Fernando Henrique Cardoso, segundo publicação da 
Folha de S. Paulo, foram concedidas centenas de concessões para a paging (serviço 
eletrônico de mensagens que substituiu os antigos bips) e a trunking (telefonia celular para 
comunicação interna de empresas)®^
BRASIL. Plano Federal Plurianual do Triênio 1996-1999. p. 172. 
Folha de S. Paulo, 1" ago. 1995, p. 25.
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Há algum tempo, a AT&T, maior empresa de telecomunicação do mundo, com 
faturamento anual em tomo de US$ 75 bilhões, associou-se ao grupo Itamarati e à Splice 
do Brasil para criar uma empresa nacional de paging e, dessa forma, ganhar fatias do 
mercado, pois com a emenda constitucional n° 6, também de 15 de agosto de 1995, 
modificou-se o conceito de empresa brasileira, passando a chamar-se assim aquelas que 
tenham sede e administração no território nacional, independente da origem do capital, o 
que facilitou a atuação dos grupos internacionais. As atividades das corporações 
transnacionais e das empresas estrangeiras, como a própria emenda constitucional coloca, 
deverá obedecer à legislação infraconstitucional concernente a essa matéria, ou seja, a lei 
n° 8.987, de 13 de fevereiro de 1995, e a lei n° 9.074, de 7 de julho de 1995, que dispõem 
sobre o regime de concessão e permissão da prestação de serviços público previstos no 
artigo 175 da Constituição e estabelecem normas para outorga e prorrogações dessas 
mesmas concessões e permissões.
O que a retórica legitimadora desse processo econômico parece esquecer é que 
existem segmentos inteiros nos setores de telecomunicações e de energia elétrica nos quais 
a hipótese de concorrência, o princípio liberal onipresente, é bastante remota. São os casos 
do transporte e distribuição de energia elétrica e da rede básica de telefonia urbana. O 
retomo financeiro ao capital privado é escasso nessas áreas. Esses setores terão que se 
submeter a uma forte regulação, inclusive de preços, assim como a regras precisas de 
interconexão com outros segmentos, cobrando uma tarifa de pedágio. Por outro lado, há 
grandes setores nas indústrias de serviços públicos, notadamente de telecomunicações, nos 
quais o perigo é o contrário: ao invés de pouca concorrência, pode haver uma concorrência 
excessiva, de tal sorte que predatória, criando os espaços de rivalidade onde se formam os 
indesejáveis oligopólios.
O diretor da AT<&T no Brasil, Wilson Otero, afirma que "no setor de 
telecomunicações, a competição só não é predatória se houver um mecanismo forte de 
regulação. Pior que o monopólio, só a competição predatória. Ele recorda os fatos 
ocorridos no Chile em 1992 e 1993, com a abertura do mercado de forma indiscriminada e 
sem regulação. As empresas viram-se obrigadas a competir com tarifas abaixo dos custos, 
por exigência da procura dos consumidores; até que o mercado encontrasse seu ponto de
Revista Carta Capital, São Paulo, a59, 15 out. 1997, p. 37.
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equilíbrio, os prejuízos para as empresas, para a economia e principalmente para os 
cidadãos foram bastante elevados.
Ainda a respeito do fenômeno da concentração de empresas na área das 
telecomunicações, a Concast, terceira maior empresa de TV a cabo dos Estados Unidos, 
juntou-se à brasileira Mcom para explorar o írunking em São Paulo. A Bell Canadá 
Enterprise -  principal grupo empresarial canadense, com um faturamento anual em torno 
de US$ 20 bilhões -  também entrou no ramo de exploração de TV a cabo em São Paulo. O 
grupo, que entre muitas empresas controla a Northern Telecom, comprou, em parceria com 
o grupo Abril, 51% das ações da Cambras, acionista majoritária em nove concessões de 
TV a cabo na Grande São Paulo e no litoral paulista.
Essas associações são uma demonstração do que deverá acontecer a curto prazo 
no mercado brasileiro: capitais do mundo inteiro querendo participar do que vem sendo 
chamado pelo governo de tripé de reformas estruturais (a privatização das indústrias de 
telecomunicações e de energia elétrica e a flexibilização do monopólio da Petrobrás quanto 
à produção do petróleo), buscando, conforme atesta a retórica oficial, a melhora dos 
serviços básicos, a maior produtividade em setores estratégico da economia e a diminuição 
do déficit público. Isso está levando as grandes empresas nacionais a redimensionar suas 
estratégias de ação para o futuro, garantindo sua inserção nessa nova realidade.
O Brasil é apontado como um dos maiores mercados para investimentos em 
telecomunicação no mundo: conforme estatísticas oficiais, 80,95% das residências, 46,7% 
dos estabelecimentos de negócios e 98% das propriedades rurais não têm telefone. Com 
cerca de 12 milhões de aparelhos instalados, a densidade de telefones é de sete por cem 
habitantes, o que coloca o País na 42* posição no ranking mundial da telefonia. Conforme 
informe do Sistema Telebrás, a fila de espera para a compra de telefone celular é de 1,5 
milhão de pessoas por todo o Brasil. Além disso, há um mercado praticamente novo a ser 
explorado, o das TVs por assinatura. Ao que parece, os capitais que estão chegando 
demonstram-se interessados também em fabricar equipamentos no País. Vejamos o quadro 
das aquisições mundiais na área das telecomunicações, um ilustrativo do que pode 
acontecer no Brasil.
Quadro 1
94
Empresa Principal Empresa Adquirida ou 
Associada
Modalidade e Objetivo
AT&T McCaw Cellular Aquisição para terminação das 
chamadas internacionais
Bell Atlantic Lusacell Aquisição para instalação de 
redes de radiotelefonia
MCI Communications Nextel Aquisição para comunicações 
sem fio
MCI Communications Telecommunications Inc. Acordo sobre transmissão de 
sinais de TV a cabo
AT&T US West e Telecommunications 
Inc.
Projeto de assinatura em rede de 
TV a cabo
United Telecom US Sprint Aquisição de participação 
minoritária que pertencia à GTE
AT&T/McCaw Southwestern Bell Projeto de fusão das redes de 
telefonia celular
Nynex Viacom Investimento conjunto de US$ 
1,2 bilhão
Sprint France Telecom 
Deutsche Telekom
Negociação de um investimento 
conjunto de US$ 4,3 bilhões em 
redes globais de informação
British Telecom MCI Investimento conjunto de US$ 
4,2 bilhões em redes 
corporativas globais
---------,---- vfc. K.K,wfiwf/uu u u u i i u u  ,  0(1U rU U lU « V lO
n.4, p. 64. ,
A formação de espaços de rivalidade, numa tendência de monopólios privados 
fora do parâmetro do Estado nacional e da égide do tradicional conceito de nação e 
soberania, parece triunfar afinal, tomando-se um macroprocesso hegemônico 
aparentemente nascido “às costas” dos govemos locais e de suas políticas econômicas, e a 
América Latina não escapará a essa realidade. A concentração das empresas do setor de 
telecomunicações por meio da multiplicação de alianças, parcerias e fiasões em 
conglomerados é uma tendência em escala mundial da reorganização competitiva do setor, 
à qual vem a se juntar a internacionalização das atividades das operadoras tradicionais e a 
entrada de novos atores para oferecer os serviços específicos; nem o CADE (Lein° 
8.884/94) deverá efetivamente impedir tal processo, já que legislação antitruste alguma 
consegue, a longo prazo, tal objetivo, ainda que o CADE tenha ganho importância com a
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respectiva lei. Além disso, sua função pode ser facilmente redefinida por nova lei 
ordinária.
As mudanças regulatórias no setor de telecomunicações, adotadas nos Estados 
Unidos, na Grã-Bretanha e no Japão, romperam com o modelo anterior, em que a telefonia 
internacional era o único serviço do setor envolvido nas relações comerciais entre os 
países. A perspectiva de crescimento do mercado de serviços de telefonia tem levado ao 
acirramento da competição entre as grandes operadoras em seus respectivos mercados 
internos até o nível predatório. Na Inglaterra, a Mercury está investindo em alianças com 
empresas estrangeiras para enfrentar a British Telecom e ampliar sua participação no 
mercado interno, que ainda é de 3%. Nos Estados Unidos, a disputa pelo maior mercado de 
comunicações do mundo está provocando a ruptura dos espaços de atuação das sete Bell 
Operating Companies (BOCs), das operadoras de longa distância e das empresas de 
serviços de informação.
A acirrada competição internacional na área de telecomunicações assume 
estratégias pragmáticas diferenciadas, conforme o caso. No segmento de telefonia 
internacional, a competição baseia-se na redução de custos. Como as chamadas telefônicas 
têm características de uma commodity -  o minuto telefônico - , as tarifas mais baixas 
cobradas por determinada operadora tendem a atrair o tráfego de redes concorrentes. O 
segmento da telefonia é o que mais tem crescido na área de serviços de telecomunicações, 
apresentando uma taxa média de crescimento de 15% ao ano, segundo dados da União 
Internacional de Telecomunicações®^ A telefonia internacional é o segmento no qual as 
barreiras á entrada são mais dificeis de serem erguidas. Isso porque as novas tecnologias 
como a de satélite, permitem que o fluxo de informação seja conduzido de um ponto a 
outro, de forma a desviar-se de barreiras regulatórias, sendo o call-baclâ^ a forma mais 
difiandida.
Ainda com respeito às associações entre as grandes empresas de 
telecomunicações, a AT&T associou-se a Kokushai Denshin Denwa (KDD), a maior 
empresas japonesa do ramo, e à Singapore Telecom para operar e monopolizar o mercado
Business Week, 26 set. 1994.
Modalidade de chamada internacional em que as chamadas feitas para um computado localizado em um 
país no qual as tarifas são mais baratas, são retomadas automaticamente ao usuário que assim tem acesso a 
uma linha operada por prestadora de serviços do país onde o computador se encontra.
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asiático. A AT&T está associada numa joint-venture à Unisource, formada pela holandesa 
KPN, a espanhola Telefonica, a sueca Tela e a suíça PTT, a fim de atuar no mercado 
europeu. A British Telecom (BT) associou-se à norte-americana MCI para formar a 
Concert, também em associação com a Noruwagian Telekom, a Tele Denmark, a Telekom 
Finland, a Viag alemã, a NIC japonesa, além de bancos da Itália e Espanha. Observa-se 
que a reconfiguração global das forças concorrentes no mercado mundial das 
telecomunicações é um processo em andamento e que parece irreversível, cujas estimativas 
de receitas para o ano 2000, só de chamadas internacionais, deverão ficar na casa dos US$ 
25 bilhões®®.
A se considerar esse contexto mundial, os serviços básicos de telecomunicações 
no Brasil estão sendo sensivelmente modificados, já que por muito tempo forma um 
monopólio federal. As comunicações locais e regionais estão a cargo, em quase todo o 
país, de concessionárias regionais, normalmente companhias abertas, sob o controle da 
holding federal Telebrás (uma importante exceção e a CRT, no Rio Grande do Sul, 
concessionária estatal estadual que terminou por ser privatizada). A Embratel, também 
subsidiária da Telebrás, mas fechada, explora os serviços de comunicação a longa distância 
, como os satélites, fibras óticas e cabos submarinos. Por meio da holding, o governo 
federal exerce de fato o monopólio de exploração das telecomunicações do País, só extinto 
recentemente com a emenda constitucional, que se refere à desestatização.
A desestatização das telecomunicações, por meio da concessão ao setor privado 
dos direitos de exploração, começou pela licitação da banda B da telefonia celular nas dez 
áreas em que se dividiu o país e continuará pelas concessionárias estaduais, monopolistas 
regionais das redes básicas. Isso indica a intenção da administração de Fernando Henrique 
Cardoso de ruptura, ao menos no início, do monopólio horizontal das redes urbanas e de 
extinção da holding com a venda da última concessionária. Pretende-se que a abertura do 
mercado, iniciada de forma fragmentada no marco da legislação atual, aprofunde-se a 
partir do projeto de regulação e de criação da agência reguladora da ANATEL, 
encaminhado pelo Poder Executivo ao Congresso Nacional.
Inúmeras questões essenciais acerca da reestruturação colocam-se na perspectiva 
da anunciada privatização das empresas estatais de telecomunicações; em primeiro lugar, o
The Economist, Londres, v.341, n.8045, 30 set. 1995.
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que tange à integração vertical e horizontal. O governo, que por longo tempo estava 
indeciso quanto à opção de privatizar ou não a Embratel, terminou por anunciar irá fazê-lo, 
a se considerar o pronunciamento de Antônio Kandir, o tecnoburocrata por excelência e 
um dos artífices deste modelo de desenvolvimento adotado pelo País, desde a época do 
presidente Fernando Collor. O alto grau de improvisação e casuísmo dessa reestruturação 
industrial, de conseqüências estratégicas para o Brasil, é deveras impressionante. A 
Embratel é uma concessionária monopolista da exploração de comunicação à distância. 
Nos termos da regulamentação mínima proposta, ou seja, a lei n° 9.295/96 (que dispõe 
sobre a exploração dos serviços de telefonia móvel celular, sinais de satélites e serviços de 
valor adicionado), o decreto n° 2.056/96 (que aprova o regulamento do serviço móvel 
celular, as normas complementares para TV a cabo q Multipoiní Mulíichannel Distribution 
Service -  MMDS) e o projeto da Lei Geral das Telecomunicações (que visa substituir o 
Código Nacional de Telecomunicações -  lei n° 4.117, de 27 de agosto de 1962), o mercado 
será aberto a novos competidores, mais isso só ocorrerá, na realidade, se a Embratel 
conservar, por razões econômicas, sua condição de monopolista de fato. Como ela está sob 
o controle estatal, bastaria uma diretiva executiva para abrir o seu mercado á concorrência 
ou formar uma parceria com a iniciativa privada. Com a empresa em mãos privadas, só 
uma legislação antitruste atualizada, combinada com uma nova regulação criteriosa e forte, 
tomaria isso possível, o que evitaria grandes prejuízos ao País, impedindo a formação de 
monopólios privados poderosos e desregulamentados.
Nem a regulamentação mínima proposta, nem o projeto global tratam da estmtura 
do mercado como um todo, mas apenas parte dele (operações, de satélite, telefonia celular, 
TV a cabo, etc.), de modo que não está explícito ou sequer mencionado, se uma 
concessionária estadual privatizada poderá ter, no futuro, o seu próprio satélite para operar 
ligações intemrbanas. Por outro lado, a regulamentação mínima proposta, a lei n° 9.295/96 
(conhecida como a “Lei Mínima” das telecomunicações), estabelece restrições positivas ao 
controle das operadoras de satélites e de TV a cabo por estrangeiros e cria uma reserva de 
mercado para satélites brasileiros. Trata-se de uma inspiração originada na legislação 
norte-americana de telecomunicações do ano de 1934, que criava uma limitação de 20% do 
mercado de serviços de radiodifusão e surgiu num momento de apreensão nacional diante 
da ameaça dos movimentos nazistas e fascistas, manipulados pelos líderes Benito 
Mussolini e Adolf Hitler, principalmente por meio de rádio.
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Todavia, impedir que agentes econômicos internacionais participem do controle 
de empresas transportadoras de serviços de telecomunicações significa limitar a 
competição aos poucos grupos regionais em condições de disputar o mercado. Quer 
parecer que tal medida não preserva empregos ou gera divisas, nem defende o controle 
estratégico da indústria, mas de fato somente limita sua expansão. Mais importante que 
reservar para empresas nacionais o mercado de operadores seria garantir que o centro 
decisório da futura Embratel privatizada permanecesse no Brasil, uma vez que a adoção 
desse modelo parece ser um fato político inexorável. Na atual conjuntura, não se 
preocupando com os aspectos críticos e históricos já referidos acerca das reformas 
econômicas orientadas ao mercado desregulamentado, é preciso estabelecer os limites da 
integração horizontal e vertical da indústria, independentemente da nacionalidade do 
controlador, a fim de assegurar o maior grau possível de competitividade, em real 
benefício do consumidor (por exemplo, baixando os custos dos serviços de fato). Não basta 
apenas transferir a Embratel para monopólios privados, como a AT&T ou a British 
Telecom, na ânsia de conseguir o ajuste fiscal do Estado e promover um novo ciclo de 
investimentos na infra-estrutura econômica via capitais externos, sujeitos à fuga ou à 
estagnação ao menor sinal de crise global.
Uma regulação clara a esse respeito, favorável á integração verdadeiramente 
competitiva, valorizaria as concessionárias estaduais de telefonia, pois se fossem donas de 
uma grande concessionária local, a possibilidade legal de integração vertical daria a 
potenciais investidores maiores estímulos para correr os riscos da exploração de satélites e 
d fibras óticas, em especial se estiverem associados, com acordos específicos, aos grandes 
complexos internacionais de telecomunicações.
A participação com restrições claras e concisas ao capital estrangeiro, de modo a 
deixar transparentes as regras do jogo, é condição sine qua non para o sucesso do programa 
de privatização, informada pelo PND de 1997, principalmente em face do acanhamento e 
falta de base tecnológica do capital privado brasileiro, ligado a motivos históricos que não 
cabe aqui discutir. Basta dizer que perante a magnitude dos investimentos e a sofisticação 
tecnológica do setor, o governo brasileiro convocou para realizar esses investimentos os 
fundos de pensão, donos de ativos consolidados na ordem de R$ 90 bilhões em junho deste 
ano. O próprio BNDES, escolhido pelo PND para realizar o programa de desestatização.
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foi escalado com sua política de financiamento para os setores privatizáveis (transferiu 
cerca de 4,8 bilhões de reais com esse objetivo).
Seria uma verdadeira temeridade colocar complexos sistemas de 
telecomunicações sobre a administração exclusiva de fundos de pensão e fundos mútuos -  
os atores internacionais que mais identificam a nova modalidade do capitalismo moderno — 
, sem a perspectiva de alianças tecnológicas vitais e estratégicas. Na realidade, essa é uma 
porta aberta para associações com os conglomerados líderes de telecomunicações no 
mundo que estão, eles próprios, em processo de reorganização, tendo em vista a 
competição global. Deveríamos possuir um sistema de freios e contrapesos, de modo a 
partilhar com os grandes conglomerados internacionais, frise-se que efetivamente 
regulados, um dos grandes mercados mundiais com enorme potencial de expansão: o 
mercado brasileiro.
Esta é uma opção de caráter essencialmente estratégico básico, pois as 
telecomunicações são um dos setores industriais mais dinâmicos e de mais rápida evolução 
tecnológica do globo. Se for o caso de limitar-se à tecnologia que a holding Telebrás tem 
desenvolvido em seus centros de pesquisas, será muito mais econômico manter o 
monopólio, e se for para manter o monopólio, será preferível, de modo que se evite uma 
política de concorrência predatória (isso dentro da ótica pragmática neoliberal), mantê-la 
estatal.
Por que não transformar o sistema Telebrás, que é uma holding na Brasil 
Telecom, uma empresa com faturamento de US$ 20 bilhões com um potencial de 
crescimento gigantesco e capaz de fazer uma inserção soberana no Brasil, no mercado 
internacional?®’ Caminho de reestruturação das indústrias de serviço público, já adotado 
pelas grandes potências do capitalismo: a Alemanha tem a Deustche Telekom; a Inglaterra, 
a British Telecom, a Itália, a Itália Telecom; a França, a France Telecom. O mais curioso é 
que estas empresas públicas européias, reestruturadas, estão participando efetivamente do 
processo de desestatização das empresas latino-americanas, via Bolsa de Valores, como se 
empresas particulares fossem.
ALBUQUERQUE, Antonio; ÇAMOLESI, Enylson. Telecomunicações: poder ganância e desinformação. 
In: Cadernos do Terceiro Mundo. São Paulo, n. 206, p. 22-23,mar. 1998.
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A concessão como um dos modos de desestatização é a forma mais importante 
para as telecomunicações e é exclusiva nos casos da telefonia fixa, telefonia celular, sinais 
de satélites e TV a cabo, serviços explorados tipicamente sob o regime público. No caso, 
sua concretização está articulada pela emenda constitucional n° 8 (a União poderá 
mediante concessão contratar empresas privadas para explorar serviços telefônicos, 
telegráficos e de comunicações), juntamente com a legislação infra-constitucional, a lei n° 
8.987/95, que dispões sobre as concessões e permissões, definindo o seu regime jurídico, 
aprovada na mesma época das emendas que deram uma nova configuração ao ordenamento 
jurídico-econômico no Brasil. O prazo de concessão fixado pela legislação para a banda B 
da telefonia celular, sinais de satélite e TV a cabo, é de 15 anos, renováveis por igual 
período. O projeto da Lei Geral das Telecomunicações estipula, no entanto, um prazo 
máximo de 20 anos, renovável uma única vez, para os serviços explorados sob o regime 
público®*.
Hely Lopes Meirelles apresenta o seguinte conceito de concessão: “é a delegação 
contratual ou legal da execução de um serviço, na forma autorizada e regulamentada pelo 
Executivo. O contrato de concessão é ajuste de Direito Administrativo, bilateral, oneroso, 
comutativo e realizado intuitu personae
José Cretella Jr. define concessão de serviço público como:
o processo pelo qual a pessoa jurídica pública, denominada 
‘autoridade concedente transfere à pessoa jurídica ou física, de 
direito privado, a concessionária, a tarefa de gerir determinado 
serviço público sob a fiscalização da autoridade concedente, 
mediante remuneração que consiste, na maioria das vezes, em quantia 
em dinheiro (tarifa) que o concessionário receberá das pessoas que 
usam o serviço público ou usuários.
A concessão de serviço público é, portanto, conforme os conceitos dos eméritos 
juristas pátrios e em consonância com a lei n° 8.987/95, o modo de administração do 
serviço no qual o poder público concedente encarrega, por contrato, uma pessoas privada.
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O projeto de lei conceitua serviços prestados sob o regime público como “a modalidade de serviço dc 
telecomunicações de interesse coletivo, cuja existência, universalização e continuidade a própria União 
comprometa-se a assegurar”. O projeto prevê, ainda, que os serviços prestados sob o regime privado serão 
explorados mediante autorização.
Direito administrativo brasileiro. 18 ed. São Paulo : Malheiros, 1993. p. 337.
Manual de direito administrativo. 6 ed. Rio de Janeiro : Forense, 1992. p. 238.
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o concessionário, de fazer funcionar esse serviço, durante determinado tempo, mediante 
remuneração paga pelos usuários. Dessa maneira, na concessão (o que também é aplicável 
á permissão) o poder público pode revertê-la conforme o interesse público e indenizar o 
concessionário, se for o caso. O problema da extinção da concessão está informado no 
artigo 35 da lei supracitada.
E importante ressaltar que essa estratégia econômica de desenvolvimento, de 
flexibilização dos serviços estatais, poderá ser revertida com o passar dos anos, bastando 
vontade política para isso, conforme garante a própria lei criada para regulamentá-la (a não 
ser que haja uma efetiva privatização dos serviços públicos). A história do século XIX na 
América Latina ensina várias lições a respeito do assunto, dos efeitos de uma 
desregulamentação desenfreada de setores econômicos, criando expectativas de reversão 
do atual processo de desenvolvimento.
A endossar essa possibilidade, á medida que a concessão e a permissão tornam o 
processo de privatização mais lento'“’ e melhor regulamentado, o célebre acórdão do STF, 
de 1980, resumiu as características básicas da concessão. Publicada na Revista de Direito 
Administrativo, a ementa faculta grande poder ao Estado, nestes termos:
“Na concessão de uma obra ou serviço público, o governo não 
transfere propriedade alguma ao concessionário; este obtém, apenas, 
o uso ou gozo da coisa durante o prazo da exploração concedida.
Os direitos do poder público de que o concessionário é investido, 
como de desapropriar ou arrecadar tarifas do público, não exerce 
jure próprio, mas como mero delegado ou mandatário do poder 
concedente, e nos precisos limites da delegação recebida.
Embora reduzida a contrato, uma concessão para exploração de 
serviço público, propriamente dito, e na qual se delega ao 
concessionário direito desse poder público, isto é, o exercido de 
poder sobre uma parte da administração ou do domínio público, não 
pode ser somente regida pelos preceitos do direito civil ou privado; 
esse direito seria incapaz de criar uma concessão da espécie e ditar- 
lhe o seu objeto e fim.
' Hely Lopes Meirelles chama atenção para lun dado fundamental, aplicável a qualquer contrato 
admimstrativo: “Toda concessão, portanto, jica  submetida a duas categorias de normas: as de natureza 
regulamentar e as de ordem contratual. As primeiras disciplinam o modo e forma de prestação de serviço: 
as segundas Jixam as condições da remuneração do concessionário; por isso aquelas são denominadas 
leis do serviço, e estas, cláusulas econômicas ou financeiras. Como as leis, aquelas são alteráveis 
uni lateralmente pelo Poder Público segundo as exigências da comunidade; como cláusulas contratuais, 
estas são fixas, só podendo ser modificadas por acordo das partes. ” (op. cit., p. 340)
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As dúvickis do contrato devem ser decididas contra o concessionário e 
em favor do público ou do interesse público, tal é a regra 
universalmente ensinada em matéria de concessão, que alguém 
explora, sobre coisa ou serviço público.
Isso pode significar que, mantidos os modelos de concessão e permissão para o 
Programa de Desestatização e desde que observadas a doutrina, a legislação e a 
jurisprudência a respeito, teríamos um regime rígido de controle sobre a flexibilização dos 
serviços público, com um decisivo papel do Estado nesse processo. Corroborando a práxis 
histórica neoliberal, o seu Estado mínimo seria um Estado forte e poderoso, muito mais 
que um simples regulador das atividades econômicas, pois agiria como um regulador e ao 
mesmo tempo como um agente do mercado, o que está refletido, mesmo que timidamente, 
pelas golden shares do artigo 8° da lei n° 9.491. No entanto, não se definem que razões 
farão a União deter as chamadas ações de classe especial das empresas alvo da 
desestatização. Porém, esse papel parece deixar de ser decisivo no caso brasileiro em 
virtude do uso da política do Programa Nacional de Desestatização para somente combater 
o déficit público e atrair investimentos estrangeiros, configurando um neoliberalismo às 
avessas. Nesse sentido, o BNDES registra anualmente um balanço das privatizações, 
publicado pelo jornal Gazeta Mercantil, de quanto arrecadou o governo federal.
Quadro 2
BALANÇO DAS PRIVATIZAÇÕES
RESULTADOS ATÉ 19/09/97 -  EM US$ MILHÕES
PND RECEITA DÍVIDA TOTAL
CRVD -  Leilão 3.132 3.559 6.691
CRVD- Oferta empregados 167 - 167
LIGTH -  Oferta empregados 150 - 150
RFFS A -  Malha Norte 15 - 15
ESCELSA 119 - 119
TECON 1 -  SANTOS* 251 251
102
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Subtotal 3.834 3.559 7.393
TELECOMUNICAÇÕES
Banda B - Área 7 314 _ 314
Banda B -  Área 1 2.453 -  2.453
Banda B -  Área 9 232 -  232
Banda B - Área 2 ** 1.128 -  1.128
Banda B -Á rea  10 512 -  512
Total Telecomunicações em 1997 5.337 -  5.337
(*) Conforme os indices do BNDES, aguardando liquidação financeira; (**) Sub judice 
Fonte: Balanço Anual de 1997. In: Gazeta Mercantil, São Paulo, n.21, 31 out. 1997.
Evidencia-se que o Programa Nacional de Desestatização, acelerando o ritmo de 
sua implementação, procura como resultado (conforme o quadro demonstrativo), em 
primeiro plano, a busca da arrecadação e da receita para o governo sanear as finanças do 
setor público, desfazendo-se de algumas empresas estratégicas e histórica que ajudaram a 
construir a sociedade brasileira, o que poderá sair muito caro no ftituro. Desde que 
começou efetivamente, em 1991, o Programa arrecadou em média US$ 4 bilhões por ano; 
em 1997, foram vendidas 13 empresas por US$ 4,6 bilhões. O objetivo para o ano de 1998 
é bastante ousado, pois o governo pretende obter uma receita de US$ 70 bilhões com a 
efetiva privatização (não flexibilização) do setor elétrico e de telecomunicações.
Por outro lado, mais importante que evitar que se passe o controle acionário das 
telecomunicações a estrangeiros (0 que não tira o caráter fundamental dessa medida) seria 
impedir que grupos nacionais, já tradicionais prestadores de serviços de telecomunicações, 
monopolizassem também os serviços básicos das chamadas carriers, o setor de transportes 
telefônicos. Porém, essa é uma possibilidade na qual o governo não está se fiando. Ao 
contrário: julgando com isso cooptar o apoio definitivo dos grandes grupos de 
comunicação nacionais em prol da implementação do Programa Nacional de 
Desestatização, o governo estimula, nos bastidores, sua associação aos fljturos operadores 
da telefonia celular privatizada.
Em novembro de 1996, o mercado da telefonia celular, com estimativa de 
investimentos de US$ 8 a 10 bilhões, naquele ano, estava para ser dividido entre os
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seguintes grupos industriais, dos quais seis são liderados por jornais e cadeias de TVs 
nacionais:
-  Globopar, AT&T, Bradesco;
-  Estado de S. Paulo, Safra, RBS, Arbil, Bell South;
-  Folha de S. Paulo, Odebrecht, Unibanco, Air Touch;
-  Isto É, Vicunha, NY Nex;
-  SBT, Itamarati, Splice, Mitsui, Itatel, GTE;
-  Grupo Albano Franco, Grupo Jereissati, Millicon, Banco Rural, Engecamp, 
Telemon;
-  Brasilinvest, Grendene, Marubeni;
-  Monteiro Aranha, Andrade Gutierrez, Manesmann, GE Capital, Southwestern 
Bell;
-  Fundos de pensão, Oportunity, Banco Bozano Simonsen, Citibank, BB Banco 
de Investimentos, Bell Canada, Telesystem;
-  Korea Mobile, Lightel, Telecom;
-  Stet, Camargo Corrêa;
-  Telia, Grupo Senna, Eriline;
-  Evadin, Garantia, Huchtison Telecomunications;
-  Suzano, Motorola, Inepar, Certep, Nissho Iwai, DD^°^
Saliente-se que a Rede Brasil Sul de Telecomunicações (RBS), grande cadeia de 
televisão filiada à Rede Globo, já ganhou o controle acionário da Companhia Rio- 
Grandense de Telecomunicações (CRT), privatizada pelo governo estadual do Rio Grande 
do Sul em uma licitação na qual pelo menos um concorrente, a Suzano, retirou-se, por 
concluir que se tratava de um processo em que o vencedor já havia sido escolhido antes de 
iniciado o processo licitatório. A CRT tem sob sua responsabilidade a telefonia básica 
convencional, suporte de outros sistemas mais sofisticados; ao ser privatizada sem prévia
103 O mercado diz aiô ao maior negócio do país em 97. In: O Globo, Rio de Janeiro, 24 nov. 1996, p. 56.
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reestruturação e regulação adequada ao mercado, antecipa o que poderá acontecer em 
casos semelhantes. Questiona-se principalmente se a qualidade dos serviços prestados por 
grupos dominados por empresas de comunicação a seus concorrentes privados será 
mantida e se as reclamações dos consumidores serão realmente levadas em conta.
A inclusão das concessões e permissões no Programa de Desestatização torna o 
processo mais lento, pois é obrigatoriamente precedido de licitação, e, eventualmente, mais 
oneroso. Por outro lado, obedece a uma questão de segurança e lógica jurídica, caso 
contrário teria que ser chamado exclusivamente de Programa Nacional de Privatização; a 
rigor, não precisaria haver autorização legal, posto que a concessão e a permissão possuem 
força de contrato (assim o definem os artigos 4° e 40 da lei n° 8.987/95), incluídas, pois, no 
poder de direção da máquina administrativa. Contudo, a Constituição Federal, em seu 
artigo 37 e posteriormente a lei n° 9.074/95, em seu artigo 2°, exigem prévia autorização 
legislativa para essas descentralizações. Em uma rápida interpretação constitucional, 
temos, na nova redação dada aos artigos 2°, inciso III; 2°, parágrafo 1°, alínea “b”; 4°, 
inciso VI; e 8° da lei n° 9.491/97, uma autorização legislativa genérica para esses contratos 
e ainda para a prática do ato discricionário e precário de autorização de serviço público, 
facultando, sob essa ótica, um processo menos regulamentado. Porém, a preocupação com 
a onerosidade dos contratos de concessão, com o objetivo exclusivo de obter resultados 
econômicos de curto prazo, parece ser a única preocupação governamental brasileira.
Senão, verifiquemos: a privatização das indústrias de telecomunicações, de 
energia elétrica e a flexibilização da atividade petrolífera no Brasil, somando uma 
transferência de patrimônio estimada em torno de US$ 160 bilhões'®'', numa das maiores 
operações do capitalismo nacional, altera radicalmente o poder político-econômico dessas 
áreas e os ditames do Direito Econômico. É uma operação sem nenhum paralelo na história 
brasileira, o que se presta a muitas interpretações. A deterioração da infra-estrutura 
econômica, com um acelerado processo de desindustrialização dos setores estratégicos em 
face da globalização, pode tomar-se uma realidade, tendo em vista que a principal 
preocupação do pragmático govemo de Fernando Henrique Cardoso tem sido a de um 
política fiscal de curto prazo.
104 Jogos de guerra. In: Revista Carta Capital, São Paulo, n.59, 15 out. 1997, p. 32-37.
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Os líderes do govemo têm anunciado que seu maior objetivo é a maximização dos 
lucros em tomo da licitação das concessões(em tom coloquial, “fazer caixa” para recuperar 
a capacidade de arrecadação do Estado). Infere-se que está em segundo plano o interesse 
específico de assegurar a prestação de um serviço de qualidade e de baixo custo para o 
conjunto integrado da população, especialmente para a base da pirâmide social. O princípio 
da concessão onerosa, adotado pelo setor elétrico e depois generalizado nas 
telecomunicações, assinala o interesse prioritário de se alcançar lucro para o governo 
federal. Se fosse realmente prioridade o tão propalado princípio da soberania do 
consumidor, justificativa maior para a flexibilização, a escolha teria recaído sobre a menor 
tarifa proposta, incluindo-se aí um compromisso sólido de investimentos, o que não vem 
acontecendo.
Os investimentos privados internos ou externos nas telecomunicações, energia 
elétrica e petróleo estarão sob o controle formal de três agência de regulamentação setorial, 
a Agência Nacional de Telecomunicações (ANATEL), a Agência Nacional de Energia 
Elétrica (ANEEL) e a Agência Nacional de Petróleo (ANP). Seguem de longe o modelo do 
neoliberalismo inglês, possuindo o máximo de autonomia que permite o 
constitucionalismo brasileiro. Uma agência reguladora típica, nos moldes anglo-saxões, 
além de possuir ampla autonomia e independência, deveria dispor de poder de 
regulamentação complementar ao do Poder Executivo e Legislativo. Isso não deverá 
acontecer no Brasil, seria extremamente complicado, uma vez que há grandes restrições 
colocadas pela Constituição Federal em torno das reservas de poder ao Executivo e 
Legislativo, isso se houver possibilidades de efetivo respeito ao estado de direito, uma 
conquista do movimento liberal.
Uma regulação eficiente, coesa e forte não só é necessária como também 
desejável a fim de aumentar a probabilidade de sucesso da reforma da infra-estrutura, sem 
o perigo da desindustrialização. Mesmo dentro dos marcos neoliberais, a existência de 
agências reguladoras independentes e especializadas e a escolha de instmmentos que 
incentivem a eficiência produtiva (minimizando a agressão aos ecossistemas) e alocativa 
são condições essenciais para uma regulação eficiente. Entretanto, no Brasil e em grande 
parte dos países da América Latina, a regulação da infi^a-estmtura econômica encontra-se 
em estágio bastante primário.
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O termo competição em telecomunicações é extremamente relativo, ainda que 
bastante promovido. Existem certos setores da economia em que a competição não é viável 
comercialmente. Se tomarmos o exemplo das empresas distribuidoras de energia, como a 
Light, no Rio de Janeiro, que está tendo problemas em atender aos usuários com seus 
serviços, o consumidor não tem muita opção de abrir mão dos serviços desta empresa para 
fazer uso de outra, pela razão de que não existe, nem irá existir (inviável economicamente), 
duas empresas privadas que instalem redes, fios, postes, para concorrerem em uma mesma 
área, principalmente se for na periferia dos grandes centros urbanos.
A ausência de regras transparentes e estáveis de fixação das tarifas nos setores de 
telecomunicações, energia elétrica e petróleo contribui para aumentar as incertezas dos 
investidores nacionais e estrangeiros, justamente no período em que é grande a necessidade 
de investimentos para estabilizar o modelo adotado. Além disso, a possibilidade de 
interferências do governo na escolha das tarifas diminui sobremaneira a independência das 
agências reguladoras, pressuposto básico para um bem sucedida regulamentação, ainda 
mais considerando que a experiência regulatória no Brasil é incipiente. Esse estado de 
coisas presta-se somente aos jogos de poder setorializados, dos quais decorrem a corrupção 
e o favorecimento, verdadeira panacéia para a legitimação dos monopólios privados.
A privatização em infra-estrutura produtiva, objetivo máximo das políticas 
neoliberais nacionais, é um processo bastante complexo e deve ir muito além da simples 
venda de ativos financeiros — como está ocorrendo com as estatais manufatureiras — ou da 
concessão dos direitos de explorá-los. Hoje, os maiores entraves á privatização são a falta 
de uma regulamentação apropriada e a precariedade dos esquemas de financiamento. Para 
privatizar com sucesso e no estilo europeu os setores de energia elétrica, comunicações, 
gás, água, esgoto e transportes, garantindo longevidade ao processo, o governo terá que 
aprovar leis, criar ou reformar agências reguladoras confiáveis e treinar servidores públicos 
especializados e mais dinâmicos. Além disso, mecanismos adequados têm que ser 
desenvolvidos a fim de prover seguros para o capital privado contra os diversos riscos 
envolvidos em projetos de infi-a-estrutura.
Um dos principais problemas do processo de privatização brasileiro é a falta de 
regras bem consolidadas para a fixação e a correção das tarifas dos serviços públicos, já 
que somente a lei n° 8.987/95,a a partir do artigo 8° até 13° e de forma aberta, cuida do 
assunto. A lei de concessões permite a combinação de duas políticas limites para fixar
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tarifas; a) a concessão é dada a quem se propõe a cobrar a menor tarifa; e b) 
alternativamente, a concessão pode ser dada a quem oferecer por ela o maior preço. Neste 
segundo caso, cabe ao poder concedente fixar não somente a tarifa, mas também outras 
condições acerca da prestação dos serviços. No Brasil, o controle de tarifas tem sido 
realizado tradicionalmente por meio de um esquema de taxas de retornos. Assimetrias de 
informação e, muitas vezes, de capacidade analítica entre concessionárias e agência 
reguladora têm levado á captura do regulador e a investimentos excessivos. Até mesmo 
com a propriedade pública, em que problemas de disparidades de informações não 
deveriam ocorrer, tem existido uma tendência dominante ao superinvestimento.
Também é deixado a critério da agência reguladora autorizar ou não a 
concessionária a explorar receitas alternativas, isto é, derivadas da exploração de 
atividades fora do objeto da concessão'“^  Na privatização da Excelsa, por exemplo, a 
possibilidade de explorar serviços de dados e de telecomunicações, utilizando a rede de 
distribuição de energia elétrica da companhia, foi um fator que pesou bastante decisão dos 
compradores em investir. A lei n° 8.987/95 permite que a autoridade concedente considere 
essa possibilidade no contrato de concessão, mas estabelece que somente podem ser 
autorizadas determinadas atividades se as receitas contribuírem para a redução das tarifas. 
Porém, é impossível prever todas as receitas alternativas que podem surgir durante o 
período de uma concessão. De um modo geral, muitos pontos que podem tornar-se 
decisivos ao longo das privatizações permanecessem em aberto na legislação. Um exemplo 
disso e que a Lei das Concessões não é clara no que tange à transferência da concessão 
entre agentes privados, como ou sem a venda da companhia detentora da concessão.
Verifiquemos o quadro-resumo acerca da legislação que regula a introdução do 
modelo preponderantemente neoliberal no Direito Econômico e que desde meados de 
1995, vem promovendo uma série de reformas estruturais com o objetivo de incentivar a 
entrada desenfreada de capital privado na infi^a-estrutura, sem a montagem prévia de um 
marco regulatório adequado, capaz de operacionalizar racional e eficientemente o 
processo, de modo a beneficiar o conjunto da população.
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Para uma discussão mais aprofundada do assunto, ver GORINI, Ana Paula FontaneUi. Regulamentação do 
setor de telecomunicações. In: Revista do BNDES, v.3, n. 5, p. 127-154, jun. 1996.
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Quadro 3
DIPLOMAS LEGAIS ASSUNTOS
Emenda Constitucional n° 5, de 15.08.95. GÁS CANALIZADO; Flexibiliza o 
monopólio estatal, permitindo a participação 
de empresas privadas nos serviços de 
distribuição.
Emenda Constitucional n° 6, de 15.08.95. DEFINIÇÃO DE EMPRESA 
BRASILEIRA: Empresa brasileira passa ser 
aquela instalada no País, independentemente 
da origem do capital.____________________
Emenda Constitucional n° 7, de 15.08.95. 
Lei n° 9.432, de 08.01.97 (Sancionada).
NAVEGAÇÃO; Fim da reserva de mercado 
para empresas nacionais de navegação 
interior e de cabotagem. Transporte 
aquaviário.____________________________
Emenda Constitucional n° 8, de 15.08.95. 
Decreto n° 1.719, de 28.11.95 (Sancionado). 
Lei n° 9.295, de 19.07.96 (Sancionada). 
Projeto da Lei Geral das Telecomunicações. 
Decreto n° 2.056, de 04.11.96 (Sancionado). 
Decreto n° 1.718, de 28.11.95 (Sancionado).
TELECOMUNICAÇÕES; A União poderá, 
por concessão, contratar empresas privadas 
para explorar serviços telefônicos, 
telegráficos e de comunicações 
Reestrutura-se o setor e cria-se a ABT.
Emenda Constitucional n° 9, de nov. 95.
Projeto de Lei em apreciação na comissão 
Especial de Infra-Estrutura da Câmara.
PETRÓLEO E GÁS NATURAL; A União 
poderá contratar empresas privadas para a 
realização de atividades de pesquisa e lavra 
do petróleo e do gás natural. Regulamenta- 
se a abertura do setor e cria-se a ANP.
Lei n° 9.427, de 26.12.96 (Sancionada).
Decreto-lei n° 2.003, de 10.09.96 
(Sancionado)
ENERGIA ELÉTRICA; Regulamenta a 
produção de energia elétrica por produtor 
independente e por auto produtor. Cria-se a 
ANEEL.
Fonte: Quadro elaborado pelo autor.
Agora, comparemos essa legislação ao decálogo do Consenso de Washington, 
originalmente sistematizado pelo economista John Williamson e atualizado em 1996 
conforme os resultados apresentados por suas experiências nas mais diversas sociedades 
nacionais. Vale lembrar que seu mentor afirmava que se os governos latino-americanos 
não aderissem às suas teses, caminharíamos para o que ele chamou de barbárie coletiva.
Principais propostas do Consenso de Washington;
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Ajuste flscãl; o Estado deve limitar seus gastos à arrecadação, buscando a 
eliminação do déficit público;
-  Redução do tamanho do Estado; limitação da intervenção estatal na economia 
e redefinição de seu papel, com o enxugamento da máquina pública -  cortes 
em capital humano e venda de empresas que estejam indevidamente sob a 
responsabilidade pública;
-  Privatização; o Estado deve vender empresas que não se relacionem à 
atividade específica de regulamentar as regras sociais e econômicas, e 
implementar políticas sociais compensatórias;
-  Abertura comercial; redução das alíquotas de importação. Estímulo ao 
intercâmbio comercial, de forma a ampliar as exportações e impulsionar o 
processo de globalização da economia. Fim de todas as restrições ao capital 
externo;
-  Abertura financeira; fim das limitações para que instituições financeiras 
internacionais possam atuar em igualdade de condições com as do país. 
Redução gradual da presença do Estado no segmento financeiro;
-  Desregulamentação; redução das regras governamentais para o fimcionamento 
da economia por meio de suas próprias leis;
-  Fiscalização dos gastos públicos; reorientação dos investimentos públicos, de 
modo que se coloque fim às obras suntuosas e desnecessárias. Reestruturação 
dos sistemas previdenciários. Investimento em infra-estrutura básica.
Parece-nos clara a semelhança entre os principais postulados do Consenso de 
Washington e a legislação brasileira pertinente ao assunto; é a consagração da ortodoxia 
econômica, hegemônica no mundo contemporâneo, herança da tradição dos clássicos 
ingleses, discutida e superada pelos neoclássicos da Escola de Lausanne e reabilitada pelas 
Escolas de Economia de Chicago e da Áustria. É a aclamação do pragmatismo capitalista e 
da eficácia da “mão invisível” em todos os setores sociais.
Observamos que, na legislação brasileira supracitada, elementos estratégicos (gás 
natural, petróleo, energia elétrica e principalmente telecomunicações) para uma região que 
almeja autonomia estão sendo não somente privatizados, mas também entregues aos 
monopólios privados mundiais ou a empresas estatais reestruturadas do hemisfério Norte,
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isso sem prévia regulamentação e um efetivo controle sobre esses processos. Nesse caso, 
segue-se muito de longe os paradigmas europeus. Porém, tais procedimentos nos serviços 
podem ser revertidos ou preservados os interesses públicos por meio de nossa tradição de 
legislação, com efetiva capacidade de controle, no que se refere aos processos de 
flexibilização, autorização, concessão e permissão ao funcionamento da iniciativa privada, 
ainda que os fatos possam nos desmentir.
Passemos à análise das emendas constitucionais supracitadas, aprovadas a partir 
de 1995, quase todas de uma única vez, um verdadeiro pacote econômico que abriu os 
mercados nacionais à concorrência internacional e à especulação, inserindo-os no projeto 
global e pecando pela falta de regulação.
-  Emenda Constitucional n° 5. Assunto: gás canalizado.
A emenda alterou o parágrafo 2° do artigo 25 da Constituição Federal, admitindo 
a concessão dos serviços locais de gás canalizado á empresa privada, substituindo a 
expressão “com exclusividade de distribuição ” por “na forma da lei ”, como bem observa 
Eros Roberto Grau'”®; anteriormente a prestação de serviços cabia unicamente á empresa 
estatal.
A mudança constitucional; caso se limitasse apenas á flexibilização por meio da 
concessão, redefinindo a relação Estado e mercado para o segmento, não seria de todo 
danosa ao interesse público, na medida em que a concessão, assim como a permissão, 
possibilita o cancelamento dessa medida e o Estado permanece no papel fundamental de 
coordenador das atividades do capital privado. E também uma forma pragmática de 
desenvolvimento a longo prazo, possibilitando a parceria entre o Estado (seja o Município, 
o Estado-membro ou a própria União) e os agentes econômicos privados. O problema está 
na abertura dada para se chegar a uma privatização do setor e na atração de capitais 
especulativos para manter-se a atividade; os interesses particulares e do economicismo 
oligopolista sobressaem e relegam a um segundo plano a questão democrática da alocação 
de recursos para todos e não apenas para alguns.
-  Emenda Constitucional n° 6. Assunto: definição de empresa brasileira.
ordem econômica na constituição de 1988. 3.ed. São Paulo : Malheiros, 1997. p. 299.
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A Constituição de 1988, em sua redação original, distinguia duas categorias de 
empresas; a brasileira e a brasileira de capital nacional. A primeira era a que satisfazia, em 
sua formação, dois pressupostos básicos; ser constituída sob a disciplina das leis 
brasileiras, ou seja, atos constitutivos de acordo com a legislação nacional e tê-los inscritos 
no registro público específico. Além disso, a empresa deveria ter sede e administração no 
território nacional. Bastava preencher esses dois requisitos para se configurar uma empresa 
brasileira; assim estava colocado no artigo 171, da Constituição Federal. Portanto, haveria 
empresa nacional mesmo que os sócios não fossem brasileiros e que o capital formador da 
empresa fosse estrangeiro.
A empresa brasileira de capital nacional também deveria satisfazer os requisitos 
acima citados e, como complemento, deveria possuir capital nacional. O texto 
constitucional a definia no inciso II do artigo 171, salientando dois pontos fundamentais; o 
controle efetivo deveria estar, em caráter permanente, entregue direta ou indiretamente a 
pessoas físicas residentes e domiciliadas no País ou a entidades de direito público interno, 
entendendo-se como controle efetivo a titularidade da maioria do capital votante e o 
exercício de fato e de direito do poder de decisão para gerir as atividades empresariais. 
Atendido esse conjunto de requisitos, configurava-se a empresa brasileira de capital 
nacional.
O inciso IX do artigo 170 só beneficiava com tratamento diferenciado a empresa 
brasileira de capital nacional, desde que de pequeno porte. A emenda constitucional n° 6 
efetuou importantes mudanças sobre o assunto; o seu artigo 3° revogou todo o artigo 171, 
abolindo a diferenciação entre empresas brasileiras e brasileiras de capital nacional. 
Quanto ao inciso IX do artigo 170, coerentemente com a mudança mais geral, o tratamento 
diferenciado passou para pequenas empresas, constituídas sob as leis brasileiras, com sede 
e administração no País. Portanto, uma alteração profunda no sistema jurídico anterior, 
buscando a atração e o investimento dos capitais externos, ainda que voláteis.
Assim, qualquer companhia constituída sob as leis do Brasil, com sede e 
administração no País, é agora considerada empresa brasileira, não interessando a 
regulamentação. Assistimos a um colossal favorecimento do capital externo a fim de que 
participe efetivamente do programa de privatização das estatais, particularmente dos 
setores de energia elétrica e de mineração, processos ainda não iniciados, com uma grande 
ajuda governamental, mediante a atuação do BNDES.
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— Emenda constitucional n° 7. Assunto: navegação interior e de cabotagem.
Essa emenda deu nova redação ao artigo 178 da Constituição Federal, operando 
alterações profundas e revogando, segundo Tupinambá Miguel Castro do Nascimento, 
mais de meio século de regulamentação da matéria de forma tra d ic io n a lD esd e  as leis 
aduaneiras e seus respetivos regulamentos da época do império de D. Pedro I, eram dadas 
garantias aos navios brasileiros em relação à navegação domiciliar e de cabotagem. O fim 
da reserva de mercado para navios pátrios operou-se com a aprovação da emenda n° 7. A 
legislação infraconstitucional passa a ter um papel preponderante, de modo que não se 
precisará mais consultar a necessidade pública, como colocava a legislação histórica 
anterior, para o estabelecimento de regras para a navegação de embarcações estrangeiras.
A Constituição Federal de 1946, cujo artigo 155 determinava que: “a navegação 
de cabotagem para o transporte de mercadorias é privativa dos navios nacionais, salvo 
caso de necessidade pública’’, foi a primeira a legislar sobre a matéria, mantendo essa 
mesma redação até a Constituição de 1988. A atual Constituição acrescentou que a norma 
aplicava-se também à navegação interna, isto é, àquelas realizadas por rios e lagos 
brasileiros em que não houvesse um interlúdio por território estrangeiro (pois ai já  seria 
transporte internacional), e que a navegação por estrangeiros em caso de necessidade 
pública seria matéria de lei ordinária.
A emenda constitucional n° 7 é um marco histórico na legislação brasileira na 
medida em que altera a orientação de uma matéria que, durante muito tempo, foi 
considerada assunto de segurança nacional e de soberania clássica, pontos estratégicos para 
o desenvolvimento sustentado.
A lei n° 9.432/97 é a legislação infraconstitucional que regulamenta a participação 
de embarcações estrangeiras na navegação de cabotagem, de interior e também a de longo 
curso. Vale ressaltar que a preferência pelas embarcações de bandeira brasileira foram 
mantidas na navegação de cabotagem e de interior com percurso exclusivamente nacional.
-  Emenda constitucional n° 9. Assunto: petróleo.
Essa emenda foi sancionada em 9 de novembro de 1995, alterando a redação do 
parágrafo 1° do artigo 177, acrescentando-lhe um parágrafo 2° e deslocando como 3®
Comentários à Constituição Federal: ordem econômica e financeira. Porto Alegre : Livraria do 
Advogado, 1997. p. 105.
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parágrafo aquele que era o 2°. O monopólio absoluto da Petrobrás, a representante do 
Estado, foi flexibilizado, permitindo-se a contratação de empresas privadas para realizar a 
exploração do petróleo.
O novo parágrafo 2° procurou indicar um conteúdo mínimo para orientar a lei 
ordinária. Assim, a legislação ordinária deverá garantir: que o fornecimento dos derivados 
do petróleo ocorra em todo o território nacional, inadmitindo-se o abastecimento 
exclusivamente estadual ou local; as condições de contratação das empresas privadas para 
competir com a Petrobrás; a estruturação do órgão regulador do monopólio da União, 
elencando sua competência e atribuições, a fim de substituir o antigo Departamento 
Nacional de Combustíveis (DNC) pela Agência Nacional de Petróleo (ANP).
A lei ordinária é de fundamental importância, pois emprestará vigência e eficácia 
a essa recente emenda constitucional. Trata-se de uma norma de eficácia, dependente de 
complementação legislativa, tal qual boa parte da nossa Constituição que, desde a 
malfadada tentativa de reforma em 1993, já prevista no Ato das Disposições 
Constitucionais Transitórias, continua carecendo de regulamentação de boa parte de seus 
dispositivos. Os efeitos práticos e jurídicos da emenda constitucional n° 9 permanecem 
paralisados até que se edite e entre em vigor a lei que complementará o regramento 
constitucional.
Os efeitos reais dessa emenda constitucional, quando sobrevierem, se por um lado 
estimularão a concorrência no setor, o que já é propiciado pela flexibilização, poderão abrir 
caminho para a privatização da Petrobrás, uma indústria alvo de um verdadeiro consenso 
popular (construído desde os anos 50, com o último governo de Getúlio Vargas) sobre a 
necessidade de sua estatização, tendo em vista a importância do efetivo monopólio de sua 
produção para o desenvolvimento industrial.
Após a análise dessas emendas constitucionais, constata-se que a tese neoliberal 
do Consenso de Washington assume postura de ideologia no contexto da globalização 
econômica, demonstrando seu impacto no ordenamento jurídico brasileiro por meio dessas 
emendas que possibilitam a abertura máxima de nosso mercado a bens, serviços e capitais 
do exterior. Considera-se, portanto, que a transnacionalização do espaço econômico passa 
necessariamente por uma política comercial e industrial de facilidades aos investidores 
internacionais, como se o crescimento econômico do País dependesse única e 
exclusivamente dessas negociações.
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3.2 O Programa Nacional de Desestatização (Leis n" 8.031/90 e n" 9.491/97)
Historicamente, a estatização das empresas de serviços públicos no Brasil remonta 
ao periodo pós Segunda Guerra Mundial, sob a direção geral do Código de Águas de 1934 
e na vigência da Constituição de 1945. Foi ampliada no regime militar, sob a orientação 
pragmática de Roberto Campos e Octávio Gouveia de Bulhões. Num caso, o do petróleo, a 
estatização exprimiu um consenso, apoiado por uma grande mobilização das massas, 
integrando em uma única causa segmentos políticos tão díspares quanto a União 
Democrática Nacional( a UDN) e o Partido Comunista Brasileiro (o PCB). A Petrobrás foi 
criada ainda no governo Vargas e contemplada com os monopólios de prospecção, 
produção, importação e refino do petróleo, sem a efetiva oposição do movimento liberal 
brasileiro. No setor da eletricidade e das telecomunicações, a estatização foi reclamiada e 
iniciada por amplas lideranças da sociedade, mas realizada de fato após o golpe militar de 
1964, curiosamente pelos teóricos que se alinhavam ao pensamento de Eugênio Gudin, o 
maior representante da corrente neoliberal no Brasil, ou seja, Roberto Campos e Octávio 
Gouveia de Bulhões.
Entre a prática intervencionista e a ideologia econômica liberal, no regime de 
exceção de 1964, o processo real de privatização desenrolou-se e continua a desenrolar-se 
ainda hoje, já em uma democracia formal, á margem de um consenso social amplo. Existiu 
aprovação formal do Congresso Nacional para criar as holdings estatais de petróleo, do 
setor elétrico, das telecomunicações, das ferrovias e dos portos, porém, com exceção do 
petróleo, todas as demais manobras não refletiam as tendências de um poderoso 
movimento social de base, representando a vanguarda e a retaguarda política, e sim mais 
uma resposta pragmática a focos específicos de crise nos serviços públicos.
Também agora, para o aprofundamento do Programa Nacional de Desestatização, 
houve aprovação formal do Congresso, ainda no governo de Fernando Collor, sob o 
pretenso pretexto de sua essencialidade para o êxito do plano de estabilização econômica. 
No entanto, o apoio social só foi buscado posteriormente, mediante pesquisas de opinião 
encomendadas pela FIESP no início de 1991, com o objetivo de provar as preferências 
privatizantes da população. Foi uma tentativa de construção artificial de um consenso pró- 
privatização, feito de cima para baixo, capitaneado pelo BNDES, já escolhido pela lei n° 
8.031/90 como instituição financeira responsável pelo processo. Na época, foi lançada uma
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campanha publicitária com a mensagem explícita da ineficiência e incapacidade das 
empresas estatais, incluídas aí as grandes estatais de serviços públicos relacionadas para a 
privatização; parece que se esqueceu ser o BNDES também uma empresa estatal, mais 
precisamente uma empresa pública. Já no govemo de Femando Henrique Cardoso, a partir 
de 1995, aproíundou-se a privatização, com a aprovação de emendas constitucionais e 
legislação específica para colocar em prática o modelo traçado pelo Consenso de 
Washington, sempre de fora para dentro.
A eleição de Femando Collor de Melo, dentro da expectativa criada pelo annus 
mirabilis de 1989’°* propiciou a entrada brasileira numa estratégia de desenvolvimento 
neoliberal. Em 15 de março de 1990, foi aprovado decreto n° 99.179, que instituía o 
Programa Federal de Desregulamentação , corroborado pela lei n° 8.031, de 12 de abril do 
mesmo ano, criando o Programa Nacional de Desestatitazação (PND). O decreto da 
desregulamentação econômica delimitava muito bem a conjuntura global na qual se 
encaixava ao rezar em seu artigo 1° que:
“Fica criado o Programa Federal de Desregulamentação 
fundamentado no princípio constitucional da liberdade individual, 
com a finalidade de fortalecer a iniciativa privada em todos os seus 
campos de atuação, reduzir a interferência do Estado na vida e nas 
atividades do indivíduo, contribuir para a maior eficiência e o 
menor custo dos serviços prestados pela Administração Pública 
Federal... (os grifos são nossos)
Esse artigo do decreto n° 99.170/90 ignora os demais princípios constitucionais 
que estão colocados lado a lado com as perspectivas da livre iniciativa d da liberdade 
individual, tais como a cidadania, a erradicação da pobreza e a redução das desigualdades 
sociais (art. 1°, II e art. 3°, III, da Constituição Federal, respectivamente), mas 
principalmente o valor social do trabalho, que esta colocado literalmente ao lado da livre 
iniciativa (art. 1°, IV). Na tradição da hermenêutica jurídica, jamais a interpretação deve 
ser solitária e desprovida do contexto social e econômico da realidade. Seguindo esse 
raciocínio, uma interpretação sistemática e histórica de todos esses princípios 
constitucionais, aparentemente paradoxais, não permitiria a aplicação isolada do princípio 
constitucional da livre iniciativa, como prescreve o decreto n° 99.179/90, ainda que se fale 
apenas em fimdamentação e reforço da iniciativa privada. Interpretado isoladamente, o
108Op. c it, 1995.
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decreto abre espaço para a redução do papel do Estado em sua plena capacidade, além de 
facultar a entrada na legislação dos demais postulados do neoliberalismo, como parece 
implícito na ideologia do legislador. Caberia, então, interpretar sistematicamente tal 
decreto com base na Constituição Federal de 1988, no seu artigo 170, considerando ilegal 
que um decreto extrapole a competência constitucional e ocasionando a inflação de um 
poder em detrimento de outro.
A corroboração dessa tese, na conjuntura especial do início da década de 90, veio 
com a lei n° 8.031/90, de 12 de abril de 1990, que instituiu o Programa Nacional de 
Desestatização originado na Medida Provisória n° 155, de 1990, a forma legislativa que o 
artigo 62 da Constituição Federal reserva aos casos de relevância e urgência. Ainda que o 
julgamento da relevância de uma matéria seja um critério eminentemente político, a juízo 
do Presidente da República e depois do Congresso Nacional (as forças políticas e 
econômicas que pressionaram a “relevância” da matéria da desestatização eram enormes, 
representadas pelos agentes econômicos internacionais), o mesmo não se aplica à 
urgência, já que a própria Constituição Federal, no artigo 64 e parágrafos 1° e 2°, 
estabelece um parâmetro jurídico para esse critério.
Para fms de adoção de medidas provisórias, urgente seria apenas a matéria que 
tivesse que ser apreciada pelo Congresso Nacional em prazo inferior a 45 dias, que são 
fixados para a votação de projetos de iniciativa do Presidente da República. Tratava-se, na 
época, de decidir sobre um novo modelo de desenvolvimento econômico, orientado para 
fora, com uma menor intervenção do Estado na economia, com a descentralização de 
serviços e que conseqüentemente, alteraria a tradição do direito econômico em sua 
essência. Portanto, matéria complexa e polêmica que não poderia estar sujeita ao caráter de 
urgência da medida provisória.
O órgão julgador dessa urgência foi o Congresso Nacional que, introduzindo 
algumas modificações na Medida Provisória n° 155, transformou-a na lei n° 8.031/90, uma 
vez que a tese neoliberal capitaneada pelo próprio presidente Fernando Collor, através do 
seu Plano Brasil Novo”, possuía o apoio majoritário do Poder Legislativo brasileiro. 
Inúmeras medidas entrelaçadas por esse plano perderiam sua eficácia se não fossem 
apreciadas conjuntamente e implementadas imediatamente, daí a urgência real da 
aprovação de um plano de desestatização por meio de medida provisória.
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A pressa em aprovar o Programa Nacional de Desestatização era tanta que o 
legislador cometeu alguns erros jurídicos na redação da lei (reforçando tal aspecto, o 
decreto n° 1.204, de 29 de julho de 1994, manteve tais equívocos’”®) no que se refere ao 
Direito Administrativo e Econômico; esses erros somente foram corrigidos pela lei n° 
9.491, de 9 de setembro de 1997, que revogou a lei n° 8.031/90, mantendo, no entanto, o 
espírito da lei anterior. Inicialmente o legislador confundiu desestatização com 
privatização: a lei n° 8.031/90, que instituía em seu artigo 1° um programa de 
desestatização, tendo em vista a retirada do Estado do mundo econômico, logo a seguir, 
em seu artigo 2°, colocava as empresas controladas pelos Estado somente como objeto de 
privatização. “Capui: Poderão ser privatizadas, nos termos desta Lei, as empresas:... ”. O 
legislador ignorou a melhor doutrina, ou seja, a retirada da presença estatal das atividades 
econômicas, deixando à iniciativa privada esse empreendimento, refere-se ao gênero 
Desestatização, enquanto que as espécies devem ser a Privatização (mera alienação de 
direitos assegurados ao Poder Público) e a Flexibilização (que engloba a concessão e a 
permissão outorgada pelo Estado, matéria constitucional contida no artigo 175 da Lei 
Magna), que é quando se transfere para a iniciativa privada a realização de serviços 
públicos explorados pela União, direta ou indiretamente. Um instituto jurídico com esse 
tipo de equívocos seria no mínimo inconstitucional, pois feria o capítulo constitucional que 
regulava a ordem econômica brasileira quanto à atividade das empresas nacionais, 
consideradas ainda como aquelas que obedeciam à legislação pátria nos seus atos 
constitutivos, inscritas no registro público peculiar e com sede e administração no território 
brasileiro, e das estrangeiras (artigo 171, da Lei Magna). O PND de iniciativa do governo 
de Fernando Collor também não encontrou complementariedade por medidas equivalentes 
nas administrações estaduais e municipais, criando conflitos de competência e de 
hierarquia.
As importantes reformas previstas no PND incluíam a abertura da economia ao 
comércio e aos investimentos estrangeiros e a busca de uma redefinição do papel 
desempenhado pelo Estado, reduzindo seu tamanho, buscando torná-lo mais ágil ao 
restringir a intervenção do setor empresarial estatal na atividade econômica. Porém, as
O decreto n“ 1.204, de 29 de julho de 1994, no governo Itamar Franco, alterou e consolidou a 
regulamentação da lei n° 8.031/90, estabelecendo os objetivos do Programa, as sociedades sujeitas à 
privatização, as sociedades excluídas de tal medida, os direitos e bens objeto da privatização, o Fiuido 
Nacional de Desestatização e os gestores do Fundo.
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maiores ambições desse programa, implementado no começo de 1991 pelo governo 
federal, quando foi à leilão a empresa Usiminas, estavam na redução da dívida pública 
interna e externa, procurando equilibrar as finanças da gestão governamental e aumentar a 
competitividade e modernização da infra-estrutura produtiva com a retomada de 
investimentos nas empresas que retornassem ao setor privado, visto que com o modelo 
anterior muitas atividades econômicas estavam sob a responsabilidade estatal. O PND 
buscava também a democratização, pelo menos em tese, da propriedade acionária tentando 
fortalecer o nosso incipiente mercado de capitais e principalmente reforçar a capacidade 
empresarial privada nos mais diversos setores.
Na tentativa de redução da dívida pública, o governo federal planejou a absorção 
das chamadas moedas podres, ou seja, dos títulos de dívida contraídos por diferentes 
repartições governamentais e que eram de liquidação difícil ou, no mínimo, duvidosa. Não 
honradas em seus vencimentos, essas “moedas podres” seriam negociadas com deságio no 
mercado, Contando com essa possibilidade, o fluxo de receita do governo tornou-se menos 
vulnerável à flutuação de taxas de juros internas e internacionais. Ainda que o programa de 
desestatização, sozinho, não resolvesse o problema do déficit público, o governo federal 
acreditava que ele contribuiria decisivamente para a recuperação das finanças 
governamentais.
O PND original, de 1990, permitia a privatização de empresas controladas direta 
ou indiretamente pela União, ou que haviam sido criadas pelo setor privado e, por algum 
motivo, passaram ao controle estatal, numa referência às empresas particulares pré- 
falimentares nas quais a União invariavelmente arca com os prejuízos, socorrendo-as 
financeiramente ou passando a controlá-las. O Programa considerava como privatização a 
alienação pela União de direitos que lhe asseguravam diretamente, ou através de outras 
controladas, preponderância nas deliberações sociais e o poder de eleger a maioria dos 
administradores da empresa. Porém, não fazia nenhuma referência aos demais tipos de 
desestatização, a concessão e a permissão. Deduz-se que considerava desestatização e 
privatização como processos iguais e palavras sinônimas, em face dos erros cometidos. O 
PND parecia ignorar que os sujeitos auxiliares da ação governamental, as empresas 
estatais, realizavam serviços de dupla natureza, de que decorrem os tipos de desestatização; 
exploração de atividades econômicas que, em princípio constitucional (artigo 173 da 
Magna Lei), competem às empresas privadas e apenas suplementarmente é que o Estado
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vem a ser chamado; e prestação de serviços públicos e coordenação da execução de obras 
públicas, atividades sem dúvida pertinentes ao Estado. Nesses dois últimos casos, sujeitos 
a flexibilização de suas atividades. Os próprios regimes jurídicos dessas empresas 
auxiliares do Estado, por isso chamadas genericamente de “estatais”, não são, nem 
poderiam ser, idênticos, como procuram demonstrar os eminentes juristas brasileiros. 
Celso Antônio Bandeira de Mello e Hely Lopes MeirelLes"®.
Talvez em razão da incipiente tradição de política econômica brasileira voltada ao 
mercado, o PND estrategicamente não incluiu, num primeiro momento, as empresas de 
serviço público no processo de desestatização, o que só ocorreria com a administração de 
Itamar Franco. Sendo assim, a lei não poderia ser chamada de Programa Nacional de 
Desestatização-, na melhor das hipóteses deveria ser Programa Nacional de Privatização, já 
que o objeto em questão eram apenas as privatizações das indústrias estatais, fossem 
empresas públicas ou sociedades de economia mista, e que para a doutrina do Direito 
Econômico e Administrativo, algumas estavam inadvertidamente fora de seu lugar.
A lei que revogou a lei n° 8.031/90, a 9.491/97, além de detalhar a questão 
doutrinária, não considerada pela anterior, incluiu no programa de desestatização, mediante 
os incisos III e IV ao artigo 2°, os serviços públicos objeto de concessão e permissão e as 
instituições financeiras públicas estaduais que tiveram as ações de seu capital social 
desapropriadas na forma do decreto-lei n° 2.321, de 25 de fevereiro de 1987. O parágrafo 
1° do artigo 2° da lei n° 9.491/97 conceitua a desestatização, subdividindo-a sabiamente em 
privatização, na alínea “a”, e flexibilização na alínea “b”. A referida lei mantém a proteção 
às empresas públicas e sociedades de economia mista que exerçam atividades de 
competência exclusiva do Poder Público, (respeitando o disposto nos incisos XI e XXIU do 
artigo 21).
MELLO, Celso Antônio Bandeira de. Prestação de serviços públicos e administração indireta. São Paulo 
; Revista dos Tribunais, 1973. p. 101, 119, 122 e 141-143. Hely Lopes MEIRELLES vai no mesmo sentido 
em Estudos e pareceres de direito público. São Paulo : Revista dos Tribunais, 1977, p. 151. (v. II).
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"Lei n °9.491 - d e  9 de setembro de 1997
Art. 2" ...........................................................................................................
§1° Considera-se desestatização:
a) a alienação, pela União, de direitos que lhe assegurem, 
diretamente ou através de outras controladas, preponderância 
nas deliberações sociais e o poder de eleger a maioria dos 
administradores da sociedade;
b) a transferência, para a iniciativa privada, da execução de 
serviços públicos explorados pela União, diretamente ou através 
de entidades controladas , bem como daqueles de sua 
responsabilidade.
O inciso XI do artigo 21 da nossa Constituição Federal trata da exploração, 
mediante concessão a empresas privadas sob controle acionário do Estado, dos serviços 
telefônicos, telegráficos de transmissão de dados e outros serviços públicos de 
telecomunicações. A flexibilização desses serviços está em pleno andamento no Brasil, 
perpassada pelos jogos do poder, historicamente inerente á cultura e á história nacional, 
traduzidos em nepotismo, favorecimentos e burocracia, tudo decorrência da coalisão 
partidária intema que manipula a atual política econômica brasileira. Quanto à alínea “b” 
do inciso XXIII do artigo 21, dispõe sobre a impossibilidade de desestatização das 
atividades nucleares no Brasil, sob qualquer alegação; o Estado manterá o monopólio sobre 
a pesquisa, a lavra, o enriquecimento, o reprocessamento, a industrialização e o comércio 
de minérios nucleares e seus derivados, abrindo para a concessão e a permissão somente o 
uso de radioisótopos para fins medicinais, agrícolas e industriais.
A reconstrução do modelo estatal brasileiro, por enquanto, vem demonstrando que 
não obedece a uma reestmturação que almeje satisfazer o consumidor e não se realiza à 
moda européia, se é que o governo pretende seguir o modelo inglês adotado a partir da 
década de 80 pelo governo Thatcher, responsabilizando-se de forma ampla pelo 
desenvolvimento do processo.
A propósito da instituição financeira escolhida para controlar as privatizações, o 
Programa escolheu o Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social — o 
BNDES —, em razão da experiência adquirida por essa empresa pública nas privatizações 
efetuadas entre 1987 e 1989, ainda no governo de José Samey, quando o BNDES conduziu
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14 privatizações, obtendo recursos econômicos da ordem de 500 milhões de dólares” '. 
Paradoxalmente, o banco transformado em empresa pública pelo golpe militar de 1964 (ele 
nasceu como autarquia federal em 1952) e um dos agentes financiadores do endividamento 
do Estado brasileiro (agência de crédito) é o gestor do Fundo Nacional de Desestatização 
(vide o artigo 17 da lei n° 9.491/97), um fundo de natureza contábil, com as participações 
acionárias das empresas de propriedade direta ou indireta do Estado incluídas no Plano 
Nacional de Desestatização, o que não deixa de ser uma grande ironia histórica, do tipo a 
criatura atacando o criador.
Imbuído da tarefa de financiar a execução da política econômica do atual governo 
federal, o BNDES, que hoje está vinculado ao Ministério do Planejamento, conta com 
recursos próprios e também com empréstimos e doações de organismos internacionais, 
como o Banco Interamericano de Desenvolvimento -  o BID -  que os repassa a seus 
agentes financeiros locais, os bancos de investimentos e os bancos estaduais de 
desenvolvimento. O BNDES, então, administra o Fundo Nacional de Desestatização, 
apoiando a implementação do Programa Nacional de Desestatização do ponto de vista 
operacional e de gestão. O processo que ele supervisiona possui uma duração mediana de 
oito meses, compondo-se de oito etapas, a saber: a inclusão da empresa especifica no 
Programa; o depósito das ações no Fundo Nacional; a seleção dos auditores e consultores; 
o trabalho da consultoria; a fixação do preço mínimo das ações; o estabelecimento do 
método de venda; a publicação do edital de venda; o leilão público das ações, via Bolsa de 
Valores"^.
Essa é a estrutura institucional e de gestão estabelecida para levar adiante nossa 
política de privatizações, .com uma comissão diretora, um organismo regulador 
subordinado ao próprio Presidente da República, em primeiro lugar, e o BNDES, num 
segundo plano. Na teoria, pretende-se promover a desregulamentação da atividade 
empresarial para desmembrar empresas estatais, sempre que for necessário, e evitar a 
venda de monopólios ao setor privado a fím de garantir o aumento da concorrência, 
visando converter os ganhos de capital em eficiência operacional, fortalecendo o nosso
RUDGE, Luiz Femando. Mercado de capitais. 3. ed. Belo Horizonte : CNBV, 1996.
As Bolsas de Valores, conforme resolução n° 1.656/89 do Conselho Monetário Nacional, são associações 
civis, sem fins lucrativos, que realizam transações de compra e venda de titulos mobiliários, em mercados 
livres e abertos, especialmente organizados e fiscalizados por seus membros, pela autoridade monetária e 
pela CVM.
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mercado de capitais e beneficiando a maioria da população mediante a melhoria dos 
serviços, ainda que o CADE, segundo a lei n° 8.884/94, tenha ganho importância para 
impedir a formação de monopólios.
A Inglaterra de Margaret Thatcher (que parece o paradigma a ser copiado), no 
entanto, primeiro reestruturou suas indústrias de serviços públicos para depois 
regulamentá-las por intermédio de agências de controle e, finalmente, privatizá-las. O 
Brasil iniciou o processo pela flexibilização com o objetivo de chegar à privatização e dela 
obter receitas para manter a estabilidade da moeda e os investimentos externos. Após isso é 
que surge a preocupação com a regulamentação. É um verdadeiro "íhaícherismo fora do 
lugar", como o classifica Fiori"^. Realmente, o Brasil está reestruturando sua economia e 
as atividades do Estado, mas de forma desregrada, ou melhor, deixando que o próprio 
mercado faça a reestruturação, entregue às forças da competição, sem regras claras e 
concisas a respeito do processo.
Políticas de privatização dos serviços públicos não se aplicam sem a devida 
cautela e o aprimoramento das instituições políticas; hão de ser previamente estabelecidos 
os atos de regulamentação. Os direitos dos consumidores, cidadãos por excelência, e, 
afinal, os alvos dos princípios neoclássicos, deverão ser preservados em face dos abusos 
que, eventualmente, venham a ser cometidos em nome dos interesses dos novos 
proprietários ou concessionários (vide a Light no Rio de Janeiro, que não está conseguindo 
levar eficientemente seus serviços aos usuários, ou a General Motors no Rio Grande do 
Sul, que, para tão-somente instalar-se no Estado, ganhou um terreno de porte considerável 
no município de Gravataí, isenções tributárias e, ainda, um empréstimo prévio da ordem de 
US$ 253 milhões).
Enfim, nossa análise pretendeu demonstrar o tratamento preferencial dado ao 
capital estrangeiro, particularmente o capital financeiro, e que a ordem econômica no 
Brasil está sendo redefinida segundo um paradigma já experimentado no século XIX, 
trazido de fora para dentro, e revisitado ciclicamente sob os auspícios de uma falsa 
modernidade. Isso poderá estancar o processo de desenvolvimento econômico real, 
produzido de dentro para fora, sem compromissos com a economia produtiva e a guerra 
comercial contemporânea, e despreocupado com os ganhos sociais, corroborando a posição
113 Op. c it, 1995. p. 113.
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de Jeremy Rifkin acerca da alta qualidade e polivalência daqueles que escaparão à 
voracidade do avanço da nova economia criada e deverão formar verdadeiras ilhas de 
prosperidade em meio a um mundo era transformação.
CONSroERAÇÕES FINAIS
Diante do atual quadro internacional do capitalismo, no qual o aspecto real da 
globalização ou mundialização (como a chama a tradição francesa) que mais se mostra ao 
mundo é o capital financeiro desregulado, nesta fase de complexas transformações e de 
fenômenos novos, ainda não se podem definir completamente todas as conclusões 
necessárias para o seu entendimento e formulações de alternativas viáveis na busca de uma 
ordem econômica internacional. No entanto, esse processo se combina dialeticamente com 
uma crise estrutural da economia capitalista, iniciada no final da década de 60 e que até 
agora mantém as suas principais tendências negativas, o que vem provocando nas 
economias centrais uma constante instabilidade também estrutural. Isso se expressa numa 
crise financeira aguda, que envolve quebras nas Bolsas de Valores das principais praças do 
Primeiro Mundo, desemprego estrutural, quebra dos sistemas de poupança e recessão 
econômica na maioria dos países industrializados. E também pela adoção do 
neoliberalismo, modalidade ortodoxa de política econômica monetarista, baseada na 
retirada dos obstáculos á livre circulação do capital, que apresenta sua face e seus efeitos 
aos países da América Latina e particularmente ao Brasil por intermédio de normas e leis 
polêmicas.
Por outro lado, assistimos a um processo acelerado de globalização econômica, 
entendida como transnacionalização do espaço da economia em razão de um acúmulo 
intenso de capital como jamais se viu; a grande intemacionalização dos mercados culmina 
no surgimento de um Estado onde os circuitos produtivos, comerciais, financeiros e 
tecnológicos configuram uma complexa rede planetária interligada, e uma sociedade de 
conhecimento especializado que traz em seu bojo enorme competição e exclusão de países.
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regiões e setores do mundo. Além disso, globalizam-se os padrões e expectativas de 
consumo, os campos culturais e, sobretudo, forma-se um consenso global sobre o quadro 
normativo da ação política, pelo menos no nível do senso comum; os direitos humanos, a 
igualdade de gênero, a defesa do meio ambiente, a luta contra a pobreza extrema e a 
democracia em todos os sentidos.
Por outro lado, como efeito desestabilizador da globalização, observamos uma 
poderosa tendência à fragmentação no mundo do trabalho. Acentua-se a segmentação 
econômica entre os países, mas ainda mais grave é a acelerada desintegração do interior 
dos países. Na Europa Central, isso assume a forma de um nacionalismo exacerbado, pois, 
em função da crise, uma parcela expressiva da população vem identificando os imigrantes 
como a causa principal de seus problemas, o que tem criado a base social para o 
xenofobismo, o ressurgimento do racismo e toda forma de preconceito contra a população 
imigrante (as ondas migratórias intensas para os países centrais têm ocorrido em função do 
aumento da distância econômica e tecnológica entre os países ricos e pobres). Na América 
Latina acentua-se a fragmentação social e o desenvolvimento dual. Ao mesmo tempo que 
grupos sociais distintos, em diferentes países, chegam a compartilhar um estilo de vida 
similar, aumenta a distância social entre diferentes setores dentro de uma mesma cidade. 
Não há como negar que é o mesmo processo de globalização que provoca ou agrava os 
processo de decomposição social.
Independentemente da questão hegemônica no mundo capitalista (a hegemonia 
norte-americana está sendo colocada em risco pelo poder tecnológico e industrial dos 
outros membros da Tríade), deverá aumentar a subordinação do hemisfério sul em relação 
ao Norte, o que ampliará numa dependência econômica e política ainda maior entre países 
pobres e ricos. Os antigos países coloniais, agora sem a âncora socialista, encontrarão 
dificuldades para encaminhar projetos alternativos de desenvolvimento nacional ou 
regional, e ainda autônomo e integrado, tendo que inevitavelmente associar-se à 
mundialização da produção capitalista, por enquanto liderada pelos fiindos mútuos e de 
pensão, personificações do capitalismo do século XXI.
A nova revolução tecnológica cria uma classe operária com perfil inteiramente 
novo, fenômeno que repercutirá profundamente sobre o processo de organização dentro da 
fábrica, nos sindicatos e em nível internacional. Devido ao seu alto grau de polivalência e 
conhecimento, a nova classe operária terá um poder maior no interior da fábrica, melhorará
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enormemente as suas formas de organização e poderá ser o contraponto efetivo à 
cosmopolitização da oligarquia financeira, matizado pelos Estados nacionais. Além disso, 
o alto grau de automação industrial e qualificação dos trabalhadores aproximará 
acentuadamente o trabalho manual do intelectual, possuindo uma contradição fundamental 
com o emprego, pois a automação diminuirá a absorção dos operários diretamente 
colocados na produção e dificilmente o setor terciário terá condições de absorver 
plenamente a força de trabalho excedente. O desemprego estrutural que se verifica nos 
países centrais, mesmo no período de retomada do crescimento, é um sintoma significativo 
desse processo.
O capitalismo financeiro agiganta-se com o aumento desenfreado da especulação 
financeira e a queda do sistema de Bretton Woods está raiz de toda a falta de regulação dos 
capitais voláteis, que acabam limitando e até determinando as políticas econômicas das 
nações que adotam crescimento baseado hegemonicamente nesses capitais; por outro lado, 
não são atores internacionais que localmente possam ser controlados pelo voto e pela 
democracia formal. A morte do antigo sistema monetário internacional levou, em etapas, 
ao desaparecimento de qualquer ancoragem internacional de moedas por decisão unilateral 
dos Estados Unidos e á transformação dos mercados de câmbio num espaço onde moedas e 
ativos financeiros estão indissoluvelmente interligados.
O liberalismo contemporâneo é um movimento global que se hegemoniza em 
tomo do caráter insubstituível da economia de mercado e acompanha as transformações 
estmturais da terceira revolução científico-tecnològica. Nesse renascimento do liberalismo 
econômico, o redirecionamento das funções do Estado parece imprescindível, delegando á 
iniciativa privada todas as atribuições que ela seja capaz de desempenhar com sucesso. 
Entretanto, se reconhece a existência de “bens públicos”, cuja oferta deve estar vinculada 
ao Estado, ainda que não exclusivamente. Esses bens públicos são a saúde pública, a 
segurança e a educação para a cidadania, tudo organizado de forma descentralizada e no 
seio da própria sociedade civil, assumindo matizes diferentes conforme as especificidades 
nacionais. Os pilares fundamentais dessa proposta estão na desregulamentação da 
economia, no já citado redirecionamento das funções estatais, visando atingir um Estado 
mínimo organizado e eficiente, e na desuniversalização das proteções sociais, fmto da 
flexibilização dos direitos de segunda geração. Sua gênese filosófica está na teoria 
econômica neoclássica marginalista, fundamentada, pelo teorema de Walras da economia
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pura e pelo “Ótimo de Pareto”, com sua pretensa capacidade de maximizar o bem-estar 
coletivo, colocando a ação dos agentes econômicos privados, de forma descentralizada e 
não-intencional, como o “mito” salvador de todas as crises sociais. A razão de mercado, 
em substituição à razão de Estado, deve, sob essa perspectiva, afirmar-se na organização 
social e conquistar todos os espaços possíveis.
Enquanto isso não ocorre, os países latino-americanos, enredados pela ortodoxia 
do liberalismo contemporâneo pregada pelo Consenso de Washington, defrontam-se com o 
seguinte dilema: por um lado, seu desenvolvimento sócio-econômico depende de uma 
inserção competitiva nos campos mais dinâmicos do mercado global. Independentemente 
das crises inevitáveis, tornaram-se totalmente ilusórias as pretensões de seguir um caminho 
de desenvolvimento autônomo, á margem do sistema capitalista mundial. É necessário 
definir uma política ativa, protetora e que preserve o interesse público nos blocos 
econômicos modernos. Além disso, a estratégia inicial de inserção por meio de exportações 
baseadas em recursos naturais está se esgotando; já não basta exportar produtos primários, 
uma vez que se revela indispensável incrementar o fator tecnológico dos bens e serviços 
exportados. Por outro lado, a abertura ao exterior aprofunda ainda mais as já graves 
desigualdades sociais no interior da sociedade latino-americana. Ela segmenta-se 
drasticamente segundo o grau diferencial de inserção de cada setor nos processos de 
globalização. Um terço do povo latino-americano está excluído do desenvolvimento e 
relegado a situações abaixo da linha de pobreza, o que poderá tomar-se permanente. Mas 
não é só o número de pobres que aumenta, especialmente nas cidades; os mecanismos 
sociais de mobilidade e ascensão social tornam-se cada vez mais rijos, aumentando a 
sociedade dual e o setor excluído da população.
O impacto do Consenso de Washington sobre a ordem jurídica brasileira 
manifesta-se mediante a adoção pragmática de reformas na infra-estmtura econômica, 
representadas pelo Programa Nacional de Desestatização, a lei n” 9.491/97 (antiga lei n° 
8.031/90) e por um “pacote” de emendas constitucionais e suas respectivas leis ordinárias, 
aprovadas a partir de 1995. O setor de telecomunicações foi dos primeiros a ser atingido, 
seguindo uma tendência mundial trazida pela terceira revolução tecnológica, iniciada pelas 
mudanças nos Estados Unidos, Grã-Bretanha e Japão, que prevê a criação de gigantescos 
conglomerados industriais transnacionais, possibilitando que toda informação e 
comunicação do mundo sejam disseminadas e controladas de modo mais amplo. Por
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exemplo, as fibras óticas vão substituindo paulatinamente os fios de cobre a fim de 
descongestionar as redes de transmissão, garantindo a eficácia dos serviços prestados.
As leis n° 8.987/95 e n° 9.074/95, das concessões e permissões, juntamente com o 
Programa Nacional de Desestatização, estabelecem pressupostos e critérios para que o 
capital externo participe da flexibilização das atividades econômicas de forma parcial e 
extremamente aberta, o que dá margem a muita discussão e a interpretações diferentes. 
Acreditamos que haverá uma reversão de expectativas e o aumento do espaço público, 
estatal ou não-estatal, nessa flexibilização, de forma a combater o agigantamento dos 
capitais externos, isso se levando em conta nossa tradição de direito público e 
principalmente os efeitos nefastos da desregulamentação a exemplo das experiências 
chilenas e mexicanas do século XIX, ou ainda a experiência argentina da presente década.
A proposta da Brasil Telecom, ainda que discutida de forma incipiente, deveria 
tomar-se uma realidade, pois . o sistema Telebrás é extremamente lucrativo, possui uma 
planta de telecomunicações instalada atualizada, tecnologicamente avançada, e crescendo 
acima dos índices internacionais, com capacidade de competição, vantagens de escala, 
possibilidades de parcerias e agressividade mercadológica internacional. Seguir os passos 
do govemo atual, objetivando dividir o sistema Telebrás em cerca de 30 empresas 
pequenas e passar o controle acionário a grandes operadoras globais de telecomunicações, 
é um ato que efetivamente caminha na contramão da história. O modelo governamental 
vem articulado pela emenda constitucional n° 8, de 15 de agosto de 1995, e pelo Projeto da 
Lei Geral de Telecomunicações.
As demais emendas constitucionais brasileiras aprovadas a partir de agosto de 
1995 e articuladas entre si, principalmente a emenda n° 6, que redefine o conceito de 
empresa brasileira, considerando tal conceito como independente da origem do capital, 
bastando estar constituída sob as leis brasileiras e com sede e administração no País; a n° 5, 
que flexibiliza o monopólio estatal do gás canalizado a n° 7 que põe fim á reserva de 
mercado para empresas nacionais em relação á navegação; a n° 8, flexibilizando por 
contrato de concessão e permissão o setor de telecomunicações; e a n° 9, que quebra o 
monopólio estatal do petróleo e do gás natural, conjuntamente com toda a legislação 
infraconstitucional orientada para a regulamentação, alteram a essência da orientação do 
Direito Econômico, facilitando sobremaneira a entrada dos capitais estrangeiros no País, de 
modo que participem do Programa Nacional de Desestatização brasileiro e comandem a
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economia e o desenvolvimento econômico, buscando o ethos do progresso econômico 
liberal. Essas medidas jurídicas vão ao encontro do crescimento econômico orientado ao 
mercado desregulamentado e de um progresso global atrelado sintomaticamente ao poder 
político e econômico dos fundos mútuos e fundos de pensão (capitais financeiros voláteis), 
via Bolsa de Valores.
Dentro de pouco tempo, possivelmente as nações do globo, via blocos comerciais 
geopolíticos, entrem em acordo e realizem uma convenção mundial para discutir a criação 
de um sistema de controle e efetiva regulamentação sobre os capitais rentistas que se 
movimentam pelas diversas Bolsas de Valores do mundo, superando efetivamente o antigo 
sistema monetário de Bretton Woods. Caso isso não ocorra, há o risco de que esses capitais 
passem a determinar totalmente as políticas econômicas dos países, sobretudo as nações do 
Terceiro Mundo, expondo-as a um processo acelerado de desindustrialização e à 
dependência dos capitais, transformados em securities.
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Anexo 1 -  Emenda Constitucional n° 5, de 15 de agosto de 1995
Altcrn o § 2“ cio nrt. 25 dn Coiisliliiiçiio 
Federal.
As Mesas da Câmara dos Deputados e do Senado 
Federal, nos termos do § 3" do art. 60 da Constituição 
Fedeial, promulgam a seguinte Emenda ao texto cons­
titucional:
Artigo único. O parágrafo 2" do art. 25 da Consti­
tuição Federal passa a vigorar com a seguinte redação:
"Cabe aos Estados explorar diretamente, ou m e­
diante concessão, os serviços locais de gás canalizado, 
na forma da lei, vedada a edição de medida provisória 
para a sua regulamentação".
Brasília, 15 de agosto de 1995
Mesa da Câmara dos Deputados Mesa do Senado I edeial
D c p u l a d o  I .u ís  E d u a r d o  S c n n d o r  jo só  S a r n c y
Pvesidmle PresuieuU’
D c p u l a d o  K o n a ld o  I\>rim S e n a d o r  T c o tô n io  V i ld a  PiIho
1 V,ce-Pres„1enle r  Vke-Presidnüe
í^en ad o r  Jú lio  C a m p o s
2 Vici’-Presideule 2" Vice-PreshU’ule
D e p u t a d o  W ilso n  C a m p o s  S e n a d o r  O d a c i r  S o a re s
/■’ Seavlnno /-  Searlárh
D c p u l a d o  U o p o l d o  Ik íssonc  S e n a d o r  K c n a n  C a lh c i r o s
2" Seavinno 2'’ S,'aviário
D c p u l a d o  IJcned ilo  D o m in g o s  S e n a d o r  Ix^vy D ias
3*’ Seavlário y  Secretário
D c p u l a d o  Jo ã o  H e n r iq u e  S e n a d o r  1-m a n d e s  A m o r im
4' Searláno r  Secretário
EMENDA CONSTITUCIONAL N® 5
(D.O.U. de 16-8-95)
Anexo 2 -  Emenda Constitucional n° 6, de 15 de agosto de 1995
Altera o i)\ciso IX do nti. 170, o nrl. 171 c
0 § T' ch nrt. 176 da Constituição Federal.
As Mesas da Câmara cios Deputados e do Senado 
Federal, nos termos do § 3" do art. 60 da Constituição 
Federal, promulgam a seguinte Emenda ao texto cons­
titucional:
Art. r \  O inciso IX do art. 17Ü e o § 1" do art. 176 
da Constituição Federal passam a vigorar com a seguin­
te redação:
''Art. 170......................................................................
IX -  tratamento favorecido para as empresas de pe­
queno porte coiistituídas sob as leis brasileiras e c]ue 
tenham sua sede e administração no País.
Art. 176...................................................................................
§ r \  A pesquisa e a lavra de recursos minerais e o 
aproveitamento dos potenciais a c[ue se refere o "caput" 
deste artigo som ente poderão ser efetuados mediante 
autorização ou concessão da União, no interesse nacio­
nal, por brasileiros ou empresa constituída sob as leis 
brasileiras e que tenha sua sede e administração no País, 
na forma da lei, que estabelecerá as condições específi­
cas quando essas atividades se desenvolverem em faixa 
de fronteira ou terras indígenas."
EMENDA CONSTITUCIONAL N^ 6
(D.O.U. de 16-8-95)
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Art. 2". Fica incluído o seguinte art. 246 no Título 
IX -  ''Das Disposições Constitucionais Gerais":
Art. 246. É vedada a adoção de medida provisória 
na regulamentação de artigo da Constituição cuja reda­
ção tenha sido alterada por meio de emenda promulea- 
da a partir de 1995."
Art. 3‘\  Fica revogado o art. 171 da Constituição 
Federal.
Brasília, 15 de agosto de 1995
Mesa da CTcunai'a dus Deputados
LX.*pulado Luís fiduardo 
Pirsiiinile 
D eputado Ronaldo Pcrim 
7” Vic<'-Presi(it'nl(’ 
D eputado fJeto M ansur 
2" Vicc-Presidetüe 
D eputado Wilson Cam pos 
V' Secivlário 
D eputado Ix’opoldo Ikíssone 
2" Srcivlário 
D eputado Henedito Domingos 
.3" Secrelário 
D eputado João Heiirique 
4" Seaviíírio
Mesa do Senado Federal
Senador jose Sam ey 
Ptesiiienh’
Senador Teotônio Vilela 1’ilho 
V’ Viic-Prrsiiicnlr 
Senador Júlio Cam pos 
2” Vice-Presititmle 
Senador Odacir Soares 
l" Secreláriü 
Senador Kenaji Calheiros 
2" SecreUv io 
Senador lx:vy Dias 
.3'’ Searirírio 
Senador hrnandes Amorim 
4" Secrelârio
Anexo 3 -  Emenda Constitucional n° 7, de 15 de agosto de 1995
Allcni o tul. 17S liii Consliliii{'ih  ^ l\\lcuil (• 
dispõe sobre a adoção de Medidas 
Provisórias.
A s  M esas da Câmara dos Deputados e do Senado 
Federal, nos termos do § 3" do art. 60 da Constituição 
Federal, promulgam a seguinte Emenda ao texto cons­
titucional:
Art. r \  O art. 178 da Constituição Federal passa a 
vigorar com a seguinte redação:
"Art. 178. A lei disporá sobre a ordenação dos trans­
portes aéreo, aquático e terrestre, devendo, quanto à or­
denação do transporte internacional, observar os acor­
dos firmados pela União, atendido o princípio da reci­
procidade.
Parágrafo único. Na ordenação do transporte aquá­
tico, a lei estabelecerá as condições em que o transporte 
de mercadorias na cabotagem e a navegação interior po­
derão ser feitos por embarcações estrangeiras."
Art. 2". Fica incluído o seguinte art. 246 no Título 
IX -  "Das D isposições Constitucionais Gerais":
"Art. 246. É vedada a adoção de medida provisória 
na regulamentação de artigo da Constituição cuja reda-
EMENDA CONSTITUCIONAL N» 7
(D.O.U. de 16-8-95)
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ção tenha sido alterada por meio de emenda prom ulga­
da a partir de 1995/'
Brasília, 15 de agOsto de 1995
Mesa da Cíiinara dos Depulados
Deputado Luís Eduardo 
Presidcnie 
Deputado Ronaldo Periin
V  Vice-Presidenle 
Deputado Beto M ansur 
2'’ Vice-Presidenli’ 
D eputado Wilson Cam pos
V  Secrelário 
D eputado I^uíopoldo líessone 
2" Secrelário 
D eputado Benedito Domingos 
3" Secrelário 
Deputado João Henrique 
4" Secrelário
Mesa do Senado Federal
Senador José Samey 
Presideiile 
Senador Tet)lônit) Vilela I-íIIk)
V  Vice-Presideiile 
Senador Júlio Campos 
2" Vice-Presidenie 
Senador Odacir Soares
V  Secrelário 
Senador Renan Calheiros 
2” Secrelário 
Senador Ixvy Dias 
3" Secrelário 
Senador Hmandes Amorim 
4" Secrelário
Anexo 4 -  Emenda Constitucional n° 8, de 15 de agosto de 1995
Altera 0 inciso XI e a alítiea "a” cio inciso 
Xll do art. 21 da Constituição Federal.
As Mesas da Câmara dos Deputados e do Senado Fe­
deral, nos termos do § 3‘’ do art. 60 da Constituição Federal, 
promulgam a seguinte Emenda ao texto constitucional:
Art. r \  O inciso XI e a alínea ''a" do inciso XII do 
art. 21 da Constituição Federal passam a vigorar com a 
seguinte redação:
'"Art. 21. Compete à União:
EMENDA CONSTITUCIONAL N» 8
(D.O.U. de 16-8-95)
XI -  explorar, diretamente ou mediante autorização, 
concessão ou permissão, os serviços de telecomunica­
ções, nos termos da lei, que disporá sobre a organização 
dos serviços, a criação de um órgão regulador e outros 
aspectos institucionais;
XII -  explorar, diretamente ou mediante autoriza­
ção, concessão ou permissão:
a) os serviços de radiodifusão sonora e de sons e 
imagens;
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Art. T \  É vedada a adoção de medida provisória 
para regulamentar o disposto no inciso XI do art. 21 
com a redação dada por esta emenda constitucional.
Brasília, 15 de agosto de 1995
Mes«i da Câjiiara dos Deputados
U)cpulado Luís liduardo 
PiYsidenle 
Deputado Ronaldo 1’eriin 
r  Vice-Presuieule 
Dc pula d o Beto M ansur 
2" Vicr-Presidenlc 
Deputado Wiison Campos 
1'’ Secrelârio 
Deputado Leopoldo iíessone 
2" Se aviário 
Deputado [3enedito Domingos 
3" Sfctvinrio 
Deputado João Henrique 
4" Si’civlnrio
Mesa do Senado Federal
Senador José Sarney 
Presiilfiür 
vSenador Teotônio Vilela 1’ilho
V  Vice-Presidenh’ 
Senador Júlio Campos 
2" Vice-Presidcule 
Senador Odacir Soares 
/'’ Sectvinrio 
Senador Kenan Calheiros 
2” St’cri’liu io 
Senador Ix’vy Dias 
3" Secrelário 
Senador Hniandes Amorim 
4" Secivlário
Anexo 5 -  Emenda Constitucional n° 9, de 09 de novembro de 1995
Dn nova redação ao art. 177 da 
Constituição Federal, alterando e 
inserindo parágrafos.
A s Mesas da Câmara dos Deputados e do Senado
I^edera , nos termos do § 3" do art. 60 da Constituição
1 ederal, promulgam a seguinte Emenda ao texto cons­
titucional;
Art. 1“ -  O § r  do art. 177 da Constituição Federal 
passa a vigorar com a seguinte redação:
"Art. 177 - ...........
EMENDA CONSTITUCIONAL N® 09
(D.O.U. de lO -n -9 5 )
§ 1” A União poderá contratar com empresas es­
tatais ou privadas a realização das atividades previstas 
nos incisos I a IV deste artigo, observadas as condições 
estabelecidas em lei".
rnm ^K 9» " " parágrafo, a ser eniunerado
2" seguinte, passando o atual §
para § 3 , no art. 177 da Constituição Federal:
"Art. 177 -  . .
§ 2" -  A  lei a que se refere o § V  disporá sobre:
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I -  a garantia do fornecimento dos derivados de 
petróleo em todo o território nacional;
II -  as condições de contratação;
III — a estrutura e atribuições do órgão regulador 
do m onopólio da União".
Art. 3 — É vedada a edição de medida provisória 
para a regulamentação da matéria prevista nos incisos
I a IV e dos §§ 1*^  e do art. 177 da Constituição Federal.
Brasília, 09 de novembro de 1995.
Mesa cia Ciinara dos Depulados
Deputado Luís Kduardo 
Presidente 
Deputado Ronaldo Ferim
V  Vke-Presidenle 
D eputado i3eto M ansur 
2” Vice-Presidetile 
Deputado Wilson Campos 
V' Secrelário 
D eputado I^opoldo  líessone 
2" Secrelário 
Deputado Itenedito Domingos 
3" Secrelário 
Deputado João Henrique 
4" Secrelário
Mesa do Senado Federai
Senador Jose Sam ey 
Presidenie 
Senador Teotônio Vilela i’ilho 
7" Vice-Presideiile 
Senador Júlio Cam pos 
2" Vice-Presideiile 
Senador Odacir Se>ares 
7" Secrelário 
Senador Renan Calheiros 
2" Secrelário 
Seivndor Levy Dias 
3" Secrelário 
Senador lim andes Amorim 
4" Secrelário
Anexo 6 -  Lei n° 8.987, de 13 de fevereiro de 1995
LEI N. 8.987 -  DE 13 DE FEVEREIRO DE 1995
Di!«põe Robre o reg im e de con cessão  e p erm issão  da p resta çã o  
d e se r v iç o s  p ú b lico s p rev isto  no artigo  175 da C o n stitu içã o  
F ed era l, e dá-outras p rov id ên c ias
0  Presidente da República.
Faço saber o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:
CAPÍTULO I 
D as D isp o siçõ es  P re lim in ares
Art. 1- As concessões de scrv’iço8 públicos c dc obras públicas e as permis- 
!<õc.« do scr\’iços públicos regcr-üc-ão pelos termos do artigo 175 da Constituição Fe­
deral. por esta Lei, pela.s normus legais pertinentes o pelas cláusulas dos indispen­
sáveis contratos.
Pnrrtgrnfo único. A União, os Estados, o Distrito Federal e oa Municípios pro- 
movprão a revisão c as adnptnções necessárias de sua legislação às prescrições des- 
tn Loi, buscando atender as peculiaridades das diversas modalidades dos scun scr- 
viços. . .
Art. 2- Para ns fins do disposto nesta Lei, considera-se:
1 -  podor concedente: a Unifto, o Estado, o Distrito Federal ou o Município, em 
ruja competência se encontre o sorviço público, precedido ou não da execução do obra 
púl)lic3, objeto de concessão ou permissão;
II concessão de serviço público: a delegação de sua prestação, feita pelo po­
der concedente, mediante licitação, na modalidade de concorrência, à pessoa jurí­
dica ou consórcio de empresas que demonstre capacidade para seu desempenho, por 
sua conto e risco e por prazo determinado;
III -  ronces.ião de serviço público precedida dá execução de obra pública: a 
construção, total ou parcial, conservação, reforma, ampliação ou melhoramento de 
quaisquer obras de interesse público, delegada pelo poder concedente, mediante li- 
ritação, na modalidade de concorrência, à pessoa jurídica ou consórcio do empresas 
que demonstre capacidade para a sua realização, por sua conta e risco, de forma que
o investimento da concessionária seja remunerado e amortizado mediante a explo­
ração do serviço ou da obra por prar.o determinado;
IV — permissão de serviço público: a delegação, a título precário, mediante li­
citação, da prestação de serviços públicos, feita pelo poder concedente à pessoa ít- 
•»icn ou jurídica que demonstre capacidade para seu desempenho, por sua conta e 
ripco.
Art. 3- As concessões e permissões sujeitar-se-ão à fiscalização pelo poder 
concedente responsável pela delegação, com a cooperação dos usuário.<*.
Art. 4- A concessão de serviço público, precedida ou não da execução do obra 
piiblicn, .'»orá formalizada mediante contrato, que deverá observar os termos desta 
Lei, dns nnrma.<< pertinentes e do edital de licitação.
Art. 5- O poder concedente publicará, previamente ao edital do licitação, ato 
ju-stificando a conveniência da outorga de concessão ou permissão, caracterizando 
seu objeto, área e prazo.
I,K(V FEDERAL — 270 — LEX
LEX — 2 7 1 — LEG. FEnEHAI,
CAPÍTULO II 
Do S erv iço  Adequado
Art. 6* Ibda concessão ou permissão pressupõe a prestação de scr^’içn ndo 
qundo ao pleno atendimento dos usuários, conforme estabelecido nesta Lei, nas nor­
mas pertinentes e no respectivo contrato.
§ 1! Serviço adequado é o que satisfaz as condições de regularidade, conti­
nuidade, eficiência, segurança, atualidade, generalidade, cortesia na sua prestnçáo
o modicidade daa tarifas.
S 2- " A áttiálidade compreende a modernidade das técnicas, do equipamen­
to e daa instalações e a sua conservação,.bem como a melhoria e expansão do «erviçn
9 3* Náo se caracteriza como descontinuidade do serviço a sua interrupção 
em situação de emergência ou após prévio aviso, quando;
I — motivada por razões de ordem técnica ou de segurança das instalações; o
II •> por inadimplemento do usuário, considerado o interesse da coIctividnHo
CAPÍTULO III 
D os D ire ito s  e  O brigações dos U suários
Art. 7? Sem prejuízo do disposto na Lei n. 8.078**’, de 11 de setembro de IPÇIO. 
são direitos e obrigações dos usuários:
I — receber serviço adequado;
II -  receber do poder concedente e da concessionária informações parn n do 
fesa de interásses individnais oa coletivos;
III obter é utilizar o serviço, com liberdade de escolha, observadas as nor­
mas do poder concedente; • >'
IV -  levar ao conhecimento do poder público e da concessionária as irregula­
ridades de que tenham conhecimeato, referentes ao serviço prestado;
> V ~  comunicar às autopdades competentes os atos ilícitos praticados pela con 
cessionária na prestação do serviço;
VI •> conti^u ir para a  peimanância das-boas condições dos bens públicos atra­
vés dos quais lhes, são prestados os serviços. ,
' •’ ........ ' ' ‘'CAPÍTULO IV ' '
D a P oU tica  Tarifária• :  t; • • - I . . , -  I. I
Art. 8* (Vetado);: I! ': I ' ■
Art. 9< IA tarifa do s«rYiço püblico concedido será fixada pelo preço dn pro­
posta vencedora da licitação e preservada pelas regras de revisão previstas nesta 
Lei, no edital e np contrato.
§ 1! A tarifa ndo será subordinada à legislação especinca anterior.
§ 2- Os contratos poderão prever mecanismos de revisão das tarifas, n fim 
de manter*se o equilíbrio econâmico-fínanceiro.
i  3- ■ Ressalvados os Impostos sobre a Renda, a criação, alteração ou oxtin- 
ção dc quaisquer tributos ou encargos legais, após a apresentação da proposta, qtmn- 
do comprovado seü ünpacto, implicará a revisão da tarifa, para mais ou parn mo 
nos, conforme o caso. . .. ..
(1) U í .  F«d.. 1990, p<«. 1.032.
§ 4- Em havendo alteração unilateral do contrato que nfete o seu inicini equi­
líbrio econômico-fínanceiro, o poder concedente deverá restabelecê-lo, concomitnn- 
tcm ente à alteração.
Art. 10. Sempre que forem atendidas as condições do contrato, considera-se 
mnntido seu equilíbrio econômico-fínanceiro.
Art. 11. No atendimento às peculiaridades dc cada serviço público, poderá
o poder concedente prever, em favor da concessionária, no edital de licitaçáo, a pos­
sibilidade de outras fontes provenientes de receitas alternativas, complementares, 
acessórias ou de projetos associados, com ou sem exclusividade, com vistas n favo­
recer a modicidade das tarifas, observado o disposto no artigo 17 desta Lei.
Parágrafo único. As fontes de reeeita previstas neste artigo serílo obrigato­
riamente consideradas para a aferição do iniciai equilíbrio econômico-fínanceiro do 
contrato.
Art. 12. (Vetado).
Art. 13. As tnrifnn poderão ser diferenciadas em funçflo das cnrnctcrfsticas 
técnicas e dos custos especifícos provenientes do atendimento aos di.itintos segmen­
tos de usuários.
CAPÍTULO V 
Da L icitação
Art. 14. Ibda concessão de serviço público, precedida ou nfio da execuçflo dc 
obra pública, será objeto de prévia licitação, nos termos da legislação própria e com 
obscr^’Ancia dos princípios da legalidade, moralidade, publicidade, igualdade, do jul­
gamento por critérios objetivos e da vinculação ao instrumento convocatório. i
Art. 151 No julgamento da licitação será considerado um dos seguintes cri­
térios;
I — o menor valor da tarifa do serviço público a ser prestado;
II — a maior oferta, nos casos de pagamento ao poder concedente pela outor­
ga de concessão;
III -  a combinação dos critérios referidos nos incisos I c II deste artigo.
§ is A aplicação do critério previsto no inciso III só será admitida qunndo pre­
viamente estabelecida no edital de licitação, inclusive com regras e fórmulas pre­
cisas para avaliação econômico-financeira.
9 2? O poder concedente recusará propostas manifestamente inexequíveis ou 
financeiramente incompatíveis com os objetivos da licitação.
§ 3? Em igualdade de condiçOea, será dada preferencia à proposta apresen­
tada por empresa brasileira.
Art. 16. A outorga de concessão ou permissão não terá caráter de exclusivi­
dade, salvo no caso de inviabilidade técnica ou económica justiflcndn no nto n que 
se refere o artigo 5* desta Lei.
Art. 17. Considerar-se-á desclassifícada a proposta que, pnra sua viabiliza­
ção. necessite de vantagens ou subsídios que não estejam previamente autorizados 
em lei e à disposição de todos os concorrentes.
Parágrafo único. Considerar-se-á, também, desclassifícada a proposta de en­
tidade estatal alheia à esfera político-administrativa do poder concedente que, pa­
ra sua viabilização, necessite de vantagens ou subsídios do poder público controla­
dor da referida entidade.
LRG. FEDERAL — 272 — LEX
Art. 18. O edital de licitação será elaborado pelo poder concedente, ot'?fr 
vndos, no que couber, os critério» e as normas gerais da legislação próprin sohro li­
citações e contratos e conterá, especialmente;
I — o objeto, RÍetas e prazo da concessão;
II -  a descrição das condições necessárias à prestação adequada do .<<erviçn:
III — 08 prazos para recebimento das propostas, julgamento da licitação p np- 
sinatura do contrata;
IV — prazo, local e horário em que serão fornecidos, aos interessados, os dn- 
dos, estudos e pngetos necessários à elaboração dos orçamentos e apresentação dnn 
propostas; ..........
V — 08 critérios e á reláção dos documentos exigidos para a aferição da capa­
cidade técnica, da idoneidade Gbanceira e da regularidade jurídica e físcal;
VI — as possíveis fontes de receitas alternativas, complementares ou arr-íoí^ i 
rias, bem como as provénlentes de projetos associados;
VII -  08 direitos e obrigações do poder concedente e da concessionária mti ro 
lação a alterações e expansões a serem realizadas no futuro, para garantir n cnn  
tinuidade da prestação do serviço;
VIII -  os critérios de reajuste e revisão da tarifa;
IX — 08 critérios indicadores, fórmulas e parâmetros a serem utilizados nn jul­
gamento técnico e econômico-fínanceiro da proposta;
X — a indicação dos bens reversíveis;
XI — as características dos bens reversíveis e as condiçõe.i em que estes serão 
postos à disposiç&o, nos casos em que houver sido extinta a concessão onterlnr;
XII — a expressa indicação do responsável pelo ônus das desapropriações ne­
cessárias à execuçio do serviço ou da obra pública, ou para a instituição de servi­
dão administrfativa:
XIII — as condições de liderança da empresa responsável, na hipótese em que 
for permitida a participação de empresas em consórcio;
XIV — nos caSos de concessão, a minuta do respectivo contrato, que contorn ns 
cláusulas essen d a is referidas no artigo 23 desta Lei, quando aplicáveis;
XV — nos caaos de concessão de serviços públicos precedida da execução de ohrn 
pública, 08 dados relativos à obra, dentre os quais os elementos do projeto há.sico 
que permitam soa  plena caracterização; e
XVI — nos casos de permissão, os termos do contrato de adesão a ser firmado,
Art. 19. Quando permitida, na licitação, a participação de empresas em run- 
sórcio, observar-se-ão as seguintes normas;
I — comprovação áe compromisso, público ou particular, de constituição de con­
sórcio, subscrito pelas consorciadas;
II — indicação da empresa responsável pelo consórcio;
III -  apresentação dos documentos exigidos nos incisos V e XIII do arti^fo an­
terior, por parte de cada consorciada;
IV — impedimento de participação de empresas consorciadas na mesma lici­
tação por intermédio de mais de um consórcio ou isoladamente.
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§ 1- O licitante vencedor ficn obrif^ado a promover, nntc.« dn cclehraçflo do 
contrato, a constitiiição n registro do consórcio, nos termos do compromisso referi­
do no inciso I deste artigo.
5 25 A empresa líder do consórcio ,é a responsável perante o poder conceden- 
te pelo cumprimento do contrato de concessão, sem prejuízo da responsabilidade so­
lidaria das demais consorciadas.
Art. 20. É facultado ao poder concedente, desde que previsto no edital, no 
intere.^íse do serviço a ser concedido, determinar que o licitante vencedor, no caso 
de consórcio, se con.stitua em empresa antes da celebração do contrato.
Art. 21. Os pstMdoí, investigações, levantamentos, projetos, obras e despe- 
sn.<» ou investimentos já efetuados, vincittados à concessSo, de utilidade para a li- 
ritnção. realizados pelo poder concedente ou com a sua autorização, estarflo à dis­
posição dos interessados, devendo o vencedor da licitação ressarcir os dispêndios cor­
respondentes, especificados no editai.
Art. 22. É assegurada a qualquer pessoa a obtenção de certidüo sobre atos, 
rnnf ratos, decisões nu pareceres relativos h licitação ou às próprias concessões.
CAPÍTULO VI 
Do C ontrato  de C on cessão
Art. 2.T. São cláusulas essenciais do contrato de concessão as relativas:
I — ao objeto. A área e ao prazo da concessão;
II -  ao modo, forma e condições de prestação do serviço;
III -  aos critérios, indicadores, fórmulas e parâmetros definidores da quali­
dade do serviço;
IV -  ao preço do serviço e aos critérios e procedimentos para o reajuste e a re­
visão das tarifas;
V -  aos direitos, garantias e obrigações do poder concedente e da concessio­
nária. inclusive os relacionados às previsíveis necessidades de futura alteraçflo e 
expansão do serviço e conseqüente modernização, aperfeiçoamento e ampliação dos 
equipamentos e das instalações:
VI -  aos direitos e deveres dos usuários para obtenção e utilização do serviço;
VII -  à forma de fiscalização das instalações, dos equipamentos, dos métodos 
e práticas de execução do serviço, bem como a indicação do« órgãos competentes pa­
ra exercè-la;
VIII — às penalidades contratuais e administrativas a que se sujeita a concea- 
.lionária e sua fornia de aplicação;
IX — aos casos de extinção da concessão;
X -  aos bens reversíveis;
XI — aos critérios para o cálculo e a forma de pagamento das indenizações de­
vidas à concessionária, quando for o caso;
XII — às condições para prorrogação do contrato;
XIII -  à obrigatoriedade, forma e periodicidade da prestação de contas da con­
cessionária ao poder concedente;
XIV -  à exigência da publicação de demonstrações fínanceiras periódicas da 
concessionária; e
XV — ao foro e ao modo amigável de solução das divergências contratuais.
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Pará^afo único. Os contratou relativos à concessão de serviço público prr 
cedido da execução de obra pública deverão, adicionalmente:
I — estipular os cronogramas {Tsico-flnanccirns He execução das obras vincu­
ladas à concessão; e
II — ex ip r  garantia do fiel cumprimento, pela concessionária, das obrigações 
relativas às obras vinculadas ã concessão.
Art. 24. (Vetado).
Art. 25. Incumbe à concessionária a execução do sen iço  concedido, cnlion- 
do>Ihe responder todos os prejuízos causados ao poder concedente, aos usnrtrio«« 
ou « terc«iros, 8éhi qoé « lüscalização exercida pelo órgão competente exclun ou nto- 
nue essa responsabilidade.
5 1* Sem prejufzo da responsábilidade a que se refere este artigo, n roncpp- 
sionária podérá cohtt^tar com terceiros o desenvolvimento de atividades inerontp'«. 
acessórias ou complementares ao serviço concedido, bem como a implementavfln de 
projetos associados.
5 2* 0 «  côhtfatos celebrados entre a concessionária e os terceiros n qitp r-r 
refere o parágrafo aüterior regcr-se*ão pelo direito privado, não se estabeipropdn 
qualquer relaç&o jurídica entre os terceiros e o poder concedente.
5 3? A dtll! atividades contratadas com terceiros pressupõo o rnm-
prímeato das norma« regulamentares da modalidade do serviço concedido.
Art. 26. É admitida a subconcessão, nos termos previstos no contrato do con­
cessão, desde que expressamente autorizada polo poder concedente.
5 1- A outorga de subconcessão será sempre precedida de concorrôncin
5 2í O subconcesaionáno se sub-rogará todos os direitos e obrigações da .«uh-
concedente dentro dos Umites da subconcessão.f» • ■ • ‘
Art. 27.. , A transferência de concessão ou do controle societário da conccssio- 
nária sem prévia anuência do poder concedente implicará a caducidade da conccssflo
Parágrafo único. Para fiou de obtenção da anuência de que trata o "cnpul ' 
deste artigo o pretendènte deverá:
I — atender àa exigênciaa de capacidade técnica, idoneidade Gnanceira e re­
gularidade jurídica e  fiacal necesaáriaa à assunção do serviço; e
II — comprometer-se a cumprir todas as cláusulas do contrato em vigor.
Art. 28. Nos contratos do tlnanciamento, as concessionárias poderão ofcre 
cer em garantia os direitoa emergentes da concessão, até o limite que não compro­
meta a operacionalização e a continuidade da prestação do serviço.
Parágrafo único. Nos casos em que o organismo financiador for institiiiçilo 
u a n ce ira  pública, deterão aer exigidas outras garantiaa da concessionária pnra vin- 
bilisaçáo do financiamento.
.......... ........ ‘ capítulo  VII
D o s E ncargos do  P od er C on cedente  
Art.. 2 9 , 'f Inctunbe ao poder concedente:
I — regulamentar o serviço concedido o (Iscaliznr permanentemente n sun p' oo. 
tação; , , i. ,
II — aplicar aá penalidades regulamentares e contratuais;
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TII — intervir na prestação do serviço, nos casos e condições previstos em lei;
IV -  extinguir a concessão, nos casos previstos nestn Loi c na formn provis- 
tn no contrato;
V -  homologar reajustes e proceder à revisão das tariTas na forma desta Lei, 
das normas pertinentes e do contrato;
VI -  cumprir e farer cumprir as disposições regulamentares do serviço e as 
cláusulas contratuais da concessão;
VII — relar pela boa qualidade do serviço, receber, apurar e solucionar quei­
xas e reclamações dos usuários, que seráo cientificados, em até trinta dias, das pro­
vidências tomadas;
VIII — declarar de utilidade pública os bens necessários à execuçi^o do servi­
ço ou obra pública, promovendo as desapropriações, diretamente ou mediante ou­
torga de poderes A concessionária, caso em que será desta a responsabilidado po- 
las indenizações cabíveis;
IX -  declarar de necessidade ou utilidade pública, para os Tins de instituição 
de servidão administrativa, os bens necessários à execução do serviço ou obra pú- 
Itlicn. promovendo-a diretamente ou mediante outorga de poderes ã concessionária, 
caso em que será desta a responsabilidade peias indenizações cabíveis;
X — estimular o aumento da qualidade, produtividade, preservação do meio am­
biente e conservação;
XI -  incentivar a competitividade; e
XII -  estimular a formação dc associações de usuários para defesa de interes­
ses relativos ao serviço.
Art. 30. No exercício da fiscalização, o poder concedente terá acesso aos da­
dos relativos à administração, contabilidade, recursos técnicos, econômicos e finan­
ceiros da concessionária.
Parágrafo único. A fiscalização do serviço será feita por intermédio de órgão 
técnico do poder concedente ou por entidade com ele conveniada. e, periodicamen­
te. conforme previsto em norma regulamentar, por comissão composta de represen­
tantes do poder concedente, da concessionária e dos usuários.
CAPÍTULO VIII 
D os E ncargoa da C on cession ária
Art. 31. Incumbe à concessionária:
I -  prestar serviço adequado, na forma prevista nesta Lei, nas normas técni­
cas aplicáveis e no contrato;
II -  manter em dia o inventário e o registro dos bens vinculados à concessão;
III -  prestar contas da gestão do serviço ao poder concedente e nos usuários, 
nos termos defínidos no contrato;
IV -  cumprir e fazer cumprir as normas do serviço e as cláusulas contratuais 
da concessão;
V -  permitir nos encarregados da fiscalização, livre acesso, em qualquer épo- 
rn, fts obras, aos equipamentos e às instalações integrantes do serviço, bem como 
n soii.s rreistro? contábeis;
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V! — promover as desapropriações o constituir servidões autorizadas pelo po­
der concedente« conforme previsto no edital e no contrato;
VII -  zelar pela integridade doa bens vinculados à prestação do serviço. Iinm 
como segurá-los adequadamente; e
VIII — captar, aplicar e gerir os recursos financeiros necessários à prcntnçAn 
do serviço.
Parágrafo dnico. As contratações, inclusive de mão-de-obra, feifns pcln ron- 
ccssionáría serâo regidas pelas disposições de direito privado e pela lepinlnçflo frn- 
balhista, não se estabelecendo qualquer relação entre os terceiros contrntadoü pr­
ia concessionária e o poder concedente.
CAPÍTULO'IX 
Da In terven ção
Art. 32. O poder concedente poderá intervir na concessão, com o fim Hn ns- 
sepurar a adequação na prestação do serviço, bem como o fiel cumprimento dnn nor­
mas contratuais, regulamentares e legais pertinentes.
Parágrafo único. A intervenção far-se-á por decreto do poder concedente. que 
conterá a designaçfio do interventor, o prazo da intervenção e os objctivon e limite« 
dn medida.
Art. 33. Declarada a intervenção, o poder concedente deverá, no prnzo do trin­
ta dias, instaurar procedimento administrativo para comprovar a.s cau.«as determi­
nantes da medida e apurar responsabilidades, assegurado o direito de ampln dnfron.
§ 1Î Se ficar comprovado que a intervenção não observou os pre.^ s^upo t^oa le­
gais e regulamentares será declarada sua nulidade, devendo o serviço ser imedin- 
tam ente devolvido à concessionária, sem prejuízo de seu direito à indeniznçi^o.
5 2! O procedimento administrativo a que se refere o “caput” deste artigo de­
verá ser concluído no prazo de até cento e oitenta dias, sob pena de considcrnr-se 
inválida a Intervenção.
Art. 34, Cessada a intervenção, se não for extinta a concessão, a adm inis­
tração do serviço será,devolvida à concessionária, precedida de prestação dc contnp 
pelo interventor, que responderá pelos atos praticados durante a sua gestão.
CAPÍTULO X 
Da E x tin çã o  da C oncessão
Art. 35. Extingue-se a concessão por:
I -  advento do termo contratual;
II -> encampação;
III — caduddade;
IV — rescisão;
V -  ahuièi^áp; é
VI — falência ou extinção da empresa concessionária e falecimento ou incnpa- 
cidade do titular, no caso de empresa individual.
S 1* .Extinta a concessão, retomam ao poder concedente todos os ben.«» rever­
síveis, direitos e privilégios transferidos ao concessionário conforme previnto no edi­
tal e estabelecido no contrato. ^
5 2- Extinta a concessilo. hnverá a imediata assunção do perviço pelo podor 
concedente, procedendo-se aos levantamentos, avaliações e liquidações necessários.
5 3? A aasunçíln do serviço autoriza n ocupação das instalações c a utilizn- 
çAo. pelo poder concedente, de todos os bens reversíveis.
§ 42 Noa casos previstos nos incisos I e II deste artipo, o poder conccdcnte, 
nntccipnndo-se à extinção da concessão, procederá aos levantamentos e avaliações 
necessários à determinação dos montantes da indenização que será devida A con­
cessionária. na forma dos artigos 36 e 37 desta Lei.
Art. 36. A reversão do advento dtt tertno contratual far-se-á com a indeni­
zação das parcelas dos investimentos vinculados a bens reversíveis, ainda não nmor- 
tirndo.s otj depreciados, que tenham sido realizados com o objetivo de garantir a con­
tinuidade e atualidade do serviço concedido.
Art. 37. Considera-se encampação a retomada do serviço pelo poder conce- 
dontc diirante o prazo da concessão, por motivos de interesse público, mediante lei 
nutorizativa específícn e após prévio pagamento da indenização, na forma do arti­
go anterior.
Art. 38. A inexecução total ou parcial do contrato acarretará, a critério do 
poder roncedente, a declaração de caducidade da concessão ou a aplicação das san- 
çfto» contratuais, respeitadas as disposições deste artigo, do artigo 27, e as normas 
rnnvpncionadas entre as partes.
§ 1- A caducidade da concessão poderá ser declarada pelo poder conccdcn­
te quando;
I -  o serviço estiver sendo prestado de forma inadequada ou deficicntc, ten­
do por base as normas, critérios, indicadores e parâmetros definidores da qualida­
de do serviço;
II -  a concessionária descuniprir cláusulas contratuais ou disposições legais 
ou regulamentares concernentes à concessão;
III -  a concessionária paralisar 0 serviço ou concorrer para tanto, ressalva­
das as hipóteses decorrentes de caso fortuito ou força maior;
IV -  a concessionária perder as condições econãmicas, técnicas ou operacio­
nais para manter a adequada prestação do serviço concedido;
V -  a concessionária não cumprir as penalidades impostas por infrações, nos 
•Irvidos prnzos;
VI - a concessionária não atender a intimação do poder concedente no senti­
do de regularizar a prestação do serviço; e
VII -  n concessinnárin for condonada em sentcnçn transitada cm julgado por 
soncgnçno de tributos, inclusive contribuições sociais.
§ 2- A declaração da caducidade da concessão deverá ser precedida da veri­
ficação da inadimplência da concessionária em processo administrativa, assegura­
do o direito de ampln defesa.
§ 3! Não será instaurado processo administrativo de inadimplência antes de 
comunicados à concessionária, detalhadamente, os descumprimentos contrntunis re­
feridos no § I! deste artigo, dando-lhe um prazo para corrigir as falhas e transgres­
sões apontadas e para 0 enquadramento, nos termos contratuais.
§ 4? Instaurado o processo administrativo c comprovada 0 inadimplência, n 
caducidade será declarada por decreto do poder conccdcnte, independentemente de 
indcni7açn<» prévia, c.Tlculada no drcur.-^o ilo procrsso.
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§ 5i A indenização de que trata o parágrafo anterior, será devida nn form i 
do artigo 36 desta Lei e do contrato, desconUdo o valor daa multas contratuni;» o Hn- 
danos causados pela concessionária.
5 6! Declarada a caducidade, nâo resultará para o poder concedente 
espécie do responsabilidade em relação aos encargos, ônus, obrigações ou compro­
missos com terceiros ou com empregados da concessionária.
Art. 39. O contrato de concessão poderá ser rescindido por inicintivn Hn ron- 
cessionnria, no caso de descumprimento das normas contratuais pelo poder mnn- 
dente, mediante açSo judicial especialmente intentada para esse fim.
Parágrafo único. No hipótese prevista no “caput” deste artigo, o.s servi(,<)f> 
prestados pela concessionária nâo poderão ser interrompidos ou paralisados, ntó a 
decisão judicial transitada em julgado.
CAPÍTULO XI 
D as P erm issões
Art. 40. A pefAiissâo de serviço público será formalizada mediante c o n t r n -  
to de adesfio, que observará os termos desta Lei, das demais normas pcrtincntr« o 
do edital de llcitaçfio. Inclusive quanto à precariedade e à revogabilidndc ( i n i l a ( c  
ral do contrato pelo pòdef concedente.
Parágrafo único. Aplica-se às permissões o disposto nesta Lei.
CAPÍTULO XII 
D isp o s iç õ es  F in a is  e  IV ansitórias
Art. 41, O disposto nesta Lei não se aplica à concessão, permissão e nutori- 
zaçfio para ò senHçó de radiodifusão sonora e de sons e imagens.
Art. 42. Ab concessões de serviço público outorgadas anteriormente íi e n t r n -  
da em vigor desta Lei consideram-se válidas pelo prazo fixado no contrato ou n o  nto  
de outorga, observado o disposto no artigo 43 desta Lei.
§ 1^  Vencido o prazo da concessão, o poder concedente procederá a s n n  l iri -  
tação, nos teHnOS desta Lei.
9 2* ' Aé conceMOes em caráter precário, as que estiverem com praro venci 
do e as que estiverem em vigor por prazo indeterminado, inclusive por forçn de le­
gislação anterior, permanecerão válidas pelo prazo necessário à realização do<! le­
vantamentos e avaliações indispensáveis à organização das licitações que precc«le 
râo a outorga das concessões que as substituirão, prazo esse que não serã inferior 
a 24 (vinte e quatro) meses.
Art. 43. Ficam extintas todas as concessões de serviços públicos o u t o r R m l a s  
sem licitação na vigência da Constituição de 1988.
. Parágraíb único. Ficam também extintas todas ns concessões outorgndní í*eni 
licitação anteriormente à Constituição de 1988, cujas obras ou serviços não lenhnin 
sido iniciadoe ou que 80 encontrem paralisados quando da entrada cm vigor de<iin I^i
Art. 44. As concessionárias que tiverem obras que se encontrem nlrnpadn;», 
na data da publicação desta Lei, apresentarão no poder concedente, dentro de cen­
to e oitenta dias^ plano efetivo de conclusão das obras.
Parágrafo único. Caso a concessionária nâo apresente o plano a qne se t <• 
fere este artigo ou se eáte plano não oferecer condições efetiva.-; pnrn o ti^rmino Hn 
obra, o poder concedente poderá declarar extinta a concepsío. relativn .n «•.«»si "t-rn
Art. 45. Nas hipótesps de que tratnm  os artigos 43 o 44 dosta I,oi, d podor 
'•i 'ncodente indenizará ns obrns e aerviço.s rcniizado.s .somente no caso o com os rc- 
curf^os da nova licitação.
F’aráprafo único. A licitação de que tra ta  o "capnt" de.ste artipo dcvor.i ohrl- 
(Tritoriamcnte, levar em conta, para fins dc avaliação, o estágio daa obrns parali.«a- 
'Ins ou atra.sadas. de modo a perm itir  a utilização do critério de julRamento e.sta- 
hoiecido no inciso III do artigo 15 desta  Lei.
Art. 4fi. Esta Lei en tra  em vigor na da ta  dc sua publicação.
Art. 47. Revogam-se as disposições em contrário.
Fernando Henrique Cardoso -  Presidente da República.
Nelson .lobim.
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Anexo 7 -  Lei n° 9.074, de 07 de julho de 1995
LEI N . 9 .074  -  DE 7 DE JULHO DE 1995
E s t a b e le c e  n o r m a s  p a r a  o u to r g a  e p r o r r o g a ç õ e s  d a s  c o n c e s s õ e s  e  
p e r m is s õ e s  d e  s e r v iç o s  p ú b lic o s , e  d á  o u tr a s  p r o v id ê n c ia s
0  P res id en te  da R epública.
Faço sa b er  que o C ongresso N acional decreta e eu sanciono a seg u in te  Lei:
CAPÍTULO I 
D a s  D is p o s iç õ e s  I n ic ia is
Art. 12 Sujeitam -se ao regime de concessão ou, quando couber, de perm issão, 
nos term os da Lei n. 8 .987'” , de 13 de fevereiro de 1995, os seguintes serviços e obras 
públicas de com p etên cia  da União:
1 — (vetado);
II — (vetado);
III — (vetado);
IV — v ia s  fed era is , precedidas ou não da e.xecução de obra pública;
V — exploração de obras ou serviços federais de barragens, contenções, ec lu ­
sa s, d iq u es e irrigações, precedidas ou não da execução de obras públicas;
VI — estações aduaneiras e outros term inais aifandegados de uso público, não 
in sta la d o s  em  área  de porto ou aeroporto, precedidos ou não de obras públicas.
Art. 2° É vedado à  União, aos Estados, ao Distrito Federai e aos M unicípios 
execu tarem  obras e serviços públicos por meio de concessão e perm issão de serv i­
ço público , sem  le i que lh es autorize e fixe os term os, d isp en sad a a lei au torizati-  
va nos casos de san eam en to  básico e lim peza urbana e nos já  referidos na C onsti­
tuição F ederal, n as C onstituições Estaduais e nas Leis Orgânicas do D istrito Fede­
ral e M unicípios, observados, em qualquer caso, os termos da Lei n. 8.987, de 1995.
§ 12 A  con tratação  dos serviços e obras públicas resu lta n tes  dos processos 
in ic iad os com base na Lei n. 8 .987, de 1995, entre a data de sua publicação e a da 
p resen te  L ei, fica d isp en sa d a  de lei autorizativa.
§ 2- Independe de concessão, perm issão ou autorização o transporte de car­
gas pelo m eio  rodoviário.
§ 32 In depend e de concessão ou perm issão o transporte:
I — aquaviário, de passageiros, que não seja realizado entre portos organizados:
II — rodoviário e aquaviário de pessoas, realizado por operadoras de turism o  
no exercíc io  d e ssa  ativ idade;
m  — de p esso a s, em  caráter privativo de organizações públicas ou privadas, 
ain d a  que em  form a regular.
Art. 32 N a  ap licação dos artigos 42, 43 e 44 da Lei n. 8 .987 , de 1995, serão  
ob servad as pelo poder concedente as segu in tes determ inações:
I — g a ra n tia  da continuidade na prestação dos serviços públicos;
II — prioridade para conclusão de obras p aralisadas ou em  atraso;
III — aum ento da eficiência das em presas concessionárias, visando à elevação  
da co m p etitiv id a d e global da econom ia nacional;
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rV -  atendim ento abrangente ao mercado, sem exclusão das populações de bai­
xa renda e das áreas de baixa densidade populacional in c lu sive  as rurais;
V — uso racion al dos bens coletivos, inclusive os recursos naturais.
CAPÍTULO II,
D o s  S e r v iç o s  d e  E n e r g ia  E lé tr ic a
SEÇÃO I
D a s  C o n c e s s õ e s ,  P e r m is s õ e s  e  A u to r iz a ç õ e s
Art. 42 A s con cessões, perm issões e autorizações de exploração de serviços  
e insta lações de energia  e le tn ca  e de aproveitamento energético dos cursos de água  
serão  con tra tad as, prorrogadas ou outorgadas nos term os d esta  e da Lei n. 8 .987, 
de 1995, e das d em ais.
§ 12 As contratações, outorgas e prorrogações de que trata este artigo pode­
rão ser  fe ita s  a títu lo  oneroso em favor da União.
§ 22 As concessões de geração de energia elétrica, contratadas a partir d es­
ta  Lei, terão 0 prazo n ecessário  à am ortização dos in vestim en tos, lim itado a tr in ­
ta  e cinco anos, contado da data  de assinatura do im prescindível contrato, poden­
do ser  prorrogado no m áxim o por igual período, a critério do poder concedente, nas 
cond ições e sta b e lec id a s  no contrato.
§ 32 A s concessões de transm issão e de distribuição de energia elétrica, con­
tratadas a  partir d esta  Lei, terão o prazo necessário à amortização dos investim en ­
tos, lim itado a  tr in ta  anos, contado da data de assinatura do im prescindível contra­
to, podendo ser  prorrogado no máximo por igual período, a critério do poder conce­
d en te , n as condições esta b e lec id a s no contrato.
§ 42 Aa prorrogações referidas neste artigo deverão ser requeridas pelo con­
cession ário  ou perm issionário , no prazo de até trinta e seis m eses anteriores à da­
ta  fin a l do respectivo  contrato, devendo 0 poder concedente m an ifestar-se  sobre 0 
requ erim en to  a té  d ezoito  m eses antes desta  data.
Art. 52 São objeto de concessão, m ediante licitação:
I — 0 aproveitam ento de potenciais hidráulicos de potência superior a l.OOOkW 
e a im p lan tação  de u sin a s term elétricas de potência superior a S.OOOkW, d estin a ­
dos a  execu ção de serviço  público;
II — o  aproveitam ento de.potenciais hidráulicos de potência superior a  l.OOOkW 
destinados à produção independente de energia elétrica;
_ III -  de uso de bem  público, 0 aproveitamento de potenciais hidráulicos de po­
tên c ia  superior a lO.OOOkW, destinados ao uso exclusivo de autoprodutor, resguar- 
dado d ireito  adquirido relativo  às concessões ex isten tes.
§ 12 N a s lic itações previstas neste e no artigo segu in te, 0 poder concedente  
d evera  especificar as finalidades do aproveitam ento ou da im plantação das u sinas.
§ 22 N enhum  aproveitam ento hidrelétrico poderá ser licitado sem  a definição  
do aproveitam ento ótim o” pelo poder concedente, podendo ser atribuída ao lic itan ­
te vencedor a responsabilidade pelo desenvolvimento dos projetos básico e executivo.
§ 32 Considera-se “aproveitamento ótimo”, todo potencial definido em sua con­
cepção global pelo m elhor eixo do barramento, arranjo ffsico geral, níveis d’água ope­
rativos, reservatório e potência, integrante da alternativa escolhida para divisão de 
q uedas de um a bacia  hidrográfica.
Art. 6- As u s in a s  term elétricas destinadas à produção independente pode­
rão ser  objeto de con cessão  m ed ian te  licitação ou autorização.
Art. 72 São  objeto de autorização;
I -  a im plantação de usinas termelétricas, de potência superior a S.OOOkW, des­
tin a d a  a uso ex c lu siv o  do autoprodutor;
II -  0 aproveitam ento de potenciais iiidráulicos, de potência supenor a l.OOOkW 
e igu a l ou in ferior  a lO.OOOkW, destinados a uso exclusivo do autoprodutor.
Parágrafo único. As u sin a s term elétricas referidas n este  e nos artigos 5- e 
62 não com preendem  aq uelas cuja fonte prim ária de en ergia  é a nuclear.
Art. 82 O ap roveitam en to  de potenciais h idráulicos, igu a is  ou in fen o res  a 
l.OOOkw' e a im p lan tação  de u s in a s  term elétricas de potência igual ou in fen o r  a 
S.OOOkW, estão  d isp en sad os de concessão, perm issão ou autorização, devendo ape­
n as ser  com unicados ao poder concedente.
Art. 92 É 0 poder concedente autorizado a regularizar, m ediante outorga de 
autorização, o aproveitam ento hidrelétrico existente na data de publicação desta  Lei. 
sem  ato au torizativo .
Parágrafo único. O requerim ento de regularização deverá ser apresentado  
ao poder con cedente no prazo m áxim o de cento e o iten ta  dias da data de pub lica­
ção d esta  Lei.
Art 10 Cabe ao poder concedente declarar a utilidade pública para fins de 
desapropriação ou in stitu ição  de servidão adm inistrativa, das áreas n ec e ssa n a s  a 
im p lan tação  de in sta la çõ es concedidas, destinadas a serviços públicos de en erg ia  
e lé tr ica , au toprodutor e produtor independente.
SEÇÃO II
D o  P r o d u to r  I n d e p e n d e n te  d e  E n e r g ia  E lé tr ic a
Art. 11. C onsidera-se produtor independente de energia elétrica a pessoa ju ­
rídica ou em presas reunidas em  consórcio que recebam concessão ou autonzaçao do 
poder concedente. para produzir energia  elétrica destinada ao comercio de toda ou 
parte da en erg ia  produzida, por su a  conta e risco.
Parágrafo único. 0  produtor independente de energia  elétr ica  e s tá  sujeito  
a regras operacionais e  com erciais próprias, atendido 0 disposto nesta  Lei, na  leg is­
lação em  v igor e no contrato de concessão ou ato de autorização.
Art. 12. A  ven d a  de en erg ia  elétrica por produtor independente poderá ser  
fe ita  para:
I — con cession ário  de serviço  público de energia  elétrica;
II — consum idor de en erg ia  elétrica , nas condições estab elecid as nos artigos 
15 e 16;
III -  consum idores de energia  elétrica integrantes de com plexo in d u stria l ou 
com ercial, aos quais o produtor independente também forneça vapor onundo de pro­
cesso  de cogeração;
rV -  conjunto de consum idores de energia elétrica, independentem ente de ten ­
são e carga, nas condições previam ente ajustadas com 0 concessionário local de d is­
tribuição;
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V — qualquer consum idor que dem onstre ao poder concedente não ter o con­
cessionário local lhe assegurado o fornecimento no prazo de até cento e oitenta dias 
contado da resp ectiv a  so lic itação .
Parágrafo único. A venda de energia  elétrica na forma prevista nos incisos 
I, IV e V deverá ser  exercida  a preços sujeitos aos critérios gerais fixados pelo po­
der concedente.
Art. 13. O aproveitam ento de potencial hidráulico, para fins de produção in ­
dependente, dar-se-á m ediante contrato de concessão de uso de bem público, na for­
m a d esta  Lei.
Art. 14. As lin h as de transm issão de interesse restrito aos aproveitam entos  
de produção independente poderão ser concedidas ou autorizadas, sim ultânea ou com- 
p lem en ta rm en te , aos resp ectivos contratos de uso do bem público.
SEÇÃO III
D a s  O p ç õ e s  d e  C o m p ra  d e  E n e r g ia  E lé tr ic a  
p o r  P a r te  d o s  C o n s u m id o r e s
Art. 15. R esp eitad os os contratos de fornecim ento v igen tes, a prorrogação 
das a tu a is e as novas concessões serão feitas sem  exclusividade de fornecim ento de 
energia  elétrica  a consum idores com carga igual ou maior que lO.OOOkW, atendidos 
em tensão igual ou superior a 69kV, que podem optar por contratar seu fornecim en­
to, no todo ou em  p arte , com produtor independente de energia  elétrica .
§ 12 Decorridos três anos da publicação desta  Lei, os consumidores referidos 
n este  artigo  poderão tam bém  esten d er su a  opção de compra a qualquer con cessio ­
nário, p erm ission ário  ou autorizado de energia elétrica do mesmo sistem a  in ter li­
gado, ex c lu íd a s as con cessio n á ria s  supridoraa regionais.
§ 2- Decorridos cinco amos da publicação desta Lei, os consumidores com car­
ga igual ou superior a  3.000kW , atendidos em tensão igual ou superior a 69kV, po­
derão optar p e la  com pra de energia  elétrica  a qualquer concessionário, p erm issio ­
nário ou autorizado de en erg ia  elétrica  do mesmo sistem a interligado.
§ 32 Após oito anos da  publicação desta  Lei, o poder concedente poderá d i­
m in u ir  os lim ite s  de carga  e ten são  estabelecidos n este e no artigo 16.
§ 42 Os consum idores que não tiverem  cláusulas de tempo determ inado em  
seu s  con tratos de fornecim ento  só poderão optar por outro fornecedor após 0 pra­
zo de tr in ta  e se is  m eses, contado a partir da data de m anifestação formal ao con­
cession ário .
§ 52 O exerrício da opção pelo consum idor faculta 0 concessionário e 0 au to­
rizado rever, na  m esm a proporção, seus contratos e previsões de com pra de e n er ­
g ia  e lé tr ica  ju n to  às su a s  supridoras.
§ 62 E assegu rad o  aos fornecedores e respectivos consum idores livre acesso  
aos s is tem a s  de d istr ib u ição  e transm issão  de concessionário e p erm issionário  de 
serviço público, m ed ian te  ressarcim ento do custo de transporte envolvido, ca lcu la ­
do com b ase em  cr itérios fixados pelo poder concedente.
§ 72 As tarifas das concessionárias, envolvidas na opção do consum idor, po­
derão ser  rev isad as para m ais ou para m enos, quando a perda ou o ganho de m er­
cado a lterar  0 equ ilíb rio  econôm ico-financeiro do contrato.
Art. 16. E de livre escolha dos novos consumidores, cuja carga seja igual ou 
m aior que S.OOOkW, atendidos em qualquer tensão, 0 fornecedor com quem contra­
tará  su a  com pra de en erg ia  elétrica .
LEG . FE D E R A L  — 1300 — LEX
SEÇÂO IV
D a s  I n s t a la ç õ e s  d e  T V a n sm issã o  e  d o s  C o n s ó r c io s  d e  G e r a ç ã o
Art. 17. O poder concedente deverá definir, dentre as insta lações de tra n s­
m issão, as que se destinam  à formação da rede básica dos sistem as interligados, as 
de âm bito próprio do concessionário de distribuição e as de in teresse exclusivo das 
centra is de geração.
§ 12 As insta lações de transm issão, integrantes da rede básica dos sistem as  
elétricos in terligad os, serão objeto de concessão m ediante licitação, e funcionarão  
na m odalidade de insta lações integradas aos sistem as e com regras operativas de­
finidas por agente sob controle da União, de forma a assegurar a otim ização dos re­
cursos e le troen ergéticos e x is te n te s  ou futuros.
§ 2- A s  in sta la çõ es  de transm issão  de âmbito próprio do concessionário  de 
distribuição poderão ser consideradas pelo poder concedente parte integrante da con­
cessão  de d istribu ição .
§ 32 As in sta lações de transm issão  de in teresse restrito das centrais de ge­
ração serão consideradas in tegran tes das respectivas concessões, perm issões ou au ­
torizações.
§ 42 As in sta la çõ es  de transm issão , ex isten tes na data de publicação d esta  
, Lei, serão c la ssifica d a s pelo poder concedente, para efeito de prorrogação, de con­
form idade com o d isp osto  n este  artigo.
§ 52 As in sta la çõ es de transm issão , classificadas como in tegran tes da rede 
básica, poderão ter su a s concessões prorrogadas, segundo os critérios estabelecidos  
nos artigos 19 e 22, no que couber.
Art. 18. E au torizad a  a constitu ição de consórcios, com o objetivo de gera­
ção de en erg ia  e lé tr ica  para fins de serviços públicos, para uso exclusivo dos con­
sorciados, para produção independente ou para essas atividades associadas, conser­
vado o regim e legal próprio de cada uma, aplicando-se, no que couber, o disposto no 
artigo 23 da Lei n. 8 .987 , de 1995.
SEÇÂO V
D a  P r o r r o g a ç ã o  d a s  C o n c e s s õ e s  A tu a is
Art. 19. A U nião poderá, visando garantir a qualidade do atend im en to  aos 
consum idores a cu stos adequados, prorrogar, pelo prazo de até v in te anos, as con­
cessões de geração de energia  elétrica, alcançadas pelo artigo 42 da Lei n. 8 .987, de 
1995, desde que requerida a  prorrogação, pelo concessionário, perm issionário ou ti­
tu lar de m anifesto  ou de declaração de u sina  term elétrica, observado o disposto no 
artigo 25 d esta  Lei.
§ 12 Os pedidos de prorrogação deverão ser apresentados em, até um emo, con­
tado da d ata  da publicação d e s ta  Lei.
§ 22 N os casos em que 0 prazo rem anescente da concessão for superior a um  
ano, o pedido de prorrogação d everá ser apresentado em  até se is  m eses do ad ven ­
to do term o fin a l respectivo .
§ 32 Ao requerim ento de prorrogação deverão ser anexados os elem entos com- 
probatórios de qualificação jurídica, técnica, financeira e adm inistrativa do in teres­
sado, bem  como comprovação de regularidade e adimplemento de seus encargos ju n ­
to a órgãos públicos, obrigações fiscais e previdenciárias e compromissos contratuais, 
firm ados junto  a órgãos e en tid ad es da A dm inistração Pública Federal, referentes  
aos serviços de en erg ia  e létr ica , inclusive ao pagam ento de que trata  0 § I2 do ar­
tigo 20 da C on stitu ição  F ederal.
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§ 42 Em  caso  de não  a p resen ta çã o  do req u erim en to , no prazo fixado nos 
! 12 e 22 d este  artigo, ou havendo pronunciam ento do poder concedente contrario  
) o leito  as con cessões, m an ifestos ou declarações de usina term elétrica  serao re- 
jrtidas para a U n ião , no ven cim en to  do prazo da concessão, e lic itad as.
§ 52 (Vetado). ~
Art. 20 . A s con cessões e autorizações de geração de 
idas pelo parágrafo único do artigo 43 e pelo a r t ig o ^  da Lei n. 8.987, de 1995, ex- 
>to aq uelas cujos em p reen d im en tos não tenh am  sido iniciados ate a ediçao d essa  
íesm a Lei, poderão ser  prorrogadas pelo prazo n ecessano  à  am ortizaçao ^0  m ves- 
m ento, lim itad o a tr in ta  e cinco anos, observado 0 disposto no artigo 24 d esta  Lei 
desd e que a p resen ta d o  pelo in teressado;
I — p lano de con clu são  aprovado pelo poder concedente;
II — com prom isso de participação superior a  um terço de investim entos priva- 
os nos recursos necessários à conclusão da obra e à colocação das unidades em  ope-
ação.
• Parágrafo único. Os titu la res  de concessão que nâo procederem  de confor- 
aidade com os term os d este  artigo terão su as concessões declaradas ex tin ta s  por 
ito do poder con cedente, de acordo com 0 autorizado no paragrafo unico do artigo  
t4 da Lei n. 8 .9 8 7 , de 1995.
Art. 21. É facultado ao concessionário incluir no plano de conclusão das obras, 
•eferido no inciso I do artigo anterior, no intuito de viabilizá-la, proposta de su a  as- 
íociação com  terce iros n a  m odalidade de consórcio em presarial do qual seja  a em- 
Dresa líder, m antida ou não a  finalidade prevista originalm ente para a energia pro-
iu z id a .
Parágrafo único. A p lica-se o d isposto n este  artigo aos consórcios em presa­
riais form ados ou  cu ja form ação se  encontra em  curso na data de publicçao d esta  
Lei d esd e  que já  m a n ifesta d a  ao poder concedente pelos in teressad os, devendo as 
con cessões serem  r e v is ta s  p ara  a d a p tá -la s ao estabelecido  no 23 da Lei n
8.987, de 1995, observado 0 d isposto no artigo 20, inciso II e no artigo 25 d esta  L.ei.
Art 22. As concessões de distribuição de energia elétrica alcançadas pelo ar- 
tieo  42  da  Lei n. 8 .9 8 7 , de 1995, poderão ser prorrogadas, desde que reagrupadas  
segundo critérios de racion alidad e operacional e econôm ica, por sohcitaçao do con­
cessio n á rio  ou  in ic ia t iv a  do poder concedente.
§ 12 N a  h ip ótse  de a  concessionária não concordar com o reagrupam ento, se­
rão m a n tid a s  a s a tu a is  áreas e prazos das concessões.
§ 2-  A  prorrogação terá  prazo único, igual ou maior rem anescente dentre as 
con cessões rea g ru p a d a s, ou v in te  anos, a  contar da data  da publicação d esta  Lei, 
preva lecen do  o m aior.
§ 32 (Vetado).
Art. 23 . N a  prorrogação das a tu a is concessões para d istribuição de en ergia  
elétrica , o poder concedente d iligenciará  no sentido de com patibilizar as areas con­
cedidas às em presas d istribuidoras com as áreas de atuação de cooperativas de e le­
trificação rural, exam inando su a s situações de fato como prestadoras de serviço pu­
blico, v isan d o  enquadrar as cooperativas como p erm issio n á n a s de serviço puDiico 
de en erg ia  e lé tr ica .
Parágrafo único. C onstatado, em  processo adm inistrativo, que a  cooperati­
va exerce , em  situ a çã o  de fato ou com base em  perm issão an teriorm en te outorga­
da a tiv id a d e  de com ercia lização de en ergia  e létrica  a público in d istin to , localiza- 
do’em  su a  á rea  de a tu ação , é facultado ao poder concedente prom over a reg u la r i­
zação da p erm issão .
Art. 24. O d isposto  nos §§ 1^ , 2-, 3- e 4  ^ do artigo 19 ap lica-se às concessões  
referid as no artigo  22.
Psurágrafo único. Aplica-se, ainda, às concessões referidas no artigo 20, o dis­
posto nos §§ 32 e 42 do artigo  19.
Art. 25. Aa prorrogações de prazo, de que trata  esta  Lei, som ente terào efi­
cácia  com  a ss in a tu ra  de contratos de concessão que contenham  cláu su la  de renún­
c ia  a  ev e n tu a is  d ire itos p reex isten tes  que contrariem  a Lei n. 8 .987 , de 1995.
§ 12 Os con tratos de concessão e perm issão conterão, além  do estabelecido  
na leg islação  em  vigor, c láusu las relativas a requisitos mínim os de desem penho téc­
nico do concessionário  ou perm issionário, bem  assim , su a  aferição pela fiscalização  
a tra v és de ín d ices  apropriados.
§ 2- N o contrato de concessão ou perm issão, a s cláu su las rela tivas à q uali­
dade técn ica , referidas no parágrafo anterior, serão vinculadas a penalidades pro­
gressivas, que guardarão proporcionalidade com o prejuízo efetivo ou potencial cau­
sado ao m ercado.
CAPÍTULO III
D a  R e e s t r u t u r a ç ã o  d o s  S e r v iç o s  P ú b l ic o s  C o n c e d id o s
Art. 26. Exceto para os serviços públicos de telecom unicações, é a União au­
tor izad a  a:
I — prom over c isõ es, fusões, incorporações ou transform ações societárias dos 
co n cessio n á rio s  de serv iços públicos sob 0 seu  controle direto ou indireto;
II — aprovar c isõ es , fu sões e transferências de concessões, e s ta s  ú ltim as nos 
term os do d isp osto  no artigo 27 da Lei n. 8 .987 , de 1995;
i n  — cobrar, pelo  d ire ito  de exploração de serviços púb licos, n as condições 
p reesta b e lec id a s  no ed ita l de licitação.
Parágrafo único. O inadim plem ento do disposto no inciso III sujeitairá o con­
ce ss io n á r io  à ap licação  da  pena de caducidade, nos term os do d isp osto  na Lei a.
8 .9 8 7 , de 1995.
A rt. 27 . N os casos em  que os serviços públicos, prestados por p essoas ju rí­
d icas sob controle direto ou indireto da União, para promover a privatização sim u l­
ta n ea m en te  com  a  outorga de nova concessão ou com a prorrogação das concessões  
ex isten tes, a  U nião, exceto quanto aos serviços públicos de telecom unicações, poderá:
I “  u tiliza r , no procedim ento licitatório, a m odalidade de leilão , observada a 
n ecessid ad e da  ven d a  de quantidades m ínim as de quotas ou ações que garantam  a 
tra n sferên c ia  dò controle societário;
II — fixar, p reviam ente, 0 valor das quotas ou ações de su a  propriedade a s e ­
rem  a lien a d a s , e proceder a licitação  na m odalidade de concorrência.
§ 12 N a  h ip ótese de prorrogação, esta  poderá ser feita por prazos diferencia­
dos, de form a a  q u e os term os finais de todas as concessões prorrogadas ocorram no 
m esm o prazo que será  0 necessário à amortização dos investim entos, lim itado a trin ­
ta  a n o s, con tad o a  p a rtir  da a ssin a tu ra  do novo contrato de concessão.
§ 22 N a  elaboração dos ed ita is de privatização de em presas concessionárias  
de sen ã ço  público, a União deverá atender às exigências das Leis ns. 8.031‘^ ’, de 12 
de abril de 1990 e 8 .987 , de 1995, inclusive quanto à publicação das c lá u su la s e s ­
sen c ia is  do con trato  e do prazo da concessão.
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(2) Leg. Fed-, 1990, pág. 566.
§ 3- O disposto ncptc nrtÍRo podern aindn ser aplicado no cnso dc privatizii- 
çrio do ronccFPionário dc pprviço público sob controle direto ou indireto dos Eatndos. 
dn Distrito Federal ou dos Municípios, no âmbito de auns respectivas compotêiicias.
Ç 1- A prorrognçno do que trnta este artigo está sujeitn i\s condições ostabe- 
'•'ciflas no artigo 2í>.
Art. 28. Nos casos de privatização. no.<» termos do artigo anterior, ó faculta­
do no poder concedente outorgar novas concessões sem efetuar a reversão prévia dns 
lirns vinculados no respectivo serviço público.
Art. 29. A modalidade dc leilão poderá ser adotada nas licitaçõe.*? relativas 
;'i outorga do nova concessão com a finalidade de promover a transferência de ser- 
■ iço público prestado por pessoas jurídicas, a que se refere o artigo 27, incbifdas, 
p.ira 03 fins e efeitos da Lei n. 8.031, de 1990, no Programa Nacional dt* Desesln- 
ti^nção, ainda que não haja a alienação das quotas ou ações representativas de seu 
roíitrole societário.
í’nr.ngrafo único. Na hipótese prevista neste artigo, ns bens vinculados no res- 
p«'rtivo serviço público serão utilizados, pelo novo concessionário, mediante contra­
io rir* a rrendam ento  a ser celebrado com o concessionário original.
Art. 30. O disposto no artigo 27 aplica-se, ainda, aos casos em quo o rnncrs- 
■-•innário de sen.-iço público de competência da União for empresa sob controlo diro- 
t'> nu indireto dos Estados, do Distrito Federal ou dos Municípios, desde que as pnr- 
t<'.s acordem quanto  às regras estabelecidas.
CAPÍTULO IV 
D as D isp o siçõ es  F in nis
Art. 31.. Nas licitações para concessão e permissão dc serviços públicos nu  
l i s o  de bem público, os autores ou responsáveis economicamente pelos projetos b á ­
sico ou executivo podem participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da exe- 
rução de obras ou serviços.
Art. 32. A empresa estatal que participe, na qualidade de licitante, dc coii- 
(■nrrôncia para concessão e permissão de serviço público, poderá, para compor .nia 
proposta, colher preços dc bens ou serviços fornecidos por terceiros e ass inar  prc- 
contra tos com dispensa de licitação.
§ 1- Os pré-contratos conterão, obrigatoriamente, cláusula resolutiva de ple­
no direito, .sem penalidades ou indenizações, no caso dc outro licitante ser declara­
do vencedor.
§ 2? Declarada vencedora a proposta referida neste artigo, os contratos de­
finitivos. firmados entre a empresa estatal e os fornecedores de bens e serviços, se­
rão. obrigatoriamente, submetidos à apreciação dos competentes órgáos dc contro­
le externo e de fiscalização específica.
Art. 33. Em cada modalidade de serviço público, o respectivo regulamento 
determinará que o poder concedente, observado o disposto nos artigos 3  ^e 30 da !>ci 
n. S.987, de 1995, estabeleça forma de participação dos usuários na fiscalização e 
torne disponível ao público, periodicamente, relatório sobre oa serviços prestados.
Art, 34. A concessionária que receber bens e instalações da União, já  rever­
tidos ou en tregues íl sua administração, deverá:
I — arcar com a responsabilidade pela manutenção e conservação dos mesmos;
II — responsabilizar-se pela reposição dos bens e equipamentos, na forma do 
dispncto no artigo da Lei n. « 987, de IflP.S.
I,R(Í. FEDRRAL -  1304 -  LRX
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Art. 35. A estiptiinçflo do novos benefícios tarifários pelo poder conrpíicMiW', 
ficn condicionada A previsão, cm lei, da origem dos recursos ou da simultrtnrri i ' “ 
visno da e s tru tu ra  tarifária do concessionário ou permissionário, de forma n 
var o equilíbrio econômico-financeiro do contrato.
Parágrafo único, A concessão de qualquer benefício tarifário somente po(|r> 
rá ser atr ibu ída a uma classe ou coletividade de usuários dos serviços, vedado, .loh 
qualquer  pretexto, o benefício singular.
Art. 36. Sem prejuízo do disposto no inciso XII do artigo 21 e no inciso XI dn 
artigo 23 da Constituição Federal, o poder concedente poderá, mediante convênio 
de cooperação, credenciar os Estados e o Distrito Federal a realizarem atividados 
complementares de fiscalização e controle dos serviços prestados nos respectivo? t n  - 
ritórios.
Art. 37. É inexigível a licitação na outorga de serviços de telecomiinirnçrH) 
do uso res tr ito  do outorgado, que não sejam passíveis de exploração comorcini
Art. 38. (Vetado).
Art. 39. Esta Lei en tra  em vigor na data do sua publicação,
Art. 40. Revogam-se o parágrafo único do artigo 28 da Lei n. 8,987, dn 
e as dem ais disposições em contrário.
Fernando Henrique Cardoso -  Presidente da República.
Raimundo Brito.
Anexo 8 -  Lei n° 9.295, de 19 de julho de 1996
I.F.n FFnERAI. “  1794 ?,FX
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D isp õ e  s o b ro  os s e rv iç o s  d e  tn lo co m u n ic n çõ o s  c sun  
o rg a n iz a ç ã o ,* s o b re  o ó re ã o  rcR uIndor,  
c d á  o u t r a s  p r o v id ê n c ia s
(1 F’ri'PÍ(lc>Mt(’ da Ropiililica.
Fnçn .«nbor qtio n (’onprr;»Pn Nacinnnl dorinln n cn -»nncinnn n pri-uinln I.ri:
Art l- A organização doH .<^ pr^ 'içn3 dc tplccoiniinicnçõfí«, a cxplnrnçAo d<> S(^ 
viço Móvol Celular, do Serviço Limitado e de Serviço dc TVnnspnrtc do Sinai« do TV- 
loromunicações por Satélite, bem como a utiiiznçflo dn rede pública do tolormniim- 
rnçõo« pnra a prestação dc Serviço de Valor Adicionado, rogulam 5.0 por oslii I .m, ro- 
1-itivnnontc nos serviços que menciona, rospoitado o que disnplinn a loRisInçno (.-ni 
vicor em ospocinl n Lei n. 4.117"-, do 27 dc ngosto do 19fi2. potas l.ois ns « 9H< • . 
do n ’do fovoroiro do 199r,. o H 071'’'. de 7 dc julho dc 199r,. o. no ,,..0 for romp.nli- 
vrl. pfln locislaçno do loloromunicnções, em vigor
Ar( 2" Sujoitam-so ã disciplina dosta I,<‘i ds sorviçns do lolornniiinicnçõos 
cl.Mirndtis no nrtigo V -, observados ns seguinlos doniiiçõos,
Ç r- Sorviço Móvel O l u l a r  ó o serviço de telecomnnirnçrtos mõvi'l torn-stro. 
aborto à correspondência publica, que utiliza sistema de radiocnm.uúcnçõos rnm lor- 
nica colular, conformo definido na regulamentação, interconectndo a n-do publica 
do tolocomunicaçôes, o acessado por meio de terminnis portáteis, transportaveis ou 
voiculnros, dc uso individual.
§ 2'- Serviço Limitndo c o serviço dc telccomunicaçòos destinado ao ii.-=o pró­
prio do executante ou a prestação a terceiros, desde que sejam ostos uiua tnosma pos- 
soa. ou grupo dc pessoas naturais ou jurídicas, cnrnctorizado pola realizaçao <le nli- 
vidado espcciTica.
§ . r  Serviço do TVansporte de Sinais dc TVIccnmunicaçõos por Satóiitos ó o 
sprviço do telecomunicações que. mediante o uso do satéiilos. renli/.a a roropção o 
omissão de sinais do tclecomunicaçõcs, utilizando radiofreqüências prcdetermina(íns.
Art. O Serviço Móvel Celular será explorado mediante concessão, outor­
gada. por licitação, polo prazo do quinze anos. renovável por iguais porindos. obser­
vado o disposto nq artigo 11 desta Loi.
Parágrafo único. As entidades exploradoras dc scr\-iços públicos do tolocomu- 
nicaçno«» são obrigadas a tornar disponíveis suas redes para intorconoxao rom as do 
Sorviço Mõvcl O l u l a r  em condições adequadas, equânimos o não discriminatorins
Art. I- O Poder Kxccutivo transformará em concossnos do Sorviço Movol ( o- 
lu lar a« permissões do Ser^-iço dc Radiocomunicnção Móvol 'Ibrrcstro I’ubhco-»os- 
Irtlo outorgadas anteriormente ã vigência dosta i.ei, em condições similares as dos 
.iomais contratos dc concessão dc Serviço Móvel Celular, respeitados ns rcspectivo.s 
prazos rem anescentes.
Parágrafo  único. As entidades que. do ncordo com o disposto nosto artigo, 
so tornom concessionárias do Serviço Móvel Celular deverão constituir, isolndnmon- 
lo nu oin associação, no prazo de ate vinte c quatro meses, a contar da vigennn dos- 
fa Lei. em presas que as sucederão na exploração do Sorviço.
Art. 5- K a Tblocomunicnçõcs Brasileiras S/A -  TELFURÁS autorizada, rom 
o fim dc dar cumprimento ao disposto no parágrafo único do artigo anterior, a cons­
ti tu ir ,  d ire tam ente  ou através de suas sociedades controladas, cmprosas subsidia­
rias ou associadas para  assum ir a exploração do Serviço Móvel Celular.
•1> I.re Fcrt . 1962. páe<< 25.S e 3R7: (2) 1995. prtí 270: (.1) 1PPS. pAc I '.!97
Art. 6’ O Poder Rxrrtitivo. qtinnHo oporliinn r  rnnvpnicnto no i n l f r f ‘•s'- pu 
'blico. dpfcrniinnrá a nlienBçilo das participações sociofárins Ha TRI-KHHAs. o,i i|r 
3 iins controindns, nns empresas constituídas na forma do artigo anterior
Art. 7? O Serviço Limitado destinado ao u.-=o do próprio execiitanU' s.m.í - n 
piorado m edian te nulorizaçflo. por prazo indeterminado, sendo inexigívrl n li< it:i 
çfto para  a sua outorga o. quando destinado a prestação a terceiros, será i>N|)lni :t 
do mediante permissfto a empresa constituída segundo as leis hrasileirns c com 
de c adm inistração no País. pelo prazo de dez anos, renovável por iguais pc-nndo«
Art. 8í 0  Sers’iço de TVansportc de Sinais de 'Iblecomunicações por Sati lit."--. 
quando envolver satélites que ocupem posições orbitais nolificadas pelo Hr.nf=il, s<> 
rá explorado, medionte concessão, pelo prazo de alé qxiinze anos. renovável por iennis 
períodos, observado o disposto no artigo 11 desta Lei.
5 lí  A concessão assegurará o direito ã ocupação, por satélites do roíic-^-sin. 
nário. do posiçftos orbitais nolifiradas pelo Urasil e á consignação das radiofi.«pi.-n 
cias nssocia<ias, devendo as estações de controle tios .satélites localizar-si’ oni im 
ritório brasileiro.
5 2- As entidades que, na data  de vigência desta I,ci. estejam oxplornii<lM -> 
Serviço de TVansporte de Sinais de 'Iblecomunicações por Satélite, mediante o .i=.< 
de satálitc.s que ocupem posições, orbitais notificadas pelo ürasil .  têm assegiinidi)
0 direito ã concessão desta  exploração.
9 As outorgas para a exploração do sen-iço estabelecerão que o iniriu - IV 
tivo de sua prestação se dará somente após 31 do dezembro de 1997, exceto pnt n ns 
aplicações cm que sejam exigidas características técnicas não disponíveis em s.ilé 
lites porn os quais, na data  de vigência desta Lei, já tenham sido alocadas posições 
orbitais notificndan pelo Brasil.
5 4! o  Serviço de TVansporte de Sinais de Iblecomunicações por Satélite =o- 
mente poderá ser  prestado a entidade que detenha outorga para exploração dc* «or 
viço de telecomunicações, devendo ser assegurado tratamento equânime c não «lis- 
crim inatório  a todos os interessados.
Art. 9  ^ A exploração de serviços dc telecomunicações por meio de ssitélites. 
em qualquer de suas modalidades, dependerá dc outorga específica, nos torniMc d;i 
regulam entação, independentem ente de o acesso se realizar a par ti r  do Ibrritóric. 
Nacional ou do exterior.
5 1! Será dada preferência à utilizoção de satélites que ocupem posiçõ«'« «r 
bitais notificadas pelo Brasil, adm itida a utilização de satélites que ocupem po«i 
ções orbitais  notificadas por outros países.
5 2- A utilização de satélites  qtie ocupem posições orbitais notificadas por 
outros países es tá  condicionada à prévia coordenação com a adm inistração hrnsi 
léira das posições orbitais e freqüências associadas, e a que sua contratação sc> fa­
ça com empresa constituída segundo as leis brasileiras e com sede e administrnçãn 
no País. na condição de represen tan te  legal no Brasil,
Art, 10. É assegurada a qualquer interessado na pre.stação de Ser\iço dr V:i 
lor Adicionado a utilização da rede pública de telecomunicações.
Parágrafo único. Serviço de Valor Adicionado é a atividade caractcrizadn pe­
lo acréscimo dc recursos e um serviço dc telecomunicações que lhe dá suporto, cri.ui- 
do novas u ti lidades relacionadas ao acesso, armazenamento, apresentação, movi­
mentação c recuperação dc informações, não caracterizando exploração de serviço 
de telecomunicações.
_  I79r. -  I ,F n . FHDKHAI
Art. 11. Af» cnncpspõo.«! pnrn n cxplnrnçfin d r  Soniço Mnvcl Crliiljn r di> St t 
v i ç o  (Ir 'fVnnspnrto de Sinni.s dc Tblccomiinirnçõos por .Snlólitp «fimonir* [»ifii-rfio .orr 
o i i t o r c í i d n s  a  empresas constituidns peRundn ns leis brnsileirn,*! c nm  ardi '  i- iuItiiíiií.«- 
t r . i ç ã o  n n  Pní.c
1’arncrafo único. Nos três nnos seguintes íl ptililicação doQtn I-ri. « IVxicr Kxe- 
riitivo podcrii ndotnr, nos cnsos cm que o interesse nncionnl assim n cxicir, limite? 
nn composição do cnpitnl dns empresns conccssionrtrins de qne tratn  este artigo, ns- 
sfRurando qiic. polo menos (cinqiientn c um por cenloi do capital volante prr 
tença, direln ou ind ire tam ente ,  n brasileiroa.
Art. 12. Os processos dc outorga pnra exploração dos serviços de <)ue tra tn  
esta Lei deverão conter requisitos que propiciem a diversidade de controle sorietrt- 
rio das en tidades exploradoras, em estímulo rompctição,
Parnprafo único. Na exploração de serviços de teleromunirnções em liasn m- 
m erria l.  deverão ser assoRuradas a interconectividade e a interoperaliilidnde dns 
v.árias redes, a ju s ta  competição entre  os respectivos prestaílnrns dns sorviços e o 
itso pqiiitntivo do cornpetonte plano dc numeração.
A?t l.T (Vetado)
Parãgrafo tmico. O Ministério das Comtinicações. até que srjn instnlada n 
( ‘nmiss!\o Nacional de Comunicações (CNí;), exercerã ns funções de ó r c n o  roRi i ln-  
dor. m antidas  as competências de regulamentação, otitorga e fisralização dos s e r ­
viços de telecomunicaçõcs n ele atribuídos pela legislação em vigor
Art. 11. R a União aiitori/adn a cobrar pelo direito de exploração dns servi­
ços dc telecomunicações e pelo uso dc radiofreqüências.
Parágrafo único. Os recursos provenientes dn cobrança de que tra ta  este a r ­
tigo serão destinados ao Ministério dns Comunicações pnra aplicação nn desenvol­
vimento dos serviços e dns competências a tribuídas ao órgão regulador
Art. 15. É mantido o Fundo de Fiscalização das Tblccomunicações. regido na 
forma estabelecida pela Lei n. 5.070'^', de 7 dc julho dc 196t>. que o institu iu .
Art. 16. F s ta  Lei en tra  em vigor nn data  de sua publicação
Art. 17. Revognm-sc ns disposições em contrário.
Fernnndo Henrique Cardoso -  Presidente da República.
Sérgio Motta.
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Anexo 9 -  Lei n° 9.427, de 26 de dezembro de 1996
LEX  — 3779 — LEG. F E D E R A L
LEI N . 9 .427  -  DE 26 DE DEZEMBRO DE 1996
I n s t i t u i  a  A g ê n c ia  N a c io n a l d e  E n e r g ia  E lé tr ic a  (A N E E L ), 
d is c ip l in a  o  r e g im e  d a s  c o n c e s s õ e s  d e  s e r v iç o s  p ú b lic o s  * 
d e  e n e r g ia  e lé t r ic a ,  e  d á  o u tr a s  p r o v id ê n c ia s
0  P resid en te  da R epública.
, Faço sab er que o C ongresso Nacional decreta e eu sanciono a seg u in te  Lei-
CAPÍTULO I 
D a s  A tr ib u iç õ e s  e  d a  O r g a n iz a ç ã o
Art. 12 É in st itu íd a  a Agência Nacional de Energia E létrica (ANEEL) 
tarqu ia  sob regim e esp ecia l, vinculada ao M inistério de M inas e E nergia, com  
de e foro no D istr ito  F ed eral e prazo de duração indeterm inado. ’
Art. 2- A  A gencia Nacional de Energia E létrica (ANEEL) tem  por finalid  
de r e ^ la r  e fisca lizar a produção, transm issão, distribuição e com ercialização d" 
energia  elétrica, em  conformidade com as políticas e diretrizes do governo fed erar
Parágrafo único. N o exeracio de suas atribuições, a ANEEL promoverá a  ar 
ticulação com os E stados e o Distrito Federal, para o aproveitamento energético d 
cursos de água e a  com patibilização com a política nacional de recursos hídricos^
A rt. 32 A lém  d as incum bências prescritas nos artigos 29 e 30 da Lei n 
8.987'*>, de 13 de fevereiro de 1995, aplicáveis aos serviços de energia elétrica  
p ete  esp ec ia lm en te ã ANEEL: ’
1 — im plem entar as políticas e diretrizes do governo federal peira a exploração 
da energia elétrica e 0 aproveitam ento dos potenciais hidráulicos, expedindo oa atos 
regu lam entares n ecessários ao cumprimento das normas estabelecidas noln t _ 
9 .0 7 4 ‘2>, de 7 de ju lho  de 1995;
. II — promover as licitações destinadas à contratação de concessionárias do ser  
viço público para produção, transm issão e distribuição de energia elétrica o para ã 
outorga de concessão para aproveitam ento de potenciais hidráulicos;
III — defin ir 0 aproveitam ento ótimo de que tratam  os §§ 22 e 32 do art-i.rr. c- 
da Lei n. 9 .074 , de 7 de Julho de 1995; «rtigo 5-
rV — celebrar e gerir os contratos de concessão ou de permissão de serviços nú. 
blicos de energia  elétrica , de concessão de uso de bem público, expedir as autoriz i- 
ções, bem  como fiscalizar, diretamente ou mediante convênios com órgãos estaduais' 
as con cessões e a prestação dos serviços de energia elétrica; ’
y  — dirim ir, no âm bito administrativo, as divergências entre concesaionúrias 
perm issionárias, autorizadas, produtores independentes e autoprodutorea, bem co­
mo en tre e sse s  agen tes e seu s consumidores;
VI — fixar 03 critérios para cálculo do preço de transporte de que trata o 5 tí” 
do artigo 15 da Lei n. 9 .074 , de 7 de julho de 1995, e arbitrar seu s valoroa noa ca­
sos de negociação frustrada entre os agentes envolvidos;
VII -  articular com 0 órgão regulador do setor de com bustíveis fóasei.H i> irãs 
natural os critérios para fixação dos preços de transporte desses combustíveia, quan­
do d estin ados à geração de energia elétrica, e para arbitram ento de seua va lores' 
nos casos de negociação frustrada entre os agentes envolvidos. ’
Art. 42 A  ANEEL será dirigida por um Diretor-Geral e quatro Diretoroa. em  
regim e de colegiado, cujas funções serão estabelecidas no ato ad m inistrativo  auo 
aprovar a estru tu ra  organizacional da autarquia.
(1) Leg. Fed., 1995. pág. 270; (2) 1995, pág. 1.297.
§ 1! O decreto de constituição da ANEEL indicará qual dos Diretores da au­
tarquia terá a incum bência de, na qualidade de ouvidor, zelar pela qualidade do ser­
viço público de energia elétrica, receber, apurar e solucionar as reclzunações dos usuá­
rios. . . ............................
§ 22 É criado, na ANEEL, o cargo de Diretor-Geral, do Grupo-Direção e As- 
sessoram en to  S uperiores, Código DAS 101.6.
§ 32 O processo decisório que im plicar afetação de direitos dos agentes eco­
nômicos do setor elétrico ou dos consumidores, mediante iniciativa de projeto de lei 
ou, quando possível, por via administrativa, será precedido de audiência pública con­
vocada pela  A N E E L . -
Art. 52 O Diretor-Geral e os demais Diretores serão nomeados pelo Presiden­
te da R epública para cumprir mandatos não coincidentes de quatro anos, ressa lva­
do 0 que d ispõe 0 artigo 29.
Parágrafo único. A nomeação dos membros da Diretoria dependerá de pré­
via  aprovação do Senado Federal, nos termos da alínea “f ’ do inciso III do artigo 52 
da C on stitu ição  Federal*^’, de 5 de outubro de 1988.
Art. 62 E stá  im pedida de exercer cargo de direção na ANEEL a pessoa que 
m an tiver  os seg u in tes  vínculos com qualquer em presa concessionária, perm issio- 
nária, autorizada, produtor independente, autoprodutor ou prestador de serviço con­
tratado d essa s  em presas sob regulam entação ou fiscalização da autarquia:
I — acion ista  ou sócio com participação individual direta superior a três déci­
mos por cento no capital social ou superior a dois por cento no capital social de em ­
p resa  controladora;
II — m em bro do conselho de adm inistração, fiscal ou de d iretoria executiva;
III — em pregado, mesmo com o contrato de trabalho suspenso, inclusive das 
em presas controladoras ou das fundações de previdência de que sejam  patrocina­
doras.
Parágrafo único. .Thmbém está impedido de exercer cargo de direção da ANEEL 
membro do conselho ou diretoria de associação regional ou nacional, representativa  
de in teresses dos agentes mencionados no “caput”, de categoria profissional de em ­
pregados desses agentes, bem como de conjunto ou classe de consumidores de energia.
Art. 72 A adm inistração da ANEEL será objeto de contrato de gestão, nego­
ciado e celebrado entre a Diretoria e 0 Poder Executivo no prazo máximo de noven­
ta  d ias após a  nom eação do Diretor-Geral, devendo uma cópia do instrum ento ser  
en cam in h ada para registro no IVibunal de Contas da União, onde servirá de peça 
de referên cia  em  auditoria operacional.
§ 12 O contrato de gestão será 0 instrum ento de controle da atuação adm i­
n istra tiv a  da au tarq u ia  e da avaliação do seu  desem penho e elem ento in tegran te  
da prestação de contas do Ministério de Minas e Energia e da ANEEL, a que se re­
fere 0 artigo 92 da Lei n. 8.443*“**, de 16 de julho de 1992, sendo sua inexistência con­
siderada falta de natureza formal, de que trata 0 inciso II do artigo 16 da m esm a lei.
§ 22 Além  de estabelecer p a r ^ e tr o s  para a administração interna da autar­
quia, os procedim entos adm inistrativos, inclusive para efeito do disposto no inciso
V do artigo 32, o contrato de gestão deve estabelecer, nos programas anuais de tra­
balho, indicadores que permitam quantificar, de forma objetiva, a avaliação do seu  
desem penho.
§ 32 O contrato de gestão será avaliado periodicamente e, se necessário, re­
visado por ocasião da renovação parcial da Diretoria da autarquia, sem  prejuízo da 
so lidariedad e en tre  seu s membros.
LEG . F E D E R A L  — 3780 — LEX
(3) Leg. Fed.. 1988, pág. 709; (4) 1992, pág. 429; 1993, pág. 299.
Art. 82 A exoneração im otivada de dirigente da ANEEL somente poderá ser  
promovida nos quatro mesea in iciais do m andato, findos os quais é assegurado seu  
pleno e in tegra l exercício.
. P arágrafo ú nico. - C onstituem  m otivos para a exoneração de d ir igen te  da 
ANEEL, em qualquer época, a prática de ato de improbidade administrativa, a con- 
denaçao penal transitada em julgado e o descum prim ento injustificado do contra­
to de gestão . .....  '
Art. 92 O ex-dirigente da ANEEL continuará vinculado à autarquia nos do­
ze m eses segu intes ao exercício do cargo, durante os quais estará impedido de pres­
tar, d ireta ou indiretam ente, independentem ente da forma ou natureza do contra­
to, qualquer tipo de serviço às em presas sob sua regulamentação ou fiscalização, in­
clu sive  controladas, coligadas ou subsid iárias.
§ 12 D urante o prazo da vinculação estabelecida neste artigo, o ex-dirigen- 
te continuará prestando serviço à ANEEL ou a  qualquer outro órgão da A dm inis­
tração Pública direta da União, em área atinente à sua qualificação profissional, m e­
d ian te  rem uneração equ ivalente à do cargo de direção que exerceu.
§ 22 Incorre na prática de advocacia adm inistrativa, sujeitando-se 0 in fra­
tor às penas previstas no artigo 321 do Código Penal, o ex-dirigente da ANEEL, in ­
clusive por renúncia ao mandato, que descumprir 0 disposto no “caput” deste artigo.
§ 32 E xclu i-se do disposto n este artigo 0 ex-dirigente que for exonerado no 
prazo indicado no “caput” do artigo anterior ou pelos motivos constantes de seu  pa­
rágrafo único.
Art. 10. Os cargos em com issão da autarquia serão exercidos, preferencial­
m ente, por servidores ocupantes de cargo de carreira técnica ou profissional da au­
tarquia, aplicando-se-lhes as mesmas restrições do artigo 62 quando preenchidos por 
pessoas estran h as aos quadros da ANEEL, exceto no período a que se refere o ar­
tigo 29.
Parágrafo único. R essalvada a participação em comissões de trabalho cria­
das com fim  específico, duração determ inada e não integrantes da estrutura orga­
n izacional da autarquia, é vedado à ANEEL, requisitar, para lhe prestar serviço, 
em pregados de em presas sob sua reg^ulamentação ou fiscalização.
CAPÍTULO II 
D a s  R e c e ita s  e  d o  A c e r v o  d a  A u ta rq u ia
Art. 11. Constituem receitas da Agência Nacional de Energia Elétrica (ANEEL):
I ~  recursos oriundos da cobrança da taxa  de fiscalização sobre serviços de 
energia  elétrica , in stitu íd a  por esta  Lei;
II — recursos ordinários do Tfesouro N acional consignados no Orçamento F is­
cal da União e em seus créditos adicionais, transferências e repasses que lhe forem  
conferidos;
III — produto da venda de publicações, m aterial técnico, dados e informações, 
inclusive para fins de licitação pública, de em olumentos adm inistrativos e de taxas 
de inscrição em concurso público;
IV — rendim entos de operações financeiras que realizar;
V — recursos provenientes de convênios, acordos ou contratos celebrados com  
entidades, organism os ou em presas, públicos ou privados, nacionais ou internacio­
nais;
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• ) . VI — doações, legados, subvenções e outros recursos que lhe forem destinados;
■ • VII — válores apurados na venda ou aluguel de bens móveis e im óveis de sua  
propriedade.
" P ará ^ a fo  único. . 0  orçamento anual da ANEEL, que integra a Lei Orçamen­
tária  da U nião, nos term os do inciso I do §.52 do artigo 165 da Constituição Fede­
ral, deve considerár as receitas previstas neste artigo de forma a dispensar, no pra­
zo m áxim o de três anos, os recursos ordinários do Tbsouro Nacional.
Art. 12. - É  institu íd a  a Tíkxa de Fiscalização de Serviços de Energia E létri­
ca, que será  anual, d iferenciada em função da m odalidade e proporcional ao porte 
do serviço concedido, perm itido ou autorizado, aí incluída a produção independen­
te de en erg ia  elétr ica  e a autoprodução de energia.
§ 12 A taxa  de fiscalização, equivalente a cinco décimos por cento do valor 
do benefício econômico anual auferido pelo concessionário, permissionário ou auto­
rizado, será  determ inada pelas segu in tes fórmulas:
I - T F g  = P x G u
onde:
T Fg = taxa  de fiscalização da concessão de geração
P = potência  in sta lad a  para 0 serviço de geração
Gu = 0,5% d° valor unitário do benefício anual decorrente da exploração do ser­
viço de geração .
l i  -  T F t ■= P x  TVi 
, onde: . . . .
. . , T F t = taxa  de fiscalização da concessão de transm issão  
;c .; P -  potência  in sta lad a  para o serviço de transm issão
' lU  = 0,5% do valor unitário do beneficio anual decorrente da exploração do ser­
viço de tran sm issão
'• III -  TFd = lEd/(FC x 8,76)1 x Du
onde:
TFd = taxa  de fiscalização da concessão de distribuição
Ed = energia  anual faturada com o serviço concedido de distribuição, em me- 
gaw att-hora
FC = fator de carga médio anual das instalações de distribuição, v inculadas  
ao serviço concedido
Du = 0,5% do valor unitário do beneficio anual decorrente da exploração do ser­
viço de d istribu ição
§ 2- Para determinação do valor do beneficio econômico a que se refere o pa­
rágrafo anterior, considerar-se-á a tarifa fixada no respectivo contrato de conces­
são ou no ato de outorga da concessão, perm issão ou autorização, quando se  tratar  
de serviço público, ou no contrato de venda de energia, quando se tratar de produ­
ção indep en d en te.
§ 32 N o caso de exploração para uso exclusivo, o benefício econômico será cal­
culado com b ase na estipu lação de um valor típico para a unidade de energia  e lé ­
trica gerada.
Art. 13. A teixa anual de fiscalização será devida pelos concessionários, per- 
m issionários e autorizados a partir de I2 de janeiro de 1997, devendo ser recolhida  
diretam en te à A NEEL, em  duodécim os, na forma em que dispuser 0 regulam ento  
d esta  Lei.
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§ 12 Do valor global daa quotas da Reserva Global de Reversão (RGR) de que 
trata  o artigo 42 da Lei n. 5.655'5>, de 20 de maio de 1971, com a redação dada pe­
lo artigo 92 da Lei n. 8.631<6>, de 4 de março de 1993, devidas pelos concessionários 
e perm issionários, será  deduzido 0 valor da taxa de fiscalização, vedada qualquer  
majoração de tarifas por conta da institu ição desse tributo.
§ 22 A  R eserva Global de Reversão de que trata o parágrafo anterior é con­
siderada inc lu íd a  nas tarifas de energia elétrica, conr as alterações segu intes:
I — é fixada em  até dois e meio por cento a quota anual de reversão que inc i­
dirá sobre os in vestim en tos dos concessionários e perm issionários, nos term os e s ­
tabelecidos pelo artigo 92 da Lei n. 8.631, de 4 de março de 1993, observado 0 lim i­
te de três por cento da receita  anual;
II — do total dos recursos arrecadados a partir da vigência desta Lei, cinqüen­
ta  por cento, no m ínim o, serão destinados para aplicação em  investim entos no S e­
tor Elétrico das Regiões N orte, N ordeste e Centro-Oeste, dos quais 1/2 em progra­
m as de eletrificação rural, conservação e uso racional de energia e atendim ento de 
com unidades de baixa renda;
III -  os recursos referidos no inciso anterior poderão ser contratados diretamen­
te com Estados, M unicípios e concessionários de serviço público de energia elétrica;
IV — os recursos destinados ao semi-árido da Região Nordeste serão aplicados 
a taxas de financiam ento não superiores às previstas para os recursos a que se re­
fere a a lín ea  “c” do inciso I do artigo 159 da Constituição Federal.
CAPÍTULO III
D o  R e g im e  E c o n ô m ic o  e  F in a n c e ir o  
D a s  C o n c e s s õ e s  d e  S e r v iç o  P ú b lic o  d e  E n e r g ia  E lé tr ic a
.^ t .  14. O regim e econômico e financeiro da concessão de serviço público de 
energia  e létr ica , conform e estabelecido no respectivo contrato, compreende:
I — a contraprestação pela execução do serviço, paga pelo consumidor final com 
tarifas baseadas no serviço pelo preço, nos termos da Lei n. 8.987, de 13 de feverei­
ro de 1995; s
II — a responsabilidade da concessionária em realizar investim entos em obras 
e insta lações que reverterão à União na extinção do contrato, garantida a in d en i­
zação nos casos e condições previstos na Lei n. 8.987, de 13 de fevereiro de 1995, e 
n esta  Lei, de modo a assegu rar a qualidade do serviço de energia elétrica;
_ni — a participação do consumidor no capital da concessionária, m ediante con­
tribuição financeira para execução de obras de interesse mútuo, conforme definido  
em  regulam ento;
IV — apropriação de ganhos de eficiência em presarial e da com petitividade;
V — indisponibilidade, pela concessionária, salvo disposição contratual, dos bens 
considerados reversíveis.
Art. 15. Entende-se por serviço pelo preço 0 regime econômico-financeiro m e­
diante 0 qUal as tarifas m áxim as do serviço público de energia elétrica são fixadas:
I -  no contrato de concessão ou perm issão resultante de licitação pública, nos 
term os da Lei n. 8 .987 , de 13 de fevereiro de 1995;
II — no contrato que prorrogue a concessão existente, nas hipóteses adm itidas 
na Lei n. 9 .074 , de 7 de ju lho de 1995;
i n  no contrato de concessão celebrado em decorrência de desestatização, nos 
casos indicados no artigo 27 da Lei n. 9.074, de 7 de julho de 1995;
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(5) Leg. Fed., 1971, pág. 787; (6) 1993, pág. 173.
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j IV -  em ato específico da ANEEL, que autorize a aplicação de novos valores, 
re su lta n tes  de revisão ou de reajuste, nas condições do respectivo contrato.
; § 12 A naanifestação da ANEEL para a autorização exigida no inciso IV des­
te artigo deverá ocorrer no prazo m áxim o de trinta dias a contar da apresentação  
da proposta da concessionária ou perm issionária, vedada a form ulação de ex igên ­
cias que não se lim item  à comprovação dos fatos alegados para a revisão ou reajus­
te, ou dos índ ices u tilizados.
§ 22 A não m anifestação da ANEEL, no prazo indicado, representará a acei­
tação dos novos valores tarifários apresentados, para su a  im ed iata  aplicação.
Art. 16. Os contratos de concessão referidos no artigo anterior, ao detalhar  
a c láu su la  p rev ista  no in c iso  V do artigo 23 da Lei n. 8 .987, de 13 de fevereiro de 
1995, poderão prever o com prom isso de investim ento mínimo anual da concessio­
nária destinado a atender a expansão do mercado e a eimpliação e modernização das 
in sta lações v incu ladas ao serviço.
Art. 17. A suspensão , por fa lta  de pagamento, do fornecim ento de energia  
elétrica a consumidor que preste serviço público ou essencial à população e cuja ati­
v idade sofra prejuízo será com unicada com antecedência de quinze d ias ao Poder 
Público local ou ao Poder E xecutivo Estadual.
Parágrafo único. O Poder Público que receber a comunicação adotará as pro­
vidências adm inistrativas para preservar a população dòs efeitos da suspensão do 
fornecim ento de energia, sem  prejuízo das ações de responsabilização pela fa lta  de 
pagam ento que m otivou ^ m edida.
Art. 18. A ANEEL som ente aceitará como bens reversíveis da concessioná­
ria ou perm issionária do serviço público, de energia elétrica aqueles u tilizados, ex­
clu siva  e perm anentem ente, para produção, transm issão e distribuição de energia  
elétrica .
Art. 19. N a h ipótese de encam pação da concessão, a indenização devida ao 
concessionário , conforme previsto  no artigo 36 da Lei n. 8.987, de 13 de fevereiro  
de 1995, com preenderá as perdas decorrentes da extinção do contrato, excluídos os 
lucros cessa n tes .
CAPÍTULO IV 
D a  D e s c e n tr a l iz a ç ã o  d a s A tiv id a d e s
^yt. 20. Sem  prejuízo do disposto na alínea “b” do inciso XII do artigo 21 e 
no inciso XI do artigo 23 da C onstitu ição Federal, a execução das ativ idades com ­
plem entares de regulação, controle e fiscalização dos serviços e instalações de ener­
gia  elétrica  poderá ser descentralizada pela União para os Estados e o D istrito Fe­
deral, m ediante convénio de cooperação.
§ 12 A descentralização abrangerá os serviços e instalações de energia e lé ­
trica prestados e situados no território da respectiva unidade federativa, exceto:
I — os de geração de in tere sse  do sistem a elétrico interligado;
II — os de transm issão  in tegran te  da rede básica.
§ 22 A delegação de que trata  este Capítulo será conferida desde que o D is­
trito Federal ou o Estado interessado possua serviços técnicos e adm inistrativos com­
petentes, devidam ente organizados e aparelhados para execução das respectivas a ti­
v idades, conform e condições estabelecidas em regulam ento.
§ 32 A execução, pelos Estados e Distrito Federal, das atividades delegadas 
será  perm anentem ente acom panhada e avaliada pela ANEEL, nos term os do res­
pectivo convênio.
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Art. 21. N a execução das atividades com plem entares de regulação, contro­
le e fisca lização dos serviços e instalações de energia elétrica, a unidade federati­
va  observará as p ertin en tes norm as legais e regulam entares federais.
§ 1- A s  norm as de regulação com plem entar baixadas pela unidade federa­
tiv a  deverão se  harm onizar com as normas expedidas pela ANEEL.
§ 22 É vedado à unidade federativa conveniada exigir de concessionária ou 
perm issionana sob sua ação complementar de regulação, controle e fiscalização obri- 
gaçao não ex igida ou que resu lte em encargo distinto do exigido de em presas con­
g ên eres, sem  prévia autorização da ANEEL. •
Art. 22. Em caso de descentralização da execução de atividades relativas aos 
serviços e in sta lações de energia elétrica, parte da taxa de fiscalização correspon­
d en te, p rev ista  no artigo 12 d esta  Lei, arrecadada na respectiva unidade federati­
va, será  a e sta  transferida para custeio de seus serviços, na forma do convênio ce­
lebrado.
CAPÍTULO V 
D a s  D is p o s iç õ e s  F in a is  e T ra n s itó r ia s
Art. 23. As licitações realizadas para outorga de concessões devem observar
0 disposto  n esta  Lei, nas Leis ns. 8 .987, de 13 de fevereiro de 1995, 9.074, de 7 de 
ju lh o  de 1995, e, como norm a geral, a Lei n. 8 .666 ‘^ >, de 21 de junho de 1993.
 ^§ 1- N as licitações destinadas a contratar concessões e perm issões de servi­
ço público e uso de bem  público é vedada a declaração de inexigibilidade prevista  
no artigo  25 da Lei n. 8 .666 , de 21 de junho de 1993.
§ 22 N as licitações m encionadas no parágrafo anterior, a declaração de d is­
p en sa  de licitação só será  adm itida quando não acudirem interessados à primeira  
lic itação  e esta , ju stifícad am ente, não puder ser repetida sem  prejuízo para a ad­
m in istração , m antidas, n este  caso, todas as condições estabelecidas no edital, a in ­
da que m odifiquem  condições v igen tes de concessão, perm issão ou uso de bem pú­
blico cujos contratos estejam  por expirar.
A rt.  24. As lic itações para exploração de potenciais hidráulicos serão pro­
cessad as nas m odalidades de concorrência ou de leilão e as concessões serão outor­
gad as a  títu lo  oneroso.
Parágrafo único. No caso de leilão, somente poderão oferecer proposta os in ­
teressa d o s pré-qualificados, conforme definido no procedimento correspondente.
Art. 25. No caso de concessão ou autorização para produção independente  
de energia elétnca, o contrato ou ato autorizativo definirá as condições em que o pro­
dutor independente poderá realizar a comercialização de energia elétrica  produzi­
da e da que v ier a adquirir, observado o lim ite de potência autorizada, para a ten ­
der aos contratos celebrados, inclusive na hipótese de interrupção da geração de sua  
u sin a  em  virtude de determ inação dos órgãos responsáveis pela operação otim iza­
da do s is tem a  elétrico.
Art. 26. D epende de autorização da ANEEL:
I — o aproveitam ento de potencial hidráulico de potência superior a mil kW e 
ig u a l ou inferior a dez m il kW destinado à produção independente;
II -  a importação e a exportação de energia elétrica por produtor independen­
te , bem  como a im plantação do sistem a de transm issão associado.
(7) Leg. Fed., 1993, pág. 421; 1994, pág. 911.
concessão de serviço público de energia elétrica  e
- r  P.“  ?o “ a vigência desta  Lei e os resultantes da aplica-
çao dos artigos 4- e 19 da Lei n. 9.074, de 7 de julho de 1995, conterão cláusula  de 
prorrogaçao da concessão, enquanto os serviços estiverem  sendo prestados nas con- 
diçoes estobelecidas no contrato e na legislação do setor, atendam aos interesses dos 
consum idores e o concessionário o requeira.
28. A realização de estudos de viabilidade, anteprojetos ou projetos de 
aproveitam entos de potenciais hidráulicos deverá ser informada à ANEEL oara fins 
de registro  não gerando direito de preferência para a obtenção de concessão para  
serviço publico ou uso de bem público.
OU possuidores de terrenos m arginais a potenciais de 
e n e r ç a  h idrau lica  e d ^  rotas dos correspondentes sistem as de transm issão só es- 
tao obrigados a perm itir a realização de levantam entos de campo quando o in teres­
sado d isp u ser  de autorização específica da ANEEL.
 ^ ^  autorização m en c io n ^ a  no parágrafo anterior não confere exclusiv i­
dade ao interessado, podendo a ANEEL estipular a prestação de caução em dinhei-
*■?. indenizações de danos causados à propriedade onde se  localize o
s itio  objeto dos levan tam entos.
§ 32  ^ N o caso de serem  esses estudos ou projetos aprovados pela ANEEL pa­
ra inclusão no programa de licitações de concessões, será assegurado ao in teressa­
do o ressarcim ento dos respectivos custos incorridos, pelo vencedor da licitação, nas 
condiçoes estab e lec id as no ed ital.
5 ^  liberdade prevista neste artigo não abrange os levantamentos de cam­
po em sitios localizados em areas indígenas, que som ente poderão ser realizados com 
a u to n za ça o  especifica  do Poder Executivo, que estabelecerá as condições em  cada 
caso.
Art. 29. N a  prim eira gestão da autarquia, visando im plem entar a transição  
para o s is tem a  de m andatos não coincidentes, o Diretor-Geral e dois D iretores s e ­
rao nom eados pelo P residente da República, por indicação do M inistério de M inas 
L t ^ r S ^ '  ® D iretores nom eados na forma do disposto no parágrafo único do
„   ^ O Diretor-Geral e os dois Diretores indicados pelo M inistério de M inas 
e J:.nergia serao  nom eados pelo período de três anos.
§ 22 Para as nomeações de que trata o parágrafo anterior não terá aplicação
o d isp osto  nos artigos 62 e 82 d esta  Lei.
h líP n o íí T ? período  de trin ta  e se is  m eses, contados da data de pu-
b ícaçao d esta  Lei, os reajustes e revisões das tarifas do serviço público de e n er ^ a  
e le tn c a  serao efetuados segundo as condições dos respectivos contratos e legislação
S  H ® diretrizes específicos, estabelecidos em  ato
conjunto dos M inistros de M inas e E nergia e da Fazenda.
Art. 31. Serão transferidos para a ANEEL o acervo técnico e patrimonial, as 
tS ^ D N A ^ E )^ ^ ^   ^ receitas do Departamento Nacional de Águas e Energia Elé-
h!  s ”‘io °  M inistério de M inas e Energia as receitas oriun­
das do § 1- do artigo 20 da C onstituição Federal.
D o r á r f /L  °  M inistério de Minas e Energia, sob a adm inistração tem-
fn orgao integrante do S istem a Nacional de G erenciam en-
H idncos, a rede hidrométrica, o acervo técnico e as atividades de hi­
drologia re la tivos aos aproveitam entos de energia  hidráulica.
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§ 32 Os órgãos responsáveis pelo gerenciam ento dos recursos hídricos e a 
ANEEL devem  se articular para a outorga de concessão de uso de águas em bacias 
h id ro p á fica s, de que possa resultar a redução da potência firme de potenciais h i­
dráulicos, especialm ente os que se encontrem em operação, com obras iniciadas ou 
por in ic iar , m as já  concedidas.
Art. 32. É o Poder Executivo autorizado a remanejar, transferir ou utilizar 
os saldos orçam entários do M inistério de Minas e Energia, para atender as despe­
sas de estruturação e manutenção da ANEEL, utilizando como recursos as dotações 
orçam entárias destin adas às atividades finalísticas e adm inistrativas, observados 
os m esm os subprojetos, subatividades e grupos de despesas previstos na Lei Orça­
m entária  em  vigor.
Art. 33. No prazo máximo de vinte e quatro m eses, a contar da sua organi­
zação, a ANEEL promoverá a simplificação do Plano de Contas específico para as 
em presas concessionárias de serviços públicos de energia elétrica, com a segm en­
tação das contas por tipo de atividade de geração, transm issão e distribuição.
Art. 34. O Poder Executivo adotará as providências necessárias à constitui­
ção da autarqu ia . A gência Nacional de Energia E létrica (ANEEL), em regim e es ­
pecial, com a definição da estrutura organizacional, aprovação do seu Regimento In­
terno e a nom eação dos Diretores, a que se refere 0 § 12 do artigo 29, e do Procura­
dor-G eral.
§ 12 A estrutura de que trata 0 “caput” deste artigo incluirá os cargos em co­
m issão  e funções gratificadas atualm ente ex isten tes no DNAEE.
§ 22 E a ANEEL autorizada a efetuar a contratação temporária, por prazo 
não excedente de trinta e seis meses, nos termos do inciso IX do artigo 37 da Cons­
tituição Federal, do pessoal técnico imprescindível à continuidade de suas atividades.
§ 32 Até que seja provido 0 cargo de Procurador-Geral da ANEEL, a Consul­
toria Jurídica do M inistério de Minas e Energia e a Advocacia Geral da União pres­
tarão à autarquia a assistência jurídica necessária, no âmbito de suas competências.
§ 42 Constituída a Agência Nacional de Energia Elétrica (ANEEL), com a pu­
blicação de seu  Regimento Interno, ficará extinto 0 Departamento Nacional de Águas 
e E nergia  E létrica  (DNAEE).
Art. 35. E sta  Lei entra em vigor na data de sua publicação.
Fernando H enrique Cardoso -  Presidente da República.
R aim undo Brito.
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cH açã l í e  » f t ' T v i a b i l i ^  a «
mentaçâo da m odalidade oparacional escolh ida. . . . .  .„ ,cã o F '=
„ 1  e L ^ ^ o r m ^ a -r sS o ^ ^ c ^ " ^ ^ ^  ‘
í  " = i T f í í = S 5 , r ; - s . x 3 í ; . - =  s s -
p rev ista s  nos m cisos 1. IV, v e vi.ae»w: .
" ^ m a  N acional de D esestatigjção - ã
<3) Lee. F ed T  1997. pác- 2.319; (4) 1988. p-S- 709.
I — M inistro de E stado do P lanejam ento e O rçam ento, na qualidade de Pre­
sidente;
II — M inistro de E stad o  Chefe da Casa Civil da P residência  da República;
III — M inistro de E stad o  da Fazenda;
IV — M inistro de E stado da A dm inistração Federal e Reform a do E stado;
V — M inistro de E stado da Indú stria , do Comércio e do TUrismo.
§ 1! D as reuniões para delibersu* sobre a desestatização de em presas ou ser­
viço* públicos participará, com d ireito a voto, o titu lar do M inistério ao qual a em - 
pr*M ou aerviço se  v in cu le .
} 2! Quando se  tra ta r  de d esesta tização  de in stitu içõ es fin anceiras, p arti­
cipará das reun iões, com d ireito  a voto, o P residente do Banco C entral do B rasil.
{  3! Participará tam bém  d as reuniões, sem  direito a voto, um represen tan ­
te «Io Banco N acional de D esen vo lv im en to  Econômico e Social — B N D E S.
{  4r O Conselho deliberará m ediante resoluções, cabendo ao Presidente, além  
do voto de qualidade, a prerrogativa de deliberar, nos casos de urgência e relevan- 
tr interesse, “ad referen du m ” do colegiado.
S 52 Quando deliberar “ad referendum ” do Conselho, 0 Presidente subm ete- 
r* n decisão ao colegiado, na prim eira  reunião que se segu ir àquela  deliberação.
{62  0  Presidente do C onselho poderá convidar M inistros de Estado, bem  co­
mo representantes de en tidades públicas ou privadas, para participar das reuniões, 
Min direito a voto.
5 7 ! O C onselho reu n ir-se-á , ordinariam ente, um a vez por m és, e, extraor­
dinariamente, sem pre que for convocado por seu  P residente.
• i  8! N as au sên cias ou im pedim entos do M inistro de E stado do Planejam en- 
« Orçamento, as reun iões do C onselho serão presid idas pelo M inistro de E stado  
Chefe da Casa C ivil da P resid ên c ia  da República.
(  9B N as su as ausências ou impedim entos, os membros do Conselho serão re- 
P>taentados por su b stitu to s  por e le s  designados.
Art. 6! C om pete ao C on selh o  N acional de D esesta tização:
I — recom endar, para aprovação do Presidente da R epública, m eios de paga- 
*j^ c lu sâ o  ou exclu são  de em presas, inclusive in stitu ições financeiras, ser- 
públicos e participações m inoritárias no Programa Nacional de Desestatização;
n  — aprovar, exceto  quando se  tratar de in stitu içõ es  financeiras:
>) a m odalidade operacional a ser  aplicada a cada desesta tização;
08 aju stes de n a tu reza  societária , operacional, contábil ou juríd ica e o sa -  
■ '•» e n to  financeiro, n ece ssá r io s  à s  d esestatizações;
c) as condições a p licá v eis  à s desesta tizações;
í)  a criação de ação de c la sse  esp ecia l, a ser  su bscrita  pela União;
a fusáo, incorporação ou cisão de sociedades e a criação de su bsid iária  in- 
. necessárias à v ia b iliza çã o  d as desesta tizações;
®^^™ tação, pelo  G estor do Fundo N acional de D esesta tiza çã o , de pare- 
to* especia lizados necessários à desestatização de setores ou segm en-
'■Pecíficos.
“■^eterminar a destinação dos recursos provenientes da desestatização, ob- 
^  0 disposto no artigo  13 d esta  Lei;
— **'T>edir norm as e resoluções necessárias ao exercício de sua competência;
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V — deliberar sobre outxas m atérias relativas ao Programa Nacional de Deses- 
ta tiza çã o , que ven h am  a ser  encam inhadas pelo P resid en te do Conselho;
VI — fazer publicar o relatório  anual de su as a tiv id ades.
§ 12 N a d esestatização  dos serviços públicos, o Conselho Nacional de Deses- 
ta tiza çã o  deverá recom endar, para aprovação do P residente da R epública, o órgào 
da A dm in istração d ireta  ou in d ireta  que deverá ser o responsável pela execuçào e 
acom panham ento do correspondente processo de desestatização, ficando esse  órgâo. 
no que couber, com as a tr ib u ições prev istas no artigo 18 d esta  Lei.
§ 22 O C onselho N acion al de D esestatização poderá baixar norm as regula- 
m entadoras da d esesta tização  de serviços públicos, objeto de concessão, permissão 
ou autorização , bem  como determ inar sejam  adotados procedim entos previstos em 
leg is la çã o  esp ecífica , conform e a natureza  dos serviços a serem  desestatizados.
§ 3S A  d esestatização  de e m p r e su  de pequeno e médio portes, conforme de­
fin id a s pelo C onselho N acion al de D esestatização, poderá ser coordenada pela S  ^
cretaria  de Coordenação e  Controle das Em presas E stata is do M i s t é r i o  do Plane­
ja m en to  e  O rçam ento, com petindo-lhe, no que couber, as atribuições previstas no 
artigo  18 d esta  Lei.
§ 45 C om pete ao P resid en te  do Conselho N acional de D esestatização:
a) p resid ir as reu n iões do Conselho;
b) coordenar e superv ision ar a execução do Programa N acional de Desestati­
zação;
c) encam inhar à  deliberação do Conselho as m atérias p revistas no “capu t f 
n os §§ 12, 22 e  32 d este  artigo;
d) requ isitar  aos órgãos com petentes a  designação de servidores da Adminií- 
tração  Pública d ireta  e in d ireta , para integrar ao grupos de trabalho de que trau
o in c iso  III do artigo 18 d esta  Lei.
§ 52 A d esestatização  de institu ições financeiras será coordenada pelo Ban­
co C entral do Brasil, com petindo-lhe, nesse caso, exercer, no que couber, as atribui 
ções p rev ista s  no artigo 18 d esta  Lei.
§ 62 A  com petência para aprovar as m edidas m encionadas no inciso II 
te  artigo, no de institu ições financeiras, é do Conselho Monetário Nacional, pc 
p rop osta  do Banco C entral do B rasil.
§ 72 F ica a U nião autorizada a adquirir ativos d e instituições f in an ce iras  
d era is , fin anciar ou garan tir  os a ju stes prévios im prescind íveis para a sua pn' 
tiza çã o . in c lu sive  por conta dos recursos das R eservas M onetárias, d e  que tra ■ 
artigo  12, da Lei n. 5.143‘®‘, de 20 de outubro de 1966, com a redação dada pelo 
tig o  12 do D ecreto-L ei n . 1 .342‘* \ de 28 de agosto de 1974.
§ 8! O disposto no pcurágrafo anterior se  esten d e às in stitu ições finance«»^  ^
federa is que, dentro do Program a N acional de D esesta tização , adquiram  ativos  ^
o u tra  in stitu içã o  fin an ceira  federal a ser  privatizad a, caso em  que fica , ain 
U n ião  au torizada a asseg u ra r  à institu ição  financeira federal adquirente:
a) a  equalização da d iferença apurada entre o valor desem bolsado na 
ção dos ativos e 0 valor que a  institu ição financeira federal adquirente ^ner ® P ^ 
ao Banco C entral do B rasil pelos recursos recebidos em linha de financiam en ^  
pedfica , destinada a dar suporte à aquisição dos ativos, ai considerados todos 0 
to s incorridos, in c lu siv e  os de adm inistração, fisca is  e processuais;
(5) Leg. Fed.. 196G. péc- 1.460; (6) 1974. páe- 909.
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b) a equaJização entre o valor despendido nela íncf *■ - ^
na «quiiiçâo dos ativos e o valor efetivamente receb Hn ^ °  financeira federa]
c) a aBBunçáo. pelo Ifesourt) Nacional da resnon« K-rT '^«l^^^daçào final; 
dilo doa aUvos adquiridos na forma desteparáerafo i cré- 
•ubautAnciai. ativas identificadas antes ou a D o fw i.?  eventuais in- 
■loda, pelos efeitos financeiros referentes à reducán assumido, respondendo 
nun«.mento judicial de qualquer n a tu re z í '  P°^ f^Ça de prS
trata ô P " á e « i f ^ í S r , “d lr“8 Í^^  ^souro Nacional, de que
ou geitâo
p re v Í^ ® n o ^ ^ ^  mediante uma das
s f % 1 i s i s s s s « s
; g » ~ f a 8 ^ j a g * j ! r - ^
‘•«Uu^^.ido^mclmdas no P^olrama N S n a l
■'■’A. .
J 35 Oeaestatização. aepositantes das ações junto ao Fun-
““ " .T  T ~  - t ™ . .
“ M«™» <i«5 «cõe. ou. .ri processo de de»e»tatizaçâo.
• » « .« 1.“ ^ ^  “  * Ç a r i s S L ‘J Y „ ™ '“‘‘4 “  r  N - » a l
. i c , ^  “ ■ A üniào :  ° -'“ S S U r “ "'"'
que vierem Indireta, titulares das par-
^PublicaçSo nó ® únprorroeável di* Nacional de Desesta-
^  ü n i à . , X S ã „  “ ■«“‘í“  <ia data
***■ •“ ■*« «nvera-“  dTbonífiMtóM pa-
^  pZ “ ^"  «»Wnturea. q u a S o S e í  d- subscri-
condiça« em ,ue ,e
S S “<  ^financS?™ “  Nacional de DeaestaüzSõ ‘“ ‘■‘“'«“o finan-
^  » '^ S â ^ e  e‘S Í f
- - . « 0  naconal. do ,„a, ~
Parágrafo »inico. O P resid en te da República, por recomendação do Conselho  
Saõoiud de D esestatização, poderá incluir novos m eios de pagam ento e m odalida­
des o p e r a c i o n a i s  no Program a N acion a l de D esestatização.
Art. 15. 0  preço m ínim o de alienação das ações deverá ser subm etido à de- 
iibermçAo do órgão com petente do titu la r  das ações.
5 1-' A Resolução do Conselho Nacional de Desestatização que aprovar as con- 
diçfle« gerais de desestatização será utilizada pelo representante do titular das ações 
ramo instrução de voto para deliberação do órgão com petente a que alude o “caput” 
artigo.
} 2  ^ 0  disposto n este  artigo  não se aplica aos casos de alienação de ações, 
)i«ny ou direitos quando d ire ta m en te  detidos pela U nião.
A l t .  16. Ab em presas incluídas no Programa Nacional de D esestatização que 
rm em  a integrar o Fim do N acion a l de D esestatização  terão su a  estra tég ia  v o lta ­
da para atender os objetivos da d esesta tização .
Art. n ,  O Fundo N a cio n a l de D esesta tização  será adm inistrado pelo B an­
co Nacional de D esenvolv im ento  Econôm ico e Social — B N D E S, designado G estor  
dc '^undo.
Art. 18. Compete ao G estor do Fundo:
I -  fornecer apoio a d m in istra tiv o  e operacional, n ecessário  ao funcionam en- 
u> do Conselho Nacional de D esestatização, aí se incluindo os serviços de secretaria;
I I  — divulgar os processos de desestatização, bem como prestar todas as infor- 
Aaçòet que vierem a ser  so lic ita d a s  pelos poderes com petentes;
n i  — constituir grupos de trabalho, integrados por funcionários do B N D E S e 
•uai subsidiárias e por serv id o res da A dm inistração d ireta  ou ind ireta  req u isita -  
àat Bw tem oe da alínea “d” do § 4  ^do artigo 6^  desta Lei, para o fim de prover apoio 
à im plem entação d as d esesta tiza çõ es;
IV —promover a contratação de consultoria, auditoria e outros serviços espe- 
necessários ã execu ção  das d esesta tizações;
^  robmeter ao P resid en te  do Conselho N acional de D esesta tização  a s m a- 
de trata o inciso  II do artigo 6- desta Lei;
^  *■ promover a articulação com o sistem a de distribuição de valores m obiliá- 
e as Bolsas de Valores;
~  •®l®cionar e cadastrar em presas de reconhecida reputação e tradicional 
negociação de ca p ita l, transferên cia  de controle acionário, venda e ar- 
«oamento de ativos;
yjTT
~  preparar a docum entação dos processos de d esesta tização , para apre- 
«o Thbunal de C ontas da U nião;
f r— iJ“ w bm eter ao P residente do Conselho outras m atérias de interesse do Pro- 
^  aaonal de D esesta tiza çã o .
u  a r tD o * f^ °  único. N a contratação dos serviços a que se refere o inciso IV des- 
n* ** Gestor do F undo estabelecer, a lternativa  ou cu m u lativam en te ,
rem uneração dos contratados, pagam ento a preço fixo ou com is- 
«empre m ediante lic ita çã o .
Alt. 19 n  • •^•tdas no pl_ acion istas controladores e os adm inistradores das em presas in- 
as provid'*^*^™^ N acion al de D esesta tização  adotarão, nos prazos estab e lec i-  
que vierem  a ser  determ inadas pelo Conselho Nacional de De-
I necessárias à im p lan tação  dos processos de a lienação.
a) ju stifica tiva  da privatização, indicando o percentual do capital social da em­
p resa  a ser  a lienado;
b) d a ta  e ato  que determ inou a constitu ição da em presa originariam ente es 
ta ta l ou, se  e sta tiza d a , data, ato c m otivos que determ inaram  su a  estatizaçào;
c) p a ssiv o  d as sociedades de curto e de longo prazos;
d) situ ação  econôm ico-financeira da sociedade, especificando lucros ou prejuí­
zos, en d iv id a m en to  interno e externo^ nos cinco ú ltim os exercícios;
e) pagam ento  de dividendos à União ou a sociedades por e ssa  controladas di­
re ta  ou in d ireta m en te , e aporte de recursos ã conta capital, providos d ireta ou in­
d ir e ta m en te  p ela  U nião, nos ú ltim os quinze anos;
f) su m ário  dos estudos de avaliação;
g) critério de fixação do valor de alienação, com base nos estudos de avaliação,
h) m od elagem  de venda e va lor m ínim o da participação a ser  alienada;
i) a se  for o caao, de que será criada ação de classe especial e os po­
d eres  n e la  com preendidos.
Art. 12. A alienação de ações a pessoas fisicas ou juríd icas estrangeiras po­
derá a tin g ir  cem  por cento do capital votante, salvo disposição legal ou manifesu- 
ção ex p ressa  do Poder E xecutivo, que determ ine percentual inferior.
Art. 13. Observados os privilégios legais, o ü tu la r  dos recursos oriundos da 
venda de ações ou de bens deverá utilizá-los, prioritariam ente, na qm tação de susf 
d ív id a s v en c id a s  e v incendas perante a U nião.
§ 1= Após as quitações a que se refere o “caput” d este artigo, o saldo dos re­
cursos d everá  ser  objeto de perm uta por N otas do Tfesouro N acional ou por créditoí 
securitizados de responsabilidade do Ifesouro N acional, cujas características e prer­
ro g a tiv a s  serão  d efin idas por decreto.
§ 22 O Ifesouro Nacional poderá autorizar o titu lar  dos recursos oriimdos di 
ven d a  de ações ou de bens a u tilizar títu los recebidos, de em issão  de terce iro s,^  
ra p agam ento a e sse s  terceiros ou a  outros a lienantes, no âm bito do Programa n« 
c ion al de D esesta tiza çã o .
§ 32 Os títu los e créditos recebidos no âmbito do Program a N acional de ^  
sesta tiza çã o  poderão ser atualizados e rem unerados pelos m esm os índ ices das N» 
ta s  do Ifesouro N acional ou dos créditos securitizados a serem  u tilizados na per»^ 
ta  a que se  refere o § 1-, desde a data da liquidação fin anceira  da respectiva aii 
n ação d as ações ou bens.
Art. 14. F ica o Presidente da República, por recom endação do Conselho 
cional de D esesta tização , autorizado a defin ir os m eios de pagam ento aceitos p 
aquisição de hg»« e direitos no âmbito do Programa Nacional de Desestatização, a 
didos os s e g u in te s  princípios:
I — a d m issã o  de moeda corrente;
II -  ad m issão , como meio de pagam ento no âmbito do Program a ' 
D e se sta tiza çã o , das Obrigações do Fundo N acional de D esen vo lv im en to  -  U  ^
das L etras H ipotecárias da Caixa Econômica Federal -  LH-CEF, bem  como a 
tu lo s  e créditos já  renegociados e que, no momento da renegociação, eram  pass 
d e ssa  u tilização;
III — adm issão, como meio de pagam ento no âmbito do Program a Nacio“®..^  
D esesta tiza çã o , de títu los e créditos líquidos e certos d iretam en te contra ® ^ -j,. 
ou contra en tid ad es por ela controladas, inclusive aquelas em processo de UQ 
ção, desde que gozem de garantia ou coobrigação do Ifesouro N acional, e que ven
a ser  renegociados pela Secretaria do 'Ifesouro N acional.
§ 3* A s ações de que tra ta  este  artigo perm anecerão d ep ositadas no Fundo 
Nacional de D esesta tização , em  nom e do BNDES.
§ 4! A té v in te d ias a n tes  da realização do leilão público esp ecia l de d eses­
tatização da C om panhia V ale do Rio Doce será e fetiv a d a  a tr a n sferên c ia  de 
62.000.000 (sessenta e dois m ilhões) de ações ordinárias nom inativas do total de que 
trata o “caput” deste artigo, devendo as ações remanescentes ser transferidas no dia 
útil «eguinte ao da liqu idação fin anceira  do leilão.
5 5! As condições com plem en tares à concretização da operação de que tra- 
U  eate artigo serão regu lam en tad as por decreto do P resid en te da R epública.
Art. 27. O BNDES destinará o produto da alienação das ações que lhe forem  
transferidas na forma do artigo 26, à concessão de crédito para a reestruturação eco­
nómica nacional, de form a a a ten d er  os objetivos fundam entais do Program a N a- 
dooal de D esestatização, estabelecidos no artigo 1? desta Lei, observado ainda que:
I  -  as operações serão reg istra d a s no BNDES, em conta especifica;
n  -  as disponibilidades de caixa serão aplicadas conforme as norm as em ana­
das do Conselho M onetário N acional;
I I I  — é vedada a concessão  de em préstim o ou a concessão de gara n tia s  à  Ad- 
mioiitraçáo d ireta , in d ireta  ou fu n dacion al, excetuando-se;
a) 0 repasse às em presas su b sid iár ias integrais do BN DES para a realização  
00* respectivos objetivos socia is;
b )  08 em préstim os ao setor privado de que participem, na qualidade de agen­
tes repassadores, in stitu içõ es fin a n ce ira s  públicas.
u. em pregados de em presas controladas, d ireta  ou ind iretam en-
m clu ídas no Program a N acional de D esestatização, é assegu rad a  a 
de parte das ações rep resen ta tiv a s de seu  capital, segundo os princípios es- 
® condições esp ecíficas a serem aprovadas pelo C onselho N a- 
oonai de D esestatização , in c lu s iv e  quanto à:
I — disponibilidade p osterior d as ações;
n  — quantidade a ser  in d iv id u a lm en te  adquirida.
^  °  “caput” d este artigo  será  de, pelo
m eote’^ lo  tt“  ações do capital social detidas, d ireta  ou ind ireta-
de D podendo tal percentual mínimo ser revisto pelo C onselho Nacio-
**çio a p rovad ^ ^ ^ ^ °’ °  incom patível com o m odelo de d esesta ti-
d o n a í^ n ^ '  P^ ^^ ^^ ^^ P^ Ção dos em pregados na aquisição de ações far-se-á , op- 
■«atá-lo* m term edio de clube de investim ento que constituírem  para repre-
A m clusive como substitu to  processual, observada a regulam en- 
C om issão de V alores M obiliários -  CVM.
SQcr espéH en d “Ios de p leno d ireito  contratos ou negócios juríd icos de qual- 
í e  acAes rom ^  * o ^ p r e g a d o  figu re como interm ediário de terceiro na aquisição
I 2« *^c®ntivo, em  troca de van tagem  pecuniária ou nnn
*** *• envol^d^*^* in v estim en to  tem  legitim idade ativa  para propor ação con- 
ao °P®^®Ção fraudulenta, retendo os correspondentes títu los mo-
J 2! d isp o n ív e is .
**Wado por Público, em tom ando conhecimento d essa  ação jud icia l ou
??®®*®bilidade as providências necessárias à determ inação da
M inist» - como solicitará fiscalização por parte da R eceita Fe-
^  de i a W -  do -D-abalho e do Institu to  Nacional do Seguro Social, sem  pre- 
COTO v i s t ^ *  órgãos esta d u a is  e m unicipais, no âmbito de su a s com petén- 
laen tificação  dos e fe ito s  produzidos pela m esm a operação.
p f h i b í  d as t n  “ J l s o í *  30bre as m esm as, n ecessá r ia s  à execução dos procew
'^ 'parágrafo  ú n i c o .  Será c o n s iy r ada W M  S “ a d ts™ fa
r e d Í e " ? S a Ã è s ° e  S u t™  dados n ecessários ã execução dos processos*  
d ese sto tiza ça o . pundo N acional de D esesta tização  caberá uma remu
K a ' d ^ r J l ^ - .  dos p ^ c e sso s  de desestatização p .
r ^ ™ = = v S s £ S S ^ - í
Art 23 Será nula  de pleno direito a venda, a subscnçao o 
solução de sociedade incluída no ^ a a o n  ^
, , a s  ^ ç o e s  -
. , TíNnRS 94 953.982 (noventa e quatro m ilnoes, novere •172.1'-
BNDe W  de sua propriedade, com as m^mas condaçoes d^
10  das dívidas a que se  refere a a lm ea  anterior. a .  „u e trata o ' « n
5 2-. Nâo se aplica ao P"«““  „?art°eo U  desta Lei. » ;  
deste artigo o disposto ”» « “ >» ’“  <*» fe i ° L  „a?ço de 1991, a l« « ““ 
r a ' i : r ; t l 9V C d «  a ío s 'í‘de S  có ^ red a çã o  o'?» vigente.
w T  WO. p í, . .  » 6  .  >»'• « ’
Art. 31. O artigo  T-, o “cap u t” e os §§ 12 e 3- do artigo 18 e o artigo 20 da Lej 
n. 8 .036'*°’, de 11 de m aio  de 1990, p assam  a vigorar com a s se g u in te s  alterações e 
a crésc im o s:
“A rt. 72 ...............................................................................................................................
V III -  (V ETA D O )”
“A rt. 18. O correndo rescisão  do contrato de trabalh o , por parte do em­
pregad or, fica rá  e s te  obrigado a d epositar na conta v in cu la d a  do trabalhador 
no FG TS os v a lo res  re la tiv o s aos depósitos referen tes ao m ês da rescisão e ao 
im ed ia ta m en te  anterior, que ainda não houver sido recolhido, sem  prejuízo das 
co m in a çõ es  le g a is .
§ 12 N a  h ip ó tese  de despedida pelo em pregador sem  ju s ta  causa, depo­
s ita r á  e s te ,  n a  con ta  v in cu la d a  do trabalhador no FG T S, im p o rtâ n cia  igual a 
q u aren ta  por cento  do m on tan te de todos os depósitos rea lizad os na conta vin­
cu lada  d u ran te  a  v igên cia  do contrato de trabalho, a tu a lizad os monetariamen­
te  e a cr esc id o s  d os re sp e c tiv o s  juros.
§ 32 A s im p ortân cias de que trata  e ste  artigo d everão con star da docu­
m en ta çã o  com probatória  do recolh im ento dos v a lo res  d ev id os a títu lo  de res­
c isão  do con trato  de trabalho, observado 0 d isposto  no artigo  477  da CLT, exi­
m in d o  o em p reg a d o r, ex c lu s iv a m en te , quanto aos v a lo res  discrim inados."
“A rt. 20 . .............................................................................................................................
I — d esp ed id a  sem  ju sta  causa, inclusive a in d ire ta , de cu lpa recíproca c 
de força m aior, com provada com 0 depósito dos vzdores de que trata  o artigo 18
XII — aplicação em  quotas de Fundos M útuos de P rivatização, regidos pe­
la  L ei n . 6.385^“ ’, de 7 de dezem bro de 1976, p erm itid a  a u tiliz a çã o  máxima 
de 50% (c in q ü en ta  por cento) do saldo ex istente e  d isp on ível em  su a  conta vin­
cu la d a  do F undo de G aran tia  do Tfempo de Serviço, na d a ta  em  que exercer a 
opção.
§ 52 O s recu rso s ap licad os em  q uotas dos F u n d o s M ú tu os de Privati­
zação, referidos no inciso  3QI d este  artigo, serão d estin ad os a  aquisições de va­
lo r e s  m o b iliá r io s , no âm bito  do Program a N a c io n a l de D e s e s ta t i z a ç ã o ,  ins» 
tu íd o  p e la  L ei n . 8 ,0 3 1 , de 12 de abril de 1990, e de p rogram as e s ta d u a is  at 
d ese sta tiza çã o , d esd e  que, em  am bos os casos, ta is  d estin a çõ es  sejam  aprova­
d a s p elo  C o n selh o  N a c io n a l de D esesta tiza çã o .
§ 72 O s v a lo res  m obiliários de que tra ta  o parágrafo  an ter io r  só pode­
rão ser  in teg ra lm en te  vendidos, pelos respectivos F undos, s e is  m eses  após suj 
aq u isição , podendo ser  a lien ada, em  prazo inferior, p arce la  e q u i v a l e n t e  a 1 
(dez por cento) do va lor adquirido, autorizada a  livre aplicação do produto de-' 
s a  a lie n a ç ã o , n o s  term o s da  L ei n .  6 .3 8 5 , de 1976.
§ 82 A s ap licações em  Fundos M útuos de P rivatização  são  
im p en h oráveis  e , sa lvo  as h ip óteses previstas nos in c isos I  a I V  e V I  a XI • 
te  artig o  e  o d isp o sto  na  Lei n. 7.670*'^’, de 8 de setem b ro  de 1988, indispO’ 
v e is  por s e u s  t itu la r e s .
§ 92 Decorrido 0 prazo m ínim o de doze m eses, contados da efetiva tra^ 
fe rên c ia  d a s q u o ta s para  os F undos M útuos de P r iv a tiza çã o , os titulares^fj. 
d erão  o p ta r  p elo  retorn o  para su a  conta v in cu la d a  no F u n d o de G a r a n t i*  
Tfempo de S erv iço .
(10) Leg. F ed ., 1990, pág . 682; (11) 1976, pág. 851; (12) 1988, pág. 589.
.  J  A ° f t i t u l a r e s  das aplicações em Fun­
dos Mutuos de Pnvatizaçao poderão transferi-las para outro fundo de mesma 
natureza.
5 U  0  montante das aplicações de que tra ta o § 6s deste artigo ficará 
,do ao valor dos créditos contra o Ifesouro Nacional de que seja titular o 
____ 0 de Garantia do Tbmpo de Serviço.
§ 12 Desde que preservada a participação individual dos quotistas se- 
rd l«nm t.da a constituição de clubes de investimento, visando a aplicação em 
quotas de Fundos Mutuos de Privatização.
§ 13 A garantia a que alude o § 42 do artigo 13 desta Lei não compreen­
de as aphcaçoes a que se refere o inciso XII deste artigo.
exclusivamente sobre os ganhos dos
H ^ remuneração das contas vin­
culadas do Fundo de Garantia do Tfempo de Serviço, no mesmo período.
F u n d o  automaticamente transferidos da conta do titu lar no
afetarão a  ^ de ações n L
j8 Í - 5 ^ « f “ eTde^a^^^^ atos^ praticados com base na Medida Provi-
-M.n'SdiL. baiíL°nroSrs?;u°çrefn:“ess^
34. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação 
om contrárfo"''“^ " ''"  " de abril de 1990, e demais disposi-
Peraando Henrique Cardoso -  Presidente da República 
Pedro Malau.
Antonio Kandir.
1997. pág. 2.396.
Anexo 10 -  Lei n° 9.432, de 08 de janeiro de 1997
LEI N. 9.432 -  DE 3 DE JANEIRO DE 1997
D ispõe sobre a ordenação do tran sp orte  
aquaviário , e dá outras p rov id ên cias
0  P residente da República.
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:
CAPÍTULO I 
Do Âm bito da A plicação
Art. 12 E sta  Lei se aplica:
1 — aos arm adores, às em presas de navegação e às embarcações brasileiras;
II — às embarcações estrangeiras afretadas por arm adores brasileiros;
III — aos arm adores, às empresas de navegação e às embarcações estrangei­
ras, quando am parados por acordos firmados pela União.
Parágrafo único. Excetuam-se do disposto neste artigo:
I — os navios de guerra e de Estado que não estejam empregados em ativida­
des comerciais:
II — as embarcações de esporte e recreio;
III -  as embarcações de turismo;
IV — as embarcações de pesca;
V — as embárcações de pesquisa.
CAPÍTULO II 
D as D efin ições
Art. 2- P ara  os efeitos desta Lei, são estabelecidas as seguintes definições:
I — afretamento a casco nu: contrato em virtude do qual o afretador tem a pos­
se, 0 uso e o controle da embarcação, por tempo determinado, incluindo o direito de 
designar o com andante e a tripulação;
II — aíretam ento por tempo: contrato em virtude do qual o afretador recebe a 
embarcação arm ada e tripulada, ou parte deia, para operá-la por tempo determinado:
III — afretam ento por viagem: contrato em virtude do qual o fretador se obri­
ga a colocar o todo ou peirte de uma embarcação, com tripulação, à disposição do afre­
tador pérra e fe tuar transporte  em uma ou mais viagens;
IV — arm ador brasileiro: pessoa física residente e domiciliada no Brasil que, 
em seu nome ou sob sua responsabilidade, apresta a embarcação para sua explora­
ção comercial;
V — em presa brasileira de navegação: pessoa jurídica constituída segundo as 
leis brasileiras, com sede no País, que tenha por objeto o transporte aquaviário, au­
to rizada a operar pelo órgão competente;
VI — embarcação brasileira: a que tem o direito de arvorar a bandeira b rasi­
leira;
VII — navegação de apoio portuário: a realizada e.xclusivamente nos portos e 
term inais aquaviários. para atendim ento a embarcações e instalações portuárias;
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VIII -  n av e p ç ao  de apoio raantimo: a realizada para o apoio logístico a em­
barcações e instalações em aguas territonais nacionais e na Zona Econômica que 
atuem  nas ativ idades de pesquisa e lavra.de m inerais e hidrocarbonetos;
IX -  navegação de cabotagem: a .realizada entre portos ou pontos dô te rritó ­
rio brasileiro , utilizando a via m aritim a ou esta e as vias navegáveis interiores;
X -  navegação interior: a realizada em hidrovias interiores, em percurso na­
cional ou in ternacional;
XI -  navegação de longo curso; a realizada entre portos brasileiros e e s tran ­
geiros;
XII -  suspensão provisoria de bandeiry; ato pelo qual o proprietário  da em- 
•oarcaçao suspende tem porariam ente o uso da bandeira de origem, a fim de que a 
em barcaçao seja  in scrita  em registro de outro país;
X n i — frete aquaviário internacional: mercadoria invisível do intercâmbio co- 
merciui in ternacionui, produzida por úmbarcação.
CAPITULO III 
Da Bandeira das Em barcações
Art. Terào o direito de- a r/o ra r a bandeira brasileira as embarcações;
„ .  ^ -  inscritas no Registro de Propriedade Maritima, de propriedade de pessoa 
tisica residen te  e dom iciliada no País ou de empresa brasileira;
II -  sob contrato de afretamento a casco nu. por empresa brasileira de nave­
gação. condicionado à suspensão provisória de bandeira no país de origem.
CAPITULO IV
Da Tripulação
Art. 42 Nas embarcações de bandeira brasileira serão necessariam ente bra­
sileiros 0 com andante, o chefe de máquinas e dois terços da tripulação.
CAPÍTULO V
D os R egim es da N avegação
. ^  operação ou exploração do transporte de m ercadorias na navega-
çao de longo curso é aberta  aos armadores, às empresas de navegação e às em bar­
cações de todos 03 países, observados os acordos firmados pela União, atendido 0 prin­
cipio da reciprocidade.
§ 12 As disposições do Decreto-Lei n. 666<”. de 2 de julho de 1969. e suas al­
terações, só se aplicam às cargas de importação brasileira de países que pratiquem, 
d ire tam ente  ou por interm édio de qualquer benefício, subsídio, favor governamen­
ta l ou prescrição de cargas em favor de navio de sua bandeira.
§ 22 P ara os efeitos previstos no parágrafo anterior, 0 Poder Executivo man- 
ba^nd perm anente, a relação dos países que estabelecem proteção às suas
§ 32 O Poder Executivo poderá suspender a aplicação das disposições do De- 
creto-Lei n. 6 6 6 . de 2 de julho de 1969, e suas alterações, quando comprovada a ine- 
« s te n c ia  ou indisponibilidade de embarcações operadas por em presas brasileiras 
e navegação, do tipo e porte adequados ao transporte pretendido, ou quando estas 
nao oíerecerem condições de preço e prazo compatíveis com 0 mercado internacional.
<1) L eg. F e d .. 1969, p ag . 933.
Art. 6- A operação ou exploração da navegação interior de percurso interna­
cional é aberta  às empresas de navegação e embarcações de todos os países, exclu­
sivam ente na forma dos acordos firmados pela União, atendido o pnncípio da reci­
procidade.
Art. 7- As embarcações estrangeiras somente poderão partic ipar do tran s­
porte de m ercadorias na  navegação de cabotagem e da navegação in terio r de per­
curso nacional, bem como da navegação de apoio portuário e da navegação de apoio 
marítimo, quando afretadas por em pre^s brasileiras de navegação, observado o dis­
posto nos artigos 92 e 10.
Parágrafo  único. O governo brasileiro poderá celebrar acordos internacio­
nais que perm itam  a participação de embarcações estrangeiras nas navegações re­
feridas neste artigo, mesmo quando não afretadas por em presas brasileiras de na­
vegação, desde que idêntico privilégio seja conferido à bandeira brasile ira  nos ou­
tros Estados contratantes.
CAPÍTULO VI 
Dos A fretam entos de Em barcações
Art. 82 A em presa brasileira de navegação poderá afre tar embarcaçõeá bra­
sile iras e estrangeiras  por viagem, por tempo e a casco nu.
A rt. 92 0  afretam ento de embarcação estrangeira por viagem ou por tempo, 
p ara  operar na navegação in terior de percurso nacional ou no transporte  de m er­
cadorias na navegação de cabotagem ou nas navegações de apoio portuáno e man- 
timo, bem como a casco nu na navegação de apoio portuário, depende de autonza- 
ção do órgão com petente e só poderá ocorrer nos seguintes casos:
I — quando verificada inexistência ou indisponibilidade de embarcação de ban­
deira  b rasile ira  do tipo e porte adequados para 0 transporte  ou apoio pretendido;
II — quando verificado interesse público, devidam ente justificado;
III — quando em substituição a embarcações em construção no País. em esta­
leiro brasileiro, com contrato em eficácia, enquanto durar a construção, por perío­
do máximo de tr in ta  e seis meses, até o limite:
a) da tonelagem  de porte bruto contratada, para embarcações de carga;
b) da arqueação b ru ta  contratada, para embarcações destinadas ao apoio.
Parágrafo único. A autorização de que tra ta  este artigo também se aplica ao 
caso de a&etamento de embarcação estrangeira para a navegação de longo curso ou 
in te rio r de percurso internacional, quando 0 mesmo se realizar em virtude da apli­
cação do artigo  52, § 32.
A rt. 10. Independe de autorização o afretam ento de embarcação:
I — bandeira brasileira para  a navegação de longo curso, in terior, interior 
de percurso internacional, cabotagem, de apoio portuário e de apoio marítim o;
II — estrangeira, quando não aplicáveis as disposições do Decreto-Lei n. 666, 
de 2 de ju lho de 1969, e suas alterações, para a navegação de longo curso ou in te­
rio r de percurso internacional;
III — estrangeira a casco nu, com suspensão de bandeira, para a navegação de 
cabotagem , navegação in terior de percurso nacional e navegação de apoio m aríti­
mo, lim itado ao dobro da tonelagem de porte bruto das embarcações, de tipo seme­
lhan te , por ela encomendadas a estaleiro brasileiro instalado no País. com contra­
to de construção em eficácia, adicionado de metade da tonelagem de porte bruto das 
embarcações brasileiras de sua propriedade, ressalvado o direito ao afretam ento de 
pelo menos um a embarcação de porte equivalente.
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CAPÍTULO VII 
D o A poio ao D esen volv im en to  da M arinha M ercante
Art. 11. É instituído o Registro Especial Brasileiro (REB), no qual poderão aer 
registradas embarcações brasileiras, opefadas por empresas brasileiras de navegação.
§ 1- O financiam ento oficiai à em presa brasileira de navegação, para cons­
trução, conversão, modernização e reparação de embarcação pré-registrada no REB 
contara com taxa de juros semelhante à da-embarcação para exportação, a ser equa- 
hzada pelo Fundo da M arinha M ercante.
§ 2- É assegurada às em presas brasileiras de navegação a contratação, no 
mercado in ternacional, da cobertura de seguro e resseguro de cascos, m áquinas e 
responsabilidade civiI para suas embarcações^registradas no REB, desde que o m er­
cado in terno  não ofereça tais coberturas ou preços compatíveis com o mercado in ­
ternacional.
§ 32 E a receita  do frete de mercadorias transportadas entre o País e 0 ex-
registradas no REB isenta das contribuições para o PISô o V « /f iXNo.
§ 42 (Vetadoj.
§ 5- Deverão ser celebrados novas convenções e acordos coletivos de tra b a ­
lho para as tripulações das embarcações registradas no REB. os quais terão por ob­
jetivo p reserv ar condições de competitividade com 0 mercado internacional.
§ 62 Nas embarcações registradas no REB serão necessariam ente b rasile i­
ros apenas o com andante e 0 chefe de máquinas.
 ^ ^  frete aquaviário internacional, produzido por embarcação de bandei­
ra  b rasile ira  reg istrad a  no REB. não integra a base de cálculo para  tributos inci­
den tes sobre a im portação e exportação de mercadorias pelo Brasil.
§ 8 - As embarcações in scn tas  no REB são isentas do recolhimento de tax a  
para  m anutenção do Fundo de Desenvolvimento do Ensino Profissional M arítimo.
§ 9- A construção, a  conservação, a modernização e 0 reparo de embarcações 
p re-reg istradas ou registradas no REB serão, para todos os efeitos legais e fiscais 
eq u ip arad as a operação de exportação.
§ 10 Aa em presas brasileiras de navegação, com subsidiárias integrais pro- 
p n e ta n a s  de embarcações construídas no Brasil, transferidas de sua m atriz b rasi­
le ira , são au to rizadas a restabelecer o registro brasileiro como de propriedade da 
m esm a em presa nacional, de origem, sem incidência de impostos ou taxas.
§ II  A inscrição no REB sera feita no TVibunal Marítimo e não suprime, sen-
° de propriedade m arítim a, conforme dispõe a Lei n.
7.652'2), de 3 de fevereiro de 1988.
§ 12 Caberá ao Poder Executivo regulam entar 0 REB. estabelecendo as nor­
m as com plem entares necessárías ao seu funcionamento e as condições para a in s­
crição de em barcações e seu cancelamento.
Art. 12. São extensivos às embarcações que operam na navegação de cabo- 
tegem  e nas navegações de apoio portuário e marítimo os preços de combustível co­
brados as embarcações de longo curso.
Executivo destinará, por meio de regulamento, um percen­
tu a l do Adicional ao Frete para Renovação da M arinha M ercante (AFRMM). p a ra  
m anutençao  do Fundo de Desenvolvimento do Ensino Profissional M arítimo, a t í ­
tulo de compensaçao pela perda de receita imposta pelo artigo 11. § 82.
(2 ) L eg . F e d . ,  1988, p ág . 39.
Art. 14. Será destinado ao Fundo da M arinha M ercante -  FMM 100% (cem 
por cento) do produto da arrecadação do AFRMM recolhido por empresa brasileira 
de navegação, operando embarcação estrangeira  a fre tada  a casco nu.
Parágrafo único, O AFRMM terá, por um período máximo de trinta e seis me­
ses, contado da d a ta  da assinatu ra  do contrato de construção ou reparo, a mesma 
destinação do produzido por embarcação de registro brasileiro, quando gerado por 
em barcação estrangeira  afretada a c^co  nu em substituição à embarcação de tipo 
e porte sem elhante  em construção ou reparo em estaleiro  brasileiro.
CAPÍTULO VIII 
D as Infrações e S an ções
Art. 15. A inobservância do disposto nesta  Lei su je ita  o infrator às seguin­
tes sanções;
I — m uita, no valor de até RS 10,00 (dez reais) por tonelada de arqueação bru­
ta  da embarcação;
II — suspensão da autorização para operar, por prazo de ate seis meses.
CAPÍTULO IX 
D as D isp osições T ransitórias
Art. 16. Caso o Registro Especial Brasileiro não seja regulamentado no pra­
zo de cento e o itenta dias, contado da data de publicação desta Lei, será admitida, 
até que esteja regulam entado o REB, a transferência ou exportação de embarcação 
in scn ta  no Registro, de Propriedade M arítima, de propriedade de empresa brasilei­
ra, p a ra  a  su a  subsidiária integral no exterior, atendidas, no caso daquelas ainda 
não qu itadas, as seguintes exigências:
I — m anutenção, em nome da em presa brasileira, do financiam ento vincula­
do à em barcação, da mesma forma que novas solicitações de recursos;
II “  constituição, no país de registro da embarcação, de hipoteca a favor do cre­
dor no B rasil;
III  — p r e s ta ç ã o  de fia n ça  a d ic io n a l, p e la  s u b s id iá r ia  in te g r a l, p ara  o f in a n c ia ­
m e n to  d e  q u e  tr a ta  o in c iso  I.
§ 1* A s e m b a r ca çõ e s  tr a n s fe r id a s  ou  e x p o r ta d a s  p a ra  a s  s u b s id iá r ia s  in te ­
g r a is ,  d o m ic il ia d a s  no  ex ter io r , d e  em p r e sa s  b r a s ile ir a s  g o za rã o  d os m e sm o s  d ir e i­
to s  d a s  e m b a r c a ç õ e s  de b a n d e ir a  b r a s i le ir a , d e s d e  que:
I — sejam  brasileiros o seu  com andante e seu chefe de m áquinas;
II ~  s e ja m  o b serv a d o s , no r e la c io n a m e n to  tr a b a lh is ta  com  a s r e s p e c t iv a s  tr i­
p u la ç õ e s , R e q u is ito s  m ín im o s  e s ta b e le c id o s  por o r g a n is m o s  in te r n a c io n a is  d e v id a ­
m e n te  r e c o n h e c id o s ;
III — tenham  sido construídas no Brasil ou, se constrmdas no exterior, tenham 
sido reg istradas no Brasil até a data  de vigência desta Lei;
IV — submetam-se a inspeções periódicas pelas autoridades brasileiras, sob as 
m esm as condições das embarcações de bandeira brasileira.
§ 2- Aplica-se o disposto no parágrafo anterior às embarcações que já  tenham 
sido anteriorm ente exportadas ou transferidas para as subsidiárias integrais no ex­
te rio r de em presas brasileiras.
§ 3- As embarcações construídas no Brasil e exportadas ou transferidas pa­
ra as subsidiárias integrais de empresa brasileira gozarão dos incentivos legais re­
ferentes à exportação de bens.
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íj 4'- O descum prim ento de qualquer daa exigências estabelecidas neste a r­
tigo im plica a perda dos direitos previstos no § 1-.
Art. 17. Por um prazo de dez anos, contado a partir da data da vigência des­
ta  Lei, não incid irá  o Adicional ao Frefee para Renovação da M arinha M ercante 
(AFRMM) sobre as m ercadorias cuja origem ou cujo destino final seja porto locali­
zado na Região Norte ou Nordeste do País.
Parágrafo único. O Fundo da M annha Mercante ressarcirá às empresas bra­
sileiras de navegação das parcelas previstas no artigo 82, incisos II e III, do Decre­
to-Lei n. 2.404*^’, de 23 de dezembro de 1987, republicado de acordo com o Decre­
to-Lei n. 2.414'**’, de 12 de fevereiro de 1988. que deixarão de ser recolhidas em ra ­
zão da não incidência estabelecida aeste artigo.
CAPITULO X 
D as D isposições F in a is
Art. 18. A ordenação da direção civil do transporte aquaviário em situação 
de tensão, em ergência ou.guerra terá sua composição, organização adm in istra tiva 
e âm bito de coordenação nacional definidos pelo Poder Executivo.
Art. 19. (Vetado).
Art. 20. O artigo 2^ . § 2-, da Lei n. 9.074'®’, de 7 de julho de 1995, passa a vi­
gorar com a seguin te  redação:
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§ 2- In d ep en d e  de con cessão , p erm issã o  ou  a u to riza çã o  o tr a n sp o r te  de  
c a r g a s  p e lo s  m e io s  ro d o v iá r io  e a q u a v iá r io ."
Art. 21. Esta Lei en tra  em vigor na data  de sua publicação.
Art. 22. Revogam-se o Decreto-Lei n. 1.143"^’, de 30 de dezembro de 1970, e
0 artigo  6- da Lei n. 7.652, de 3 de fevereiro de 1988.
Fernando Jienrique Cardoso -  Presidente da República.
M auro C esar Rodrigues Pereira.
Alcides José Saldanha.
(3) Leg. Fed.. 1987, pág. 969; 1988; pág. 121; í4) 1988. pág. 116; (5) 1995, pág. 1.297; (6) 1970, pág. 1.255.
Anexo 12 -  Medida Provisória n° 890, de 13 de fevereiro de 1995
MEDIDA PROVISÓRIA N.*890 -  DE 13 DE FEVEREIRO DE 1995
E sta b e lece  norm as para outorga e prorrogação das co n cessõ es  
e p erm issõ es  d e serv iço s  públicos, e dá outras p rov id ên cias
A n  ^  Presidente da Republica, no uso da atribuição que lhe confere o artigo 62 
da Constituição, adota a seguinte Medida Provisória, com força de lei;
CAPÍTULO r
D as D isposições In icia is
Art. 1- Sujeitam-se ao regime de contesaão e permissão de prestação de ser­
viços pubhcos de que tra ta  a Lei n. 8.987” >, de 13 de fevereiro de 1995. e às dispo- 
siçoes desta  M edida Provisoria. as seguintes atividades econômicas:
I -  geração, transm issão e distribuição de energia elétrica;
II — transportes:
a) coletivo municipal:
b) rodoviário de passageiros;
c) ferroviário;
d) aquaviário;
e) aéreo.
III -  telecomunicações, nos termos do inciso XI do artigo 21 da Constituição;
IV -  exploração, precedida ou não de obra, de: 
a f  portos;
b) in fra -e s tru tu ra  aeroportuária;
c) in fra -e s tru tu ra  aeroespacial;
d) obras v iárias;
e) barragens;
0 contenções;
g) eclusas;
h) diques.
— distribuição local de gás canalizado, observado o disposto no § 2- do a r ti­
go 25 da Constituição;
VI — saneam ento básico;
V II — tra tam en to  e abastecim ento de água;
VIII -  lim peza urbana;
IX — tra tam en to  de lixo;
X — serviços funerários.
f,}?  vedada a concessão ou a permissão de outras modalidades de serv i­
ços pubhcos sem lei que a  autorize e lhe fixe os termos.
§ 2- O disposto neste artigo não impede a execução d ire ta  dos serviços pú­
blicos, quando considerado conveniente pelo Poder Público.
' li Leç. Feri.. 1995. pii(;. 270.
~  281 -  l e g . f e d e r a l
A rt. 22 N a  a p lica çã o  d os a r tig o s  42  43  e 4 4  d a  I pí n s  qh7 /qk - . 
v a d a s  a s  s e g u in t e s  d ir e tr iz e s :  8 -9 8 7 / 9 5 , aerao  oo ser-
t -  g a r a n t ia  d a  c o n tin u id a d e  a a  p r e s ta ç ã o  d os s e r v iç o s  p ú b lico s;
II -  p n o r id a d e  p a ra  a  c o n c lu sã o  d e o b fa s  p a r a lis a d a s  o u  em  a tr a so -
d a  = o m p e t ó “ â o b S t a “ : t n : m ™ ^ ^ ^ ^ ^  co n c e ss io n ã r ia s , v is a n d o  à  e lev a çã o
x a  r e n d a  <=‘‘£ " ‘S ã ” ‘S e^ ta“ r j e ‘S s T d a X lÍ p u S ^  ^a,-
V  -  o tim iza çã o  do u so  dos b en s co letivos, in c lu s iv e  recu rsos n a tu r a is  e h íd n co s .
-r
C A P ÍT U L O  II 
D o s  S e r v i ç o s  d e  E n e r g i a  E l é t r i c a
d e  d o t f e n L e t t o ^ L "  c l 1 u m l'r \V a  c u s t s  adea” ° i " " " “ °
tu lÍ “ d‘'/m " a n S  o=u d t í X a ç l ^ r u Í  n ^ a S S k ^ ' ' ;
a r t ig o  9= d e s t a  M ed id a  P r o v .s ó n a  o a s  d isp o s iç ™ s do r e ^ L m e ^ t o  °  
ta d o  d a  d a ta  d a  p tb lfc t^ ã n ^ tl^ M e d l^
a n o , 0^ 'e d id o  d e“ ro“  “  ç’ ão%7 v ;^ ^  -  -
to  do  te r m o  f in a l  r e sp e c tiv o . a p r e se n ta d o  em  a te  s e is  m e s e s  do a d v en -
t iv a  do  in te r e ssa d o  ^ r c o m o  coín ™ ^ ^ ^ ^  » a d n ú n is tr a -
e n c a r g o s  ju n to  a ó rg á o s p úb licos o h H ^ ^ ° de reg u la rid a d e e  a d im p le m en to  d e se u s  
s o s  c o n t r i t u a i s  S r S ^ S o i^ fu n tr a 'ó r g ã S lT ^  » co m p ro m .s-
d e r a l, r e fe r e n te s  a o s serv iço s d e e n S a  e | é « c a  F e-
g u la m e n to .  e n er g ia  e le tn c a , d e acordo com  o q u e  d isp u se r  o re-
§§ l= f  2 = d i t e  “ "g ":u "fav “e n T p r™ ™ ^ ^ ^ ^
n is tr a ç ã o  P ú b lic a  F e d er a l a n m v n J !. noJ do orgao  c o m p e te n te  d a  A d m i-
ao  p le ito , a s  c o n c e s sõ e s , m a n ife s to s  ou  d e  E s ta d o , co n trá r io
v e r t id a s  pa^ra a  U n iã o  é  “ ^ V r ^ n ^ v a T u r g a ' ■ -
g o s 43'^ a t ^ ^ a ^ r c S : : t V a 'l5 r t ° 98^ /9T e^ ^ ^ ^ ^ ^
to s  n ã o  te n h a m  s id o  in ic ia d o s  a té  a  e ^ ç ã o  d e ! ta  M e í d a “í ^ ° ’^ ° °
t e n o  e x c lu s iv o  d a  U n iã o  se r  n ro rm o -a L .. ? M ed id a  P r o \n so n a , p o d erã o , a  cr i-
c a p ita l  in v e s t id o  o b serv a d o  n Hí«r> f  p ra zo  n e c e s s á r io  à  a m o r tiz a ç ã o  do
d e  , u e  a p r e s e n ta d o  p e ^ Í t e r e t r /o  d es-
b lic a  Fe”d ? a ? ° ■competente da  A d m m is tr a ç á o  P u-
d os no“  :  um  terco  d e in v e s t im e n to ,  p n v a -
ra ç ã o . fihrn e a coiocaçao díis a n ia a d e s  om  ope-
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Paragraíb único. O descumpnmento do plano de conclusão ou do compromis­
so de participação, que deverão constar do contrato a que se refere o artigo 92, im­
plicará a extinção autom ática da concessão.
Art. 5- As concessões -2 autorizações de transm issão de energia elétrica po­
derão ser prorrogadas, com ou sem rèãgrupamento, segundo critérios de raciona­
lidade operacional o econômica, implicando, ambos os casos e observado o dispos­
to nos artigos 82  ^ 92 desta Medida Provisóna, a assinatura do contrato de conces­
são que isseg u re  condições de livre acesso aos sistemas:
I — a produtores;
ÍI -  a consumidores com carga igual ou maior que lOMW e atendidos em ten­
dão igua* ou au p en o r a S9kV,
Parágrafo único. Os contratos de concessão deverão contem plar os critérios 
de acesso e de vaioração dos cxistos de transmissão, conforme dispuser o regulamento.
Arz. G2 As concessões de distribuição de energia elétrica alcançadas pelo a r­
tigo 42 da Lüi n. 3,987/9.5 poderão aer prorrogadas, desde que reagrupadas segun­
do critérios de racionalidade operacional e econômica, por solicitação das concessio­
nárias ou in iciativa do poder concedente. observados os artigos 82 e 92 desta Medi­
da i^rovisória e o disposto no regulamento.
§ 12 Não ocorrendo o reagrupamento .^erão mantidas as a tuais  áreas de con- 
otiSoão.
§ 22 Em caso de reagrupam ento, a prorrogação, te rá  prazo único igual ou 
m aior rem anescente dentre aa concessões a serem extintas, ou vinte anos a contar 
da d a ta  da publicação desta Medida Provisória, prevalecendo o m aior.
§ 32 P ara  03 fins do disposto noa parágrafos anteriores se rá  considerado ter­
mo inicial aquele fixada no contrato de conceasáo ou, aa  ausência deste, a do ato de 
outorga ou, se omissos ambos, trinta anos contados a partir do início efetivo da amor­
tização do investim ento.
Art. 7~ O disposto nos §§ 12, 22, 32 e 42 do artigo 32 aplica-se, às concessões 
vi autorizações referidas nos artigos 52 e 6^  desta Medida Provisória.
Parágrafo úmco. O disposto nos §§ 32 e 42 do artigo 32 aplica-se, também, às 
concessões referidas no artigo 42.
Art. 82 Reâ(>eitadas os contratos de fornecimento vigentes, a  prorrogação das 
concessões de que t ra ta  o artigo 62 derroga a exclusividade de fornecim ento, pela 
concessionária de diatribuiçâo da área, aos consumidores com carga igual ou maior 
que lOMW atendidos em tensáLo igual ou superior a 69kV que poderão contratar for­
necimento com qualq ler produtor de energia elétrica, observado o disposto em re­
gulam ento. ^
Parágrafo único. Fica assegurado aos aovos fornecedores e respectivos con­
sum idores, livre acesso aos sistemas de distribuição dos concessionários de servi­
ço público, m ediante ressarcimento do custo de transporte envolvido, calculado com 
base era crité rios fixados em regulamento.
Art. 92 Aa prorrogações de prazo de que tra tam  os artigos 32, 42, 52 e 62 so­
mente terão eficácia com a assinatura de contratos de concessão que contenham cláu­
sula de renúncia a eventuais direitos preexistentes que contrariem a Lei n. 8.987/95, 
e observarão o disposto nos artigos 10 e 12 desta Medida Provisória.
§ 12 Os contratos de concessão conterão, além do estabelecido na legislação 
em vigor, cláusulas relativas a requisitos mínimos de desempenho técnico e de ges­
tão do concessionário ou autorizado, bem assim sua aferição pela fiscalização a tra ­
vés de índices apropriados.
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§ 2 - No contrato de concessão, as'cláusulas re la tivas à qualidade té c n ic a  p 
de gestão referidas neste artigo serão vinculadas a penalidades progressivas que 
guardarao proporcionalidade com o prejuízo efetivo ou potencial causado ao mercado.
autorizada a cobrar pelo direito de exploração de ser- 
de energia eietrica e do aproveitamento energético dos cursos de
Art. 11 Fica autorizada a constituição de consórcios que tenham  oor obie- 
tivo a geraçao de energia elétrica para  fins de serviço público ou para  u” o"^excíus!- 
vo dos consorciados, ou essas atividades.ássociadas, conservado o regime legal pró­
prio de cada uma, aplicando o artigo 4= desta Medida Provisória.
CAPÍTULO 111
Da R eestru tu ração  dos Sersàços P ú b lico s  C oncedidos
Art. 12. Fica a União autorizada a:
I -  promover cisoes, fusões, incorporações ou transform ações das concessio- 
n a n a s  de serviços pubhcos sob o seu controle direto ou indireto;
II — cindir, fundir e transferir concessões;
P ^ á g i^ o  único._ O inadimplemento ao disposto no inciso III sujeitará o con­
cessionário à aplicação da pena de caducidade nos term os da Lei n. 8.987/95.
TT casos em que os serviços públicos sejam  de com petência da
Umao e prestados por pessoas jurídicas sob seu controle direto ou indireto, para pro- 
^ ^ eT á^  pnvatizaçao sim ultaneam ente com a outorga de nova concessão, a União
P^°‘=®dimento licitatório, a exigência da modalidade de con­
corrência pela de leilao, observada a necessidade da venda de quantidades mínimas 
de cotas ou açoes que garantam  a transferência do controle so c ie tá r? ^  mimmas
~  previam ente o valor das cotas ou ações de sua propriedade aue s e ­
rao alienadas, e proceder à  licitação, na modalidade de concorrência.
j   ^ Na elaboração dos editais de privatização de empresas concessionárias 
S r i f ^ ? 9 9 0  atender às exigências da Lei n. S.OSr^), de 12 de
hHrirln 1' postenores, e da Lei n. 8.987/95, inclusive quanto à pu-
bhcaçao das clausulas essenaais do contrato e do prazo da concessão
3ÓCÍ0S mmoritários que discordarem dos termos do novo contrato de 
^  de suas participações seja efetuada simul-
U ^ ã o  alienação das cotas ou ações de propriedade d ire ta  ou in d ire ta  da
t i . .  Jn^A  °  °este  artigo poderá ser aplicado, também, no caso de priva-
e S os L  Distrito f  sem ços públicos sob controle, direto ou indireto, dos
p e t ê n S s  ^  Federal ou dos Municípios, no âmbito de suas respectivas cam-
Art. 14. 0  disposto no artigo an terio r apIica-se, ainda, aos casos em que a
SolP dos sei^ços pubhcos de competência da União for em presa sob con-
? u Í  n f  .  ‘ ’^«deral ou dos Municípios, desdeque as partes acordem quanto às regras estabelecidas.
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(2) Leg.  F ed ., 1990, pág . 566.
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Parágrafo único. Oa sócios minoritários que discordarem do acordo de que 
frata 0 caput poderão solicitar aos majoritários que realizem a venda de suas par­
ticipações simultaneamente à ajienação do conjunto de cotas ou ações que saran- 
tam o controle societário. - * &
Art. 15. O disposto nos artigos 13 e 14 desta Medida Provisória aplica-se no 
que couber, aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios.
Art. 16. À outorga de nova concessão, de acordo com os procedimentos pre-
® Provisória, não se aplicam os artigos 35,12, 22, 42 e 36 da Lei n. 8.987/95. s ,
eAPÍTULÓ IV 
D as D isp osições F inais e  IV ansitórias
G disposto no artigo 10 e inciso III e no parágrafo único do artigo
12 aplica-se, também, no que couber, às prorrogações a que se referem os artigos 32, 
4-, 5- e 6- desta Medida Provisória, observado o disposto em regulamento.
Art. 18. 0  disposto no “caput" do artigo 43 da Lei n. 8.987/95 não se aplica 
as concessoes que tenham sido outorgadas áem licitação em virtude de dispensa ou 
inexigibihdade legalmente prevista no momento da outorga.
Art. 19. Além das hipóteaes previstas no artigo 25 da Lei n. 8.666'^\ de 21 
de junho de 1993, é ainda, inexigível a licitação nas concessões e permissões de ser- 
^ços pubhcos de que trata a U i  n. 8.987/95 e esta Medida Provisória, quando se 
tratarem de serviços de uso restrito do outorgado, ou dos que não sejam passíveis 
de exploração comercial.
A rt. 20. As e n tid a d e s  e s ta ta is  q u e  p a r t ic ip a re m  de  lic ita ç ão  p a r a  concessão  
d e  s e rv iç o  pub lico  ficam  d ispensadzis , n a  fase  de e la b o ração  de su a a  p ro p o s ta s  e  a té
o a to  d e  a d ju d ic a ç ã o , d e  r e d i z a r  lic ita ç ão  p ré v ia  p a r a  c o n tra ta ç ã o  de  o b ra s , s e rv i­
ços e  c o m p ra s  p e r t in e n te s  à  concessão  ob jeto  d a  lic ita ç ão , o b a e rv a d a s  a s  cond ições 
l ix a d a s  e m  r e g u la m e n to .
Art. 21. Em cada modalidade de serviço público, o respectivo regulamento 
determinara que o poder concedente, por intermédio do órgão responsável pela fis- 
calizaçao dos serviços, observado o disposto nos artigos 3= e 30 da Lei n. 8.987/95 
estabeleça f o r ^  de participação dos usuários na fiscalização e tome disponível ao 
publico, periodicamente, relatório sobre os aerviçoa prestados.
Art. 22. A concessionária que receber bens e instalações da União, já rever­
tidos ou entregues à sua administração, deverá;
I arcar com a responsabilidade pela manutenção e conservação dos meamoa;
,. ~  reaponsabilizar-se pela reposição doa bena e equipamentos na forma do 
dispoato no artigo 6= da Lei n. 8.987/95.
. . ° Poder £lxecutivo autorizado a reeatruturar oa órgãoa da Ad­
m inistrado Pública Federal encarregados de regular, normatizar e fiscalizar os ser­
viços pubhcos de que trata a Lei n. 8.987/95 e esta Medida Provisória.
Art. 24. 0  disposto nesta Medida Provisória aplica-se também às outorgas 
ae permissões e autorizações.
Art. 25. Esta Medida Provisória entra em vigor na data de sua publicação.
Fernando Henrique Cardoso -  Presidente da República.
Raimundo Brito.
i3) Leg. Fed., 1993, pág. 421.
MEDIDA PROVISÓRIA N. 1.613-2 -  DE 11 DE DEZEMBRO DE 1997
A l te r a  p r o c e d i m e n t o s  r e l a t i v o s  a o  P r o g r a m a  N a c io n a l  d e  
D e s e s ta t i z a ç ã o ,  d e  q u e  t r a t a  a  L e i n . 9.491**’, d e  9 
d e  s e te m b r o  d e  1997, e  d á  o u t r a s  p r o v id ê n c ia s
0  Presidente da República, no uso da atribuição que lhe confere o artigo 62 da 
Constituição, adota a seguinte Medida Provisória, com força de lei:
Art. 12 Fica a União autorizada a transferir;
1 -  para a Caixa Econômica Federal -  CEF, ações ordinárias nominativas, dc 
sua propriedade, representativas do capital social da Companhia Vale do Rio Doce e 
da Light Serviços de Eletricidade S/A, até o limite de R$ 800.000.000,00 (oitocentos 
milhões de reais);
II -  para o Fundo Nacional de Desestatização -  FND, ações representativas do 
capital social da Petróleo Brasileiro S/A -  PETROBRÁS, depositadas no Fundo de 
Amortização da Dívida Pública Mobiliária Federal -  FAD.
§ r- A CEF, em contrapartida à transferência das ações pela União, a que se 
refere o inciso I deste artigo, deverá assumir dívidas caracterizadas e novadas da 
União, nos termos da legislação, em vigor, relativas ao Fundo de Compensação de Va­
riações Salariais — FCVS, pelo valor nominal equivalente ao valor de venda da.s l e- 
feridas ações.
§ 2- As ações de que tra ta  o inciso I deste artigo permanecerão depositada.s 
no FND, em nome da CEF.
§ 32 Não se aplica ao produto da alienação das ações de que tra ta o inci.so I 
deste artigo o disposto no inciso III do artigo 62 e no artigo 13 da Lei n. 9.491, de í) 
de setembro de 1997, e no artigo 30 da Lei n. 8.177''^ *, de I2 de março de 1991, com a 
redação ora vigente.
§ 42 A CEF somente poderá vender as ações a que se refere o inciso I deste a r­
tigo para Fundos Mútuos de Privatização de que trata o inciso XII do artigo 20 da Lei 
n. 8.036‘-’”, de 11 de maio de 1990, com a redação dada pela Lei n. 9.491, de 1997.
§ 52 A transferência das ações a que se refere 0 inciso I deste artigo fica con­
dicionada à aprovação, por parte do Conselho Nacional de Desestatização — CND, do 
limite para participação dos Fundos Mútuos de Privatização -  FMP-FGTS, de que tra­
ta o inciso XII do artigo 20 da Lei n. 8.036, de 11 de maio de 1990, nas respectivas 
ofertas públicas e leilões de privatização, e dar-se-á no momento em que for estabe­
lecido 0 preço de venda dessas ações.
Art. 22 O § 62 do artigo 20 da Lei n. 8.036, de 1990, introduzido pelo artigo '51 
da Lei n. 9.-^1, de 1997, passa a vigorar com a seguinte redação:
“§ 62 Os recursos aplicados em quotas de Fundos Mútuos de Privatiza­
ção, referidos no inciso XII deste artigo, serão destinados, nas condições apro­
vadas pelo CND, a aquisições de valores mobiliários, no âmbito do Programa Na­
cional de Desestatização. de que trata a Lei n. 9.491, de 1997, e dc programa.s 
estaduais de desestatização, desde que, em ambos os casos, tais destinaçõea .se­
jam aprovadas pelo CND.”
Art. 32 O parágrafo único do artigo 18 da Lei n. 9.491, de 1997, passa a vigo­
rar com a seguinte redação:
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(1) Lee. Fed.. 1997, píig. 2.717; (2) 1991. pág. 147; (3) 1990, p.-ig. 682.
único. Na contratação dos serviços a que se refere o inciso
IV deste artigo, poderá o Gestor do Fundo estabelecer, alternativa ou cumula­
tivamente, na composição da remuneração dos contratados, pagamento a pre­
ço nxo ou comissionado, obedecidos aos dispositivos da Lei n 8 666'“*' de 21 
de junho de 1993.” ■ • .
Art. 4- O Poder Executivo regulamentará o disposto nesta Medida Provisória.
convalidados os atos praticados com base na Medida Provisó­
ria n. 1.594-1'-'’, de 20 de novembro de 1997.
A rt. 6'-: E s ta  M edida P rov isória  en tra  em  vigor na d a ta  de su a  publicação.
1997 revogada a Medida Provisória n. 1.594-1, de 20 de novembro de
F ern a n d o  H en riq u e  C ardoso -  P resid en te  da R epública .
P edro  M alan .
Paulo Paiva.
A n to n io  K andir.
(4) Leg. Fed.. 1993, pág. 421; 1994. pág. 911; (5) 1997, p.-ig. 4.220
I.FXJ. FEDERAL _  4564 — LFX
MEDIDA PROVISÓRIA N. L618-48 -  DE 12 DE DEZEMBRO DE 1997
D is p õ e  s o b r e  a  N o ta  d o  T e s o u ro  N a c io n a l  -  N T N  e  s u a  u t i l i z a ç ã o  
p a r a  a q u i s i ç ã o  d e  b e n s  e  d i r e i t o s  a l i e n a d o s  n o  â m b i to  d o  
P r o g r a m a  N a c io n a l  d e  D e s e s ta t i z a ç ã o  — P N D , d e  q u e  t r a t a  
a  L e i  n . 9 .4 9 1 '” , d e  9 d e  s e te m b r o  d e  1997, c o n s o l id a n d o  a s  
n o r m a s  s o b r e  a  m a t é r i a  c o n s t a n t e s  d a  L e i n . 8.177‘‘^*. 
d e  12 d e  m a r ç o  d e  1991, e  d a  L e i  n , 8.249*^>, d e  24 
d e  o u tu b r o  d e  1991, e  a l t e r a  o s  a r t ig o s  
22 e  32 d a  L e i n . 8 .249, d e  1991
O Presidente da República, no uso da atribuição que lhe confere o artigo 62 
da Constituição, adota a seguinte Medida Provisória, com força de lei:
Art. 1" O artigo 30 da Lei n. 8.177, de 1- de março de 1991, alterado pela Lei 
n. 8.696'“**, de 26 de agosto de 1993, passa a vigorar com a seguinte redação;
“Art. 30. É criada a Nota do Tfesouro Nacional — NTN, a ser emitida, 
respeitados a autorização concedida e os limites fixados na Lei Orçamentária, 
ou em seus créditos adicionais, com a finalidade de prover o Tfesouro Nacional 
de recursos necessários para cobertura de seus déficits explicitados nos orça­
mentos ou para realização de operações de crédito por antecipação de receita.
§ 1- Além do disposto no “caput” deste artigo, a NTN poderá ser c m h í - 
tida no âmbito do Programa Nacional de Desestatização -  PND, de que tra ­
ta a Lei n. 9.491, de 9 de setembro de 1997, para:
a) aquisição, pelo alienante, de bens e direitos, com os recursos recebi­
dos em moeda çorrente;
b) perm uta pelos títulos e créditos recebidos por alienantes.
§ 2- Os recursos em moeda corrente obtidos na forma da alínea “a” do 
parágrafo anterior serão usados para:
a) amortizar a dívida pública mobiliária federal de emissão do Tesouro 
Nacional;
b) custear programas e projetos nas áreas da ciência e tecnologia, da siiii- 
de, da defesa nacional, da segurança pública e do meio ambiente, aprovado.s 
pelo Presidente da República.
§ 32 A exclusivo critério do Ministro de Estado da Fazenda, a NTN po­
derá ainda ser emitida para troca por títulos emitidos em decorrência dos acor­
dos de reestruturação da dívida externa brasileira.
§ 42 A troca por títulos emitidos em decorrência de acordos de reestni- 
turaçfio da dívida externa para utilização em projetos voltados às atividade.s 
de produção, distribuição, exibição e divulgação, no Brasil e no exterior, de obra 
audiovisual brasileira, preservação de sua memória e da documentação a ela 
relativa, aprovados pelo Ministério da Cultura, bem como mediante doaçõc.s 
ao Fundo Nacional da Cultura -  PNC, nos termos do inciso XI do artigo 5- da 
Lei n. 8.313**'’, de 23 de dezembro de 1991, será regulamentada pelo Ministro 
de Estado da Fazenda, que estabelecerá, inclusive, seu limite anual.”
Art. 2- Os artigos 2‘- e 3'- da Lei n. 8,249, de 24 de outubro de 1991, passam 
a vigorar com a seguinte redação;
LEX — 4575 — LEG. FEDIÍRAL
(1) LeR. Fed.. 1997, p.-ig. 2.717; (2) 1991, pág. 147; (3) 1991, pág. 706; (4) 1993, pág. 695;
“Art. 2- A NTN será emitida com as seguintes características gerais:
I — prazo: até 30 anos;
III — formas de colocação:
a) oferta pública, com a realização de leilões, podendo ser colocada ao par, 
com ágio ou deságio;
b) direta, em favor de autarquia, fundação, empresa pública ou socieda­
de de economia mista, integrantes da Administração Pública Federal, median­
te expressa autorização do Ministro de Estado da Fazenda, não podendo ser 
colocada por valor inferior ao par;
c) direta, em favor de interessado e mediante expressa autorização do Mi­
nistro de Estado da Fazenda, não podendo ser colocada em valor inferior ao 
par, quando se tra ta r de emissão para atender ao Programa de Financiamen­
to às Exportações — PROEX, instituído pela Lei n. 8.187'®’, de 12 de junho de 
1991, e nas operações de troca por “Brazil Investment Bond — BIB”, instituí­
da pelo artigo 1= desta Lei;
d) direta, em favor do interessado e mediante expressa autorização do 
Ministro de Estado da Fazenda, não podendo ser colocada em valor inferior ao 
par nas operações de troca para utilização em projetos de incentivo ao setor 
audiovisual brasileiro e doações ao FNC, de que tra ta o artigo 30, § 32, da Lei 
n. 8.177, de 12 de março de 1991, em sua redação atual e colocada ao par, com 
ágio ou deságio, nas demais operações de troca por títulos emitidos em decor­
rência dos acordos de reestruturação da dívida externa.
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§ 22
IV — Tbxa de Juros de Longo Prazo — TJLP, calculada pelo Banco Cen­
tral do Brasil.
“Art. 32 ..........................................................................................................
Parágrafo único. O Poder Executivo poderá autorizar a utilização da 
NTN para aquisição de bens e direitos alienados no âmbito do Programa Na­
cional de Desestatização — PND, de que tra ta  a Lei n. 9.491, de 9 de setem­
bro de 1997.”
Art. 32 O artigo I2 do Decreto-Lei n. 1.079*^’, de 29 de janeiro de 1970, pas­
sa a vigorar com a seguinte redação:
“Art. 12 É o Poder Executivo autorizado a emitir Letras do Ifesouro Na­
cional — LTN, com as seguintes características gerais;
^  I — formas de colocação;
a) oferta pública, por meio de realização de leilões;
b) direta, em favor de autarquia, fundação, empresa pública ou socieda­
de de economia mista integrantes da Administração Pública Federal, median­
te expressa autorização do Ministro de Estado da Fazenda, não podendo ser 
colocada por valor inferior ao par.
II — modalidade; nominativa e negociável;
III — rendimento: definido pelo deságio sobre 0 valor nominal;
IV — resgate: pelo valor nominal.
(6) Leg. F ed ., 1991. pág . 283; (7) 1970, pág . 63.
A^nrj _  l e g .  f e d e r a l
LEX — 4. ) / /
8 1" O M inistro de E stado da  Fazenda fixará, m ediante portaria, as d e­
m ais L n d iç L ^ r c o ío c a ç ^  d a s LTN. podendo, in c lu sive  c n a r  s e n e s  e sp e c i­
ficas desse título com flu x o s in term ed iá r io s  de pagam ento .
s 9" A Pm issão d as LTN p rocessar-se-á  exclu sivam en te sob a form a es-
3 2  o M in istro  de E stad o  da F azend a  fica autorizado a ce leb rar con­
v ên io s  a j u s V e s  ou co n tra to s  p ara  em issã o , colocação e re sg a te  d as LTN.
Art. 4“- O artigo 5= do D ecreto-Lei n. 2.376'«', de 25 de novembro de 1987. pas­
sa a v ig o ra r  com  a s e g u in te  redação; . j
"Art 52 É o Poder E xecu tivo  autorizado a em itir
I FT d estin a d a s  a  prover recursos n ecessários a cobertura  de defi-
§ 12 A s LFT terã o  a s s e g u in te s  ca ra cter ística s  gera is .
a) form as d e colocação:
1 -  o ferta  p ú b lica .,p o r  m eio  de rea liza çõ es de le ilões;
9 _  d ire ta  em  favor de au ta rq u ia , fundação, em presa  p ub lica  ou socie-
3er  co locad a  por v a lo r  in fer io r  ao par.
b) m od a lid ad e: n o m in a tiv a  e n egociável;
c) rendim ento: definido pela  taxa m édia ajustada dos ^U^os
minai e p ago no r e sg a te  do titu lo ;
d) resg a te ; pelo  v a lo r  n o m in a l, acrescido do resp ectiv o  ren d im en to .
§ 22 O M inistro de E stado da F azenda fixará, m ediante p o rta n a , as d e­
m a is  co n d içõ es  d e co locação  d a s LFT.
5 32 A em issã o  d as LFT p rocessar-se-á  exc lu sivam en te sob a 
rritnrnl m ed ia n te  reg istro  dos respectivos d ireitos cred iton os. bem  a ss im  das 
c e s s é e s  d T s s e íS fr e Z  s is te m a  centralizado de liqu idação e cu sto d ia , por 
in term éd io  do q u a l serão  tam bém  creditados os resgates do principal e os
5 42 A s LFT terão  poder liberatório . pelo seu  valor
52 o  Ministro de E sta d o  da F azend a  fica au torizad o  a ce leb rar con ­
v ên io s , a ju s te s  ou  co n tra to s  para  em issã o , colocaçao e r e sg a te  d a s LFT.
Art. 52 F icara con valid ad os os atos praticados com base na M edida P rovisó­
ria n. 1.538-47**»', de 27 d e novem bro de 1997.
A rt 62 E s ta  M edida P ro v isó r ia  en tra  em  vigor na d a ta  de su a  p ub licaçao .
A rt! T. F ica  rev o g a d a  a  M ed ida  P ro v isó ria  n. 1.538-47, de  27 de  novem bro
de 1997.
F ern an d o  H en riq u e  C ardoso  -  P re s id en te  da R epublica.
P edro M alan .
(8) Leg. F ed ., 1987, pág . 787; (9) 1997. pág . 4.270.
DECRETO N. 2.430 -  DE 17 DE DEZEMBRO DE 1997
R e g u l a m e n t a  o a r t i g o  31 d a  L e i  n . 9.491*'’, d e  9 d e  s e te m b r o  
d e  1997, q u e  a l t e r a  p r o c e d i m e n t o s  r e l a t i v o s  a o  P r o g r a m a  
N a c i o n a l  d e  D e s e s t a t i z a ç ã o ,  e  d á  o u t r a s  p r o v id ê n c i a s
O Presidente da República, no uso da atribuição que lhe confere o artigo 84, 
inciso IV, da Constituição, e tendo em vista o disposto no artigo 33 da Lei n. 9.491, 
de 9 de setembro de 1997, e na Medida Provisória n. 1.613-2’^ ’, de 11 de dezembro 
de 1997, decreta:
Art. 1- O Fundo Mútuo de Privatização de que tra ta  o inciso XII do artigo 
20 da Lei n. 8.036'-", de 11 de maio de 1990, com a redação dada pelo artigo 31 da 
Lei n. 9.491, de 9 de setembro de 1997 — FMP^PGTS, será constituído sob a forma 
de condomínio aberto, de que participem exclusivamente pessoas físicas detentoras 
de contas vinculadas do Fundo de Garantia do Tfempo de Serviço — FGTS, individual­
mente ou por intermédio de Clubes de Investimento -  Cl, a ser regulamentado pe­
la Comissão de Valores Mobiliários — CVM, e terá por objeto, nas condições apro­
vadas pelo Conselho Nacional de Desestatização — CND, a aquisição de valores mo­
biliários no âmbito do Programa Nacional de Desestatização e programas estaduai.s 
de desestatização.
Parágrafo único. Os recursos das contas vinculadas do FGTS a que se refe­
re este artigo somente serão transferidos para os FMP-FGTS nas datas das liqui­
dações financeiras e até os montantes adquiridos nas respectivas ofertas públicas 
e leilões de privatização.
Art. 2- O Clube de Investimento -  CI-FGTS a que se refere o artigo 1- terá 
por finalidade reunir pessoas físicas detentoras de contas vinculadas do FGTS pa­
ra constituir ou participar de FMP-FGTS, e será, necessariamente, administrado 
por instituição autorizada pela CVM, sujeitando-se às normas que vierem a ser o.*^- 
tabelecidas por aquela Autarquia.
Art. 3- Compete à CVM praticar todos os atos necessários à concessão dc au­
torização para a constituição, o funcionamento e o acompanhamento das atividadf.s 
dos FMP-FGTS e dos CI-FGTS.
Parágrafo único. A CVM poderá descredenciar o administrador dos FMP-FGT'S 
e dos CI-FGTS sempre que forem observados descumprimentos às instruções ou re­
gras estabelecidas para o uso da conta vinculada do FGTS nos FMP-FGTS, em qual­
quer etapa do processo.
Art. 42 Será aplicado rateia na proporção verificada entre os montantes li­
xados pelo CND e 0 demandado pela totalidade dos FMP-FGTS se, por ocasião da 
oferta pública, ou do leilão de privatização, a demanda por parte dos FMP-FGTS .su­
perar 0 lim it^ que vier a ser estabelecido pelo CND.
Parágrafo único. O rateio de que trata este artigo aplicar-se-á, igualmentu, 
a todos os quotistas dos FMP-FGTS e dos CI-FGTS.
Art. 5- Os administradores dos FMP-FGTS e dos CI-FGTS, observado n pra­
zo mínimo de doze meses, contados a partir da efetiva transferência dos recur.so.s 
para os FMP-FGTS, de acordo com o estabelecido no parágrafo único do artigo 1", 
atenderão aos pedidos de retorno às contas vinculadas do FGTS, mediante quita­
ção, em espécie, junto à Caixa Econômica Federal -  CEF, por documento instituí­
do para este fim pelo Agente Operador do FGTS.
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(1) Leg. F ed ., 1997. pág . 2.717; (2) 1997, pág. 4.563; (3) 1990, pág. 682.
Art. 62 Os administradores dos FMP-FGTS e dos CI-FGTS somente poderão 
efetivar o resgate de quotas solicitadas pelo aplicador nas hipóteses previstas no 
§ 8- do artigo 20 da Lei n. 8.036, de 1990, com a redação dada pelo artigo 31 da Lei 
n. 9.491, de 1997, e após expressa manifestação do Agente Operador do FGTS.
Art. 7" A cada período de seis meses, contados a partir da efetiva transfe­
rência dos recursos para o FMP-FGTS, o aplicador poderá solicitar ao adm inistra­
dor do FMP-FGTS ou ao administrador do CI-FGTS a transferência, total ou par­
cial, de suas quotas para outro FMP-FGTS e CI-FGTS de sua preferência.
Art. 82 Sempre que ocorrer a hipótese prevista no artigo anterior, os admi­
nistradores dos FMP-FGTS e dos CI-FGTS devem informar ao Agente Operador do 
FGTS, no prazo máximo de cinco dias úteis, as movimentações realizadas.
§ 12 Pelo descumprimento do dispüsto neste artigo, o administrador estará 
sujeito ao descredenciamento de que tra ta  o parágrafo único do artigo 32.
§ 22 Caberá ao Agente Operador do FGTS estabelecer a forma e o meio a se­
rem utilizados pelos administradores dos FMP-FGTS e dos CI-FGTS para prestar 
a in fo rm a ç ã o ^ e ^ e  tra ta  este artigo.
Art. 92 j Os artigos 92, 35, 36, 41 e 67 do Regulamento Consolidado do FGTS, 
aprovado pelo\I>ecreto n. 99.684<‘*>. de 8 de novembro de 1990, com as alterações in­
troduzidas pelo Decreto n. 1.522*=’, de 13 de junho de 1995, passam a vigorar com 
as seguintes alterações:
“Art. 92 Ocorrendo despedida sem justa causa, ainda que indireta, com 
culpa recíproca, por força maior ou extinção normal do contrato de trabalho 
a termo, inclusive a do trabalhador temporário, deverá 0 empregador deposi­
tar, na conta vinculada do trabalhador no FGTS, os valores relativos aos de­
pósitos referentes ao mês da rescisão e ao imediatamente anterior, que ain­
da não houver sido recolhido, sem prejuízo das cominações legais cabíveis.
§ 12 No caso de despedida sem justa causa, ainda que indireta, 0 em­
pregador depositará, na conta vinculada do trabalhador no FGTS, importân­
cia igual a quarenta por cento do montante de todos os depósitos realizados 
na conta vinculada durante a vigência do contrato de trabalho, atualizados mo­
netariamente e acrescidos dos respectivos juros, não sendo permitida, para es­
te íím, a dedução dos saques ocorridos.
§ 32 Na determinação da base de cálculo para a aplicação dos percen­
tuais de que tratam  os parágrafos precedentes, serão computados os valores 
dos depósitos relativos aos meses da rescisão e 0 imediatamente anterior, re­
colhidos na forma do “caput” deste artigo.
^  § 42 O recolhimento das importâncias de que tra ta  este artigo deverá 
ser comprovado quando da homologação das rescisões contratuais que exijam
o pagamento da multa rescisória, bem como quando da habilitação ao saque, 
sempre que não for devida a homologação da rescisão, observado o disposto no 
artigo 477 da Consolidação das Leis do TVabalho — CLT, eximindo 0 emprega­
dor, exclusivamente, quanto aos valores discriminados.
§ 52 Os depósitos de que tratam  o “caput” e os §§ T- e 22 deste artigo 
deverão ser efetuados até 0 primeiro dia útil posterior à data de afastam en­
to do empregado.
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(4) Leg. F ed .. 1990, pág . 1.227; (5) 1995, pág. 1.110.
§ 6" O empregador que não realizar os depósitos previstos neste a rti­
go, no prazo especificado no parágrafo anterior, sujeitar-se-á às cominações 
previstas no artigo 30.
§ 72 O depósito dos valores previstos neste artigo deverá ser efetuado, 
obrigatoriamente, na CEF ou, nas localidades onde não existam unidades da­
quela empresa, nos bancos conveniados, aplicando-se a estes depósitos 0 dis­
posto no artigo 32.
§ 82 A CEF terá prazo de dez dias úteis, após 0 recolhimento, para aten­
der às solicitações de saque destes valores.
§ 92 A CEF, para fins de remuneração como Agente Operador do FGTS, 
considerará o recolhimento desses depósitos, da multa rescisória e dos saques 
desses valores como movimentações distintas.”
"Art. 35.................................................. .............................................................
I — despedida sem justa  causa, inclusive a indireta, de culpa recíproca 
e por força maior, comprovada com o depósito dos valores de que tratam os
12 e 22 do artigo 92;
XII — aplicação, na forma individual ou por intermédio de Clubes de In­
vestimento — CI-FGTS, em quotas de Fundos Mútuos de Privatização — 
FMP-FGTS, conforme disposto no inciso XII do artigo 20 da Lei n. 8.036, de
11 de maio de 1990, com a redação dada pelo artigo 31 da Lei n. 9.491, de 9 de 
setembro de 1997.
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§ 42 A garantia a que alude 0 artigo 18 deste Regulamento não com­
preende as aplicações a que se refere o inciso XII deste artigo.
§ 52 Os recursos automaticamente transferidos da conta do titu lar no 
FGTS em razão da aquisição de ações, bem como os ganhos ou perdas dela de­
correntes, observado o disposto na parte final do § I2 do artigo 9^ , não afeta­
rão a base de cálculo da indenização de que tratam  os §§ I2 e 22 do artigo 9'- 
deste Regulamento.
§ 62 Os resgates de quotas dos FMP-FGTS e dos CI-FGTS, para os ca­
sos previstos nos incisos I a IV e VI a XI deste artigo, somente poderão ocor­
re r com autorização prévia do Agente Operador do FGTS.
§ 72 Nos casos previstos nos incisos IV, VI e VII, 0 resgate de quotas 
implicará retorno à conta vinculada do trabalhador do valor resultante da apli­
cação.
§ 82 O limite de cinqüenta por cento a que se refere o inciso XII de.s- 
te artigo*^erá observado a cada aplicação e após deduzidas as utilizações an­
teriores que não tenham retornado ao FGTS, de modo que 0 somatório dos sa­
ques da espécie, atualizados, não poderá ser superior à metade do saldo atual 
da respectiva conta.”
“Art. 36.
VII — requerim ento formal do trabalhador ao A dm inistrador do 
FMP-FGTS, ou do CI-FGTS, ou por meio de outra forma estabelecida pelo 
Agente Operador do FGTS, no caso previsto no inciso XII do artigo 35, garan­
tida, sempre, a aquiescência do titu lar da conta vinculada."
“Art. 41...............................................................................................................
§ 3- No caso de valor aplicado em FMP-FGTS, e para os fins previstos 
nos incisos IV, VI e VII do artigo 35, o prazo de cinco dias contar-se-á a par­
tir do retorno do valor resultante da aplicação à conta vinculada e não da da­
ta da solicitação.”
“Art. 67................................................................................................................
XIII — expedir atos normativos referentes aos procedimentos adminis- 
trativo-operacionais a serem observados pelos agentes administradores dos 
FMP-FGTS e dos CI-FGTS, no que se refere às questões relacionadas ao ca- 
dastramento, ao fluxo de informações das movimentações e a resgates de quo­
tas;
XIV — determ inar aos administradores dos FMP-FGTS e dos CI-FGTS 
0 retorno das aplicações ao FGTS, nos casos de falecimento do titular, de aqui­
sição de casa própria, de amortização ou liquidação de saldo devedor de finan­
ciamento do SFH e para o cumprimento de ordem judicial.”
Art. 10. A CVM e o Agente Operador do FGTS, nas respectivas áreas de com­
petência, poderão baixar as normas complementares e adotar as medidas que se fi­
zerem necessárias à execução do disposto neste Decreto.
Art. 11. A nova redação estabelecida para o artigo 9- e seus parágrafos, do 
Regulamento do FGTS, passa a vigorar sessenta dias após a publicação deste De­
creto, observadas as instruções expedidas pelo Agente Operador do FGTS.
Art. 12. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 13. Fica revogado o Decreto n. 1.382"’’, de 31 de janeiro de 1995.
Fernando Henrique Cardoso — Presidente da República.
Pedro Malan.
Paulo Paiva.
Antonio Kandir.
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(6) LeR. Fed., 1995, pág. 258.
LEI N. 9.550 -  DE 17 DE DEZEMBRO DE 1997
Autoriza o Poder Executivo a abrir ao Orçamento Fiscal da União, em favor 
da Justiça  Eleitoral e da Justiça do Trabalho, crédito especial até o lim ite de 
R$ 1.336.000,00, para os íins que especifica.
LEI N. 9.551 -  DE 17 DE DEZEMBRO DE 1997
Autoriza o Poder Executivo a abrir ao Orçamento Fiscal da União, em favor 
do Ministério da Agricultura e do Abastecimento, crédito suplem entar até o limi­
te de R$ 753.745.000,00, para os fins que especifica. <
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